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RESUMO
A presente investigação analisa e compara material publicado por dois jornais, – Folha de São 
Paulo,  do  Brasil,  e  Público,  de  Portugal  -,  sobre  referendos  realizados  nos  dois  países, 
respectivamente,  em 2005 e  2007.  O objetivo  é  verificar  se  nesse material  há  falas  com 
argumentos que possam ser considerados úteis para contribuir com um processo deliberativo, 
na perspectiva da democracia defendida por Jürgen Habermas. Ancorado numa sugestão de 
Simone Chambers, o material jornalístico é classificado como retórica plebiscitária ou retórica 
deliberativa. A retórica plebiscitária se caracteriza pela presença de mais elementos que não 
contribuem para a  realização de uma deliberação pública,  enquanto a  deliberativa contém 
significativa presença de subsídios considerados importantes para o desenvolvimento desse 
processo. O reforço de alguns elementos no material jornalístico, – e a investigação avalia e 
quantifica  quais  elementos  a  mídia  privilegia  -,  pode  fazer  com que  se  aproxime  ou  se 
distancie  daquilo  que  é  qualificado  como  importante  para  um  debate  público  numa 
perspectiva habermasiana.  A decisão de acionar  mais um ou outro elemento está entre as 
opções que a mídia faz. Ao optar, ela sai de uma zona de fronteira, com várias possibilidades 
em aberto, e realiza um processo de demarcação. E, ao demarcar, ela estabelece limites, seja 
para um ou para outro processo. Considerando que a mídia tem potenciais ambivalentes, a 
investigação assume este pressuposto: não é possível definir  a priori o papel que a mídia 
desempenha em eventos específicos de deliberação pública, como no caso dos referendos, isto 
porque em seu material  comparecem todos os elementos da retórica,  tanto os tendentes a 
favorecer como aqueles que prejudicam um processo deliberativo. Mas dada sua lógica de 
produção e divulgação, ela revela alguns dos seus limites que a impedem de complexificar os 
temas da agenda pública. E a hipótese que se assume nesta tese é que as escolhas da mídia 
privilegiam mais os elementos da retórica que se coadunam com a lógica da evidência, que é 
refratária a um processo argumentativo. Por acionar em maior número os elementos que são 
limitadores de um processo argumentativo, é temerário apontar a mídia como fórum central 
para  a  deliberação  pública.  E,  se  o  seu  poder  de  abrangência  pode  ser  tomado  como 
potencialmente  útil  para  a  realização  de  processos  deliberativos  nas  democracias 
contemporâneas, a simples disponibilidade desse dispositivo não permite chegar à conclusão 
açodada de que sua prática contribua efetivamente para o desenvolvimento do debate público. 
Pelo seu potencial, e por permitir que em seu interior também circule material identificado 
como uma retórica deliberativa, até pode-se ver na mídia um ator capacitado a realizar um 
papel complementar,  mas não central,  no processo mais amplo da deliberação pública.  E, 
nessa linha de análise,  não  se pode descartar  por  completo a  possibilidade  de o material 
produzido pela mídia ser desencadeador de um processo deliberativo na sociedade ao ser 
apropriado ou reinterpretado de diferentes maneiras pelos diversos atores da esfera pública.
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ABSTRACT
This study analyzes and compares the material published by two newspapers – Folha de São 
Paulo, from Brazil, and  Público, from Portugal, on the referendums that happened in both 
countries in 2005 and 2007 respectively. The purpose is verifying whether in this material 
there are discourses with arguments that might be considered useful to a deliberative process, 
in the perspective of democracy as it is defended by Jürgen Habermas. According to Simone 
Chambers,  newspaper  material  is  classified  as  either  plebiscitary  rhetoric  or  deliberative 
rhetoric. The former is characterized by the presence of more elements that do not contribute 
for the attainment of a public deliberation, whereas the latter contains significant presence of 
elements  considered important  for  the  development  of  this  process.  The reinforcement  of 
some of its elements in the newspaper materials – this investigation assesses and quantifies 
which  elements  are  privileged  by  the  media  –  may  bring  it  closer  or  apart  of  what  is 
considered  important  for  a  public  debate  in  a  habermasian  perspective.  The  decision  on 
privileging one or another element is a choice that the media makes. Upon choosing, it leaves 
the  border  area,  with  many open possibilities,  and starts  a  demarcation  process.  When it 
demarcates,  it  sets  limits  for either  process.  Taking into consideration that  the media has 
ambivalent potentials, this investigation makes this assumption: it is not possible to define the 
role  that  the media  plays  in  specific  events  of  public  deliberations,  such as  referendums, 
because in its material all the rhetoric elements are present, both those favoring and impairing 
the  deliberative  process.  Nevertheless,  given  its  production  and  publicizing  reasoning,  it 
reveals some of the limits that prevent it from complexifying the public agenda themes. The 
assumption made here is that its choices privilege the rhetoric elements that are in consonance 
with the logic of evidence, which is refractory to an argumentative process. It is temerarious 
to consider the media as a central forum for public deliberation because it privileges more 
elements that limit an argumentative process. If its power of scope may be taken as something 
potentially useful for carrying out deliberative processes in contemporary democracies, the 
mere availability of this apparatus does not allow us to jump to conclusions that its practice 
effectively contributes for the development of public debate. For its potential, and also for 
allowing that inside it also circulates material identified with a deliberative rhetoric, one could 
even see the media as a player able to play a complementary role, but not a central one, in the 
broader process of public deliberation. Under this light, one cannot dismiss completely the 
possibility that the material produced by the media triggers a deliberative process in society 
when it is appropriated of or reinterpreted in several ways by the various players of the public 
scope.
Key-words: deliberative democracy; argumentation; rhetoric; evidence; limit; media. 
LISTA DE ILUSTRAÇÕES
LISTA DE QUADROS
Quadro 1 - Tipos de retórica.............................................................................................. 164
Quadro 2 - Total de textos localizados a partir dos critérios de pesquisa.......................... 166
Quadro 3 – Grelha de análise............................................................................................. 168
LISTA DE TABELAS
Tabela 1 - Classificação quantitativa das matérias do Bloco 1.......................................... 167




PARTE I – CRUZAMENTOS TEÓRICOS..................................................................  20
 
1 DEMOCRACIA E ESFERA PÚBLICA.....................................................................  21
1.1 MODELOS NORMATIVOS DE DEMOCRACIA................................................  24
1.1.1 A política deliberativa.............................................................................................  26
1.2 DEMOCRACIA DELIBERATIVA..........................................................................  31
1.2.1 Agregador x deliberativo........................................................................................  35
1.3 ESFERA PÚBLICA...................................................................................................  39
1.3.1 Elementos estruturais de funcionamento da esfera pública...............................  46
1.4 A PUBLICIDADE COMO PRINCÍPIO FUNDAMENTAL..................................  49
 
2 MÍDIA E SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA.........................................................  57
2.1 A PRODUÇÃO DAS NOTÍCIAS.............................................................................  62
2.2 O PODER DO JORNALISMO................................................................................  63
2.3 A CONTRADIÇÃO DO RELATO MIDIÁTICO...................................................  69
2.4 MÍDIA E DELIBERAÇÃO.......................................................................................  70
2.5 MÍDIA COMO FÓRUM DO SISTEMA DELIBERATIVO..................................  74
3 ARGUMENTAÇÃO.....................................................................................................  77
3.1 O QUE É ARGUMENTAÇÃO …............................................................................  79
3.2  RAZÕES  PARA  ADERIR  A  UMA  OPINIÃO  E  O  "EFEITO  DE 
PRESENÇA"....................................................................................................................  87
3.3 ARGUMENTAÇÃO: O QUE ESCAPA?.................................................................  91
4 RETÓRICA E EVIDÊNCIA........................................................................................  93
4.1 EVIDÊNCIA...............................................................................................................  98
4.2 RETÓRICA................................................................................................................ 100
4.2.1 A importância da retórica...................................................................................... 103
4.2.2 O auditório: manipulação, persuasão e convencimento...................................... 105
4.2.3 Convencer e persuadir............................................................................................ 110
4.2.3.1 O lugar e os limites da razão............................................................................... 112
4.2.4 Captura da atenção................................................................................................. 113
4.2.5 Gêneros da retórica................................................................................................. 116
4.2.5.1 Embasamento: informação e argumentos......................................................... 118
5 DEMOCRACIA DELIBERATIVA, RETÓRICA E MÍDIA.................................... 120
5.1 DELIBERAÇÃO E O PÚBLICO DE MASSA....................................................... 121
5.2 DELIBERAÇÃO DEMOCRÁTICA X DEMOCRACIA DELIBERATIVA........ 124
5.3  UMA  TIPOLOGIA:  RETÓRICA  DELIBERATIVA  E  RETÓRICA 
PLEBISCITÁRIA............................................................................................................ 128
5.4 REFERENDO COMO MOMENTO PARA A DELIBERAÇÃO.......................... 135
6 REFERENDOS E PLEBISCITOS: CONSULTA À POPULAÇÃO........................ 140
6.1 DESVANTAGENS..................................................................................................... 142
6.2 VANTAGENS............................................................................................................. 143
6.3 O DISPOSITIVO E O CONTEXTO........................................................................ 144
6.4 CAMPANHA COMO MOMENTO DE ACESSO INTENSIVO AO TEMA....... 147
6.5  DEBATE  PÚBLICO:  O  PONTO  DE  VISTA  DAS  ELITES  E  A 
DEMOCRACIA............................................................................................................... 149
6.6 O DEBATE SOBRE O TEMA DA CAMPANHA POR MEIO DA MÍDIA......... 152
PARTE II – ALICERCES EMPÍRICOS....................................................................... 157
7 APONTAMENTOS SOBRE METODOLOGIA........................................................ 158
7.1 A CONSTRUÇÃO DA GRELHA DE ANÁLISE: CONTRIBUIÇÕES............... 160
7.2 OS TIPOS DE RETÓRICA...................................................................................... 163
7.3 MATERIAL DE ANÁLISE....................................................................................... 165
7.4 A GRELHA DE ANÁLISE........................................................................................ 168
7.5 FOCO DA ANÁLISE................................................................................................. 173
7.6 ANÁLISE COMPARATIVA..................................................................................... 173
8 COLETA E CLASSIFICAÇÃO DOS DADOS.......................................................... 174
8.1  CLASSIFICAÇÃO  DAS  MATÉRIAS  DO  BLOCO  1 COM  BASE  NA 
GRELHA DE ANÁLISE................................................................................................. 175
8.1.1 Análise: Bloco 1 – Jornal Público – referendo sobre o aborto............................ 176
8.1.2  Análise:  Bloco  1 –  Jornal  Folha  de  São  Paulo –  referendo  sobre  o 
desarmamento.................................................................................................................. 181
8.2 MATÉRIAS DO BLOCO 2 – INFORMAÇÕES ADICIONAIS............................ 190
9 DISCUSSÃO DOS DADOS EMPÍRICOS................................................................. 192
9.1 VOZES: IDENTIFICAÇÃO E PLURALIDADE................................................... 192
9.2 ESTRUTURA DOS ARGUMENTOS: SIMPLES E COMPLEXOS.................... 197
9.3  FONTES  E  TIPOS  DE ARGUMENTOS  USADOS  PARA CONVENCER: 
APELOS............................................................................................................................ 202
9.4 TIPO IDEAL: FAVORÁVEL OU ANTIDELIBERAÇÃO.................................... 206
9.5 ANÁLISE COMPARATIVA: UMA SÍNTESE........................................................ 207
10 OS LIMITES DA MÍDIA NO PROCESSO DE DELIBERAÇÃO PÚBLICA..... 209
10.1 OS LIMITES DA ARGUMENTAÇÃO................................................................. 212









O Brasil realizou um referendo para consultar a população sobre se ela concordava 
com a proibição do comércio de armas de fogo e de munição em seu território. Isso em 
outubro  de  2005.  Eis  que,  logo  depois,  Portugal  também realizaria  um referendo,  em 
fevereiro  de  2007,  para  saber  da  sua  população  se  aprovava  a  despenalização  da 
interrupção voluntária da gravidez nos casos em que fosse realizada até 10 semanas do 
início da gestação.
No  intervalo  desses  dois  referendos,  em  outubro  de  2006,  iniciava  meu 
doutoramento  no  Instituto  de  História  e  Teoria  das  Ideias  da  Faculdade  de  Letras  da 
Universidade  de  Coimbra.  A proposta  do  curso,  de  suscitar  e  apoiar  investigações  de 
natureza interdisciplinar e comparativa, vinha ao encontro da minha trajetória acadêmica, 
assim como os dois referendos se apresentavam como objeto de estudo instigante para dar 
sequência às reflexões a que dei início durante o Mestrado.
As  reflexões  se  situavam na  fronteira  de  campos  como os  da  Ciência  Política, 
Comunicação, Filosofia e Sociologia, bem como dos Estudos Internacionais Comparativos. 
A temática da qual  vinha me ocupando é a  já tão vastamente explorada por  inúmeros 
pesquisadores,  a  da  democracia  deliberativa.  E  o  foco  é  dirigido,  em  especial,  para 
averiguar  as  possibilidades  de  se  realizar  um  debate  público  nas  sociedades 
contemporâneas que permita às pessoas acompanhar e ter parte ativa nesse processo, até 
como forma de  o  legitimar.  Sem esta  legitimação,  o  processo  colheria  perdas  em seu 
caráter de democraticidade.
E uma das possibilidades de a sociedade ter  parte nesse processo dar-se-ia pela 
presença ou participação de um outro ator que ocupa um espaço importante, para não dizer 
privilegiado, na esfera pública: os meios de comunicação de massa, muitas vezes referidos 
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ou identificados apenas como a mídia.
Os dois referendos se apresentavam como objeto de estudo instigante porque, entre 
os estudiosos da democracia deliberativa, alguns chegavam a sugerir que os referendos 
mereceriam mais atenção nas pesquisas sobre deliberação pública por se tratar de eventos 
que,  num determinando momento,  atraem a atenção de  toda  uma população para uma 
temática  específica.  Eis  que  estariam dadas  algumas  condições  para  verificar  como se 
desenvolveria o processo de debate público nos momentos em que o foco da população 
estaria direcionado para uma determinada pauta.
Uma  das  pesquisadoras  que  sugere  dispensar  maior  atenção  a  esses  eventos  é 
Simone Chambers (2009). Ela também enfatiza a importância de se considerar a mídia 
nesse processo, haja vista o seu poder de abrangência nas sociedades contemporâneas. E 
aqui  entra  outro  elemento  fundamental:  como  se  pensar  em  processos  deliberativos 
democráticos com públicos de massa?
Assim, os dois referendos mencionados acima – o do Brasil e o de Portugal - se 
inseriam no leque de  sugestões  e  preocupações  levantadas  por  teóricos  da democracia 
deliberativa, ao mesmo tempo em que se apresentavam como objeto de estudo privilegiado 
para dar continuidade às reflexões já em curso na minha trajetória acadêmica. E ainda mais 
para alguém que, originário do Brasil, desenvolveria seus estudos em Portugal. E eis que, 
no cruzamento desses fatores, o projeto de pesquisa começou a tomar forma, de tal modo 
que também pôde ser acrescentado um caráter comparativo a essa investigação.
Esse breve relato dá um indicativo de como se gestou a presente investigação. E, 
desde o início, sempre houve a consciência dos riscos que se correria por transitar entre e 
na fronteira de diferentes campos. Há, por vezes, a impressão de que se dá passos num 
campo  e,  quando  menos  se  percebe,  já  se  está  em  outra  seara.  Mas  a  natureza  e  a 
especificidade  do  objeto  obriga  a  abandonar  uma área  e  entrar  em outra  para  melhor 
compreendê-lo, o que não se faz sem correr riscos, entre os quais, eventualmente, perder o 
“fio da meada”. 
Essa  é,  pois,  a  trajetória,  inspiração e  perspectiva  da  presente  investigação.  No 
cruzamento  de  saberes  de  diferentes  áreas,  ela  se  propõe  a  tentar  entender  como  se 
processa  ou  pode  se  processar  a  deliberação  pública  nas  sociedades  contemporâneas, 
levando em conta a presença da mídia.
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A tentativa de compreender as possibilidades de a deliberação pública se realizar 
por  meio da mídia  é,  em última análise,  um empreendimento  que busca identificar  os 
limites desse processo. Conhecer e identificar um processo é uma tentativa de fazer uma 
demarcação.  Demarcar  é  estabelecer  limites.  Mas,  antes  de  tudo,  é  preciso  também 
reconhecer  os  limites  daquele  que  se  propõe  a  fazer  essa  leitura.  Consciente  dessas 
limitações  do  pesquisador,  da  complexidade  do  objeto  de  estudo,  do  processo  que  o 
envolve e da dificuldade de olhá-lo de diferentes ângulos, a presente investigação, contudo, 
assumiu esse desafio e optou por trilhar esse caminho.
12
INTRODUÇÃO
Dentre os vários enfoques que há sobre o tema democracia, ganhou significativo 
espaço,  nas  últimas  décadas,  a  corrente  de  estudos  que  passou  a  ser  conhecida  como 
democracia  deliberativa.  A democracia  deliberativa  sustenta  que,  antes  da  tomada  da 
decisão propriamente dita, deve ocorrer um processo em que o tema em pauta passe por 
um debate público.
Assim como em outras vertentes de estudo e entre defensores de diferentes modelos 
de democracia, a deliberativa também tem em seu interior uma variedade de correntes. 
Elas divergem sobre algumas questões, entre as quais, a de como se desenvolve esse debate 
público. E entre essas divergências se situa o papel que a mídia pode desempenhar, se é 
que  ela  pode  ter  alguma  contribuição  nesse  processo.  Há  quem  veja  na  mídia 
potencialidades  para  se  constituir  em fórum em que também pode  se  dar  esse  debate 
público.
A presente investigação se insere nesse ponto e tem como propósito averiguar se 
esse potencial da mídia como fórum de debate público tem condições de se realizar na 
prática,  e  em  que  termos.  A mídia  é  vista,  por  muitos,  como  ator  privilegiado  nas 
sociedades contemporâneas dado o seu potencial de alcance. Assim, ela poderia resolver 
satisfatoriamente um dos grandes problemas das sociedades de massa: a incapacidade de 
reunir  todos,  presencialmente,  num mesmo local  para  debater  as  questões  de  interesse 
público. A divulgação dos temas e a visibilidade conferida à posição e aos argumentos dos 
diferentes grupos e perspectivas contribuiriam para dar a todos conhecimento das matérias 
e perspectivas que estivessem na agenda de debates, assim como também serviriam para 
desencadear o debate na sociedade.
E,  para  fazer  essa  análise,  a  presente  investigação  se  debruça  sobre  matérias 
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produzidas  pelo  jornal  Público em  torno  do  referendo  sobre  o  aborto  realizado  em 
Portugal, em fevereiro de 2007, e a divulgação feita pelo jornal Folha de São Paulo acerca 
do  referendo  sobre  o  desarmamento,  realizado  no  Brasil  em  outubro  de  2005.  Serão 
analisados basicamente os tipos de vozes que conseguiram visibilidade para suas falas, se 
os jornais foram plurais, se divulgaram argumentos mais complexos ou simples e se esse 
material foi tendente a favorecer um processo deliberativo ou não.
Tendo presente a diversidade de perspectivas e pontos a considerar, a opção desta 
investigação  é  concentrar-se  sobre  a  possibilidade  de  o  material  jornalístico  veicular 
argumentos que possam contribuir para o debate público. Eis que, dessa forma, há uma 
opção por enfocar a análise sob a perspectiva de Jürgen Habermas. O autor, ao tratar da 
democracia deliberativa, enfatiza a importância de espaços de debate que tragam a público 
as  razões  que  são  levadas  em  consideração  para  se  escolher  ou  refutar  determinada 
alternativa.
A investigação segue, portanto, essa perspectiva para analisar as possibilidades de 
os argumentos terem espaço no material gerado pela mídia. Se a presença de argumentos é 
fator essencial para se qualificar um processo como deliberativo, trata-se de verificar se a 
mídia abre espaço para que esse tipo de material possa circular em seu interior. E, se há 
espaço para os argumentos,  é preciso observar de que forma eles aparecem e com que 
elementos  rivalizam.  Isso  porque  é  preciso  ressaltar  que  em  se  tratando  de  eventos 
contemporâneos,  uma das  questões  a  se  considerar  sempre  é  que há uma disputa  pela 
atenção do público.  Assim, alguns elementos,  mesmo que presentes,  podem perder  em 
termos de atenção para outros que com eles rivalizam.
Feitas essas considerações iniciais, passa-se a elencar os passos desenvolvidos ao 
longo do trabalho. O primeiro capítulo faz uma breve introdução à temática da democracia 
e, como já informado acima, o foco da investigação considera especialmente a democracia 
deliberativa a partir da leitura de Habermas. É apresentada a reflexão habermasiana sobre o 
tema, trazendo também à tona o conceito de esfera pública, – fundamental para entender o 
desenvolvimento e o funcionamento do processo deliberativo na sociedade -, e um enfoque 
especial sobre o princípio da publicidade. Outros autores que acompanham a perspectiva 
habermasiana, bem como alguns críticos, são consultados para enriquecer a reflexão sobre 
essa temática.
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O  capítulo  2  enfoca  a  mídia,  destacando  a  sua  importância  na  sociedade 
contemporânea. Muitas vezes reduzida a um simples meio, – ela também é isto, mas não só 
-, a mídia se constitui,  antes de mais nada, num ator capaz de construir e reconstruir a 
realidade, dando um sentido aos acontecimentos do cotidiano por meio do seu discurso. E, 
ao fazer isso, ela intervém na realidade e, mais importante que isso, pode ter papel decisivo 
na forma como as pessoas entendem as questões e se posicionam frente a elas.
Dada essa sua capacidade de dar um sentido aos acontecimentos e às temáticas 
integrantes da agenda pública, e ainda devido ao seu potencial de abrangência, ela é vista, 
por algumas perspectivas, como um ator com potenciais úteis a um processo de deliberação 
pública. A questão central, de alguma forma, resumir-se-ia em assegurar que o material por 
ela produzido também contivesse subsídios que fossem significativos e com perspectivas 
plurais  para  o  processo  de  discussão  pública.  Essas  questões,  portanto,  são  objeto  de 
enfoque do capítulo 2, e respectivos subcapítulos.
Elemento  central  da  perspectiva  habermasiana  da  democracia  deliberativa,  o 
processo  de  argumentação  é  foco  de  análise  do  capítulo  3.  Porém,  a  discussão  dessa 
temática é feita com base nas reflexões de Perelman e Olbrechts-Tyteca. O que se procura 
mostrar  é  que  o  processo  argumentativo  é  fundamental  dentro  de  uma  sociedade 
democrática. O capítulo também quer deixar claro que, por mais nobre que possa parecer 
um processo de argumentação, ele é impossível de ser efetivado no seu estado “puro”, ou 
seja, em que comparecem somente elementos racionais. Nas interações humanas sempre 
estão presentes outros elementos.
Essa reflexão conduz para o capítulo 4, que trata da retórica e da evidência. Ainda 
baseado em Perelman e Olbrechts-Tyteca, o capítulo mostra que a argumentação com o 
público se realiza por meio da retórica, arte esta que é usada para promover o encontro ou 
o  entendimento  entre  perspectivas  diferentes.  Seguindo  Aristóteles,  os  dois  autores 
mostram que um orador não se vale somente de argumentos, mas também precisa,  em 
primeiro  lugar,  despertar  a  atenção  do  público.  Ele  apela  também  à  emoção.  E  a 
consecução do seu objetivo, de convencer ou conseguir a adesão dessa audiência, pode 
depender também do caráter ou da credibilidade que goza com esse público.
A evidência, por sua vez, é apresentada como antítese do processo de argumentação 
e, portanto, também da retórica. As reflexões apresentadas no capítulo visam a demonstrar 
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que a evidência dispensa os argumentos e o debate, tão caros a um processo argumentativo 
e  democrático.  Os estudos de Fernando Gil  sobre a evidência são usados para melhor 
compreender a distinção entre retórica e evidência.
Baseada em Remer e Chambers, a presente investigação assume como pressuposto 
que as falas midiatizadas são consideradas como retóricas, isso porque elas são dirigidas a 
uma audiência, a qual buscam convencer ou dela conseguir a adesão. Além do mais, elas 
estão permeadas por elementos que não se reduzem ao puro argumento, mas também da 
emoção e do caráter do orador.
E,  assim,  no  capítulo  5  é  feita  reflexão  sobre  as  chances  de  os  discursos 
midiatizados poderem contribuir para um processo deliberativo. É apresentada a tipologia 
de retóricas criada por Chambers: retórica deliberativa e retórica plebiscitária. Essas duas 
retóricas assumem papel central na presente investigação, e serão encorpadas com outros 
elementos,  como será visto no capítulo 7,  que trata  da metodologia,  e  em especial  no 
subcapítulo que traz a grelha de análise.
O  capítulo  6  faz  uma  breve  abordagem  sobre  a  temática  do  referendo  e  do 
plebiscito,  dispositivos  usados  por  governos  para  que  a  população  possa  participar 
diretamente da tomada de decisões acerca de um tema. As reflexões aí realizadas buscam 
trazer  elementos  para  entender  como  esses  dispositivos  podem  contribuir,  seja  para 
viabilizar a participação de todos na tomada de uma decisão, legitimando-a assim, seja 
para  propiciar  um momento  especial  de  debate  público  de  uma questão,  ou  seja,  para 
viabilizar  ambos  os  objetivos.  Cogita-se,  ainda,  a  possibilidade  de  os  referendos  se 
constituírem  em  um  tipo  de  dispositivo  que  nada  mais  é  do  que  um  simulacro  de 
participação.
Chambers vê a necessidade de olhar com mais atenção a alguns eventos, dentre os 
quais  os  referendos  e  os  plebiscitos,  que  podem ser  desencadeadores  de  processos  de 
deliberação na sociedade. Isso porque se constituem em momentos privilegiados em que a 
sociedade está voltada sobre uma temática específica. Essa sugestão da autora foi também, 
de certa forma, a inspiradora da presente investigação, e o que levou a focar a análise sobre 
o material jornalístico produzido acerca de dois referendos.
O capítulo  7 trata  da metodologia adotada na  investigação.  Descreve  os  passos 
seguidos  para a  coleta  do material  empírico,  bem como a forma como foram feitos  o 
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tratamento e a classificação dos dados.  Uma tipologia de retóricas foi criada para essa 
investigação, com o objetivo de fazer o tratamento dos dados. A grelha de análise traz o 
detalhamento  dessas  duas  tipologias  que,  com base  em Chambers,  foram qualificadas 
como retórica deliberativa e retórica plebiscitária.
A investigação usa diferentes métodos para a coleta e a análise dos dados. Com 
base na tipologia criada, é feita uma análise de conteúdo para recolha e classificação dos 
dados.  Esse material  é  submetido a  uma análise  retórica  e  interpretativa,  com vistas  a 
captar  os  tipos  de  elementos  presentes  nas  falas  dos  oradores  que  tiveram  sua  voz 
veiculada  no  material  jornalístico.  Pela  característica  da  investigação,  esse  tipo  de 
procedimento  foi  considerado  o  mais  indicado  porque  permite  captar  as  nuances  do 
material gerado pela mídia e dos discursos retóricos aí veiculados.
O  capítulo  8  apresenta  o  relatório  e  a  classificação  dos  dados  coletados.  Já  o 
capítulo 9 traz o debate dos dados da investigação, submetendo o material a uma análise 
retórica e interpretativa. É feita ainda, no mesmo capítulo, uma análise comparativa entre o 
material recolhido pelos dois jornais, um sobre o referendo realizado em Portugal e outro, 
relativo ao evento ocorrido no Brasil. E o capítulo 10, por sua vez, retoma as questões 
centrais  que perpassam todo o trabalho,  e finaliza a discussão sobre os limites que se 
apresentam para que a mídia possa ser tomada como fórum de deliberação pública.  O 
capítulo é seguido pelas considerações finais.
O desenvolvimento  da  investigação,  portanto,  enfrenta  as  seguintes  questões.  A 
mídia pode ser considerada como um fórum adequado para a realização de um processo 
deliberativo? Ela deve ser entendida, aqui, como um ambiente em que há espaço para a 
circulação  de  argumentos  que  contribuam  para  aprofundar  o  conhecimento  sobre  a 
temática em pauta, o que implica em abertura para as diferentes perspectivas. Ou, pela sua 
lógica de funcionamento e produção das notícias, a mídia simplesmente está descartada? 
Ou ela tem potencialidades de ser integrante de um sistema maior, mas no qual é apenas 
uma das instâncias? Ou pode vir a se constituir em um fórum de debates integrante de um 
sistema  maior,  dependendo  do  tipo  de  tratamento  que  consegue  dispensar  ao  material 
visibilizado, enfim, das escolhas que fizer no transcorrer do processo?
O uso dos conceitos de evidência e de retórica, – com seus três elementos (logos,  
ethos e  pathos)  -,  e  as  reflexões  de  Rui  Cunha  Martins  (2008;  2010b)  sobre  a 
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disponibilidade de determinados dispositivos levaram a presente investigação a trabalhar 
com a seguinte hipótese: a de que o papel a ser desempenhado pela mídia num processo de 
deliberação pública depende dos mecanismos que ela mais acionar. Ela está potencialmente 
vocacionada  tanto  a  favorecer  como a  prejudicar  um processo  deliberativo.  A questão 
central  a  investigar  é  quais  elementos  ela  tende  a  privilegiar  ou  acionar  com  mais 
frequência no material que ela produz e visibiliza.
Assim,  a  presente investigação visa a  verificar  se  o material  gerado pela  mídia 
aciona mais elementos que se assemelham aos (ou são) dispositivos da evidência, e, neste 
sentido, desfavoreceriam o processo de deliberação pública, ou se ela consegue sustentar 
um processo que permite a complexificação do debate. A investigação precisa verificar se a 
mídia, na sua lógica interna e na sua prática de produção das notícias, tem algo a contribuir 
para  a  complexificação  de  um  debate,  ou  se  ela  tende  mais  para  a  simplificação, 
dificultando ou obstruindo qualquer possibilidade de um processo que vá ao encontro de 
uma lógica deliberativa.
Os textos jornalísticos, como visto acima, são tomados como retóricas. E a retórica 
trabalha  com elementos  que  se situam numa zona de  fronteira.  Dentro  de  uma lógica 
argumentativa, a retórica precisa dar ênfase ao  logos (argumentos), embora não possa se 
livrar por completo do pathos (paixão, emoção) e do ethos (caráter). Esses fazem parte da 
sua  constituição.  A questão  a  investigar,  no  caso  concreto,  é  como  esses  elementos 
comparecem. Em outras palavras, quais sobressaem e têm mais visibilidade. E é isso que 
define a característica de um processo.
Esses processos, - assim como a avaliação sobre o papel da mídia -, não podem ser 
caracterizados a priori, visto que se situam numa zona de fronteira. Como estão presentes e 
se  imbricam  elementos  que  tanto  podem  favorecer  como  dificultar  um  processo  de 
deliberação pública, a sua definição vai depender do tipo de dispositivos que forem mais 
acionados, em cada caso concreto. E é em cima disso que deve ser feita a avaliação sobre a 
incidência/influência  do  material  gerado/divulgado  pela  mídia,  se  ele  pode facilitar  ou 
dificultar/impedir um processo de deliberação. A investigação objetiva, portanto, verificar 
como o  uso  de  argumentos  comparece  no  material  gerado  pela  mídia.  O limite,  ou  a 
demarcação, enfim, a caracterização do processo, e da participação da mídia, se dá a partir 
da identificação, no caso concreto, da ênfase que ela dá a um ou a outro elemento, dos 
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1 DEMOCRACIA E ESFERA PÚBLICA
A discussão sobre o que pode ser considerado um regime democrático é longa e 
infindável.  Por  ora,  o  termo  democracia  é  usado  aqui  no  sentido  minimalista,  que  se 
satisfaz  com  algumas  condições  mínimas,  entre  as  quais  se  destaca  a  eleição  dos 
governantes  pela  maioria  dos  cidadãos  para  um  período  predeterminado,  de  forma  a 
permitir a possibilidade de alternância no poder.1
A instauração paulatina de democracias no mundo ocidental não foi o suficiente 
para assegurar a estabilidade e, em especial, – fator que merece destaque –, esse processo 
não gerou a satisfação da população em relação às respostas que os eleitos davam quando 
estavam  no  comando  do  poder  político.  Essa  situação  foi  designada  como  paradoxo 
democrático. A população, de um modo geral, via com bons olhos os valores democráticos, 
mas não confiava nos eleitos e nas instituições que os deveriam efetivar na prática (DAHL, 
2000).
Os estudos que tentam diagnosticar os problemas dos regimes democráticos são 
inúmeros. Se a ideia de democracia é a que tem maior aceitação dentre os regimes de 
governo, o que faz com que as experiências concretas não alcancem os resultados que 
delas se espera? Verifica-se uma grande lacuna entre o que se presume no discurso para o 
que efetivamente acontece na prática. A igualdade preconizada pela democracia é quase 
que puramente formal.
As  “democracias  reais”2 ainda  estão  longe  de  cumprir  as  promessas  da 
modernidade, no sentido de instituir um governo que atenda aos interesses da coletividade. 
Os  governos  ditos  democráticos,  na  sua  maioria,  acabam  refletindo  a  lógica 
schumpeteriana de democracia. A população não participa da tomada de decisões, mas se 
limita  a  escolher,  dentre  os líderes políticos que se apresentam no “mercado” político, 
aqueles que vão tomar as decisões em seu nome (SCHUMPETER, 1984). E a participação 
do eleitorado para  por  aí,  no  exercício  de  votar.  A tomada de decisões  em relação às 
políticas públicas a serem implementadas e à administração da máquina pública como um 
todo não sofre nenhum tipo de influência direta do eleitorado.
Na análise de alguns, a desilusão não se refere propriamente à democracia, mas às 
1Para uma visão ampla sobre modelos de democracia, vide Held (1987).
2 “Democracias reais” é expressão que costuma ser usada para designar as experiências concretas verificadas 
até agora.
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“democracias reais”, em especial com o modelo que se tornou hegemônico, – o liberal, 
representativo -, uma vez que ele, ao privilegiar os aspectos formais em detrimento dos 
substantivos, acaba por dificultar a participação da maioria das pessoas no processo de 
tomada das decisões, frustrando em grande parte as expectativas de tornar as sociedades 
verdadeiramente democráticas. Eis a razão de se falar da necessidade de democratizar a 
democracia (SANTOS; AVRITZER, 2002).
As disputas entre diferentes perspectivas e correntes teóricas sobre a melhor forma 
de  se  operacionalizar  a  ideia  de  democracia  parecem não ter  fim.  É que,  partindo de 
premissas diferentes, a tendência parece ser a de, ao invés de convergência, alastrar-se cada 
vez mais o horizonte das divergências.
Dessa forma, um dos debates mais vivos e longos, – e aparentemente interminável 
–, sobre as sociedades contemporâneas e a organização do poder político gira em torno da 
questão democrática. Em última análise, a tentativa é encontrar uma resposta sobre como 
pode se dar o processo de formação legítima de um poder comum que leve em conta a 
pluralidade de interesses e valores de indivíduos ou grupos presentes na sociedade.
Algumas correntes  teóricas  e,  por  consequência,  alguns  modelos  de democracia 
acabam por acentuar a importância do aspecto formal do processo democrático; enquanto 
outras, em contrapartida, insistem no aspecto substantivo. A presente investigação dar-se-á 
à  luz das  contribuições oriundas da chamada democracia  deliberativa,  em especial  das 
reflexões de Jürgen Habermas, considerado um dos principais expoentes dessa vertente. 
Habermas entende que a insistência no aspecto formal reduz em muito a capacidade de 
participação  da  população,  o  que  diminui  dramaticamente  o  grau  de  legitimidade  das 
decisões. Por outro lado, os modelos que acentuam o aspecto substantivo, reivindicando a 
participação ativa dos cidadãos em praticamente todas as decisões públicas, não têm mais 
possibilidade de se realizarem numa sociedade que tem as dimensões da contemporânea, 
em especial por causa da sua complexidade.
Uma  das  marcas  da  modernidade  é  a  separação  ou  emancipação  de  diferentes 
esferas, – arte, ciência e moral –, do campo religioso. O processo de “desencantamento do 
mundo” levou a separação paulatina de cada uma dessas esferas, cada qual demarcando seu 
terreno próprio de atuação e assumindo, assim, lógicas próprias de funcionamento. E o 
aprofundamento desse processo criou situações de incompatibilidade e de tensão crescente, 
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tornando difícil a unidade antes propiciada pela religião (WEBER, 1984).
A visão  de  que  a  modernidade  gerou  uma sociedade  especializada  e,  portanto, 
fragmentada, com dificuldades, ou mesmo incapaz, de encontrar um elo de ligação que 
pudesse dar um sentido ao todo é o ponto de partida das análises de Habermas. É essa 
mudança  social,  ou  esse  diagnóstico  da  sociedade,  que  Habermas  leva  em conta  para 
construir sua visão sobre a democracia. 
Aspecto fundamental a ser considerado é que o triunfo da razão sobre o religioso e 
mítico abriu as fronteiras de um mundo fechado e centrado sob determinadas regras de 
conduta.  Se,  de  um lado,  tudo  isso  parece  apontar  para  um horizonte  de  progresso  e 
melhorias na vida do homem, a modernidade, por outro lado, e especificamente no plano 
sociopolítico, também traz como uma das suas características fundamentais o fato de não 
contar mais com um ethos único capaz de coordenar e regular as ações nas relações entre 
indivíduos que vivem conjuntamente em sociedade.
Ao romper com determinada concepção de mundo, o homem se deu conta também 
da sua pluralidade e diversidade. Os pontos de vista heterogêneos, se podem muito bem 
enriquecer a vida, apresentam, por outro lado, sérios desafios. Do ponto de vista político 
são geradores de instabilidade. Como alcançar o entendimento acerca do estabelecimento 
de algumas regras comuns?  Até então o regramento estava instituído, como que um dado 
a priori, sem questionamentos ou divergências.
A partir da modernidade, a aceitação de uma determinada regra não consegue, pois, 
mais se sustentar numa simples imposição arbitrária, – falharia no quesito legitimidade –, e 
tampouco pode se resumir a uma crença – violaria a autonomia da razão. A Habermas 
parece lógico que seres racionais tentem, então, se entender com o uso da razão. Dessa 
forma, uma norma precisa ser construída por meio de um procedimento que envolva o uso 
das  faculdades  da  razão.  A adoção  de  determinadas  regras  ou  a  implementação  de 
determinadas políticas precisa ser justificada racionalmente.3
3 "Para qualificar uma opinião como racional basta que, no contexto de justificação dado, ela possa por bons 
motivos ser tida como verdadeira, ou seja, racionalmente aceita. [...] a racionalidade de um juízo não implica 
sua verdade, apenas sua aceitabilidade fundamentada num contexto dado" (HABERMAS, 2004, p. 104-105).
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1.1 MODELOS NORMATIVOS DE DEMOCRACIA
A questão que perpassa toda a obra de Habermas remete, de alguma forma, a como, 
nas  complexas  sociedades  contemporâneas,  é  possível  o  poder  político  encontrar 
legitimidade  para  se  exercer  enquanto  tal.  A fundamentação  dessa  questão  também  é 
central na filosofia política moderna. A ascensão de regimes políticos ditos democráticos, – 
classificada por Amartya Sen (apud SANTOS; AVRITZER, 2002, p. 39) como o maior 
fenômeno político do Ocidente no século XX -, não foi o suficiente para, por si só, resolver 
satisfatoriamente essa questão.
Se o fenômeno da ascensão da democracia é visto com bons olhos, uma vez que 
sepultou regimes ditatoriais, autoritários e absolutistas, ele não conseguiu, por outro lado, 
dar conta da questão central presente no conceito de democracia: a de que viabilizaria um 
processo por meio do qual a opinião de todos os envolvidos, de alguma forma, seria levada 
em conta para formar a decisão a ser adotada pelos governos. Enfim, de que colocaria em 
curso um dispositivo que pudesse conferir legitimidade ao poder.
Entre idealizações e simplificações, grande parte das correntes de estudiosos desse 
fenômeno  tem  como  foco  elementos  considerados  substanciais  ou  formais  para  o 
funcionamento de uma democracia. E, dentro dessa simplificação analítica, há um conjunto 
de teorias que podem ser, de um lado, analisados sob uma perspectiva que vê a necessidade 
de  assegurar  que  todos  possam ter  participação  direta  nos  governos,  enquanto  outras 
teorias  podem  ser  agrupadas  numa  perspectiva  que,  ao  considerar  a  dimensão  e  a 
complexidade  das  sociedades  contemporâneas,  vê  como  fundamental  assegurar,  em 
primeiro lugar, a instituição de algumas regras mínimas, – formais, portanto –, que regulem 
o jogo democrático.
Habermas  parte  desse  ponto  do  debate  para  introduzir  a  sua  perspectiva.  E  a 
tipificação que  apresenta, – e ele mesmo reconhece um certo exagero nessa simplificação 
–, aponta para a existência de duas frentes opostas nos debates sobre a compreensão da 
política democrática: a “liberal” e a “republicana”. Após refletir sobre as duas concepções, 
desenvolve  uma  terceira,  procedimentalista,  que  ele  prefere  chamar  de  “política 
deliberativa”.  Para  fazer  a  diferenciação,  e  depois  apresentar  sua  proposta  alternativa, 
Habermas foca na visão que essas perspectivas têm acerca dos conceitos de “cidadão do 
Estado” e  “direito”,  bem como sobre  a  natureza  do  processo  político  de  formação  da 
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vontade (HABERMAS, 2002).
O papel que cabe ao processo democrático é, para Habermas, aquilo que determina 
a diferença decisiva entre as duas perspectivas dominantes. A liberal vê o Estado como 
aparelho da administração pública; e a sociedade, por sua vez, é vista como sistema de 
circulação de pessoas em particular e do trabalho dessas pessoas, estruturada segundo leis 
de mercado. Cabe à política congregar e impor interesses sociais  mediante um aparato 
estatal já especializado no uso administrativo do poder político para fins coletivos.
Por outro lado,  a  concepção republicana não toma a política apenas  como uma 
função mediadora,  mas,  mais  que isso,  ela  é  constitutiva  do processo de coletivização 
social como um todo. “Concebe-se a política como forma de reflexão sobre um contexto de 
vida ético” (HABERMAS, 2002, p.  270).  Assim, ao lado do Estado e do mercado, as 
pessoas  se  veem  como  integrantes  de  comunidades  solidárias,  conscientes  de  sua 
interdependência mútua.  A solidariedade passa a ser uma fonte de integração social.  O 
Estado e a sociedade são vistos como resultados da construção de um processo coletivo.
As duas concepções geram diferenças no entendimento do que seja um cidadão. 
Para a liberal, o status de cidadão é determinado pela medida dos direitos individuais de 
que alguém dispõe face ao Estado e aos demais cidadãos. Uma vez feita essa demarcação, 
os cidadãos também podem, - ao menos esperam isso -,  contar com a defesa dos seus 
interesses pelo Estado. E, ao mesmo tempo, há a demarcação clara de um território sobre o 
qual se espera a não intromissão do Estado: os direitos subjetivos, vistos como direitos 
negativos.
Os direitos políticos, na perspectiva liberal, oferecem ao cidadão a possibilidade de 
exercer influência sobre a administração, em especial para controlá-la, de modo que ela 
esteja em sintonia com os interesses dos cidadãos. Estes, por sua vez, embora divergentes, 
podem ser agregados a outros interesses privados, seja por meio de votações, formação de 
corporações parlamentares e composições de governo. Nesse sentido, a atuação do cidadão 
frente ao Estado acaba por cumprir a função de legitimação. As eleições, por exemplo, 
levam o  cidadão  a  escolher  entre  os  grupos  divergentes  aquele  que,  no  seu  entender, 
consiga, da melhor forma, fazer uso do Estado como mecanismo de defesa dos interesses 
privados. Nesse processo de escolha residiria a legitimidade.
Se a perspectiva liberal vê na atuação do cidadão, dentro dos limites da lei, uma 
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forma de legitimar o poder político, por outro lado, na concepção republicana o cidadão 
participa  do  processo  de  constituição  da  ordem política.  Esta  só  será  legítima  se  for 
resultado de um processo de construção coletiva. O  status de cidadão não é definido de 
acordo com o modelo de liberdades negativas. Ao contrário, os direitos de participação e 
de cidadania, de um modo geral, são direitos positivos. Trata-se da liberdade de ser sujeito, 
de atuar na esfera pública, e não, como na visão liberal, de estar livre de sofrer coações de 
um órgão externo, no caso, o Estado.
Na  perspectiva  liberal,  a  ordem jurídica  define,  por  antecipação,  os  limites  de 
atuação de cada indivíduo, bem como os seus direitos. Esses são vistos como subjetivos. E 
ao Estado cabe ser o guardião desses direitos. Em contraposição, a leitura republicana vê, 
no direito de participar, a possibilidade de cada um ter parte na construção e definição da 
ordem  jurídica  que  “possibilite  e  garanta  a  integridade  de  um  convívio  equitativo, 
autônomo e fundamentado sobre o respeito mútuo” (HABERMAS, 2002, p. 273).
Habermas aponta diferenças entre as duas perspectivas que têm implicações para a 
natureza do processo político. A concepção liberal considera a política como uma luta por 
posições  que  permitam  dispor  do  poder  administrativo.  A formação  da  vontade  e  da 
opinião  pública  é  determinada  pela  concorrência  entre  agentes  coletivos  agindo 
estrategicamente e pela manutenção ou conquista de posições de poder. Os eleitores, ao 
votar e escolher determinado grupo dirigente, expressam suas preferências, bem como, de 
alguma forma, acabam também avaliando os governos, reelegendo-os ou optando por outro 
programa concorrente.
Já  para  a  perspectiva  republicana,  a  política  é  vista  como  uma  práxis  de 
autodeterminação por parte de cidadãos do Estado, em que o paradigma não é o mercado, 
mas sim a interlocução. “Segundo essa visão, há uma diferença estrutural entre o poder 
comunicativo,  que  advém  da  comunicação  política  na  forma  de  opiniões  majoritárias 
estabelecidas por via discursiva, e o poder administrativo de que dispõe o aparato estatal” 
(HABERMAS, 2002, p. 275).
1.1.1 A política deliberativa
Ao  apresentar  os  elementos  centrais  das  duas  perspectivas,  Habermas  passa  a 
desenvolver  a  proposta  que  ele  entende  ser  a  mais  plausível  para  as  sociedades 
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democráticas  poderem responder  satisfatoriamente  -  entenda-se,  democraticamente  -  à 
questão da legitimidade no processo de tomada das decisões. Ao mesmo tempo em que se 
apresenta como alternativa,  a  perspectiva  habermasiana não dispensa contribuições  das 
concepções  liberal  e  republicana.  Trata-se,  enfim,  de  uma  proposta  intermediária.  A 
política deliberativa “acolhe elementos de ambos os lados e os integra no conceito de um 
procedimento ideal para o aconselhamento e tomada de decisões” (HABERMAS, 2002, p. 
278).  Esse  procedimento  cria  uma  coesão  interna  entre  negociações,  discursos  de 
autoentendimento e discursos sobre a justiça, além de fundamentar a suposição de que sob 
tais condições se almejam resultados ora racionais, ora justos e honestos.
Na sua formulação teórica, Habermas aproveita o que,  no seu entender,  as duas 
concepções   apresentam  como  vantagens,  bem  como,  por  outro  lado,  descarta  as 
desvantagens. No modelo republicano, ele considera ser vantajosa, e mais democrática, a 
perspectiva  que  preza  pela  auto-organização da  sociedade  pelos  cidadãos  por  meio  de 
acordo mútuo, construído pela via comunicativa. Ao mesmo tempo, essa perspectiva não 
toma os fins coletivos como mera negociação entre interesses particulares opostos.
O  caráter  altamente  idealista  é  visto  como  uma  desvantagem  do  modelo 
republicano.  E,  em razão  disso,  ele  passa  a  ser  altamente  dependente  das  virtudes  de 
cidadãos que estariam em permanente ação para a construção do bem comum. Além disso, 
a  concentração  em discursos  éticos   ancorados  em comunidades  que  compartilham os 
mesmos  valores  também  não  dão  conta  da  complexidade  e  do  pluralismo  cultural 
contemporâneos.  Nesse  sentido,  Habermas  considera  que  acordos  não  podem  ser 
estabelecidos unicamente por meio de um discurso racional, neutralizador do poder e capaz 
de  excluir  toda  ação  estratégica.  “Na  verdade,  a  justiça  e  honestidade  dos  acordos  se 
medem  pelos  pressupostos  e  procedimentos  que  precisam,  eles  mesmos,  de  uma 
justificação  racional  e  até  mesmo  normativa  sob  o  ponto  de  vista  da  justiça” 
(HABERMAS, 2002, p. 277).
O  conceito  de  uma  política  deliberativa,  para  Habermas,  precisa  se  basear  na 
diversidade de formas comunicativas na qual se constitui uma vontade comum, mas não 
apenas  por  um  autoentendimento  mútuo  de  caráter  ético.  Há  necessidade  de  também 
buscar equilíbrio entre interesses divergentes e estabelecer acordos, fazer a checagem da 
coerência jurídica, uma escolha de instrumentos racional e voltada a um fim específico, e 
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por meio de uma fundamentação moral. Em síntese, Habermas entende que é possível que 
a política dialógica (republicana) e a instrumental (liberal), quando as respectivas formas 
de  comunicação  estão  suficientemente  institucionalizadas,  possam  entrecruzar-se  no 
medium das deliberações.
No que se refere à conceituação normativa de Estado e sociedade, as concepções 
liberal  e republicana contrastam. Há, na perspectiva da última, a  luta  ativa do cidadão 
contra  um Estado  que  controla  de  fora.  Democracia  é  vista  como  sinônimo  de  auto-
organização política da sociedade. As duas instâncias se diluem uma na outra, porque uma 
reflete a vontade da outra. Já na concepção liberal, há clara distinção entre o aparato estatal 
e a sociedade. O Estado é o garantidor de direitos individuais, previamente definidos e 
inscritos numa ordem jurídica. O Estado é quem assegura a observância de limites rígidos 
entre uma esfera e outra, não sendo o cidadão convocado a participar ativamente da esfera 
pública como partícipe de uma construção coletiva.
A política deliberativa, de acordo com Habermas, não adota a ideia que atribui a 
práxis  de  autodeterminação  dos  cidadãos  a  um sujeito  social  totalizante,  muito  menos 
aquela que refere o domínio anônimo das leis a sujeitos individuais concorrentes entre si. 
“Na primeira possibilidade o conjunto de cidadãos é abordado como um agente coletivo 
que reflete o todo e age em seu favor; na segunda, os agentes individuais funcionam como 
variáveis  dependentes  em  meio  a  processos  de  poder  que  se  cumprem  cegamente” 
(HABERMAS, 2002, p. 280).
A perspectiva alternativa, baseada numa concepção discursiva da disputa política e 
definição das políticas públicas, valoriza um processo democrático com conotações mais 
fortemente normativas do que o modelo liberal,  porém não tanto quanto as do modelo 
republicano.  Há  uma  combinação  de  elementos.  Do  republicanismo,  busca  manter  a 
posição  central  para  o  processo  político  de  formação  da  opinião  e  da  vontade,  sem 
entender, no entanto, a constituição jurídico-estatal como algo secundário.
A  teoria  do  discurso  não  torna  a  efetivação  de  uma  política  deliberativa 
dependente de um conjunto de cidadãos coletivamente capazes de agir, mas sim 
da institucionalização dos procedimentos que lhe digam respeito. Ela não opera 
por muito tempo com o conceito de um todo social centrado no Estado e que se 
imagina em linhas gerais como um sujeito acional orientado por seu objetivo. 
Tampouco  situa  o  todo  em  um  sistema  de  normas  constitucionais  que 
inconscientemente  regram  o  equilíbrio  do  poder  e  de  interesses  diversos  de 
acordo com o modelo de funcionamento do mercado (HABERMAS, 2002, p. 
280).
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Não se trata do modelo de um cidadão totalmente consciente e engajado, nem do 
modelo  de  um  cidadão  alheio  e  incapaz  de  ação  perante  a  ordem  jurídico-estatal.  A 
perspectiva  da  democracia  deliberativa  conta  com  a  intersubjetividade  presente  em 
processos  de  entendimento  mútuo  que  se  cumprem,  por  um  lado,  na  forma 
institucionalizada  de  aconselhamentos  em  corporações  parlamentares,  bem  como,  por 
outro lado, na rede de comunicação formada pela opinião pública de cunho político.
Dessa forma, como no modelo liberal, há um respeito pelo limite entre Estado e 
sociedade. Porém, trata-se de uma zona aberta, porosa. Não se trata de uma sociedade que 
se  auto-organiza,  sem  nenhum  tipo  de  institucionalização,  nem  de  um  Estado 
hermeticamente  fechado,  apenas  tratando  de  operar  administrativamente  sob  bases 
previamente delimitadas. O Estado permanece aberto à opinião e à vontade da sociedade 
civil.  A formação  da  opinião  que  se  dá  de  maneira  informal  desemboca  em decisões 
eletivas institucionalizadas e em resoluções legislativas pelas quais o poder criado por via 
comunicativa  é  transformado  em  poder  administrativamente  aplicável  (HABERMAS, 
2002).
A política  deliberativa  enfatiza  a  necessidade  de  estabelecer  um  processo  de 
racionalização do poder. Nisso estão incluídos os procedimentos que levam à tomada das 
decisões que são norteadoras das políticas públicas. A racionalização, salienta Habermas, 
significa mais que legitimar, via eleições, um poder estabelecido, conforme prega a cartilha 
liberal.  No  entanto,  contra  a  republicana  observa  que  não  se  pode  entender  por 
racionalização a própria ação de constituir o poder, sempre a partir de novo ponto, sem 
considerar a ordem jurídica existente. “O poder administrativamente disponível modifica 
seu  estado  de  mero  agregado  desde  que  seja  retroalimentado  por  uma  formação 
democrática da opinião e da vontade”. Mas, por outro lado, a opinião pública transformada 
em poder  comunicativo  segundo procedimentos  democráticos  “não pode dominar,  mas 
apenas direcionar o uso do poder administrativo para determinados canais” (HABERMAS, 
2002, p. 282).
O exercício da soberania também sofre ligeira variação a partir da leitura da teoria 
do discurso. Habermas lembra que o conceito se refere à ideia, surgida no início da Era 
Moderna  (descrita  por  Bodin),  sobre  a  qual  determinado  poder  prevalece,  num 
determinado território, sobre todos os demais. Inicialmente, a soberania estava concentrada 
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na mão de governos absolutistas. Rousseau foi o responsável por transpor essa figura de 
pensamento para a vontade do povo unificado, mesclada à ideia clássica do autodomínio de 
indivíduos livres e iguais e suprassumida no conceito moderno de autonomia. Daí a criação 
do termo soberania popular, ou seja, a ideia de que o poder estaria nas mãos do povo.
Partindo  dessa  leitura,  a  vertente  republicana  entende  que  o  povo,  portador  da 
soberania,  deve  exercê-la  diretamente,  não  podendo  delegá-la  a  representantes.  Já  a 
perspectiva liberal vê na institucionalização de certos direitos, em especial o de votar, o 
momento privilegiado para o povo exercer a sua soberania. A ótica da vertente deliberativa 
diz que a soberania “não precisa se concentrar no povo de forma concretista, nem exilar-se 
na  anonimidade  de  competências  atribuídas  pelo  direito  constitucional”.  A  ideia  de 
soberania popular passa a ser “interpretada de maneira intersubjetivista”. Ela se realiza por 
meio de formações discursivas, de “formas de comunicação isentas de sujeitos”, de forma 
“anônima”,  e  precisa  conferir  validação  a  si  mesma  enquanto  poder  gerado  por  via 
comunicativa.  E  essa  validação  “provém  das  interações  entre  a  formação  da  vontade 
institucionalizada  de  maneira  jurídico-estatal  e  as  opiniões  públicas  culturalmente 
mobilizadas, que de sua parte encontram uma base nas associações de uma sociedade civil 
igualmente distante do Estado e da economia” (HABERMAS, 2002, p. 283).
Para a perspectiva deliberativa, a noção de democracia deve ser entendida a partir 
de uma abordagem que vê o sistema político nem como o topo, nem o centro da sociedade, 
“nem muito menos o modelo que determina sua marca estrutural, mas sim um sistema de 
ação ao lado de outros”. E a política deliberativa, seja realizada institucionalmente ou seja 
informalmente,  procura  manter  relações  com os  contextos do mundo da vida, de forma 
que  daí,  e  com  base  num  processo  cooperativo  e  racionalizado,  possa  extrair  sua 
legitimidade.4
4 Innerarity (2006) alerta para o risco de, nessa leitura habermasiana, se resvalar para um velho preconceito 
romântico de que a solução para os problemas de ordem política estariam na regeneração da esfera pública 
com base nas fontes espontâneas do mundo vital, que seriam mais autênticas em contraposição à convenção 
da  ordem  política  institucionalizada.  Ocorre  que  a  mediação  e  a  síntese  política  são  necessárias.  Sem 
desconsiderar e desqualificar as diferentes identidades, - o fato do pluralismo -, é preciso elaborar, de forma 




A  construção  teórica  de  Habermas  aponta  para  um  modelo  normativo  de 
democracia que se diferencia das concepções dominantes e antagônicas, tipificadas como 
republicana  e  liberal.  A  ideia  básica  desse  modelo  normativo  é  que,  diante  da 
complexidade  das  sociedades  modernas,  é  importante  manter  instituições  e  regras  que 
definam  as  premissas  básicas  do  jogo  democrático,  que  decidam  e  implementem  as 
decisões, mas que somente isso não é o suficiente. A institucionalização excessiva leva ao 
fechamento  do  sistema  político,  tornando-o  mudo  aos  reclames  sociais.  Faltar-lhe-ia 
também, por isso, legitimidade. Essa, na proposta habermasiana, deve ser buscada a partir 
da abertura aos debates gerados na esfera pública. Ali constituir-se-ia a opinião pública 
que, de alguma forma, condensaria e, ao mesmo tempo, faria uma espécie de filtragem 
sobre as principais questões que precisariam ser levadas em conta pelo sistema político 
(HABERMAS, 2002; 2003b).
A qualificação  de  democracia  deliberativa  decorre  justamente  do  entendimento 
desse  processo  idealizado para  a  formação da  opinião  pública  e,  na  sequência,  para  a 
produção das decisões políticas. Diferentes questões, em especial as mais polêmicas e que 
teriam maior repercussão social,  deveriam sempre passar por um amplo debate público 
antes de ser tomada uma decisão final. Assim, no momento de tomar a decisão, a matéria 
em pauta já teria sido submetida ao escrutínio público, com diversas ponderações, críticas, 
observações, o que contribuiria para melhorar o nível da decisão a ser tomada, ao mesmo 
tempo em que haveria uma chance maior de que o resultado final atendesse melhor às 
expectativas da maioria, conferindo-lhe maior legitimidade. 
O entendimento  desse  modelo  normativo  também requer  um esclarecimento  do 
termo “deliberação”. No sentido em que ele foi empregado por Rousseau, e que também 
passou a ser o de uso comum, deliberação se confunde com tomada de decisão. Porém, a 
democracia  deliberativa  trabalha  com  o  sentido  filosófico  que  remete  a  Aristóteles. 
Deliberação tem a ver não somente com a tomada de decisão em si, mas muito mais com o 
processo anterior que leva à produção da decisão. Ou seja, antes de resolver determinada 
questão, é preciso um processo de debates que contribua para amadurecer ou qualificar a 
decisão (MANIN, 2007).
Se é verdade que o modelo deliberativo procura resgatar a ideia de que a soberania 
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reside na vontade popular, e que esta é quem, em última instância, deveria delimitar os 
destinos de uma determinada comunidade política, o projeto de democracia deliberativa 
não  alimenta  ilusões  quanto  à  possibilidade  de  concretizar,  na  prática,  o  ideal  da 
participação de todos por meio de um fórum participativo de presença organizada.  Em 
síntese, o modelo vê como inviável, nas sociedades modernas, a ideia de que é possível 
decidir  todas  as  questões  públicas  segundo  a  ficção  de  uma  assembleia  de  massa 
(BENHABIB, 1996).
Essa análise do processo sociopolítico faz com que a categoria esfera pública ganhe 
relevância. A esfera pública assume diversas características. É mediadora entre o sistema 
político e a esfera civil. É a instância que processa as demandas, a agenda e os debates 
públicos, prática essa que, ao final, gera a opinião pública que chega ao sistema político. 
Trata-se de um poder, – o poder comunicativo, oriundo da sociedade, da opinião pública –, 
que tenta influenciar e direcionar as decisões do sistema político, para que este as converta 
em poder administrativo – aquilo que, efetivamente, passará a ser instituído legalmente e 
implementado.
A democracia deliberativa parte, portanto, desses pressupostos. A complexidade das 
sociedades contemporâneas impede que se efetivem, na prática, os ideais que preconizam 
uma participação direta de todos, num espaço presencial. Porém, por outro lado, entendem 
os defensores desse modelo que é possível, sim, instituir práticas que, abertas a todos os 
interessados, contribuam para o debate público de temas que digam respeito à coletividade 
e que, não menos importante, possam influir diretamente nas decisões que, depois, vão ser 
tomadas pelo sistema político.
O sistema político  tem a tarefa  de produzir  as  decisões.  Mas,  para  assegurar  a 
legitimidade dessas, elas devem estar em sintonia com a opinião pública, produzida por 
meio  dos  mais  diversos  ambientes  de  debate  presentes  na  sociedade e  que,  juntos,  se 
constituem na esfera pública. A deliberação pública se propõe a solucionar um problema 
junto com outros que possuem perspectivas e interesses distintos, um processo que precisa 
começar com uma definição compartilhada do problema (BOHMAN, 1996). Os debates 
servem, precisamente, para gerar uma informação adicional que pode confirmar os pontos 
de partida mas também os pode modificar (INNERARITY, 2006).
Habermas  (2003b)  entende  que  o  sucesso  de  uma política  deliberativa  dar-se-á 
32
dentro de um jogo combinado de deliberações institucionalizadas e das opiniões públicas 
que se formam de maneira  informal.  Os procedimentos  deliberativos têm a importante 
função de justificar, por meio da argumentação, de uma troca de razões em público, as 
decisões que venham a ser tomadas. Se antes de implementar qualquer decisão esta tiver 
passado por amplo debate público, isso fará com que as pessoas, mesmo que contrariadas, 
entendam e aceitem melhor a decisão tomada.
A exigência de justificação é, para Gutmann e Thompson (2004), a primeira, e mais 
importante, característica da democracia deliberativa. Nenhuma lei pode ser simplesmente 
imposta, seja ela baseada num sistema de votação por maioria, ou num sistema de crenças 
ou em qualquer outro mecanismo que pretenda apresentar e sustentar verdades “evidentes”. 
Antes  de  ser  implementada,  qualquer  decisão  deve  ser  justificada  publicamente.  Esse 
processo  anterior  visa  à  geração  de  um debate  público,  com apresentação  de  razões, 
favoráveis ou contrárias, que embasem a tomada de determinada decisão.
A democracia deliberativa tem forte conexão com a ideia de autonomia pessoal, tão 
cara ao pensamento moderno ocidental.  O procedimento deliberativo faz as pessoas se 
sentirem não  como objetos  da  legislação,  mas  como  participantes  de  um processo  de 
tomada de  decisão  e,  ao  mesmo tempo,  as  capacitam a  aceitarem determinadas  leis  e 
políticas, mesmo que contrariem seu pensamento. Uma vez que tiveram a oportunidade de 
participar do jogo, entendem, ao tomarem conhecimento e eventualmente tomarem parte 
da troca pública de razões, o que levou a maioria a preferir outra alternativa e não aquela 
que eles pleiteavam.
A segunda característica,  –  dentre  quatro  -,  da democracia  deliberativa é  a  que 
aponta para a necessidade de os motivos dados nesse processo serem acessíveis a todos os 
cidadãos aos quais são endereçados. Trata-se de realizar o debate em público, e não em 
grupos restritos ou fechados. É na circulação e troca de razões em público que a discussão 
e  a  justificação  devem ocorrer.  Isso  não  significa  que  grupos  específicos  não  possam 
realizar  debates prévios sobre o tema. Podem fazê-lo,  contanto que depois esse debate 
tenha  prosseguimento  em  público,  para  o  confronto  ou  complementação  com  outras 
posições (GUTMANN; THOMPSON, 2004).
O essencial, do ponto de vista normativo da democracia deliberativa, é que essa 
decisão possa ser justificada publicamente com a apresentação de argumentos que venham 
33
a ser acessíveis e compreensíveis. E essa prática presente em processos de deliberação 
pública maximiza a convergência entre legitimidade e justificação (COOKE, 2000).
A produção de uma decisão não assume um caráter definitivo, mas é vinculante por 
certo  período  de  tempo.  Esta  é  a  terceira  característica  da  democracia  deliberativa. 
Gutmann e Thompson (2004) explicam que um processo de debate público traz várias 
contribuições,  de  diferentes  perspectivas.  No entanto,  em dado  momento,  é  necessário 
tomar uma decisão, seja pelos líderes políticos ou com a participação direta dos cidadãos. 
O importante, nisso tudo, é que o debate anterior contribuiu para a produção dessa decisão 
que, por sua vez, não é definitiva.
Embora nem sempre com a mesma intensidade, a discussão pública sempre tem 
prosseguimento, uma vez que o processo é dinâmico. Eis a quarta característica indicada 
por Gutmann e Thompson (2004). A decisão tomada com base no princípio deliberativo 
não é considerada a correta e definitiva, mas como aquela que, naquele momento, parece 
ser  a  mais  apropriada  após  um debate  prévio,  público  e  colaborativo.  E  a  democracia 
deliberativa  mantém  em  aberto  a  possibilidade  de  um  diálogo  continuado.  Decisões 
tomadas hoje podem ser objeto de críticas amanhã, e, se houver o convencimento de que 
há alternativa melhor, um novo processo de tomada de decisão pode vir a ser instaurado 
para,  eventualmente,  modificar  uma  situação  definida  anteriormente.  Não  há  nunca  a 
certeza de que o que se entende como correto e mais acertado hoje pode ser justificável 
amanhã  à  luz  de  novas  descobertas  e  conhecimentos  sobre  determinado  assunto.  As 
fronteiras  do entendimento sobre os  assuntos  se  deslocam, sejam entre  pessoas  de um 
mesmo grupo, ou de diferentes perspectivas culturais ou mesmo intergeracionalmente.
Dadas essas características básicas, Gutmann e Thompson (2004) entendem que o 
objetivo principal da democracia deliberativa é, portanto, construir, por meio de um debate 
público, a alternativa mais justificável para lidar com a discordância moral na política. 
Uma vez que, para certos temas há dificuldades de atender ao interesse de todos ou se 
chegar a um consenso, busca-se, então, na base do diálogo, encontrar uma saída que, sendo 
justificável, se apresente como a melhor para aquele momento.
O incremento desta prática de, por meio de discussões públicas, encontrar a melhor 
resposta possível funciona como um incentivo a sempre tentar encontrar soluções por meio 
de processos públicos sobre assuntos públicos. Gutmann e Thompson (2004) observam que 
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as pessoas, na sua maioria, não costumam ser muito altruístas. Dessa forma, tenderiam a 
optar, inclusive em votações, por soluções que beneficiassem os seus interesses próprios. O 
processo de discussão pública poderia levar muitos a entender e a aceitar que, para certas 
questões, ou para um determinado momento, seria mais justificável, e também mais justo, 
optar por outra alternativa que, beneficiando outras pessoas ou grupos que não aquele do 
seu interesse direto e próprio, seria melhor para o bem-estar da coletividade.
Gutmann e Thompson (2004) ainda veem outro valor considerável nessa prática de 
decidir  os  temas  por  meio  de  processos  deliberativos.  Em temas  com valores  morais 
discordantes, por exemplo, um grupo pode não conseguir convencer o outro a mudar de 
opinião. Há certos casos, reconhecem os dois autores, em que os conflitos morais podem 
não ser resolvidos. Nesses casos, a deliberação pode ao menos fazer com que um grupo, 
mesmo não mudando de posição, entenda melhor as razões da escolha do outro.
A possibilidade de corrigir erros sobre decisões anteriores também é apontada como 
objetivo dos processos de deliberação. Sobre muitos temas não há somente discordância, 
mas entendimento incompleto, ainda mais considerando a complexidade da sociedade, bem 
como  tendo  em  conta  os  constantes  avanços  científicos.  Para  Gutmann  e  Thompson 
(2004),  a  lógica  da  democracia  deliberativa,  –  que  nunca  toma  uma  decisão  como 
definitiva  –,  permite  a  instauração  de  um  processo  permanente  de  debate.  Novos 
elementos, e que sejam justificáveis, podem gerar um movimento que leve a uma (tentativa 
de) revisão de medidas implementadas anteriormente.
1.2.1 Agregador x deliberativo
A democracia  deliberativa,  como  já  enfatizado  anteriormente,  não  se  apresenta 
como  proposta  frontalmente  contrária  àquelas  existentes.  No  que  se  refere  ao  modelo 
hegemônico  vigente  na  maioria  das  sociedades  ocidentais,  a  democracia  liberal,  vale 
ressaltar que é mantido o mecanismo eleitoral para resolver boa parte das questões. No 
entanto, a ênfase é dada a um processo que, ausente no modelo liberal, ganha relevância na 
perspectiva deliberativa: é o momento anterior à tomada de decisão pelo voto.
O modelo liberal,  também conhecido como agregador  de preferências,  parte  do 
pressuposto de que os indivíduos, de um modo geral, têm preferências que são anteriores à 
sua participação como membros de uma comunidade política. Assim, ao saíram do âmbito 
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privado para se envolver em atividades como cidadãos na esfera pública, ali expressam 
suas preferências, para as quais tentam conseguir a adesão da maioria. Os governos são, 
assim,  o resultado das preferências  majoritárias  expressas nas urnas,  ou de coalizões e 
arranjos entre alguns grupos.
Essas  preferências  são  aceitas,  pelo  modelo  liberal,  como  dadas.  No  modelo 
deliberativo, ao contrário, elas são vistas como resultado de uma construção. E, por essa 
razão, para se sustentar, precisam ser justificadas. E esse processo implica a apresentação 
de razões, em público, que sustentem os pontos de vista defendidos, ou trazidos do âmbito 
privado.  E esse processo,  por  sua vez,  ao  estabelecer  essa abertura permite  questionar 
posições  ou  mesmo aperfeiçoá-las  com outras  contribuições.  Assim,  ao  invés  de  uma 
simples disputa entre preferências ou posições distintas, como ocorre no modelo liberal, o 
deliberativo  resgata  a  noção  republicana  de  que  as  questões  de  interesse  público  são 
resultado de um processo de construção coletiva. É no âmbito público, seja em ambientes 
institucionalizados  ou  em  redes  informais,  que  se  constituem  as  preferências 
(HABERMAS, 2002; 2003b).
Uma vez que nem sempre é possível chegar a acordos, – o debate pode inclusive, 
muitas vezes, aumentar as divergências ao invés de sinalizar para um entendimento -, é 
preciso haver um momento em que se faz necessária a tomada de posição. Nesse caso, 
entra em cena o processo institucional característico do modelo liberal: a votação, que vai 
retratar a posição majoritária.  Ocorre que todo processo anterior,  – o debate público -, 
valorizado  pela  perspectiva  deliberativa,  pode  contribuir  para  esclarecer  melhor  as 
questões colocadas em pauta, pode vir a modificar a opinião de alguns, pode contribuir 
para  aperfeiçoar  propostas  e  melhorar  assim  o  encaminhamento  de  soluções  para 
problemas, assim como também pode ampliar as divergências. Mas, acima de tudo, ele 
permite que, sendo de interesse público, as questões não só serão votadas por todos, mas 
também esclarecidas publicamente.
A questão da definição de limites parece, geralmente, mais clara dentro do modelo 
liberal. A apresentação de determinadas propostas tidas como preferências preliminares dos 
indivíduos parece que também torna a disputa dentro da esfera pública mais nítida. Os 
interesses parecem claramente definidos, bastando submetê-los ao escrutínio público para 
saber  qual  das  propostas  consegue maior  adesão.  O método se apresenta como sendo, 
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aparentemente,  mais  objetivo.  As  diferenças  podem  ser  claramente  expressas,  porque 
definidas,  e  as  decisões  podem  ser  quantificadas,  uma  vez  que  se  baseiam  no 
estabelecimento de uma maioria, pela contagem do número de votos.
Por sua vez, no modelo republicano, – prática que é incorporada ao debate público 
pelo modelo deliberativo –, os limites não estão previamente definidos. Eles são, antes de 
tudo, ou deveriam ser, o resultado de um processo de construção coletiva. A autoria desses 
limites encontra  fundamentos diferentes.  No modelo liberal,  o  cidadão se ampara num 
suposto direito natural que lhe impinge também as preferências que leva para a esfera 
pública.  Na  perspectiva  republicana,  –  que  é  acompanhada  pela  deliberativa  -,  essas 
definições e modificações são negociadas em público, pelo uso da razão. Na falta de um 
acordo, surge um momento em que se apela para a votação como forma de estabelecer uma 
demarcação, ao menos provisória, sobre determinadas controvérsias.
Nessa perspectiva, o modo liberal é mais conservador, uma vez que visa a assegurar 
as demarcações já estabelecidas. A democracia constituir-se-ia apenas em um jogo entre 
diferentes grupos, para saber qual vai estar no comando por determinado período – até a 
próxima  eleição.  A perspectiva  republicana,  adotada  pelo  modelo  deliberativo,  vê  a 
democracia como um processo dinâmico, em que se desenvolve uma constante negociação 
de limites. O movimento das pessoas, enfim, da sociedade, clama por um processo que 
precisa,  a  cada  pouco,  redefinir  suas  fronteiras.  Enfim,  para  usar  uma  terminologia 
originária da área da tecnologia da informação, é preciso fazer atualizações regulares e 
constantes para se adaptar ou acompanhar a nova realidade que surge com o movimento da 
sociedade.
Gutmann e Thompson (2004) também entendem que o modelo agregador contribui 
para a manutenção de um certo  status quo, aceitando ou reforçando as distribuições de 
poder existentes na sociedade. Isso pode ocorrer porque certos direitos ou propostas não 
são colocados em discussão, e sequer se exige uma justificação racional. Aparecem como 
dados  a priori. Já a perspectiva deliberativa, ao colocar em pauta as diferentes questões, 
também oferece a possibilidade de mudar as posições de poder, bem como o entendimento 
sobre os diferentes direitos, e critérios para sua melhor distribuição.
Na democracia deliberativa,  a questão central  nem é a busca e a chegada a um 
denominador comum nos debates sobre os temas que estão em pauta. A pretensão de se 
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chegar a um consenso faz os pluralistas acusarem o modelo deliberativo de se constituir 
numa ameaça tirânica. Na prática, é pouco provável que se chegue a consensos, ainda mais 
em sociedades plurais e complexas. O que mais ocorre é justamente o contrário. O bem 
comum que se busca ao incentivar e promover discussões públicas não está relacionado 
tanto ao tema em pauta, mas sim ao que o processo gera no interior da sociedade. O bem 
comum, ressaltam Gutmann e Thompson (2004), está no fato de se buscar encontrar termos 
razoáveis de cooperação entre pessoas livres e iguais, e que pensam de modo diferente.
Os  defensores  de  um  modelo  deliberativo  acreditam  que  os  indivíduos  e  a 
sociedade como um todo ganham quando permitem que as pessoas continuem a defender 
seus pontos de vista, mas, por outro lado, educando-os também a colaborar para encontrar 
termos justificáveis e razoáveis de convivência. Esses termos de cooperação significam a 
tentativa de buscar conviver respeitosamente com as discordâncias morais, muitas vezes 
incompatíveis. E, por essa razão, a  democracia deliberativa confere um papel central ao 
princípio  da reciprocidade  (GUTMANN; THOMPSON, 2002).  Esse  princípio  assegura 
que os cidadãos devem uns aos outros justificativas para as leis e as políticas públicas que 
os vinculam mutuamente, e que são por eles elaborados coletivamente.
Gutmann e Thompson entendem que a reciprocidade está para a justiça na ética 
política assim como a réplica está para a verdade na ética científica. Qualquer descoberta 
na ciência requer que ela seja posta à prova, o que aponta para a necessidade, em primeiro 
lugar,  de uma demonstração pública.  Isso permite questionamentos,  e a necessidade da 
justificação, da apresentação pública de argumentos/provas.
Os deliberacionistas não desconhecem as dificuldades que a sociedade oferece para 
os processos de debate público, dada a dificuldade de operacionalizar essas práticas, bem 
como tendo em conta as diferenças, sejam de natureza econômica, cultural, entre outras. 
Quando o poder é distribuído desigualmente e quando o dinheiro afeta substancialmente 
quem tem acesso ao fórum deliberativo, os resultados da deliberação, na prática, tendem a 
refletir essas desigualdades, e, portanto, levam, em muitos casos, a resultados injustos. 
Mesmo sob tais condições, a democracia deliberativa é, porém, a que oferece ainda 
as melhores condições para estabelecer a crítica a esse processo desigual.  Por meio do 
processo  que  lhe  é  característico,  a  democracia  deliberativa  expõe  as  parcialidades 
excludentes presentes na prática democrática e que enfraquecem as condições de igualdade 
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cívica que seus princípios defendem (GUTMANN; THOMPSON, 2004).
1.3 ESFERA PÚBLICA
Para a compreensão do pensamento de Habermas sobre democracia nas sociedades 
contemporâneas e, em especial, sobre a produção de decisões que tenham algum grau de 
legitimidade,  é  necessário levar  em conta o conceito de esfera pública (Öffentlichkeit). 
Trata-se  de  uma categoria  fundamental  para  entender  como o  autor  vê  o  processo  de 
formação da opinião pública, base sobre a qual se assentaria a legitimidade das decisões de 
um governo  democrático.  O  conceito  de  esfera  pública  está  no  âmago  da  concepção 
procedimental (deliberativa) de democracia de Habermas.
E, para os propósitos da investigação desta tese, a categoria esfera pública assume 
especial  importância,  uma vez  que  ela  constitui  esse ambiente  no qual  se  desenrola  o 
debate público. O  caráter de publicidade presente na esfera pública, no sentido de tornar 
público e estar disponível ao conhecimento de todos, e também no sentido de usar a razão 
em público, assume importância fundamental dentro da democracia deliberativa. Qualquer 
assunto em pauta deve se revestir de publicidade de forma que qualquer decisão que venha 
a ser tomada seja, em tese, do conhecimento de todos e, perante estes, deve ser justificada 
racionalmente. E, além disso, deve também haver um momento em que a questão esteja 
disponível ao debate público.
Além desses aspectos da publicidade e justificação pública dos temas em pauta, a 
perspectiva que se adota aqui ao abordar o conceito de esfera pública enfoca mais o caráter 
normativo do conceito, e menos o histórico-descritivo. Este último aspecto não terá tanta 
ênfase, porém não será ignorado, uma vez que toda categoria tem sempre relação com a 
realidade ou, ao menos, tem essa pretensão.
O cuidado sobre o tratamento do aspecto histórico tem sua razão de ser porque, 
como ver-se-á brevemente abaixo, ao lançar o conceito de esfera pública, Habermas foi 
muito criticado por ter negligenciado ou subestimado alguns aspectos, o que teria levado à 
construção de um conceito simplificador e excludente, bem como altamente idealizado, 
sem possibilidades de se sustentar do ponto de vista histórico.  A partir  dessas críticas, 
Habermas reconheceu algumas deficiências e, inclusive, fez uma releitura da categoria de 
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esfera pública, que aparece ao longo de suas obras mais recentes.5 Mas, para os propósitos 
da  presente  investigação,  o  enfoque  preferencial  será  dado  ao  caráter  normativo  da 
categoria. 
A categoria esfera pública, portanto, foi construída tendo como pano de fundo um 
processo que se verificou na Europa durante o florescer do Século das Luzes, o espírito da 
modernidade,  as  revoluções,  em  especial  a  Francesa.  Dois  aspectos  merecem  ser 
destacados:  o  uso  da  razão,  e  a  consciência  da  separação  de  uma  esfera  de  domínio 
privado,  e  outra,  ocupada  pelo  Poder  Público.  A obra  Mudança  Estrutural  da  Esfera  
Pública  (Strukturwandel  der  Öffentlichkeit),  tese  de  livre-docência  de  Habermas 
apresentada à Faculdade de Filosofia de Marburg, é o ponto de partida para o estudo e a 
compreensão dessa sua categoria.
A leitura que Habermas (1984) faz de todo esse período histórico o leva a perceber 
a  emergência,  na sociedade da época,  de uma esfera que não pode ser considerada de 
domínio privado, mas que também não se confunde com o poder político. É intermediária, 
mas se alimenta da esfera privada, embora tenha caráter político e público. Os salões de 
leitura, os cafés e outros ambientes de conversação são vistos como espaços férteis para o 
debate de questões que dizem respeito à coletividade. É aí que se realiza, na prática, a 
máxima kantiana do uso da razão em público, em especial como elemento de crítica do 
Poder.
Tudo isso precisa ser lido tendo em conta a nova dinâmica do capitalismo e da 
sociedade. Há, na época, a configuração de nova ordem social, com a clara separação entre 
Estado (Poder Público) e mercado (economia). A esfera pública, que dali emerge, não se 
confunde nem com este nem com aquele campo, porém estabelece uma mediação entre os 
dois.  A esfera pública não se confunde com o poder político pois assume uma função 
crítica  em  relação  a  ele.  E  se  distingue  da  esfera  privada,  pois  visa,  justamente  em 
contraposição a ela, a trazer certas questões a público. Ao fazer aparecer, torna visível a 
todos. E assim, nessa condição, as questões viram objeto de conversação pública entre os 
indivíduos. As posições começam a ser sustentadas a partir do uso público da razão.
5 Para uma visão geral sobre a retomada do debate em torno do conceito de esfera pública, principalmente a  
partir da tradução da obra Mudança Estrutural da Esfera Pública para a língua inglesa, vide Calhoun (1992), 
obra que traz, inclusive, artigo do próprio Habermas (Further Reflections on the Public Sphere), em que o 
autor faz uma nova reflexão sobre a categoria, e reconhece algumas limitações da categoria presentes em sua 
primeira construção teórica.
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E  assim,  a  partir  dessas  práticas,  nesse  período  inicia  também,  ao  menos 
publicamente, um questionamento mais forte e crítico em relação ao poder político. Trata-
se de um movimento próprio de uma classe em ascensão, a burguesa. Essa é a razão pela 
qual a categoria, tal qual é descrita por Habermas (1984) na sua obra inaugural, é sempre 
qualificada como esfera pública “burguesa”. Essa esfera pública passa a ser vista como 
uma instância em que se processa aquilo que a sociedade deseja que o Estado realize. É 
nela que, por meio do debate e das conversações do dia a dia, se forma a opinião pública, 
cujo interesse o Estado, para ter legitimidade, deveria atender.
A categoria  esfera  pública  assume,  assim,  uma importância  significativa  para  a 
compreensão do processo democrático. Ela é a responsável por captar e processar o desejo 
da população para que o Estado, em sintonia com ela, possa melhor realizar seus objetivos. 
O trabalho pioneiro de Habermas trouxe à luz que, historicamente, os burgueses tiveram o 
mérito  de  haver  recuperado  e  até  mesmo  dramatizado  retoricamente  o  princípio  da 
discussão pública como fonte de legitimação da decisão política. A burguesia empregou 
esse  princípio  “basicamente  como  peça  de  combate  ideológico  contra  a  classe 
politicamente dominante” (GOMES, 2008, p. 61).
Mas se inicialmente a esfera pública era vista e tida como esfera intermediária entre 
Estado e esfera privada/mercado, as mudanças socioeconômicas acabaram por atingir essa 
configuração.  O  Estado  se  imiscuiu  na  esfera  pública.  Até  porque  a  esfera  pública 
(burguesa) passou a exigir a intervenção do Estado no espaço público para atender aos 
interesses da opinião pública, então controlada ou expressada pela classe burguesa.
A consolidação  do  Estado  moderno  também  criou  dificuldades  para  a  esfera 
pública. Houve uma transferência da discussão da esfera civil  para a esfera de decisão 
política.  Ocorreu  um processo  de  institucionalização,  com representantes  autorizados  a 
realizar  a  discussão  e  a  tomar  as  decisões.  Nas  democracias  representativas,  a  esfera 
política é tipicamente separada da esfera civil (GOMES, 2008).
Na sociedade moderna, a institucionalização tanto da esfera de discussão como da 
decisão  acabou  por  gerar  uma  margem  de  ação  muito  limitada  para  as  formas  não 
institucionalizadas de movimento e de expressão da política, reconhece Habermas (2008), 
concordando com Cohen e Arauto.
Do  ponto  de  vista  normativo,  é  preciso  então  ressaltar  que  a  esfera  pública 
41
burguesa, ao adotar um discurso universalista, e enfatizar a necessidade de racionalização 
do poder, acaba por ser portadora de um ideal iluminista: o de que, pelo uso da razão em 
público, o poder poderia ser submetido à vontade da opinião pública, o que lhe garantiria a 
legitimidade. 
Mas, além da intromissão, cada vez maior, do Estado, – requerida,  pela própria 
esfera pública burguesa -, e da institucionalização dos espaços de discussão, que acabaram 
por limitar o escopo de participação, outro fator foi fundamental para que, na avaliação de 
Habermas, a esfera pública se degenerasse: a presença cada vez mais forte dos meios de 
comunicação de massa, em síntese, a imprensa. Ao invés de facilitar, ela teria contribuído 
para dificultar a realização de um autêntico debate público.
O fortalecimento da imprensa,  espaço privilegiado dentro da esfera pública,  e a 
entrada de interesses comerciais  nesse espaço criaram embaraços ao funcionamento da 
esfera pública habermasiana. Ao invés de uma opinião pública construída a partir de um 
debate, - público, livre e racional -, cria-se um "clima de opinião" a partir da exposição da 
posição de alguns grupos. À maioria resta aderir a uma ou outra posição encenada, e não 
participar  de  um processo  de  construção  da  opinião.  O  público  vira  consumidor  que 
escolhe entre aquelas opções que são publicizadas. Surge o marketing político "para vender 
política apoliticamente". Com a "redução da autêntica esfera pública política, [...] o setor 
político passa a ser integrado sócio-psicologicamente ao setor de consumo" (HABERMAS, 
1984, p. 252-253). O público não é mais chamado a participar da discussão das questões de 
interesse público. Ele "pode ser chamado a legitimar acordos políticos sem que, por outro 
lado,  ele  seja  capaz  de  participar  de  decisões  efetivas  ou  até  mesmo  de  participar" 
(HABERMAS, 1984, p. 258).
Todo esse processo mina as bases de um projeto que se poderia configurar como 
sendo democrático: um poder político que governaria para atender a uma opinião pública 
formada a partir  de um debate racional.  E,  acima de tudo,  esvai-se a  possibilidade de 
construir um governo que seja não só democrático, mas que disponha da necessária carga 
de legitimidade.  
A degeneração  da  esfera  pública  burguesa,  tal  qual  Habermas  a  descreve  em 
Mudança Estrutural da Esfera Pública, se apresenta, à primeira vista, como um processo 
desenfreado de  diluição  de fronteiras:  é  o  Estado invadindo cada  vez  mais  o  domínio 
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privado, seja dos negócios ou da vida familiar (escolas, creches, e outras regulações,...); 
são os negócios privados (o mercado) invadindo a esfera pública, via imprensa, por meio 
dos apelos do marketing de consumo e da propaganda, de um modo geral; enfim, há um 
esboroamento de certos limites que, aparentemente, estavam nítidos. E a expressão maior 
desta  falta  da noção de limites  parece ser a  imprensa,  isso porque ela invade todas as 
demais esferas para criar,  na esfera pública,  um “clima de opinião”,  criando uma falsa 
legitimidade e um aparente consenso que, longe de ser fruto de um debate argumentativo, 
não passa de imposição de uma visão de mundo, financiada por agentes do mercado.
Ao fazer essa leitura a partir de uma interpretação diferente do operador conceitual 
fronteira6,  poder-se-ia  falar,  no  entanto,  não  em diluição  de  fronteiras,  mas,  antes,  em 
deslocamento. Se a modernidade, – matriz de base da leitura habermasiana –, se vale da 
razão para estabelecer cortes na realidade e, assim, defini-la com precisão, – ao menos, 
essa é a tentativa -, a complexificação da vida moderna embaralhou determinadas leituras, 
bem como tornou certos conceitos obsoletos. É o que se verificou aqui, com Habermas. 
Em  vez  de  diluição,  as  transformações  da  realidade  e/ou  as  interpretações  sobre  as 
mudanças sociais promoveram um deslocamento de fronteiras, algo que fica claro com a 
entrada  em cena,  cada  vez  mais  forte,  do  ator  Estado  para  regulamentar  os  diversos 
âmbitos da vida social - em suma, para estabelecer novas fronteiras, visto que as anteriores 
não davam conta do novo contexto.
As  reflexões  posteriores  de  Habermas,  que  se  baseiam  na  concepção  dual  de 
sociedade,  bem  como  as  críticas  dirigidas  à  Mudança  Estrutural  da  Esfera  Pública, 
fizeram o autor reelaborar a categoria, de forma que ela passou a ter novamente lugar de 
destaque  na  construção  teórica  sobre  sociedade  e  democracia.  A complexificação  da 
realidade é levada em conta por Habermas que,  dessa forma, adapta a categoria esfera 
pública para um cenário que, nem sempre, ou quase nunca, consegue identificar claramente 
as fronteiras entre as diferentes esferas da vida social. Até porque tal demarcação, muitas 
vezes,  é  difícil  de  ser  feita  em decorrência  justamente  da  complexidade  da  sociedade 
contemporânea, em que as diferentes esferas se interpenetram. Então, deve-se sempre ter 
em consideração que, “no interior da esfera pública geral, definida através de sua relação 
com o sistema político, as fronteiras não são rígidas em princípio” (HABERMAS, 2003b, 
p. 107).
6  A interpretação aqui é inspirada em Martins (2008).
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Em Further Reflections on the Public Sphere7, artigo focado para a reflexão e, em 
especial, para a revisão da categoria, ele deixa clara essa nova perspectiva. Em primeiro 
lugar,  reconhece  que  tanto  os  problemas  teóricos  como  os  de  pesquisa  são,  agora, 
diferentes daqueles da década de 50 e início da de 60 do século XX, nos quais se baseou o 
estudo original sobre a esfera pública. Habermas observa ainda que a cena contemporânea 
tem  sofrido  alterações,  isto  é,  o  contexto  extracientífico  que  forma  o  horizonte  da 
experiência  da  qual  a  pesquisa  social-científica  deriva  suas  perspectivas.  E,  por  fim, 
completa: “My own theory, finally, has also changed, albeit less in its fundamentals than in  
its degree of complexity” (HABERMAS, 1992, p. 422).
A reelaboração  da  categoria  de  esfera  pública  acaba  por  vinculá-la  às  novas 
discussões sobre a sociedade civil (movimentos sociais, ONGs, entidades diversas,...), o 
que faz com que assuma novo papel  dentro de uma compreensão mais  ampla sobre a 
circulação  do  poder  político,  baseado  no  conceito  procedimental  e  deliberativo  da 
democracia. Essa perspectiva é bem clara na obra  Direito e Democracia (Faktizität und 
Geltung). 
A  esfera  pública  precisa,  agora,  ser  compreendida  a  partir  do  paradigma 
procedimental da democracia. A sua função mediadora continua, embora algumas das suas 
características  constitutivas  tenham  mudado.  Ela  prioriza  as  dimensões  informais  do 
mundo da vida, as tematiza e as encaminha, por meio de procedimentos deliberativos, para 
as instâncias formais do sistema político e deliberativo. Assim, a categoria passa a assumir 
uma dupla dimensão:  um nível  informal,  caracterizado pelos  fluxos de comunicação e 
espaços informais de formação da vontade, ancorados na sociedade civil e no mundo da 
vida,  mas  externos  aos  procedimentos  institucionalizados  dos  sistemas  político  e 
administrativo; e outro formal, que se constitui de mecanismos e competências de ação que 
se situam numa periferia interna ramificada do sistema político institucionalizado.
Numa tentativa de conceituar esfera pública, Habermas destaca que ela não pode 
ser entendida como uma instituição, nem como uma organização, uma vez que ela não 
constitui uma estrutura normativa capaz de diferenciar entre competências e papéis nem 
regula o modo de pertença a uma organização. Da mesma forma, a esfera pública não 
constitui um sistema, uma vez que, mesmo que seja possível traçar seus limites internos, 




A esfera pública pode ser definida como “uma rede adequada para a comunicação 
de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela os fluxos comunicacionais são filtrados 
e  sintetizados,  a  ponto  de  se  condensarem em opiniões  públicas  enfeixadas  em temas 
específicos” (HABERMAS, 2003b, p. 92).
Aspecto importante a ser ressaltado é que a esfera pública está em sintonia com a 
compreensibilidade geral da prática comunicativa cotidiana, ligada ao mundo da vida, ao 
qual  também  se  mantêm  vinculados  os  sistemas  de  ação  e  de  saber  especializados. 
Habermas esclarece que a esfera pública não se especializa em nenhuma dessas direções. 
“A esfera pública constitui principalmente uma estrutura comunicacional do agir orientado 
pelo entendimento, a qual tem a ver com o espaço social gerado no agir comunicativo, não 
com as funções nem com os conteúdos da comunicação cotidiana” (HABERMAS, 2003b, 
p. 92).8
A complexidade da realidade faz a categoria acompanhar esse movimento. Dessa 
forma,  agora,  a  esfera  pública  “representa  uma  rede  supercomplexa  que  se  ramifica 
espacialmente num sem número de arenas internacionais, nacionais, regionais, comunais e 
subculturais, que se sobrepõem umas às outras” (HABERMAS, 2003b, p. 107).
Essa rede, conforme Habermas, se articula objetivamente de acordo com pontos de 
vista funcionais, temas, círculos políticos etc., assumindo a forma de esferas públicas mais 
ou menos especializadas que, no entanto, ainda permanecem acessíveis a um público de 
leigos. Entre as esferas públicas mais ou menos especializadas cita, como exemplo, esferas 
públicas  literárias,  eclesiásticas,  artísticas,  feministas,  ou,  ainda,  esferas  públicas 
“alternativas” da política de saúde, da ciência e de outras.
Habermas chega, inclusive, a apontar a existência de uma diferenciação por níveis, 
de acordo com a densidade da comunicação, da complexidade organizacional e do alcance 
para,  depois,  identificar diferentes tipos de esfera pública: a) episódica; b) de presença 
organizada;  e  c)  abstrata.  A  esfera  pública  episódica  é  aquela  que  se  realiza  nas 
conversações que ocorrem em bares, cafés e encontros de rua, por exemplo. Já a esfera 
8 Falamos  então  de  agir  comunicativo  quando  agentes  coordenam  seus  planos  de  ação  mediante  o 
entendimento mútuo linguístico, ou seja, quando eles coordenam de tal modo que lançam mão das forças de 
ligação  ilocucionárias  próprias  dos  atos  de  fala.  No  agir  estratégico,  esse  potencial  de  racionalidade 
comunicativa  permanece  inutilizado,  mesmo  quando  as  interações  são  linguisticamente  mediadas 
(HABERMAS, 2004, p. 118).
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pública  de  presença  organizada  seria  característica  dos  encontros  de  pais,  público  que 
frequenta o teatro, concertos de Rock, reuniões de partidos ou congressos de igrejas. Por 
fim,  a  esfera  pública abstrata  seria  aquela produzida  pela  mídia,  por  meio  de  leitores, 
ouvintes e espectadores singulares e espalhados globalmente (HABERMAS, 2003b).
Apesar dessas diferenciações, nenhum tipo específico de esfera pública pode ser 
visto de maneira estanque, e uma nem é totalmente distinta da outra, muito menos são 
completamente fechadas. Ao contrário, as diferentes esferas públicas são constituídas por 
meio  da  linguagem comum ordinária,  são  porosas,  permitindo uma ligação entre  elas. 
Além disso, acrescenta, ainda, as esferas públicas parciais constituem-se com o auxílio de 
mecanismos de exclusão. Porém, como as esferas públicas parciais não podem cristalizar-
se  na  forma  de  organizações  ou  sistemas,  não  existe  nenhuma regra  de  exclusão  sem 
cláusula de suspensão.
1.3.1 Elementos estruturais de funcionamento da esfera pública
A esfera  pública  faz  parte  do  núcleo  da  teoria  da  democracia  deliberativa  de 
Habermas. Ela se constitui nesse conjunto de práticas intersubjetivas que, ao mesmo tempo 
em que fazem parte do processo de constituição das leis, conferem ares de legitimidade à 
vida política por se alimentar dos fluxos oriundos fora do sistema, ou seja, do mundo da 
vida.
Embora não tenha, porém, uma estrutura definida, nem um padrão preestabelecido, 
há alguns elementos que se fazem presentes para o seu adequado funcionamento.  Sem 
esses elementos, a esfera pública não consegue dar conta da tarefa que dela se espera. 
Assim,  embora  não  se  trate  de  um  modelo  ou  padrão,  esses  elementos  podem  ser 
considerados como estruturais, mas não no sentido comumente aceito. Esses elementos 
estão, de alguma forma, presentes, mas não necessariamente se apresentam, em todos os 
contextos, da mesma forma.
Peters (1997) faz uma sistematização e aponta cinco elementos, que ele chama de 
estruturais, porque permitem compreender melhor o funcionamento da esfera pública. Em 
primeiro lugar, aponta a importância das estruturas jurídicas e políticas. Estas são vistas 
como garantias constitucionais das liberdades de expressão, de associação e de imprensa. 
O  livre  fluxo  de  ideias  e  opiniões,  enfim,  o  debate  público,  não  pode  prosperar  ou 
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encontrará sérias dificuldades em ambientes que agridam ou não garantam esses direitos 
básicos. Está incluso nesse elemento qualquer regulamentação que diga respeito a essas 
matérias.
A existência de uma variedade de organizações e instituições é fator essencial para 
fazer  prosperar  a  deliberação  pública  no  interior  da  sociedade.  Essa  característica  é 
considerada  por  Peters  (1997)  como o  segundo  elemento  estrutural  da  esfera  pública. 
Partidos políticos, movimentos sociais, Igrejas, órgãos públicos e privados, associações e, 
em especial, os meios de comunicação de massa se incluem entre esses atores considerados 
fundamentais para que haja a circulação de ideias, o debate público e, por fim, ocorra o 
processo de formação da opinião pública.
Outra característica importante da esfera pública, – o terceiro elemento –, é que ela 
não é homogênea. Há uma diferenciação em torno de temas, assim como o público pode 
ser classificado em público geral  ou em públicos mais  segmentados e/ou participantes, 
especializados e/ou interessados em certos temas. O lugar que cada um ocupa na esfera 
pública, e a sua forma de engajamento, também são distintos, havendo uma diferenciação 
entre “falantes” e “ouvintes”.
A heterogeneidade da esfera pública cria diferentes situações para o debate público. 
Temas polêmicos, como o que envolve o aborto, por exemplo, promove, geralmente,  o 
surgimento de lados opostos, seja pró ou contra. Já assuntos mais técnicos costumam atrair 
menor atenção do público geral, tendendo o debate em torno desse tipo de questões se 
concentrar em públicos mais especializados, polarizados ou não.
Outra prática que se verifica na esfera pública é a organização de grupos que se 
mobilizam em torno de temas específicos.  Como exemplo,  podem ser citadas  questões 
ambientais, defesa de direitos humanos, dos animais etc. Esses grupos, ao mesmo tempo 
em que buscam angariar apoios na opinião pública, agem para que o Poder Público adote 
políticas que contemplem suas perspectivas.
Esses movimentos presentes no interior da sociedade precisam ser considerados 
para compreender melhor as disputas que se travam na esfera pública pela conquista da 
opinião  pública.  Além  de  melhor  organizados  e  estruturados,  há  grupos  que  obtêm 
considerável  apoio financeiro,  seja de instituições ou empresas privadas,  ou mesmo de 
contribuições voluntárias. O que está em questão aqui é que, de saída, esses atores parecem 
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melhor apetrechados para o embate público. 
A disputa na esfera pública, portanto, está tomada por diferentes tipos de atores, e 
alguns deles nem sempre são muito transparentes na divulgação de quem os financia ou 
apoia. Mas se isso é verdade, e, por consequência, tal prática pode corromper o debate 
público, a singularidade da esfera pública pode ser o antídoto para desmascarar esse tipo de 
estratégia. Aquelas opiniões “que são lançadas graças ao uso não declarado de dinheiro ou 
de poder organizacional perdem sua credibilidade tão logo essas fontes de poder social se 
tornam públicas”. Isso porque “as opiniões públicas podem ser manipuladas, porém não 
compradas publicamente, nem obtidas à força” (HABERMAS, 2003b, 96-97). 
Um quarto elemento estrutural do funcionamento da esfera pública diz respeito ao 
papel  que  os  diferentes  atores  desempenham na  comunicação.  Há,  portanto,  distinções 
entre  quem  tem  vez  e  voz  e  quem  não  tem,  e  ainda  entre  quem  tem  em  mãos  a 
possibilidade  de  garantir,  ou  não,  visibilidade  a  alguma  opinião.  E,  quando  consegue 
visibilidade,  também pode fazer diferença se é positiva ou negativa.  Representantes de 
grupos de interesses, de associações, de partidos políticos e mesmo intelectuais participam 
ativa  e  diretamente  do  debate  público,  enquanto  outras  pessoas  não  têm  a  mesma 
oportunidade, ou se limitam a participar em grupos e espaços mais restritos. Jornalistas, 
por  exemplo,  pelo  espaço  privilegiado  de  que  dispõem em meios  de  comunicação  de 
massa,  podem ter  participação  decisiva,  seja  em conferir  ou  não  visibilidade  a  certas 
opiniões, ou na prática de editar o material que será tornado público, processo esse que é 
conhecido também como parte da “construção da realidade”.
Por fim, o quinto elemento estrutural de funcionamento da esfera pública destacado 
por Peters (1997) é a estratificação de participantes. A esfera pública, embora tenha um 
caráter  democrático  e,  portanto,  em tese,  igualitário,  promove  diferenciações  entre  os 
atores, que se configuram em desigualdades na ação prática. E essas assumem a forma de 
proeminência, autoridade ou influência.
Proeminência  corresponde  a  uma  posição  de  destaque  que  determinado  ator 
consegue. É traduzido também por visibilidade. Ao se expressar ou agir na esfera pública, 
consegue espaço que lhe garante ser visto e/ou ouvido por um grande número de pessoas. 
Tem, portanto, um potencial de maior influência. Mas a proeminência não tem só uma 
dimensão positiva. Ela também pode ser negativa. Nesse caso, a ampla visibilidade pode, 
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ao invés de ajudar, atrapalhar. 
A autoridade se refere às diferentes formas de competência ou credibilidade que um 
ator carrega em suas declarações. Alguém que fala com autoridade transmite credibilidade 
e pode levar o público a acompanhar suas posições sem que sejam necessárias evidências 
mais fortes ou argumentos bem elaborados. Essa autoridade pode ter sido construída pela 
própria pessoa ou pode ser derivada indiretamente da instituição da qual a pessoa faça 
parte. Um pesquisador, por exemplo, falando de um tema mais técnico, pode, ao participar 
do debate público, ganhar a confiança das pessoas pelo fato de ser vinculado a um instituto 
de pesquisa de prestígio. Seguidores de Igrejas podem confiar no que os líderes religiosos 
dizem e defendem, mesmo que não compreendam bem, racionalmente,  as nuances das 
argumentações usadas para sustentar determinado posicionamento.
A influência  está,  de  alguma  forma,  ligada  às  dimensões  de  proeminência  e 
autoridade. Trata-se, na verdade, do peso que as declarações e ideias de alguém tem para a 
aceitação ou mudança de convicção dos demais. Assim, alguém que tem maior autoridade 
e  proeminência  estará  em  considerável  vantagem  para  exercer  maior  influência  na 
discussão de temas na esfera pública.
1.4 A PUBLICIDADE COMO PRINCÍPIO FUNDAMENTAL
Bohman  (2009)  elenca  três  princípios  a  serem  atendidos  para  que  se  possa 
considerar a deliberação minimamente democrática:  igualdade (as pessoas que queiram 
participar das discussões públicas devem ter os mesmos direitos), não tirania (os debates 
devem ser  dar  de  forma livre,  sem nenhum tipo  de constrangimento)  e  publicidade  (a 
agenda em debate deve estar disponível a todos, para que os interessados em participar 
saibam o que está na pauta de debates e, ao mesmo tempo, também possam acompanhar os 
argumentos que vão sendo apresentados).
A doutrina democrática sempre valorizou a necessidade de que aquilo que dissesse 
respeito a todos deveria também estar disponível a todos. A luta dos burgueses contra os 
segredos da corte real também tinha como objetivo trazer à luz as questões do poder para 
que aí, desvelados, pudessem ser objeto de crítica, de debate e de formulação de políticas 
de interesse público (HABERMAS, 1984).
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Uma  perspectiva  democrática  exige  que  as  questões  públicas  tenham  a  maior 
transparência possível. Precisam da mais ampla publicidade. Devem estar disponíveis a 
todos.  Não devem ficar  escondidas  na corte  (ou nos  espaços de poder)  nem na esfera 
privada, mas sim expostas na esfera de visibilidade pública.9
Tomando como base os três princípios básicos apontados por Bohman (2009) para 
que a democracia deliberativa prospere, – não tirania, igualdade e publicidade -, aqui foca-
se  a  atenção  mais  especificamente  no  último.  Como  sustenta  o  autor,  mesmo  sendo 
bastante exigentes, somente os princípios da não tirania e o da igualdade não dão conta de 
um processo que possa tornar a deliberação minimamente democrática. A publicidade, para 
ele, é essencial na deliberação democrática.
Ao  ressaltar  que  a  publicidade  aplica-se  tanto  ao  espaço  social  no  qual  a 
deliberação ocorre quanto ao tipo de razões oferecidas pelos cidadãos que dela tomam 
parte, Bohman (2009) distingue dois sentidos de publicidade: um forte e outro fraco. O 
sentido fraco refere-se ao fato elementar de que, ao querer participar de um processo de 
deliberação,  o  cidadão  precisa  manifestar  suas  intenções  para  que  elas  possam  ser 
conhecidas.  Uma imprensa livre participa da publicidade fraca ao disponibilizar  a uma 
ampla audiência as questões e reflexões em debate. 
Por outro lado, a publicidade forte é apresentada como “uma norma do diálogo que 
assegura que todos os interlocutores podem participar efetivamente na arena do debate e da 
discussão” (BOHMAN, 2009, p. 46-47). Corpos deliberativos bem ordenados compõem 
acordos com publicidade forte. Por fim, destaca o autor, há diferentes graus de publicidade, 
mas qualquer mecanismo democrático requer uma publicidade forte para que as decisões 
sejam legitimadas.
Para melhor compreender os princípios, Bohman enfatiza que a igualdade e a não 
tirania  se  referem ao  status dos  cidadãos na deliberação.  Já  a  publicidade  “constitui  e 
governa  o  espaço  social  necessário  para  a  deliberação  democrática:  a  esfera  pública” 
(BOHMAN,  2009,  p.  47).  E  nesse  ambiente,  em  que  se  constitui  a  opinião  pública 
(HABERMAS, 2003b), a publicidade ganha relevância.
9 A esfera de visibilidade pública é aquele âmbito que está disponível a todos, em que tudo se expõe e, assim, 
está disponível aos olhos de quem quiser ver. É o proscênio social. Nas sociedades contemporâneas, a cena 
que alcança a maior visibilidade é aquela proporcionada pela mídia. Trata-se da esfera midiática, ou da esfera 
de visibilidade midiática. De todas as cenas que se oferecem para a apreciação do público, a cena midiática é 
a que tem maior alcance, portanto, merecedora de atenção (GOMES, 2008). 
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Importante destacar que a publicidade não se refere tanto ao conteúdo do que está 
em debate, mas ao caráter das razões usadas pelos interlocutores no debate com vistas à 
deliberação. É preciso haver compreensão. A aceitação de um ponto de vista não pode estar 
fundamentada numa crença ou em outro tipo de autoridade, mas sim na racionalidade. É 
preciso apresentar, em público, argumentos que sejam entendidos pelos outros. Estes, por 
sua vez, podem aceitar, refutar, corrigir ou complementar esses argumentos.
A publicidade, num modelo normativo de democracia deliberativa, tem como um 
dos seus propósitos viabilizar a possibilidade de que qualquer um que seja afetado por uma 
política pública possa ter a oportunidade de questioná-la, e apresentar alternativas. Mas, 
antes disso, ela é fundamental para o bom funcionamento de uma comunidade política. A 
publicidade de uma lei ordinária serve como exemplo. Uma vez que ela regula a vida de 
todos, os atingidos por essa regulação, por sua vez, precisam tomar conhecimento dela e 
compreendê-la. Podem, eventualmente, não concordar, e até manifestar essa discordância 
publicamente, mas estão cientes de que ela está em vigor, e que, também, compreendem 
seu conteúdo.
A crescente complexificação da sociedade e a especialização das diferentes áreas 
também criam um linguajar difícil de ser entendido por aquela parcela da população não 
familiarizada com essas áreas. Eis a razão pela qual Habermas cobra “um grau maior de 
explicação e a renúncia a linguagens de especialistas ou a códigos especiais” (2003b, p. 
93). É no âmbito da esfera pública, – na qual um dos requisitos essenciais é a mais ampla 
publicidade  –,  que  as  questões  precisam  ser  apresentadas  de  forma  que  possam  ser 
compreendidas  por  todos.  Ao serem compreendidas  por  um público  maior,  promovem 
também maior inclusividade.
Preciso é ressaltar que a publicidade fraca, em princípio, não torna a deliberação à 
prova de estratégias. Mesmo tornadas públicas, determinadas posições podem, sutilmente, 
estar  mascaradas  e  favorecer  grupos  de  interesses  bem específicos,  em detrimento  do 
interesse  maior  da  coletividade.  Sofisticadas  técnicas  do  marketing  e  outras  usadas 
especialmente por profissionais da área de comunicação permitem “vender” como sendo 
de interesse público o que se trata apenas de interesse de grupos. Habermas já denunciava 
isso em Mudança Estrutural da Esfera Pública. 
Se publicizar as justificações de decisões não torna o processo imune a manobras 
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estratégicas, então, em que reside a vantagem desse procedimento? Além do que já foi 
citado acima, – levar ao conhecimento de todos, e numa linguagem acessível, que possa ser 
compreendida  -,  a  publicização  também  constrange  movimentos  estratégicos.  A 
representação pública de interesses, na esfera pública, exerce, nos termos de Habermas, 
“uma  coerção  procedimental  saudável”.  Qualquer  proposta  precisa  não  somente  ser 
apresentada, mas, também, justificada. Portanto, necessita de consistência, sob pena de ser 
desmascarada.
Nestas  condições,  por  exemplo,  a  camuflagem de  interesses  não  justificáveis 
publicamente  através  de  argumentos  éticos  ou  morais  obriga  o  proponente  a 
compromissos  que  poderão  desmascará-lo,  na  primeira  ocasião,  como 
inconsistente ou forçá-lo a levar em consideração os interesses dos outros, se 
quiser manter a sua credibilidade (HABERMAS, 2003b, p. 71). 
O princípio da publicidade tem, portanto, uma característica que o torna essencial a 
qualquer processo que se pretenda democrático. Não há como imaginar, nem aceitar, do 
ponto de vista da legitimidade democrática, que uma deliberação ocorra às escondidas ou 
num ambiente de acesso restrito, e que, posteriormente, o resultado desse processo, – uma 
decisão -, seja apresentada ao público como uma lei geral.
Mansbridge  (1999)  pondera  que  a  publicidade  não pode  virar  um fetiche.  Isso 
porque,  muitas  vezes,  os  procedimentos  são mais  produtivos  se  as  portas  permanecem 
fechadas. De forma análoga, ela entende que, na conversação e no debate, dentro do amplo 
sistema  deliberativo,  o  pensamento  criativo  geralmente  se  desenvolve  melhor  em  um 
espaço protegido. E é isso que ocorre com frequência. Certos temas começam a ser objeto 
de debate em pequenos grupos, vão sendo amadurecidos e, após, lançados para a esfera 
pública ou mesmo inseridos nas instâncias formais do sistema político.
Apoiando-se em Elster, Mansbridge (1999) sugere um novo critério da publicidade 
na deliberação. Ele se traduziria por uma mistura de proteção e publicidade nos primeiros 
estágios do processo deliberativo, mas com o máximo de publicidade viável nos estágios 
finais.  A  considerar  a  pluralidade  de  pontos  de  vista  presentes  na  sociedade,  e  a 
necessidade  de  encontrar  um  ponto  de  convergência  que  uma  comunidade  política 
democrática requer, não se pode negar o fato de que, de modo geral, as questões surjam, 
inicialmente, em grupos pequenos e dispersos.
E qualquer grupo tem o direito de querer propor uma determinada discussão. Só 
que, nesse estágio, o debate ainda não tem grande publicidade, exceto se o grupo tiver 
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acesso privilegiado a meios que consigam dar ampla publicidade. O estágio inicial prepara 
o  terreno  para  que  as  questões  possam ingressar  numa  esfera  mais  ampla.  A questão 
apresentada  geralmente  avança  com  uma  argumentação  mais  qualificada.  Ou,  muitas 
vezes, não encontrando justificação para ser dirigida a um público mais amplo, já se esgota 
aí mesmo. 
O  importante  do  ponto  de  vista  da  legitimidade,  sob  a  ótica  da  democracia 
deliberativa, é que, nos estágios finais, antes de o sistema político produzir uma decisão 
final, o tema em debate tenha o máximo de publicidade viável. Ele precisa passar por esse 
processo.  É aí  que se torna necessário apresentar justificações,  e é nesse âmbito que a 
proposta apresentada pode também ser aperfeiçoada ainda mais. Ou, por outro lado, pode 
não prosperar diante da maior consistência de argumentos contrários, ou, simplesmente, 
porque foi rejeitada pelo público mais amplo.
O essencial da publicidade não consiste no conhecimento total de todas as razões e 
interesses relevantes; em vez disso, ela se constitui no modo particular no qual razões são 
oferecidas de modo que possam ser comunicadas aos outros. Estes, por sua vez, podem 
providenciar respostas a essas razões. Oferecer uma razão é chamar por uma resposta dos 
outros; se a audiência potencial dessa resposta é irrestrita e geral, tanto a razão quanto a 
audiência à qual ela é dirigida podem ser chamadas de “públicas” (BOHMAN, 2009).
A esse modo particular de tratar as questões de interesse coletivo Bohman chama de 
concepção dialógica da publicidade. Ou seja, a publicidade por si só não garante o diálogo, 
mas ela se constitui em suporte para que o diálogo social seja possível. A pluralidade de 
pontos de vista presentes numa sociedade não pode iniciar um processo de diálogo se não 
houver uma estrutura que permita essa interação. A publicidade assume, em certo sentido, 
um caráter provocador do debate. Uma ou várias posições sobre determinado tema são 
disponibilizadas e podem, assim, a qualquer momento, ser confrontadas por outros pontos 
de vista. Mas esse confronto deve sempre se dar pela apresentação de outros argumentos – 
troca pública de razões. 
A concepção  normativa  da  democracia  deliberativa  privilegia  o  debate  público. 
Gomes  (2008)  observa  que  Habermas,  em suas  formulações  acerca  desse  debate,  que 
incluem o conceito de esfera pública, sempre privilegia a discutibilidade em detrimento da 
visibilidade. Ninguém nega a importância da discussão, condição que parece essencial para 
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se falar em práticas democráticas.  Porém, da mesma forma,  não se pode prescindir  da 
visibilidade.  “Afinal,  na  reserva,  na  clausura,  também se  pode  discutir,  e  discutir  em 
profundidade, mas o segredo não faz boa democracia” (GOMES, 2008, p. 158).
O princípio  da  publicidade,  principalmente  no  seu  sentido  de  visibilidade,  tem 
implicações diretas com o campo da comunicação. Nos espaços tradicionais, – a praça 
grega, ou os auditórios/plenários modernos –, a visibilidade fica condicionada à presença 
física.  Na  sociedade  contemporânea,  esses  ambientes  não  deixaram  de  existir,  mas 
perderam importância frente à hegemonia que exerce a mídia no espectro de visibilidade 
pública. Junto a esse vertiginoso crescimento da mídia, houve também uma transformação 
da visibilidade. De contextos de co-presença, ela passou a predominar em situações que 
não exigem a mesma situação de espaço e tempo, e tem agora um alcance irrestrito e 
indefinido (THOMPSON, 2008; 1998). Dessa forma, se a deliberação tem como um de 
seus  princípios  a  publicidade,  não  há,  portanto,  como  pensar  a  democracia 
contemporaneamente sem considerar essa realidade – a presença da mídia.
Na linha do que já alertava Mansbridge (1999), de que a publicidade não poderia 
virar um fetiche,  e de que algumas discussões são mais produtivas se forem realizadas 
longe dos holofotes,   Stasavage (2007) alerta para outro possível  efeito  do excesso de 
publicidade sobre debates políticos: o risco da polarização. Assim, ao invés de o debate 
favorecer um maior esclarecimento e detalhamento das questões em pauta, haveria o risco 
de se intensificarem os posicionamentos extremados.
É preciso, antes de tudo, esclarecer que Stasavage (2007) se baseia num estudo 
sobre  o  comportamento  de  representantes  políticos  ou  de  órgãos  de  representação 
governamental. Assim, esses representantes, ao sentirem que sua fala/posicionamento terá 
ampla publicidade, evitam ceder e/ou incrementar seu ponto de vista com base em novas 
descobertas  ou contribuições  de outras  correntes  de pensamento.  E isso se deve  a  um 
simples fator: esses representantes querem demonstrar lealdade àqueles que representam. 
Uma mudança de posicionamento poderia revelar infidelidade para com aqueles que os 
elegeram.
Pesquisas realizadas com representantes de comitês políticos dentro das instituições 
da União Europeia também apontaram indícios claros de que a troca franca de informações 
e opiniões são mais prováveis de ocorrer em comitês que se encontram privadamente, a 
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portas  fechadas.  Por  outro  lado,  em  comitês  que  mantêm  sessões  públicas,  há  uma 
tendência de os membros apresentarem falas pré-preparadas e de se engajarem pouco em 
um debate franco e real (CHECKEL apud STASAVAGE, 2007).
A questão que Stasavage (2007) apresenta consiste em verificar até que ponto um 
debate que ganha ampla publicidade faz representantes serem autênticos e expressarem sua 
verdadeira opinião.10 O ponto a reter nesta reflexão é este: a publicidade, por si só, não 
pode ser tomada como critério único para qualificar um debate como democrático. Ela é 
um operador – importante, sim – mas, como bem alerta Stasavage, não é garantia de que se 
traduza  em benefícios  para  a  sociedade,  aqui  entendido  como geradora  de  um debate 
qualificado. Ela não pode virar fetiche. O excesso tende a polarizar o debate, tornando-o 
plebiscitário.11
A publicidade, ao promover a polarização, caminha contra aquilo que, dentro da 
perspectiva  da  democracia  deliberativa,  ela  deveria  favorecer:  a  abertura  a  diferentes 
pontos de vista que possam aperfeiçoar o debate. Uma prática aberta, franca e destinada a 
melhorar  o  entendimento  acerca  de  determinada  questão  pode  se  fechar  em  duas 
perspectivas opostas, polarizadas.
A  sugestão  de  Habermas  de,  no  debate  público,  evitar  o  uso  de  códigos 
especializados também corre o mesmo risco. Ao tentar traduzir para uma linguagem mais 
simples  e  acessível  questões  muitas  vezes  complexas,  o  risco  de  caminhar  para  a 
polarização também marca presença. Não há como não reconhecer a importância de que, 
ao falar para um público mais heterogêneo, deve-se prestar atenção para este elementar e 
importante detalhe: quem fala precisa ser compreendido. Mas a linha divisória entre evitar 
a complexidade e resvalar para a simplificação é tênue. E a publicidade do debate, em 
especial  aquele  midiatizado,  tende  a  ser  atraído  para  o  processo  de  simplificação  e 
10 A propósito  dessa  postura  que  representantes  ou  delegados  assumem,  muitas  vezes,  em  fóruns  de 
negociação, Innerarity (2006) diz que o prestígio dos delegados vive da sua capacidade de dar aos seus 
próprios representados uma impressão de duros negociadores. E a publicidade dada às suas ações contribui 
para que se esmerem ainda mais nessa tarefa. E referindo-se especificamente aos espaços de negociação da  
União  Europeia,  Innerarity  observa  que  esse  tipo  de  postura  de  defender  interesses  pré-definidos  não 
contribui em nada para promover avanços, uma vez que se trata de negociação estratégica e não deliberação. 
Uma postura democrática, na perspectiva deliberativa, postula não a defesa de interesses já existentes, mas a 
descoberta  de  novos  que  possam  ser  compartilhados.  Num  espaço  verdadeiramente  democrático,  “as 
primeiras  fronteiras  que  se  modificam  são  aquelas  que  delimitam  os  interesses  próprios  e  separam  as 
questões internas dos assuntos de política exterior” (INNERARITY, 2006, p. 69).
11 Usa-se plebiscitário aqui no sentido de polarizado, em que duas questões estão postas, predeterminadas, e 
em relação às quais resta aderir a uma ou a outra, sem possibilidades de reconstruir as alternativas postas ou 
melhorá-las por meio de contribuições.
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polarização. E isso, como já ressaltado acima, frustra a lógica do processo deliberativo.
A  publicidade,  portanto,  também  é  ambivalente.  Os  teóricos  da  democracia 
deliberativa  tendem  a  focar  o  olhar  sobre  os  seus  benefícios,  inclusive  para  aquela 
publicidade propiciada pela mídia, mas esquecem que ela também tem “efeitos colaterais” 
nem sempre percebidos.
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2 MÍDIA E SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA12
O vertiginoso crescimento da área de tecnologia de informações e de comunicação 
e a presença cada vez mais expressiva da mídia13 na sociedade contemporânea são, hoje, 
fatos de manifesta expressão e que, portanto, não necessitam de muito detalhamento para 
serem tomados  como fatores  que,  de alguma forma,  precisam ser  considerados  para  a 
análise  de  muitas  das  interações  humanas.  Se  há  não  muito  tempo  na  história  da 
humanidade praticamente  todas  as  interações  se  davam em contextos  de  copresença,  - 
interações face a face -, hoje considerável parcela das interações se dão por processos em 
que  a  mídia  tem  significativa  presença  (THOMPSON,  1998).  “Qualquer  investigação 
acerca  do  espaço  público  exige  hoje  que  se  examine  a  função  que  os  meios  de 
comunicação nele desempenham” (INNERARITY, 2006, p. 23).
A influência que a mídia exerce sobre o modo de pensar das pessoas, – e, portanto, 
sobre a opinião que as pessoas têm ou terão sobre temas da agenda pública –, é, por outro 
lado, sim, motivo de controvérsias. Isso porque, ao contrário de leituras mais apressadas e 
simplórias, a mídia é não só um meio que veicula informações. É isso, mas é também 
produtora  de  mensagens  e  significados.  Em  outros  termos,  o  “produto”  que  a  mídia 
“transporta” é afetado por um processo, – de seleção e edição do material -, que lhe confere 
um significado. E este significado nem sempre é unívoco e evidente, e que ainda pode 
variar - e varia - conforme o contexto da recepção.
A mídia exerce um determinado tipo de poder, o simbólico, próprio de instituições 
culturais, entre as quais estão também a Igreja, as escolas e as universidades. Esse poder 
caracteriza-se pela “capacidade de intervir no curso dos acontecimentos, de influenciar as 
ações dos outros e produzir eventos por meio da produção e da transmissão de formas 
simbólicas” (THOMPSON, 1998, p. 24-25).
Para Thompson (1998), a mídia é uma dessas instituições paradigmáticas que, na 
12 O capítulo tem como ponto de partida uma reflexão feita na dissertação de Mestrado (BRUXEL, 2005). 
No presente trabalho, porém, são incorporados outros autores, ampliando a discussão sobre a presença da 
mídia nas sociedades contemporâneas.
13 Para efeitos de padronização, adota-se nesta tese o termo “mídia” para designar o conjunto de meios de 
comunicação de massa compreendidos por jornais, rádios,  revistas, TV, sites da Internet e os respectivos 
processos  de  comunicação  por  eles  desenvolvidos,  em contraposição  ao  termo latino  “media”,  também 
comumente usado para designar os mesmos meios e processos. “Media” será mantido somente em casos de 
citação literal, respeitando-se assim o termo usado originalmente pelo autor citado. Seguindo essa lógica de 
padronização, opta-se por “midiático”, ao invés de “mediático”, quando houver referência a um dos tipos de 
mídias acima relacionados (da mesma forma, a exceção fica por conta das citações literais, nas quais será 
mantido o termo usado pelo autor consultado).
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sociedade  contemporânea,  têm  mais  recursos  para  exercer  o  poder  simbólico.  Outras 
instituições,  por  também dispor  de  vários  recursos  para  exercer  um tipo  específico  de 
poder, igualmente são qualificadas como paradigmáticas. O poder econômico é exercido 
por  instituições  econômicas  (empresas  comerciais);  o  poder  político,  pelas  instituições 
políticas  (Estado);  e  o  poder  coercitivo,  pelas  instituições  coercitivas  (especialmente 
militares).
Inseridas  num  determinado  contexto,  cada  uma  dessas  instituições  dispõe  de 
recursos que permitem o uso de determinado tipo de poder, sendo este entendido como a 
“capacidade de agir  para alcançar  os próprios objetivos ou interesses,  a  capacidade de 
intervir no curso dos acontecimentos e em suas consequências” (THOMPSON, 1998, p. 
21). É comum associar poder somente à política, isto é, às ações de indivíduos agindo em 
nome do Estado. Esse entendimento é decorrente do fato de que os Estados se tornaram 
particularmente centros importantes de concentração de poder no mundo moderno.
Mas a importância das instituições sociais não nos deveria ocultar o fato de que o 
poder  manifestamente  político  é  somente  uma  forma  mais  especializada  de 
poder, e de que os indivíduos normalmente exercem poder em muitos contextos 
que pouco ou nada têm a ver com o Estado. Assim fazendo, eles exprimem e 
ajudam  a  tornar  relativamente  estáveis  as  relações  ou  redes  de  poder  e 
dominação  entre  os  indivíduos,  e  entre  grupos  de  indivíduos,  que  ocupam 
diferentes posições nos campos de interação (THOMPSON, 1998, p. 21-22).
Como detentora de um poder, - o simbólico -, e ocupando espaço privilegiado no 
campo de interação social,  as instituições da mídia não podem ser desprezadas no jogo 
político democrático em que, em última instância, estão em disputa concepções sobre a 
organização  do  mundo  social.  As  ações  simbólicas  coordenadas  por  essa  instituição 
paradigmática  “podem provocar  reações,  liderar  respostas  de  determinado  teor,  sugerir 
caminhos e decisões, induzir a crer e a descrer, apoiar os negócios do Estado ou sublevar as 
massas em revolta coletiva” (THOMPSON, 1998, p. 24).
Ao mesmo tempo em que destaca esse poder da mídia, Thompson (1998) não o 
reconhece como sendo absoluto. Trata-se apenas de um tipo de poder que, porém, tem seus 
limites.  A ideia  de que os produtos simbólicos são absorvidos por todos os indivíduos 
“como uma esponja absorve água” não se sustenta. O produto simbólico, da forma como é 
organizado pela mídia, também carrega determinados sentidos. Em última instância,  dá 
uma interpretação aos fatos. No entanto, nada garante que a recepção faça a mesma leitura, 
mesmo que a narrativa tenha sido ordenada de acordo com determinado interesse.
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As  sociedades  contemporâneas,  portanto,  convivem  com  essa  instituição 
paradigmática. O jogo político desenrola-se nos mais diversos espaços, mas chega à grande 
maioria das pessoas pela mediação daquela instituição. Não chega em estado puro, mas 
numa forma, num invólucro, enfim, em um produto (simbólico) gerado pelo jornalismo, as 
notícias. Os debates públicos ocorrem em diversas instâncias, mas os subsídios aí gerados 
chegam, - quando chegam -, ao conhecimento da maior parcela da população geralmente 
somente pela mídia. Diante disso, o poder dessa instituição, embora não absoluto, é fator 
que não pode ser desconsiderado no jogo político e democrático contemporâneo.
Os  temas,  as  questões  e  as  informações  que  circulam na  esfera  pública,  e  que 
servem – ou podem servir  -  de subsídios  para a  formação da opinião pública,  são,  de 
alguma forma, resultado do tipo de tratamento dispensado pela imprensa.  Os meios de 
comunicação  não  são  canais  neutros.  Ao  contrário,  são  construtores  de  significação 
(LIMA, 2001). Em consequência, o processo político ficou dependente e condicionado, 
passando a ser um prolongamento da mídia em geral. “Há muito a imprensa (e o resto da 
mídia) deixou de apenas intermediar o real e o simbólico para estruturar e constituir o real. 
É  a  imprensa  que  seleciona,  tipifica,  descontextualiza  e  recontextualiza,  estrutura  e 
referencia o real” (MOTTA, 2002, p. 17).
O significado geral da comunicação midiática nas sociedades desenvolvidas é mais 
complexa do que comumente sugerem adeptos de teorias que entendem ser possível medir 
o efeito em termos de resposta/reação comportamental. Esse é apenas um “nível superficial 
de ação dos mass media” (ESTEVES, 2003a, p. 101). O enfoque precisa considerar uma 
noção mais abrangente que, dada a dimensão simbólica do poder da mídia, refere-se a um 
“quadro político pré-estabelecido” e que é tomado, muitas vezes, como “inquestionável”.
Inspirado em obras de autores como Gramsci e  Hall,  em especial  em conceitos 
como hegemonia/contra-hegemonia e codificação/decodificação, Lima (2001) vê na mídia 
um ator que estabelece um cenário de representação da realidade que se torna ou se impõe 
como  dominante.  Dessa  forma,  no  campo  político,  por  exemplo,  esse  cenário  de 
representação dominante não necessariamente descreve os conteúdos necessários à prática 
política, mas ele demarca os limites dentro dos quais as ideias e os conflitos políticos se 
desenrolam e são resolvidos. E pode, dessa forma, neutralizar, modificar ou até incorporar 
iniciativas opostas ou alternativas.
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Numa sociedade que não pode mais ser analisada somente a partir dos conflitos 
econômicos e sociais,  mas também em torno dos conflitos culturais,  – notadamente de 
caráter simbólico -,  a mídia surge como ator a ser considerado, uma vez que lida com 
“materiais simbólicos” (THOMPSON, 1998). Na esteira da modernidade e do seu processo 
de desencantamento do mundo, com a formação de esferas culturais autonomizadas, – a 
ciência,  a  moral  e  a  arte  -,  a  consciência  coletiva  tem  como  referência  uma  nova 
cosmovisão, constituída por uma pluralidade de universos simbólicos profanizados. E neles 
“a linguagem assume um papel  essencial”.  Cada esfera cultural  constitui  a sua própria 
formação discursiva, e o campo da mídia, por sua vez, surge “como uma resposta funcional 
às  crescentes  exigências  comunicacionais  induzidas  pelos  outros  campos  sociais” 
(ESTEVES, 2003a, p. 117).
O novo princípio de organização da sociedade passa a se assentar sobre a “força de 
convicção” que diferentes públicos têm e querem incutir a todos aqueles que participam da 
mesma sociedade. Essa convicção é baseada em ideias, projetos e também em crenças. A 
importância do campo midiático deve-se,  portanto,  à importância  que a linguagem e a 
comunicação adquiriram nas sociedades modernas e em virtude do papel central  que o 
discurso assume na estrutura do tecido social. E discursos têm não somente um caráter 
constativo,  mas  também  capacidade  performativa  (FAIRCLOUGH,  2008;  ESTEVES, 
2003a).
Na  falta  de  um  fundamento  último  para  as  regras  de  convivência,  –  que  nas 
sociedades  tradicionais  se  encontrava  na  visão  religiosa  do  mundo  (WEBER,  1984; 
HABERMAS,  2010)  -,  há  que  se  encontrar  um  novo  mecanismo  que  possibilite  a 
integração e a convivência social. Para Habermas, ele pode se dar por meio de um acordo, 
– comunicativo, racional, legítimo -, ou mediante influência, – estratégica, não legítima, 
que se traduz, muitas vezes, em pura violência. A esfera pública, – e também a democracia 
moderna –, assenta-se sobre um processo comunicacional: a ideia de que o entendimento, o 
acordo e a tomada de decisões dar-se-ão a partir de práticas argumentativas.
Dessa  forma,  a  fala,  o  discurso,  enfim,  as  práticas  comunicativas  assumem 
importância  fundamental  na  sociedade.  E  eis  que,  na  esteira  desse  processo,  a  mídia 
também recebe atenção especial. O campo midiático permite, em tese, que, em seu interior, 
circulem diferentes discursos. Mas estes podem ser estruturados com base em dois tipos 
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diferentes  de  regimes  discursivos.  Podem  assumir  características  de  uma  publicidade 
crítica  e  argumentativa,  ou  se  caracterizar  como publicidade  demonstrativa,  comum às 
práticas propagandísticas e constituída a partir de interesses selecionados e orientada para a 
consagração social desses mesmos interesses (ESTEVES, 2003a).
A importância que a mídia adquire na sociedade moderna deve-se, assim, ao fato de 
ela  poder  selecionar,  hierarquizar  e  construir  discursos  sobre  a  realidade  –  portanto, 
construindo  limites  e  deslocando  fronteiras,  e  garantindo,  ao  mesmo  tempo,  ampla 
visibilidade a esses discursos. A sua presença na esfera pública passa, assim, a ser vista 
com reservas, uma vez que ela pode, de um lado, contribuir para o desenvolvimento de 
uma publicidade crítica,  mas,  por outro, também pode se impôr por meio de discursos 
meramente demonstrativos, que esperam pela adesão passiva da opinião pública.
A perspectiva democrática moderna trabalha fortemente com a ideia de que todos 
deveriam participar e dar seu assentimento nas questões que se referem à constituição da 
vida  em comum.  Porém,  a  presença  da  mídia  e  seu  poder  de  amplificação levam,  de 
imediato,  a  uma constatação:  alguns,  ao discursarem, obtêm mais  visibilidade.  Podem, 
portanto,  ser  vistos  e  ouvidos,  e  participar  mais  ativamente  da  constituição  do mundo 
comum, da formulação da vontade geral. Outros, colocados em situação de desvantagem, 
são privados de serem vistos e ouvidos pelos seus semelhantes. São privados, portanto, da 
participação neste processo que define e institui o mundo comum (ARENDT, 2001).
Essa  assimetria  faz  com  que  poucos  usem  a  palavra  e  a  grande  maioria  vire 
espectador  passivo.  Esse  quadro  fere  os  princípios  democráticos  de  livre  acesso  e 
igualdade de condições. Para Esteves (2003b), este é o grande problema da estruturação da 
comunicação pública moderna: a apropriação unilateral das mídias. O fato é problemático, 
entre  outras  razões,  pela  estrutura  de  propriedade  das  mídias,  pelo  modo  como  são 
orientados,  pelas  suas  linguagens  predominantes  e  pelo  tipo  de  finalidades  que  a  sua 
utilização tem em vista (interesses privados, comércio, concorrência etc.).
As assimetrias na esfera pública,  por conta do destaque que ganha o campo da 
comunicação, formatam uma desigualdade entre os interlocutores, o que, do ponto de vista 
democrático,  cria  sérios  entraves  para  a  constituição  do  mundo  comum.  Os  espaços 
privilegiados viram meios e instrumentos nas mãos dos poucos que têm acesso a eles. 
Esses poucos criam uma ilusão de vontade coletiva, uma “pseudo-legitimação”, que tem 
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como objetivo  último reforçar  suas  próprias  posições  e  sua representação da realidade 
(HABERMAS, 1984; ESTEVES, 2003b; LIMA, 2001).
Assim, uma das disputas que se verifica no campo midiático é a que se traduz por 
espaços nessa esfera de visibilidade dominante. E os atores sociais mais fragilizados, – que 
não têm acesso privilegiado ou não podem comprar espaços publicitários –, apelam para 
diferentes  estratégias,  que  vão  desde  as  lutas  por  reconhecimento  a  estratégias 
espetaculares, para que suas agendas possam ser capturadas pelo jornalismo com base nos 
seus critérios de noticiabilidade (WOLF, 2001; GOMES, 2004; MAIA, 2008; WEBER, 
2000; TRAQUINA, 1999; 2002; CHAMPAGNE, 1998).
2.1 A PRODUÇÃO DAS NOTÍCIAS
As sociedades modernas e democráticas se caracterizam pela disputa que se verifica 
na esfera pública sobre visões de mundo. É a leitura do mundo que está em jogo. Dado seu 
poder de abrangência, a cena midiática se torna objeto de disputa, – para não dizer, de 
desejo  –,  dos  diversos  atores  sociais,  uma  vez  que  é  a  cena  privilegiada.  O  material 
simbólico que ali  transita traduz,  em última instância,  as disputas sobre concepções de 
mundo. O texto se converte em argumento para intervir na realidade, seja para legitimá-la, 
seja para questioná-la ou, eventualmente, para transformá-la.
O discurso que ingressa na cena midiática, – e assim obtém visibilidade -, obedece 
a  lógicas  de  produção  e  veiculação  próprias  do  campo  da  comunicação,  embora 
influenciados por outros campos, em especial o econômico e o político. Não chega em 
estado  puro,  mas  numa  forma,  num  invólucro,  enfim,  em  um  produto  gerado  pelo 
jornalismo,  as  notícias.  No processo  democrático,  especificamente  em relação  ao  jogo 
político,  o  papel  da  imprensa  (ou  do jornalista)  traduz-se  por  esta  “missão”:  deixar  o 
cidadão informado sobre o que ocorre nas instâncias em que são decididas as questões de 
interesse público. Como o cidadão não está em condições de acompanhar diretamente o 
que ocorre na esfera política, o jornalista encarrega-se de ir até lá para informar os fatos ao 
público, inclusive desvelando eventuais negociações que, desenrolando-se nos bastidores, 
poderiam vir a prejudicar os interesses da coletividade.
Esses  subsídios  apresentados  pelo  jornalismo  podem  ajudar  ou  até  mesmo  ser 
determinantes  para  a  formação da  opinião  do  cidadão.  O exercício  dessa  “missão”  do 
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jornalista reforça a visão e o mito de que a imprensa é a legítima representação neutra da 
vigilância política democrática. Essa leitura é a base do discurso que a imprensa faz sobre 
si mesma. Numa sociedade organizada politicamente em poderes, – Executivo, Legislativo 
e Judiciário -, a imprensa assume a aura de um poder, com o objetivo de, em nome da 
opinião pública, fiscalizar os demais. A harmonia não seria completa sem o olho “vigilante 
e cidadão” da imprensa.
A própria teoria democrática influencia fortemente a definição social da postura 
profissional do quarto poder. A objetividade, ou o que se aceita como seu oposto, 
a parcialidade, são conceitos que a maioria dos cidadãos associa ao papel do 
jornalismo  e  que  são  consagrados  nas  leis  que  estabelecem  as  balizas  do 
comportamento  dos  órgãos  de  comunicação  social,  em  particular  do  setor 
público.  Estão  presentes,  pelo  menos  de  uma  forma  implícita  se  não 
explicitamente, nos códigos deontológicos dos jornalistas e estão no centro de 
toda uma mitologia que coloca os jornalistas no papel de servidores do público 
que procura a verdade, no papel de ´cães de guarda´ que protegem os cidadãos 
contra os abusos do poder, no papel de contrapoderes que atuam, doa a quem 
doer, no papel de 'heróis' do sistema democrático (TRAQUINA, 2002, p. 59).
2.2 O PODER DO JORNALISMO
A análise do papel da mídia no processo político, principalmente do seu poder de 
determinar a agenda do debate público e assim influenciar a opinião pública, é, muitas 
vezes, baseada em análises dos conteúdos da produção do campo jornalístico: notícias em 
jornais, telejornais, rádios, sites etc. O campo jornalístico é concebido como “o conjunto de 
relações entre agentes específicos especializados na elaboração de um produto específico 
conhecido como a informação” (TRAQUINA, 2002, p. 20).
Para  tentar  entender  as  notícias  e,  especialmente,  para  poder  especular  sobre 
possíveis consequências destas sobre a opinião pública, torna-se necessário compreender 
por que as notícias são como são. Diversas teorias sobre as notícias criadas ao longo do 
século  XX  tentam  dar  uma  resposta  a  essa  questão.  Para  o  processo  democrático, 
principalmente quando estão em questão as razões que levam certos temas a entrar  na 
agenda pública e outros não, a compreensão do processo de produção da notícia se torna 
fundamental. “Os estudos do trabalho jornalístico são cruciais para o estudo das questões 
públicas porque oferecem a chave para a compreensão de como as questões específicas são 
enquadradas e oferecidas ao público” (KOSICKI apud TRAQUINA, 2002, p. 53).
Entre as principais teorias das notícias, estão as seguintes: teoria do espelho (diz 
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que a notícia é um retrato fiel da realidade e apresenta o jornalista como um comunicador 
desinteressado, que apenas procura informar a verdade); da ação pessoal ou do gatekeeper 
(o processo de produção da informação é concebido como uma série de escolhas em que o 
fluxo de notícias tem de passar por diversos gates, - “portões” -, que não são mais do que 
áreas de decisão em relação às quais o jornalista, – o gatekeeper –, tem de decidir se vai 
escolher  essa  notícia  ou  não);  organizacional  (na  sua  atividade,  o  jornalista  sofreria 
constrangimentos  organizacionais,  levando-o  a  conformar  seu  trabalho  e, 
consequentemente, seu produto às normas editoriais do veículo para o qual está vinculado); 
de ação política (esta teoria atribui aos jornalistas um papel ativo. Os mídia noticiosos são 
vistos  de  uma forma instrumentalista,  isto  é,  servem objetivamente  a  certos  interesses 
políticos, ou seja, certos agentes utilizam-se das notícias para projeção da sua visão de 
mundo, da sociedade); estruturalista (é uma teoria macrossociológica que enfatiza o papel 
dos  mídia na reprodução da “ideologia dominante”); e a etnoconstrucionista (as notícias 
são  o  resultado  de  um  processo  de  produção,  definido  como  a  percepção,  seleção  e 
transformação de uma matéria-prima, principalmente os acontecimentos, num produto – as 
notícias) (TRAQUINA, 2002).
Apesar dos esforços das várias teorias, – que não são puras ou necessariamente 
independentes umas das outras -, ainda não há uma resposta cabal ou mesmo satisfatória à 
pergunta  “por  que  as  notícias  são  como  são?”.  Conforme  Gaye  Tuchmann  (apud 
TRAQUINA, 2002), embora o propósito da notícia de fornecer relatos dos acontecimentos 
julgados  significativos  e  interessantes  parece  ser  claro,  esse  objetivo  é,  como  outros 
fenômenos simples, inextrincavelmente complexo.
As  notícias  são  resultado  de  um  processo  de  construção.  Elas  não  emergem 
naturalmente dos acontecimentos do mundo real. “As notícias acontecem na conjunção de 
acontecimentos e de textos. Enquanto o acontecimento cria a notícia, a notícia também cria 
o acontecimento” (TRAQUINA, 1999, p. 168). Dessa forma, não se sustentam mais as 
posições que veem neutralidade no processo que gera o produto jornalístico, ou seja, a 
notícia. Assim, 
Torna-se  insustentável  negar  o  papel  ativo  que  os  jornalistas  exercem  na 
construção  da  realidade  social.  Só  a  cegueira  provocada  pela  ideologia 
jornalística pode explicar que alguns jornalistas insistam em pretender que o seu 
trabalho se limite à identificação dos fatos e à simples recolha e transmissão de 
relatos (TRAQUINA, 2002, p. 46).
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Sejam  os  constrangimentos  organizacionais,  ou  os  critérios  de  seleção  e  de 
noticiabilidade,  ou  as  influências  ideológicas  ou  qualquer  outro  fator  que  oriente  e/ou 
contribua para dar forma ao produto final, – a notícia -, a questão central, quando está em 
foco o processo democrático nas sociedades contemporâneas, é que o trabalho do jornalista 
não pode ser tomado como desprovido de qualquer sentido. De uma ou de outra forma, em 
alguns casos mais, em outros menos, esse trabalho vai ter repercussões.
O jornalismo exerce um papel estratégico. “A constituição de um acontecimento ou 
de  uma  questão  em  notícia  significa  dar  existência  pública  a  esse  acontecimento  ou 
questão, constituí-los como recurso de discussão” (TRAQUINA, 2002, p. 22). Ao trazer 
para  sua  agenda  determinado  tema,  lhe  estabelecer  certa  forma  e  permitir  que  ganhe 
existência na sua esfera, o jornalismo pode estar interferindo na agenda política e/ou na 
agenda pública, ou para reforçar determinados pontos, ou para evidenciar sua importância, 
ou  para  contestá-los,  ou,  ainda,  para  desqualificá-los.  Além  disso,  pode  interferir  no 
processo de formação da opinião pública. Afinal, para muitos, a única possibilidade de 
acesso aos acontecimentos dá-se com base nos relatos noticiosos apresentados pela mídia. 
Estes constituem-se nos únicos ou principais subsídios de que muitas pessoas dispõem para 
formar opinião acerca de determinados temas.
Cohen (apud TRAQUINA, 2002) considera que a mídia pode não dizer às pessoas 
como pensar,  mas,  sim,  sobre o que pensar.  Já McCombs e Shaw (apud TRAQUINA, 
2002) vão mais adiante e afirmam que a mídia não só nos diz em que pensar, mas também 
como pensar nisso e, consequentemente, o que pensar. Portanto, na esfera de discussão 
pública, a mídia acaba por indicar ou sugerir que tipo de questões são relevantes ou não, 
qual enfoque deve ser dado no tratamento de uma matéria, o que merece ser considerado e 
o que não.
Hall  et al. (1999, p. 224) observam que as notícias são “o produto final de um 
processo complexo que se inicia numa escolha e seleção sistemática de acontecimentos e 
tópicos de acordo com um conjunto de categorias socialmente construídas”. Esse processo 
produtivo  caracteriza-se  também  como  tentativa  de,  em  meio  a  uma  confusão  de 
acontecimentos desordenados e caóticos, identificar estes acontecimentos e inseri-los no 
contexto social, ou seja, colocá-los num quadro de significados familiares ao público.
Este  processo  –  a  identificação  e  a  contextualização  –  é  um  dos  mais 
importantes, através do qual os acontecimentos são 'tornados significativos' pelos 
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media. Um acontecimento só 'faz sentido' se se puder colocar num âmbito de 
conhecidas  identificações  sociais  e  culturais.  [...]  As  coisas  são  noticiáveis 
porque  elas  representam  a  volubilidade,  a  imprevisibilidade  e  a  natureza 
conflituosa  do  mundo.  Mas  não  se  deve  permitir  que  tais  acontecimentos 
permaneçam no limbo da  'desordem'  -  devem ser  trazidos aos  horizontes  do 
'significativo'.  [...]  A identificação  social,  classificação  e  contextualização  de 
acontecimentos  noticiosos  em termos  destes  quadros  de  referência  de  fundo 
constitui o processo fundamental através do qual os media tornam o mundo a que 
eles  fazem  referência  inteligível  a  leitores  e  espectadores.  Este  processo  de 
'tornar um acontecimento inteligível' é um processo social – constituído por um 
número de práticas jornalísticas específicas, que compreendem (frequentemente 
só de modo implícito) suposições cruciais sobre o que é a sociedade e como ela 
funciona (HALL et al., 1999, p. 226).
O fato de pertencer à mesma sociedade cultural leva muitos a supor que todos os 
seres humanos, de alguma forma, compartilham também da mesma visão de mundo, ou do 
que alguns sociólogos chamam de o mesmo “sistema central de valores”. Dentro dessa 
perspectiva,  não  há  espaço  para  discrepâncias  estruturais  importantes  entre  diferentes 
grupos, ou entre mapas de significado muito diferentes numa sociedade. A partir disso, 
constitui-se uma espécie de consenso sobre como deve funcionar a sociedade. Todas as 
leituras  são  feitas  a  partir  de  determinado  tipo  de  enquadramento.  As  estruturas  de 
compreensão para todos os grupos sociais e públicos obedecem a essa mesma lógica.
Claro que na formação de opinião, como na vida política e econômica, permite-
se que haja diferenças de pontos de vista, desacordo, argumento e oposição; mas 
isto é entendido como realizando-se dentro de um enquadramento concordante e 
básico mais lato - 'o  consenso'  -,  o qual  todos subscrevem, e no qual toda a  
contestação,  desacordo  ou  conflito  de  interesses  pode  ser  reconciliado  pela 
discussão, sem recurso ao confronto ou à violência (HALL et al., 1999, p. 227).
Pelas notícias a mídia tenta dar um significado para o que está ocorrendo. E isso 
vale  especialmente  para  aquelas  que  versam  sobre  acontecimentos  que  fogem  à 
normalidade – os novos e os inesperados. A tarefa, nesse caso, é tornar compreensível para 
o público uma “realidade problemática”. Por romper com as expectativas comuns, esses 
acontecimentos  se  tornam ameaçadores  para uma sociedade baseada  na expectativa do 
consenso, ordem e rotina.
Assim, o delineamento, por parte dos  media, de acontecimentos problemáticos 
dentro  dos  conhecimentos  convencionais  da  sociedade  é  crucial  de  duas 
maneiras.  Os  media  definem para a  maioria  da população os  acontecimentos 
significativos  que  estão  a  ter  lugar,  mas  também  oferecem  interpretações 
poderosas  acerca  da  forma  de  compreender  estes  acontecimentos.  Implícitas 
nessas interpretações estão as orientações relativas aos acontecimentos e pessoas 
ou grupos nelas envolvidos (HALL et al., 1999, p. 228).
As  notícias  não  são  criação  autônoma  das  mídias,  mas  dependem de  assuntos 
específicos  fornecidos  por  fontes  institucionais  regulares  e  credíveis.  As mais  diversas 
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instituições e entidades produzem acontecimentos que são assimilados pela imprensa. Em 
função das pressões internas da produção jornalística, há cobrança em relação à quantidade 
e há também prazo limitado para a entrega do “produto” final. Esses acontecimentos “pré-
agendados”  facilitam  o  trabalho  das  organizações  jornalísticas  e,  em  especial,  dos 
jornalistas. Por outro lado, cria-se um processo de dependência dos jornalistas nas fontes 
de informação desejosas e capazes de pré-agendar as suas atividades (MURDOCK apud 
HALL et al., 1999).
Ainda dentro desse processo, outro fator significativo tem a ver com o fato de as 
notícias das mídias estarem orientadas pelas noções de “imparcialidade”,  “equilíbrio” e 
“objetividade”. Em decorrência, é feita uma distinção entre “fato” e “opinião”. A partir 
disso,  cria-se  uma  prática  de  assegurar  que  todas  as  informações  das  mídias  sejam 
fundamentadas em afirmações “objetivas” e “autorizadas” de fontes “dignas de crédito”. 
Por isso, os jornalistas recorrem constantemente a representantes “dignos de crédito” de 
instituições  sociais  importantes  –  membros  de  parlamento  para  assuntos  políticos 
importantes, patrões e dirigentes sindicais para questões industriais etc.
Estes dois aspectos de produção jornalística – as pressões práticas de trabalho 
constantes  contra  o relógio  e  as  exigências  profissionais  de  imparcialidade  e 
objetividade  –  combinam-se  para  produzir  um  exagerado  acesso 
sistematicamente  estruturado  aos  media por  parte  dos  que  detêm  posições 
institucionalizadas  privilegiadas.  Deste  modo,  os  media tendem,  fiel  e 
imparcialmente, a reproduzir simbolicamente a estrutura de poder existente na 
ordem institucional da sociedade. Isto é o que Becker chamou a `hierarquia de 
credibilidade`  -  a  probabilidade  daqueles  que  em  posições  poderosas  ou  de 
elevado status na sociedade, e que dão opiniões sobre tópicos controversos, de 
terem as suas definições aceites, porque tais porta-vozes são considerados como 
tendo  acesso  à  informação  mais  precisa  ou  especializada  em  assuntos 
particulares do que a maioria da população (BECKER, 1972). O resultado desta 
preferência estruturada dada pelos media às opiniões dos poderosos é que estes 
'porta-vozes' se transformam no que se apelida de definidores primários (primary 
definers) de tópicos (HALL et al., 1999, p. 229).
A relação estruturada entre as mídias e os  primary definers permite estabelecer a 
definição ou interpretação primária do tópico em questão. E é essa interpretação que vai 
“comandar a ação” em todo o tratamento subsequente e vai impor também os termos de 
referência que nortearão todas as futuras coberturas ou debates. Os argumentos contrários a 
uma interpretação primária terão que se inserir “naquilo que está em questão”, ou seja, já 
está  pré-dada  uma estrutura  de  interpretação.  Lang e  Lang  (apud HALL  et  al.,  1999) 
chamam esse enquadramento interpretativo inicial  de “estrutura inferencial”.  Essa, uma 
vez  estabelecida,  é  difícil  de  alterar.  Ela  estabelece  os  limites  de  todas  as  discussões 
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subsequentes.
Os media, então, não se limitam a 'criar' as notícias; nem se limitam a transmitir 
a  ideologia  da  'classe  dirigente'  num  figurino  conspiratório.  Na  verdade, 
sugerimos que, num sentido crítico, os media não são freqüentemente os primary 
definers de  acontecimentos  noticiosos;  mas  a  sua  relação  estruturada  com o 
poder tem o efeito de os fazer representar não um papel crucial mas secundário, 
ao  reproduzir  as  definições  daqueles  que  têm  acesso  privilegiado,  como  de 
direito, aos media como 'fontes acreditadas'. Nesta perspectiva, no momento da 
produção  jornalística,  os  media colocam-se  numa  posição  de  subordinação 
estruturada aos primary definers (HALL et al., 1999, p. 230).
Para os autores de  A produção social das notícias: o mugging nos media, é esta 
relação estruturada – entre as mídias e as suas fontes “poderosas” - que salienta o papel 
ideológico desempenhado pela imprensa. Quanto a diferenças entre um jornal e outro, de 
um modo  geral,  elas  se  mantêm “dentro  de  certos  limites  ideológicos  distintos”  e  se 
reduzem a uma linguagem específica que cada jornal usa para se dirigir  a seu público 
destinatário. Cada veículo, por meio de códigos próprios, tenta “traduzir para um idioma 
público as afirmações e pontos de vista dos primary definers”, tornando-os acessíveis aos 
não iniciados (HALL et al., 1999).
Este  processo  nem  é  totalmente  livre  e  sem  constrangimentos  nem  é  uma 
reprodução  simples  e  direta.  É  uma  transformação;  e  tais  transformações 
necessitam do 'trabalho' ativo da parte dos media. O seu efeito geral é, todavia, o 
de ajudar a fechar o círculo pelo qual as definições dos poderosos se tornam 
parte da realidade dada como adquirido pelo público, traduzindo o mundo não 
familiar para um mundo familiar. Tudo isto se encontra na fórmula simples de os 
jornalistas, apesar de tudo, saberem, melhor do que ninguém, 'transmitir as coisas 
ao público' (HALL et al., 1999, p. 233).
As  estruturas  e  as  práticas  de  rotina  do  jornalismo  servem  para  “enquadrar” 
acontecimentos  dentro  de  paradigmas  interpretativos  dominantes  e,  deste  modo,  unir 
opiniões dentro do “mesmo tipo de âmbito” (URRY apud HALL et al., 1999). Toda essa 
estrutura não só recruta as opiniões dominantes nas etapas iniciais em que os tópicos são 
estruturados,  mas  favorece  certas  formas  de  expor  tópicos  e  mantém  certas  áreas 
estratégicas de silêncio. Algumas questões e interpretações aparecem de forma comum, 
como se fossem naturais e não construídas. Já outros aspectos não aparecem, são mantidos 
em silêncio, evitando assim posições conflituosas que possam colocar em xeque o “quadro 
de significados” dominante.
Os debates sobre o (real) poder do jornalismo sempre são polêmicos. Da mesma 
forma, as discussões sobre que tipos de conteúdo obtêm passagem privilegiada pela mídia, 
canal de acesso à grande parcela da população. As reflexões feitas até aqui, embasadas em 
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pesquisas  de  alguns  teóricos,  dão  alguns  indicativos.  De  alguma  maneira,  as  formas 
simbólicas produzidas e distribuídas pelas mídias, em especial as notícias, têm determinada 
orientação ideológica – tendem a reproduzir o ponto de vista de um grupo muito seleto que 
ocupa espaços de poder na sociedade. Afora isso, fica claro que, pela configuração das 
sociedades contemporâneas, grande parte das pessoas não tem outros subsídios para formar 
sua opinião sobre os mais diversos temas da agenda política e/ou pública que não sejam 
esses que são distribuídos pelas mídias.
2.3 A CONTRADIÇÃO DO RELATO MIDIÁTICO
As  mídias  “atribuem-se  o  dever  de  tornar  o  mundo  complexo  inteligível” 
(CHARAUDEAU, 2007, p. 264). Atuam como redutores de complexidade (LUHMANN, 
2005). O material jornalístico, com todas as suas nuances, persegue este objetivo: tornar os 
fenômenos compreensíveis ao público.
Uma  vez  que  a  realidade  é  complexa,  para  explicá-la,  é  necessário,  porém, 
discriminá-la, classificá-la e marcar diferenças. Só que uma verdade complicada não pode 
ser reduzida a uma explicação mais simples, sob pena de não conseguir retratar bem a 
questão.  “Quando  a  verdade  é  complicada,  só  pode  ser  dita  de  maneira  complicada” 
(BOURDIEU apud CHARAUDEAU, 2007, p. 265).
Como observa Luhmann (2005), o problema do material jornalístico não está na 
verdade, mas na seletividade. Porém, ele reconhece que não há como escapar disso. Essa 
seleção é  inevitável.  A captura da realidade empírica,  que a mídia (ou o jornalista)  se 
propõe a fazer, passa, sempre, pelo filtro de um ponto de vista particular. A seleção, – num 
primeiro momento, de qual fato vai ser noticiado, e depois, num segundo momento, de 
quais  elementos  desse  fato  serão  realçados,  e  quais  não  terão  destaque,  ou  serão 
simplesmente ignorados –, é feita em função do tempo, do espaço e de uma hierarquia 
(CHARAUDEAU, 2007). 
Antes  de  mais  nada,  é  preciso  compreender,  portanto,  a  notícia  –  o  produto 
midiático – como resultado de uma construção. A notícia é um discurso. E este sempre é 
uma tentativa de enquadrar determinado fato numa ordem de significados que se torne 
compreensível ao público.
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Mas ao mesmo tempo que é necessário ter presente essa necessidade de a mídia 
produzir um discurso que leve à compreensão da realidade, deve-se, antes de tudo, ainda 
lembrar  que  as  mídias  se  constituem em um suporte  organizacional  que  atende  a  três 
lógicas distintas:  econômica (fazer viver uma empresa,  a jornalística);  tecnológica (que 
leva  a  estender  a  qualidade  e  a  quantidade  da  sua  difusão,  alargando  o  campo  de 
influência); e simbólica (que produz sentido ao que divulga, e isto serviria à democracia 
cidadã) (CHARAUDEAU, 2007).
E a necessidade de atender a essas distintas lógicas leva o relato midiático a uma 
contradição. Em nome da credibilidade, a mídia precisa mostrar a realidade numa relação 
de transparência, e na sua multiplicidade. Porém, em nome da captação da atenção pública, 
o  relato midiático carrega as tintas  no drama humano.  “A focalização dramatizante do 
relato midiático, por uma operação de metonímia, reduz o conjunto dos componentes de 
um acontecimento a uma de suas partes, abolindo momentaneamente o resto do mundo” 
(CHARAUDEAU, 2007, p. 272).
Assim, a mídia precisa fazer opções. Ao privilegiar a lógica comercial, opta pelos 
efeitos dramatizantes e, por consequência, a preocupação com uma informação mais ampla 
e completa passa a ser secundária. Se optasse pelo atendimento da lógica que privilegia 
uma democracia cidadã, a mídia evitaria a dramatização, optando pela complexificação, 
mas correria o risco de perder o jogo para os concorrentes que seguiriam a outra lógica.
Do  ponto  de  vista  dos  discursos  que  a  mídia  adota,  ou  precisa  adotar,  ela  se 
encontra diante de um paradoxo. Por um lado, ela afirma transmitir informação da maneira 
mais objetiva possível. Mas, por outro, só pode atingir a massa se dramatizar a cena da 
vida  política  e  social  (CHARAUDEAU,  2007).  Ou  seja,  ela  não  consegue  atender, 
simultaneamente, a duas lógicas que são paradoxais. Ou privilegia a informação, – sempre 
mais  complexa  e  difícil  de  captar  -,  ou  privilegia  a  captura  da  atenção,  mais  afeita  a 
dramatizações e simplificações que fogem da complexidade.
2.4 MÍDIA E DELIBERAÇÃO
A participação da mídia no processo de deliberação pública é vista com simpatia 
por alguns teóricos, embora outros vejam total incompatibilidade entre a lógica midiática e 
o processo  que caracteriza uma deliberação. A fuga da complexificação e a dramatização 
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dos  temas,  como  observado  no  subcapítulo  anterior,  são  um forte  indicativo  de  quão 
problemático é tomar a mídia como ator importante para a deliberação pública. Além disso, 
a mídia teria um discurso monológico (impediria, assim, uma prática dialógica, própria da 
deliberação) e caracterizar-se-ia pela assimetria (alguns poucos, com acesso ao seu espaço, 
seriam  privilegiados,  enquanto  a  fala  da  maioria  não  teria  vez  no  interior  da  cena 
midiática).
Chambers (2009) está no grupo daqueles que entendem que não é possível pensar, 
nas condições da sociedade contemporânea, uma democracia de massa sem a presença da 
comunicação de massa. Mas ela reconhece que a simples presença da mídia no processo de 
deliberação pública não representa nenhuma garantia de que as práticas se desenvolvam de 
modo a contemplar requisitos mínimos exigidos por procedimentos democráticos.14
De um modo geral, entre os que acreditam na possibilidade de a mídia ser um ator 
importante no processo de deliberação pública há o reconhecimento de que no interior da 
mídia circula muito material que atende, sim, à lógica comercial, à do entretenimento e que 
espetaculariza notícias de diversos campos,  como o da política, mas que também estão 
presentes informações importantes que favoreceriam a cidadania. Em outras palavras, a 
mídia é aberta a processos ambivalentes – pode estar tanto a serviço de práticas que, ao 
invés de esclarecer e informar bem o cidadão, mantêm a massa ainda mais alienada ou 
alheia ao processo político, assim como pode ser um dispositivo importante para promover 
a  cidadania,  especialmente  na  função de  informar  adequadamente  acerca  dos  fatos  do 
mundo social e político e, assim, fomentar o debate público.
Considerando essa ambivalência, os teóricos veem circular na mídia subsídios que 
permitem ao cidadão manter-se relativamente bem informado acerca de muitas questões 
que estão na pauta da esfera pública e que fazem parte da agenda da esfera política. Dessa 
forma, os leitores/telespectadores/ouvintes poderiam coletar essas informações dispersas e, 
ao editá-las num quadro de significados, formar seu juízo a respeito dos temas em pauta. 
Esses  subsídios  poderiam  também  entrar  em  circuitos  comunicativos  ou  redes  de 
discussão, alimentando, assim, outras arenas de debates (GOMES; MAIA, 2008; MAIA, 
2008; GOMES, 2004).
A avaliação sobre a presença da mídia no processo de deliberação pública costuma 
14 A maior parte das reflexões de Chambers estão concentradas no capítulo 5 desta tese.
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se concentrar sobre posicionamentos mais extremados, sejam positivos ou refratários. A 
perspectiva de Gomes e Maia não se encaixa dentro dessa polarização. É uma postura 
ponderada, e bem crítica, quanto ao material gerado pela mídia. Mas, apesar disso tudo, 
pende mais para o lado de quem vê a mídia com bons olhos quando se trata de avaliar seu 
potencial  para  participar  do  processo  de  deliberação  pública  nas  sociedades 
contemporâneas.
Há também os que, de outro lado, mesmo não assumindo uma posição extremada 
para negar qualquer possibilidade de a mídia ter algum papel importante no processo de 
deliberação,  lançam,  contudo,  um  olhar  mais  criterioso  sobre  os  tipos  de  conteúdos 
veiculados e, a partir disso, analisam os potenciais da mídia nesse sentido.
Atribuir à mídia papel central no processo de deliberação é uma atitude vista com 
muitas reservas por Parkinson (2005). Longe de negar que as informações divulgadas pela 
mídia tenham algum impacto sobre o que as pessoas podem pensar sobre determinado 
assunto e, dessa forma, o conteúdo midiático ter incidência direta na formação da opinião, 
a preocupação de Parkinson se dirige para um outro plano. O que a mídia pode divulgar? 
Esta é a questão que ele apresenta. Para ser mais claro e direto, ele afirma que a mídia tem 
um limite. Certas questões a mídia não divulga não porque não quer, mas simplesmente 
porque não pode.
Essa  impossibilidade  de  divulgar  certas  questões  está  relacionada  a  uma 
combinação de fatores, que passam pelo reconhecimento de que a lógica midiática está, 
antes  de  mais  nada,  “encravada  na  economia  política,  na  qual  produção  cultural  e 
informações são mais ou menos marketizadas” (PARKINSON, 2005, p. 177). Entender a 
lógica de funcionamento da mídia é também compreender que a totalidade não será nunca 
apresentada. Na mídia, “temos o que é possível ver e o que nos é permitido ver (a edição)” 
(WEBER, 2006, p. 123).
Os  valores-notícias  adotados  pelo  jornalismo  também,  de  alguma  forma, 
contribuem para  que  a  informação  produzida  fuja  às  características  de  um debate.  A 
valorização de episódios/eventos, em vez de enquadramento temáticos, e a preferência pelo 
conflito, polarização, personalização e dramatização, ao invés da descrição mais detalhada 
do  acontecimento  (TRAQUINA,  1999;  2002;  WOLF,  2001;  LUHMANN, 2005),  entre 
outros, tornam o “produto” final do jornalismo – a notícia - um material estranho a um 
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ambiente argumentativo.
Dada  essa  dificuldade  de  transpor  certos  temas  para  a  cena  midiática,  e  ainda 
considerando a prática de dramatizar muitas questões, Parkinson (2005) sugere avaliar as 
implicações  desse  “limite”  e  dessa  prática  do  campo  midiático.  Enfim,  se  certas 
informações são excluídas e  outras incluídas,  porém dramatizadas,  qual o real  impacto 
disso para a troca de razões entre quem delibera e as audiências de um modo geral? Muitas 
pautas da agenda pública são extremamente complexas. E, para veicular esse tipo de pauta, 
a cobertura midiática encontra sérias dificuldades. Ou essas pautas são ignoradas, ou são 
dramatizadas e simplificadas.
Parkinson  (2005)  ainda  aponta  diferenciações  que  se  verificam  no  interior  do 
campo midiático. Cada tipo de mídia tem um limite físico específico que permite contar 
somente parte de qualquer história. Por exemplo, a cobertura de uma emissora de televisão 
– por poder usufruir de imagens em movimento – pode ter impacto diferente da cobertura 
feita por um rádio ou jornal – um focado na voz e som, e outro no texto e imagem sem 
movimento.
Se  a  mídia  está  “encravada  na  economia  política”,  -  tem,  portanto,  interesses 
comerciais -, se os valores-notícias fazem uma seleção e enquadramento de certos temas, 
preferindo  dramatizar,  polarizar  e  personalizar  ao  invés  de  explorar  os  complexos 
meandros de um tema, e se cada tipo de mídia ainda faz sua seleção específica dado o seu 
limite  físico (TV, rádio,  jornal  etc.),  “como é possível  confiar  na mídia  para  construir 
publicidade entre deliberadores e audiência?” (PARKINSON, 2005, p. 179).
Para Parkinson, é possível supor que aquele que acompanha o processo pela mídia 
estaria  diante  de um quadro  informativo  bem diferente  daquele  que se  envolvesse  em 
ambientes de debate presencial. Certos temas simplesmente seriam desconhecidos de quem 
acompanha  a  cobertura  midiática,  e  outros  teriam apenas  um enfoque  dramatizado ou 
personalizado. E isto, por decorrência, teria implicações para o tipo de julgamento a fazer 
sobre  o  tema  em  pauta.  “Parece  claro  que  a  experiência  direta  de  deliberadores  e  a 
audiência  da  mídia  pode  diferir  significativamente.  [...]  A  audiência  midiática  e 
participantes têm experiências diferentes” (PARKINSON, 2005, p. 183).
A mídia pode ser  pensada como integrante do sistema deliberativo,  nos moldes 
sugeridos por Mansbridge (1999). Mas não pode ser tomada como instituição que ocupa 
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um espaço central na democracia deliberativa, mas apenas complementar. Esta é a leitura 
de Parkinson (2005). Dada a sua lógica de funcionamento, seus interesses e compromissos, 
a  mídia  se  insere  como  um  ator,  entre  outros,  numa  sociedade  que  procura  debater 
publicamente as questões de interesse coletivo. Ela dá visibilidade a certos aspectos de 
uma  temática,  e  pode  mobilizar  o  público  num  sentido  ou  noutro.  Mas,  na  ótica  de 
Parkinson (2005), dados os seus limites estruturais e sua prática de selecionar aspectos da 
realidade, deve-se evitar tomar a mídia como um ator que pode desempenhar papel central 
do processo de deliberação pública.
2.5 MÍDIA COMO FÓRUM DO SISTEMA DELIBERATIVO
A  teoria  da  democracia  deliberativa  pode  ser  classificada  como  uma  teoria 
normativa  que  sugere  modos  por  meio  dos  quais  podem  ser  intensificados  os 
procedimentos democráticos e como uma forma de valorizar e criar canais que permitam 
criticar as instituições que não estão de acordo com esse padrão normativo (CHAMBERS, 
2003).
Dada a  limitação dos  espaços tradicionais,  que restringem a participação e  não 
conseguem captar  de  forma  adequada  a  vontade  da  população  –  questão  amplamente 
desenvolvida  por  Habermas  -,  o  foco  se  dirige  para  a  sociedade  civil  e  as  diferentes 
possibilidades que ela tem de se envolver em processos que contribuam para a formação da 
opinião e da vontade das pessoas. É esse processo anterior ao voto, ou à tomada de decisão 
propriamente dita, que caracteriza o modelo deliberativo.
Mas  dada  essa  dificuldade  de  todos  acessarem e  terem direito  a  participar  dos 
espaços institucionalizados e formais, o modelo deliberativo incentiva e valoriza os mais 
diversos  ambientes  em  que  se  realizam  conversações,  debates,  enfim,  processos 
comunicativos  que  tenham  por  objetivo  esclarecer,  sugerir,  refletir  ou  criticar  temas 
referentes à vida pública. A lógica que perpassa essa perspectiva é que a discussão política 
não precisa nem deve se limitar a espaços formais e especialmente preparados para esse 
propósito.
A ampliação do conceito de fórum público – ambiente em que são discutidas as 
questões de interesse público – é uma das tônicas da democracia deliberativa. Mansbridge 
(1999) entende que é preciso incluir, além de organizações cívicas, associações esportivas 
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e  profissionais,  grupos  de  interesse,  também  a  mídia  e,  inclusive,  a  “conversação 
cotidiana” dentro da arena da deliberação democrática.
Uma  hipótese  central  de  toda  teoria  deliberativa  é  que  a  deliberação  pode 
transformar opiniões e a forma de pensar de muitas pessoas (CHAMBERS, 2009).  No 
campo da comunicação, igual hipótese é trabalhada para investigar possíveis influências da 
mídia sobre a opinião das pessoas. E eis a razão pela qual Mansbridge (1999) entende que 
não é possível fazer essa separação entre ambientes e instituições que, de alguma forma, 
contribuem para que as pessoas tomem conhecimento e formem opinião acerca dos temas 
da vida política. 
É dessa compreensão que nasce a ideia de sistema deliberativo. Além dos espaços 
tradicionais  de  disputa  política,  os  fóruns  institucionalizados,  há  uma  série  de  outros 
ambientes que, mesmo sem coordenação, participam, de alguma forma, do debate público. 
Há  uma  intersecção  entre  esses  diversos  ambientes.  Nesse  sentido,  para  Mansbridge 
(1999), mesmo que não seja possível mensurar este tipo de influências, não há como negar 
que estejam presentes, se processem no dia a dia e tenham implicação direta no modo 
como as pessoas compreendem a política e os temas da agenda pública.
A conversação cotidiana, – exemplo mais extremo de Mansbridge como ambiente 
integrante do sistema deliberativo –, é importante para um significativo número de pessoas. 
É no diálogo com colegas de trabalho, em ambientes informais, clubes de convivência, 
Igrejas  e  associações  que  muitas  pessoas  participam  da  discussão  pública  sobre 
determinados temas. Inclusive, esses ambientes favorecem a troca de ideias entre aquelas 
pessoas  que ou estão  impossibilitadas  por  um ou outro fator  de comparecer  a  eventos 
organizados,  ou  não  dispõem  de  competências  comunicativas  para  se  expressar  em 
ambientes mais formais.
E  esse  debate  mais  informal,  caracterizado  pelas  conversações  do  cotidiano,  é 
alimentado com informações oriundas de outros ambientes e instituições – sejam formais 
ou informais, inclusive a mídia. No entender de Mansbridge (1999), de alguma forma, a 
conversação cotidiana prepara o caminho para as decisões governamentais formais e para 
as decisões coletivas.
O modelo conceitual de Mansbridge não exclui, portanto, os espaços e as práticas 
tradicionais  de  produzir  as  decisões  políticas  e  de  promover  o  debate  público.  O 
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mecanismo da  representação também continua  fazendo parte  inclusive  do  processo  de 
debate público. A leitura que ela faz do processo não é exclusiva, no sentido de valorizar 
um mecanismo e, por consequência, excluir o outro. A representação, por exemplo, pode se 
dar nos fóruns tradicionais instituídos, bem como também em fóruns informais. De alguma 
forma, aqui também se insere a visão de que alguém pode não querer necessariamente 
participar de certos ambientes de debates, pois se sente bem representado por alguém que 
fala em seu nome ou do grupo a que pertence. Há, aqui, a ressalva de que, quando um 
ativista,  por  exemplo,  fala  em nome  de  grupos  excluídos,  geralmente  ele  não  obteve 
autorização para tanto, e muito menos costuma prestar contas ao grupo que diz representar, 
o que torna esse tipo de representação problemático (PARKINSON, 2003).
A força do conceito de sistema deliberativo reside na compreensão da noção de 
democracia.  As  práticas  democráticas  não  podem  ser  limitadas  ou  aprisionadas  a 
determinadas  práticas  e  espaços  predeterminados.  A discussão  pública  transborda,  vai 
além,  ou,  melhor,  instala-se  na  vida  da  sociedade,  e  aí  floresce  e  não pode  encontrar 
limites. A esfera pública é o conceito habermasiano que traduz esta ideia da riqueza de 
ambientes e práticas da sociedade que promovem ações voltadas ao entendimento, ou seja, 
promovem conversas, diálogos e discussões que contribuem para a formação da opinião.
O sistema deliberativo traz implícita a ideia de que não há um locus privilegiado 
que esteja em condições de realizar todas as exigências da democracia. É justamente o 
inverso. A democracia, por ser exigente, não se limita ao que representantes autorizados 
pelo voto fazem em alguns espaços formais institucionalizados. A democracia se alimenta 
e  se  revigora  com  a  diversidade  e  a  riqueza  de  contribuições  oriundas  de  diferentes 
ambientes, sejam formais, sejam informais.
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3 ARGUMENTAÇÃO
Um dos elementos que caracteriza um processo democrático é, justamente, o fato 
de se colocar diante da situação de tomar decisões sobre questões relativas a interesses de 
uma  coletividade,  mas  sobre  as  quais  há  perspectivas  diferentes.  Como  dar  um 
encaminhamento a situações dessa natureza? A perspectiva deliberativa, conforme visto 
anteriormente, valoriza práticas que busquem qualificar a decisão a ser tomada. Em outras 
palavras, antes da tomada de decisão propriamente dita, deve haver um momento em que a 
questão em pauta deve ser submetida a um processo que permita melhor compreensão 
sobre a mesma e, ao mesmo tempo, dê aos envolvidos a chance de tentar convencer outros, 
– ou também ser convencido –, sobre qual deveria ser a melhor alternativa.
O  enquadramento  do  processo  democrático  dentro  dessa  perspectiva  confere 
importante espaço para as práticas argumentativas. Trata-se de renunciar à violência e a 
uma pressuposta evidência de certas questões ou procedimentos, assim como não reduzir 
tudo  a  meras  negociações  de  entendimentos  entre  grupos  de  interesses  e  de  espaços 
predeterminados. O foco está em assegurar um ambiente em que a construção do futuro 
passa por um processo que se considera, a priori, em aberto. Não se trata de abolir limites, 
mas  de  colocá-los  em  pauta  para  que,  democraticamente,  e  despidos  de  verdades 
dogmáticas, possam ser traçadas novas diretrizes, confirmadas ou aprimoradas àquelas já 
existentes. Enfim, trata-se de colocar os limites em discussão para estabelecer outros, ou 
confirmar os existentes. Entra em jogo a necessidade de buscar legitimar os limites.
A natureza da deliberação e da argumentação são contrárias à lógica da necessidade 
e da evidência. “Não se delibera quando a solução é necessária e não se argumenta contra a 
evidência”  (PERELMAN;  OLBRECHTS-TYTECA,  2002,  p.  1).  O  campo  da 
argumentação é, pois, o do verossímil,  do plausível e do provável, o que faz com que 
escape às certezas do cálculo. Esta é a razão pela qual a argumentação se aplica bem à 
lógica democrática. A argumentação se faz presente quando se está diante de escolhas. E 
seja qual for a opção, esta deverá ser feita com base em justificativas que a fundamentem. 
A argumentação “tenciona tornar racional uma decisão” (p. 70).
Os métodos das ciências naturais e matemáticas, – afeitos às provas analíticas, às 
certezas,  aos  cálculos  –,  não  conseguem captar  a  realidade  essencial  de  um processo 
democrático, caracterizado pelo contraditório e povoado de elementos morais, políticos, 
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filosóficos e religiosos. A argumentação se caracteriza como prática que abre espaço a 
esses elementos que, com maior ou menor intensidade, sempre comparecem na hora da 
tomada de decisões. A incapacidade dos métodos das ciências naturais de captá-los não 
pode implicar no seu afastamento. Os valores, por exemplo, podem ser invisíveis e/ou não 
mensuráveis  para  tais  métodos,  mas  ocorre  que  eles  estão  presentes,  e  o  processo 
argumentativo é o que melhor consegue trabalhar essa sua presença invisível.
Há  uma  distinção  entre  demonstração  (científica),  negociação  (própria  da 
perspectiva da democracia liberal) e argumentação. Numa demonstração, tudo é dado, quer 
se trate de um sistema hipotético-dedutivo, quer sejam axiomas fornecidos pela intuição 
racional ou sensível. A negociação, normalmente, não envolve discussão e persuasão, mas 
implica em concessões mútuas. Interesses predefinidos, mas por serem plurais, precisam 
fazer concessões para que todos tenham seu espaço, medido objetivamente pelo número de 
votos,  durante  os  processos  eleitorais.  Já  no  campo  da  argumentação  também  se 
reconhecem  interesses  predefinidos,  mas  eles  são  colocados  em  debate  e  podem  ser 
alterados. As premissas, ao contrário do que ocorre na demonstração, são alteráveis. “No 
decorrer  da argumentação,  elas  podem enriquecer-se;  mas  são,  por  outro  lado,  sempre 
precárias, a intensidade com que se lhes adere se modifica” (PERELMAN; OLBRECHTS-
TYTECA, 2002, p. 557).
Há  diferentes  maneiras  de  convencer  alguém  a  adotar  determinada  opinião.  A 
argumentação  é  uma  delas,  junto  com  a  manipulação,  propaganda,  sedução  e  a 
demonstração  (esta  fundada  na  ciência).  Mas  as  ferramentas  das  ciências  naturais  não 
conseguem  fazer  a  leitura  da  complexidade  das  ações  humanas.  Estas  mobilizam,  de 
maneira indivisível, uma riqueza de possibilidades. Assim, é raro encontrar situações de 
pura argumentação, sedução ou demonstração (BRETON, 1999).
Se é verdade que processos argumentativos são sempre objeto de questionamentos, 
dada a dificuldade de operacionalizá-los, considerando vários problemas, entre os quais a 
“intromissão”  de  elementos  “estranhos”  a  raciocínios  e  a  dimensão  das  sociedades 
democráticas modernas, ninguém nega que eles, de alguma forma, fazem parte do conceito 
de democracia. E essa é a razão pela qual o próprio conceito de retórica retornou à cena, na 
esteira das discussões democráticas (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002). Aliás, 
a retórica nasceu e floresceu com a democracia (ALEXANDRE Jr., 2004).
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Os debates provocados pela democracia consideram o processo de convencimento, 
com o uso de raciocínios em ambientes livres de comunicação (BRETON, 1999).  E o 
objetivo da  argumentação, “provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses que se 
apresentam a seu assentimento” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 50), é, 
em última instância, também o resultado aguardado por qualquer ator que se insere no jogo 
democrático. Este tenta, de alguma forma, fazer com que sua tese ou proposta seja aceita 
pelo maior  número possível  de pessoas,  de forma que seja adotada como diretriz  pela 
comunidade política da qual faz parte.
O  processo  argumentativo,  nesse  sentido,  se  insurge  contra  qualquer  tipo  de 
arbítrio. Ao invés de se pautar pela imposição de políticas públicas, os governos precisam, 
além de dialogar com os concernidos,  promover o diálogo entre eles, e também tentar 
convencê-los com argumentos sobre a necessidade ou não de implementar determinadas 
políticas  públicas.  E  não  só  os  convencer   como também acolher  as  contribuições  da 
sociedade que surgem justamente nesse processo de debate público.
A vida  política  democrática  se  caracteriza,  portanto,  por  essa  dinâmica.  Sejam 
questões de iniciativa dos governos, sejam elas oriundas da sociedade, ou sejam frutos do 
diálogo  entre  governo  e  sociedade,  o  importante  é  que  deverá  haver  uma justificação 
pública,  com  o  uso  de  argumentos,  sobre  as  razões  da  implementação,  ou  não,  de 
determinadas medidas, e da escolha de uma em detrimento de outra(s). “Dessa justificação 
dependerá a adesão da opinião pública” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 
48).
Na sequência deste capítulo serão apresentadas reflexões que objetivam entender 
melhor  o  funcionamento  da  argumentação,  e  ainda  situar  a  relação  que  o  conceito 
estabelece com a retórica a partir da lógica de investigação do presente trabalho. Ainda 
será  feita  uma  abordagem  sobre  a  noção  de  evidência,  contra  a  qual  se  insurgem  a 
argumentação e a retórica. Antitética a esses dois conceitos, a evidência é, justamente, o 
que a retórica e a argumentação não são, ou buscam evitar.
3.1 O QUE É ARGUMENTAÇÃO?
A argumentação nunca se dá num vazio. Ela supõe uma relação. Como já visto 
anteriormente, a argumentação tem como objetivo ganhar ou reforçar a adesão das mentes 
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às teses que lhes apresentam ao assentimento. Dessa forma, três elementos fazem parte do 
processo:  1)  orador:  alguém  que  quer  convencer  outro;  aquele  que  apresenta  os 
argumentos; 2) discurso: que contém a mensagem ou opinião que é destinada a alguém; e 
3)  auditório:  o  público-alvo,  que  é  aquele  que o orador  quer  convencer,  ou a  quem o 
argumento se dirige.  Por fim,  cabe destacar que a interação entre esses elementos tem 
sempre  uma  finalidade.  No  caso,  é  o  objetivo  do  orador:  promover  a  adesão  ou  o 
crescimento da intensidade da adesão a uma tese. Quem quer convencer quer convencer 
outro(s) sobre algo.15 Aqui é necessário ainda fazer outra observação: convencer alguém 
não implica necessariamente levar o outro a uma ação.16
Além disso,  mesmo que o orador  não tenha  persuadido o auditório  a  ponto  de 
provocar a adesão a uma tese, isso não significa simplesmente que seu discurso não teve 
eficácia. Em qualquer interação pode haver enriquecimento mútuo, e neste processo ficam 
marcas persuasivas. Essas marcas persuasivas podem não ser suficientes para convencer 
num primeiro momento. Porém, podem representar o ponto de partida a partir do qual, 
numa próxima interação, pode haver a mudança de opinião,  com a adesão à tese que, 
inicialmente, foi apresentada (SOUSA, 2001).17
15 Ao longo do trabalho adota-se a terminologia de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) para referir-se aos 
três elementos constantes num processo de argumentação: o orador, o discurso e o auditório. O orador é 
entendido como aquele que apresenta os argumentos ou prefere um discurso. E o discurso, por sua vez,  
carrega o conteúdo/mensagem, e pode assumir diferentes formas, desde texto escrito, som, imagens ou uma 
manifestação  oral.  O  auditório  pode  se  referir  a  um público  amplo,  indeterminado,  ou  específico.  E  o  
auditório  não  precisa,  necessariamente,  estar  reunido  num  espaço  físico.  Pode,  também,  encontrar-se 
disperso. Por exemplo, toda população mundial, ou os cidadãos de um determinado País, ou os membros de 
determinada Igreja, ou ainda os leitores de uma determinada revista ou jornal. A finalidade é a razão de ser do 
discurso. O orador profere um discurso com o objetivo de provocar ou aumentar a adesão do auditório à tese  
que apresenta.
16 Esta distinção, aparentemente, é de pequena monta, ou até desnecessária. Porém, do ponto de vista dos  
resultados  de  um processo  argumentativo,  ela  pode  ter  implicações  importantes.  Veja-se  o  caso  de  um 
referendo: alguém pode ser convencido de que a melhor alternativa é A em contraposição a B. Porém, mesmo 
tendo sido convencido disso – neste caso, a argumentação teria sido eficaz -, o eleitor, diante da faculdade de 
votar, opta por não participar do referendo. 
17 Este efeito do processo argumentativo merece uma observação, dada a importância desse aspecto, que 
muitas  vezes  passa  despercebido.  Há  duas  possibilidades:  uma  refere-se  à  intensidade  com  que  os 
argumentos agem sobre a compreensão que uma pessoa tem acerca do tema; e a outra, ao número de pessoas  
que acabam por mudar ou aderir a certa opinião. 1) Determinado processo, – no caso, de argumentação –, 
pode deixar “marcas persuasivas” sem, contudo, elas serem percebidas, ou melhor, terem implicações no 
resultado final. Alguém pode começar a olhar com mais simpatia para determinada proposta, ou diminuir sua 
rejeição a ela, sem, no entanto, ainda abrir mão do seu posicionamento anterior. O debate público pode, nesse 
sentido, provocar uma mudança no modo de compreender o assunto. Dessa forma, num outro momento, essa  
pessoa pode estar mais próxima de mudar de opinião, caso mais elementos venham a reforçar uma posição 
que ela, por ora, ainda considerava frágil, mas passou a ver com simpatia. 2) No que se refere ao número de 
pessoas que aderem a uma tese, é necessário atentar para o cômputo dos votos, no que muitas vezes essa 
“mudança”  é  desconsiderada.  Para  exemplificar:  hipoteticamente,  uma  tese  que,  inicialmente,  num 
determinado momento, conta com 10% de apoio do eleitorado e, ao final do processo de debate público, 
consegue, nas urnas, 30% de votos, é uma tese que elevou consideravelmente seu apoio perante a população,  
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Uma das primeiras características que vem à tona quando se trata de um processo 
de argumentação é que ele nega a lógica unidirecional. Argumentar não é aplicar aquela 
fórmula  simples  dos  sistemas  de  informação  em  que  alguém  que  detém  um  saber 
apresenta-o  a  outros  que,  ao  tomarem contato  com essa  informação,  automaticamente 
assimilam-na  e  aderem  a  ela.  A  argumentação  é  mais  complexa,  e  compreende  a 
combinação de vários elementos.
As  condições  prévias  para  a  argumentação são  três:  1)  desejo  de  persuadir;  2) 
desejo de escutar e de se deixar convencer; e 3) existência de uma linguagem comum ao 
orador e ao auditório (PERELMAN, 1999; PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002). 
Essa  combinação  de  elementos  já  evidencia  a  complexidade  do  processo.  Um exímio 
orador,  por exemplo,  não terá sucesso na sua tentativa de convencer se, do outro lado, 
estiver  um  auditório  desinteressado.  Ou,  ainda,  estando  o  auditório  interessado,  a 
linguagem usada pelo orador for incompreensível. Nesse sentido, cabe ao orador não se 
preocupar só com o argumento em si, mas também com a linguagem que vai usar. E, da 
mesma forma, sua tarefa será inútil se não conseguir contar com a atenção do público.18
A argumentação é apenas uma das maneiras de convencer alguém, ou um público 
maior. A manipulação, a propaganda, a sedução e a demonstração (esta última baseada, 
fundamentalmente,  na  ciência)  são  outras  formas.  A argumentação  se  caracteriza  pela 
tentativa de convencer sem se valer do exercício da violência persuasiva nem da sedução 
ou da demonstração científica. Trata-se de um gênero particular. O processo é complexo, e 
a separação que é feita, geralmente, é teórica. “Uma das características mais importantes 
das  ações  humanas  é,  na  realidade,  além  da  sua  complexidade,  o  fato  de  parecerem 
mobilizar, de maneira indivisível, toda riqueza de possibilidades” (BRETON, 1999, p. 11).
A complexidade do processo faz com que, raramente, se esteja diante de situações 
puras de sedução, de demonstração ou de argumentação. Os diferentes elementos estão 
intimamente  ligados,  havendo situações  em que  ora  um,  ora  outro,  é  dominante.  Para 
Breton, a eficiência da publicidade moderna deve-se ao fato de trabalhar com todos os 
embora ainda não o suficiente para se tornar a majoritária. A se considerar o número total de votos, essa tese  
é a perdedora. Porém, a se considerar a variação no índice de apoio, a tese passaria a ser a vencedora no 
debate público do ponto de vista de conseguir mudar a opinião de mais pessoas.
18 Dado o foco desta investigação estar relacionado ao material gerado pela mídia, observa-se aqui a íntima 
relação  que  elementos  dos  processos  argumentativos  guardam  com  a  lógica  midiática,  notadamente  a 
capacidade que esta  detém em captar  a  atenção do público e,  ainda,  pela sua gramática específica que, 
embora criticada muitas vezes pela sua simplificação, consegue muitas vezes ser melhor compreendida pelo 
seu auditório (expectadores, leitores ou ouvintes).
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registros do ato de convencer. E aponta a sedução como portadora de um “charme” capaz 
de convencer em muitas situações. “Mas existem inúmeros casos, sobretudo em todos os 
debates  provocados atualmente  pela  democracia,  em que convencer   pode estar  ligado 
essencialmente ao uso de raciocínios que levam em conta o auditório em uma situação de 
livre comunicação” (BRETON, 1999, p. 12).
A complexidade de um processo argumentativo faz muitos, em especial aqueles dos 
meios racionais e científicos, se iludirem. Equivocadamente, eles entendem, muitas vezes, 
que  os  fatos  falam por  si  só,  e  que  imprimem uma marca  indelével  em todo espírito 
humano, cuja adesão forçam, sejam quais forem suas disposições. A busca ou a crença 
numa  pretensa  objetividade  corresponde  a  esse  ideal,  a  este  desejo  de  transcender  as 
particularidades históricas ou os locais de modo que as teses defendidas por eles sejam 
aceitas por todos. A única tarefa, pois, para convencer auditórios compostos de homens 
competentes ou racionais, seria encontrar uma técnica argumentativa adequada, que assim 
se imporia (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002).
Dessa forma, um dos primeiros aspectos, e certamente um dos mais importantes, 
para que haja argumentação, é a necessidade de se estabelecer “uma comunidade efetiva de 
espíritos”  (PERELMAN;  OLBRECHTS-TYTECA,  2002,  p.  16).  E  fazer  parte  de  um 
mesmo meio facilita  a  realização das  condições  prévias  para  o contato dos  espíritos.19 
Assim, não basta falar ou escrever, por mais elaborado e bem fundamentado que seja esse 
discurso. É preciso ser ouvido ou lido e, tão importante quanto isso, ser compreendido. 
Uma argumentação,  para  ser  eficaz,  deve  apoiar-se  em teses  admitidas  pelo  auditório. 
Precisa considerar  elementos presentes na cultura e  no contexto social  de um público. 
Entram também aspectos psicológicos dos integrantes do auditório. Por decorrência, então, 
uma das condições básicas para quem pretende convencer outros é conhecê-los para saber 
como  se  comunicar  com  eles  (PERELMAN,  1999;  PERELMAN;  OLBRECHTS-
TYTECA, 2002).
Perelman e  Olbrechts-Tyteca  observam que essas  condições  estão  presentes  em 
diferentes ambientes onde o objetivo é convencer outros sobre determinada tese. Porém, 
19 A título de exemplo, um especialista em uma área do Direito pode convencer, explicar ou, ao menos, ser  
compreendido com relativa facilidade quando se pronunciar a respeito de uma tese da área a um público 
formado por advogados. O mesmo não ocorrerá se o auditório for mais heterogêneo e integrado, além de por 
advogados, por biólogos, químicos e matemáticos. Neste caso, com um auditório heterogêneo, a dificuldade 
aumenta, e exige o uso de argumentos múltiplos.
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nem sempre,  ou  raramente,  os  envolvidos  se  dão conta  desses  elementos.  A título  de 
exemplo,  lembram  que  os  autores  de  comunicações  científicas  podem,  muitas  vezes, 
descuidar dos meios de entrar em contato com o seu público. Isso porque uma instituição 
científica,  sociedade ou revista  fornece o vínculo indispensável  entre o orador e o seu 
auditório. Além disso, o auditório, nesse casos, faz parte dessa “comunidade de espírito” 
pois,  geralmente,  é  formado  por  pares  integrantes  da  mesma área  que,  assim,  usam a 
mesma linguagem e têm interesse sobre o tema.20
Quando se apresentam as condições para ocorrer um processo de convencimento, 
aí, sim, começa a ganhar relevância a qualidade do orador. No momento em que ele conta 
com a atenção do público, e este demonstra interesse em ouvi-lo, e em especial porque 
quer saber mais sobre o tema, aí poderá apresentar/defender sua tese. Isso, por si só, ainda 
não garante que ele conseguirá a adesão do público à sua tese. Mas, sem esses elementos, 
sequer haverá a possibilidade de se estabelecer um processo de argumentação.
A necessidade de considerar, em primeiro lugar, se há interesse do público sobre o 
tema do qual o argumento trata e, ainda, se a linguagem usada é a adequada, precisa ser 
associada também ao fato de que se trata  de convencer um sujeito dotado de razão,  e 
também capaz de contra-argumentar. Em outras palavras, mesmo que estejam dadas todas 
as condições para que um processo argumentativo possa se estabelecer, a realização do 
objetivo final é uma incógnita. O orador não consegue a adesão automática do auditório.
A prática  argumentativa  vai  justamente  em  sentido  contrário  à  lógica  racional 
cartesiana.  Para  esta,  a  adesão  do  espírito  de  uma  pessoa  racional  parece  automática 
perante  uma  verdade  coerciva,  fundada  na  evidência  racional.  Os  procedimentos  de 
argumentação  não  desempenham  nenhum  papel.  “O  indivíduo,  com  sua  liberdade  de 
deliberação  e  de  escolha,  apaga-se  ante  a  razão,  que  o  coage  e  tira-lhe  qualquer 
possibilidade  de  dúvida”  (PERELMAN;  OLBRECHTS-TYTECA,  2002,  p.  36).  A 
pretensão do racionalismo,  –  de  uma evidência  racional  que  se  impõe  a  todos  –,  não 
encontra fundamento dentro de uma perspectiva que reconhece a pluralidade humana, o 
que fica mais claro ainda em questões políticas e sociais, quando entram em jogo, de forma 
20 Como a presente investigação analisa a participação da mídia no processo de deliberação pública, sugere-
se aqui que a mídia pode estabelecer essa ligação entre orador e auditório. Mas a participação da mídia não  
pode ser resumida a isso, a um mero meio. Ela intervém no conteúdo, por meio da edição e de outras técnicas 
de seleção, bem como também tem papel importante, entre outros, na escolha dos oradores que terão seu 
discurso publicado.
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mais clara, os valores, sentimentos e crenças.
Todo processo argumentativo assume, pois, como premissa básica, que não há uma 
tese  que  se  estabelece  como  evidente  e  sobre  a  qual  os  espíritos  racionais  aderem 
automaticamente. Por outro lado, também considera que a prática argumentativa envolve 
sempre interlocutores que, ao mesmo tempo em que atuam para convencer outros, podem 
também ser convencidos. Ou seja, não há aquela perspectiva simplificadora e unidirecional 
que vê de um lado alguém capaz, um sujeito que vai promover, com o uso da retórica, a 
adesão de um grupo de autômatos. Estes, nesse caso, seriam objetos manipulados numa 
relação. O que se estabelece, na verdade, é uma relação intersubjetiva.
Dada a complexidade de elementos que interagem num processo argumentativo, 
não  é  possível  estabelecer  uma  regra  para  a  argumentação.  O  desenrolar  das  trocas 
argumentativas, bem como a compreensão do que está em discussão, assim como a eficácia 
da prática, serão definidos no transcorrer do processo. Isso porque, diferentes auditórios 
requerem diferentes  códigos.  Um argumento  que  funciona  com um público  pode  não 
funcionar com outro. A título de exemplo, um mesmo tema pode ter tratamento diferente 
quando estiver em pauta nos Tribunais, ou nos Parlamentos, ou em congressos científicos 
ou em encontros religiosos. O discurso que os oradores farão sobre o tema certamente será 
diferente,  e  a  compreensão  do  auditório  acerca  da  temática  será  diferente  em  cada 
ambiente.
Num ambiente social, em que estão presentes vários públicos, o ator que deseja 
convencer precisa usar também vários discursos, sem que haja, por isso, uma contradição 
entre a opinião que defende e a forma argumentativa que propõe. Breton (1999, p. 31) cita 
como exemplo a proposta de implementação de uma política de prevenção à toxicomania. 
Na  tentativa  de  angariar  apoios  a  essa  proposta,  numa  fala  a  professores  poder-se-ia 
ressaltar o aspecto pedagógico da medida, e para um público de policiais, a possibilidade 
de diminuição de delitos. É possível, pois, apresentar certas coisas de diferentes maneiras, 
porque se trata com públicos diferentes. A argumentação envolve também, nesse sentido, o 
enquadramento ou o reforço de determinados aspectos.
A natureza do auditório determina em ampla medida a argumentação. Perelman e 
Olbrechts-Tyteca (2002) atribuem a essa falta de clareza sobre o processo de argumentação 
e sua eficácia, – tendo como pressuposto a necessidade de adaptá-lo conforme o auditório 
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-,  a dificuldade que grupos ou correntes extremistas encontram no debate público. Eles 
falam como se houvesse um auditório único, enquanto integrantes de grupos moderados 
adotam discursos diferentes, variando conforme o contexto e o público.
Uma das características do processo de argumentação é justamente esta prática de 
escolher em uma opinião os aspectos que a tornarão aceitável para um dado público. “A 
transformação  de  uma opinião  em argumento  em função  de  um auditório  particular  é 
precisamente o objeto da comunicação” (BRETON, 1999, p. 32).
Além de outras sutilezas, ao se tratar de convencer o público, é preciso sempre 
considerar  que  não  se  está  lidando  com  um  ente  imutável,  aberto  a  recepcionar 
acriticamente qualquer informação ou argumento.  “Nenhuma proposta intervém em um 
terreno virgem” (BRETON, 1999, p. 33). Além disso, é necessário destacar ainda que “o 
auditório já não é, no final do discurso, exatamente o mesmo do início” (PERELMAN; 
OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 26).
A argumentação  envolve,  portanto,  vários  elementos.  Há  uma  interação  que  se 
estabelece  entre  quem  argumenta,  o  destinatário  (ouvinte  ou  auditório)  e  o 
tema/conteúdo/mensagem que está em pauta. Assim, embora o processo argumentativo não 
possa simplesmente afastar todos os elementos que fazem parte da interação humana, ele 
detém uma marca ou característica que lhe é própria. A especificidade da argumentação é 
valorizar  o  uso  do  raciocínio,  enquanto  outras  técnicas,  como  a  sedução,  lidam  com 
aspectos que acentuam mais os elementos emocionais.
Como exemplo, Breton observa que as estratégias de sedução, tão frequentes na 
comunicação política, fazem parte da argumentação. Mas fazem parte apenas a título de 
ilustração, e devem, portanto, permanecer periféricas. Porém, se o apelo aos sentimentos 
for enfatizado, tomando o lugar do(s) argumento(s), constituindo-se assim o único meio de 
transporte  da  opinião,  então  a  sedução já  sai  do  quadro  argumentativo.  Não há  como 
excluir  as emoções e sentimentos em interações humanas, mas,  quando se trata de um 
processo  de  argumentação,  é  o  uso  do  raciocínio  que  deve  prevalecer.  Ou  seja,  a 
argumentação envolve outros elementos. Mas se o raciocínio não for predominante, deixa 
de ser argumentação.
Os elementos da interação humana estão todos disponíveis, e presentes. Mas é a 
ativação de um ou outro que vai determinar se se trata de um processo argumentativo, ou 
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se se trata de outra manifestação que se vale eventualmente de raciocínios, mas não os têm 
como elemento central. A linha é tênue, mas é a sua inclinação para um ou outro elemento 
o que demarca e identifica o processo.
Dada a sua característica específica, de tratar do verossímil, e não do provável21, o 
fenômeno da argumentação é um processo um tanto quanto imprevisível. A racionalidade 
deve prevalecer. E, nesse sentido, o objetivo é tornar racional uma decisão, embora não 
seja possível estabelecer esse recorte, separando, na prática, todos os elementos que não 
sejam  racionais,  e  excluindo-os  do  processo.  Eles  comparecem  simultaneamente. 
Coexistem na interação que se estabelece.
Se  o  uso  do  raciocínio  é  elemento  necessário  para  que  um  processo  seja 
argumentativo,  pode-se,  também,  ter  como  certa  a  intervenção  de  valores,  em  dado 
momento,  em  todas  as  argumentações,  inclusive  nos  raciocínios  de  ordem  científica 
(PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002). “Os valores são o fundamento e o término 
da argumentação” (REBOUL  apud BRETON, 1999, p. 90). Como se trata de buscar a 
adesão a  uma tese e/ou proposta,  para que o auditório escolha uma em detrimento de 
outra(s), está-se diante de uma situação em que é preciso definir o que é preferível ou 
desejável diante de certas circunstâncias, num determinado momento histórico.  O valor 
intervém pois ele é uma “imagem do desejável” (RESWEBER apud BRETON, 1999, p. 
87).
Não há dúvidas em relação ao papel que os valores desempenham no processo 
argumentativo.  Sua  presença  faz  uma  escolha  pender  para  um ou  para  outro  lado.  A 
participação dos valores cria dificuldades quando se está diante de um conflito de valores. 
Isto porque os valores variam de um agrupamento para outro, de um momento histórico 
para outro.  E mesmo dentro de uma mesma comunidade política,  num dado momento, 
constata-se a presença de valores plurais. Aliás esta é uma das características de muitas 
comunidades  políticas  contemporâneas.  Assim,  há  situações  e  contextos  em  que  os 
próprios  valores  entram em confronto.  São  colocados  em  discussão  ou  mesmo  numa 
situação  de  competição.  Diante  da  pluralidade  de  valores,  -  diferentes  e  muitas  vezes 
conflitantes -, torna-se necessário outro elemento que consiga dar conta de uma situação 
21 Kneebone (apud PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 78) salienta que a verossimilhança “se 
aplica a proposições, notadamente às conclusões indutivas e, por isso, não é uma quantidade mensurável, ao 
passo que a probabilidade é uma relação numérica entre duas proposições que se aplicam a dados empíricos  
específicos, bem definidos, simples”.
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desse nível.
Para  a  resolução  desse  conflito,  urge  fundamentar  e  hierarquizar  os  valores. 
Perelman e Olbrechts-Tyteca apontam o uso de premissas de ordem, – denominadas de 
“lugares” -, que podem dar conta desse desafio. “Os lugares designam rubricas nas quais se 
podem classificar os argumentos” (2002, p. 96). Dois dos lugares mais usados são o da 
“quantidade” e o da “qualidade”. Os “lugares da quantidade” se baseiam na premissa de 
que  alguma  coisa  é  melhor  do  que  outra  por  razões  quantitativas.  Já  os  “lugares  da 
qualidade” aparecem na argumentação justamente para contestar a virtude do número.
Um dos princípios hierarquizantes mais usuais, - usado por muitas concepções de 
democracia, e também por concepções da razão que assimilam esta ao senso comum –, é o 
“lugar da quantidade”. A escolha do melhor argumento vai ser influenciada pelos valores 
dominantes, – ou majoritários –, numa determinada comunidade política. 
 O “lugar da qualidade” costuma ser reivindicado por aqueles grupos ou correntes 
de  pensamento  que  buscam  promover  uma  mudança.  E  toda  mudança  precisa  ser 
justificada.  E  eis  a  razão  de  apostarem num discurso  que,  supostamente,  apresentaria 
argumentos  mais  qualificados  que  aqueles  prevalecentes,  e  adotados  pela  maioria.  A 
democracia  deliberativa,  de  alguma  forma,  flerta  com  este  lugar,  o  da  qualidade.  A 
tentativa  de  assegurar  ambientes  de  debate  que  possam  contribuir  para  qualificar  as 
decisões a serem tomadas atende a essa lógica. O cerne do processo deliberativo está no 
estabelecimento  de  um  debate  público  para,  assim,  questionar  valor(es)  e  prática(s) 
dominante(s), apresentado outro(s), ou mesmo reivindicando uma coexistência com o(s) 
existente(s) ou modificações/melhoramentos no(s) mesmo(s).
3.2 RAZÕES PARA ADERIR A UMA OPINIÃO E O “EFEITO DE PRESENÇA”
Todo orador, como apresentado acima, tem como objetivo promover ou aumentar a 
adesão do auditório a uma tese por ele apresentada. E o que levaria as pessoas a aderir ou 
se manter fiéis  a uma tese ou argumento? Breton (1999) cita basicamente três fatores: 
ressonância, curiosidade e interesse.
Uma  das  razões  mais  comuns  a  levar  as  pessoas  a  aceitarem  determinado 
argumento é quando este, de alguma forma, entra em ressonância com a visão de mundo 
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por  eles  compartilhada.  Essa  ressonância  traz  um “sentimento  de  evidência  imediata” 
(BRETON, 1999, p. 72). E a argumentação que se baseia em valores é um bom exemplo 
dos efeitos dessa ressonância.
A  ressonância,  nesse  sentido,  caracteriza-se  como  um  motivo  conservador. 
Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002, p. 119) falam em “inércia psíquica e social” que, nas 
consciências  e  nas  sociedades,  corresponde  à  inércia  na  física.  E  essa  inércia  permite 
contar com o normal, o habitual, o real, o atual e valorizá-lo, quer se trate de uma situação 
existente,  de  uma  opinião  admitida  ou  de  um estado  de  desenvolvimento  contínuo  e 
regular.  “A mudança,  em  compensação,  deve  ser  justificada;  uma  decisão,  uma  vez 
tomada,  só  pode  ser  alterada  por  razões  suficientes.  Numerosíssimas  argumentações 
insistem em que nada nesse caso justifica uma mudança” (PERELMAN; OLBRECHTS-
TYTECA, 2002, p. 120).
E, de fato, geralmente é preciso justificar bem mais uma proposta de mudança do 
que uma que tende a defender permanências. Rupturas de condutas e de hábitos tendem a 
ser mais difíceis. Para ilustrar essa inércia psíquica e social,  e mostrar como mudanças 
precisam ser mais fortemente justificadas do que permanências, – que quase dispensam 
justificações -, Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) se apoiam no exemplo do cotidiano 
dado por Paulhan: um homem que come carne de vaca todo dia não sabe por que come 
carne de vaca; mas, se trocar para sempre a carne de vaca pelo salsífi ou pelas rãs, não o 
fará sem inventar mil provas, uma mais erudita do que as outras.
O segundo fator elencado por Breton que pode influenciar na adesão a uma tese é a 
curiosidade. Ao contrário da ressonância, o fator “curiosidade” é movido pelo desejo de 
mudança.  No  exemplo  de  Paulhan,  citado  acima,  alguém  pode  ser  convencido  por 
argumentos,  despertando-lhe  assim  a  curiosidade,  a  experimentar  a  carne  de  rã.  Essa 
pessoa trocaria, assim, a carne de vaca pela de rã.
O  fator  “interesse”  caminha,  de  alguma  forma,  no  mesmo  sentido  do  de 
“curiosidade”.  A  possibilidade  de  ver  as  coisas  de  um  novo  jeito,  -  um  novo 
enquadramento  -,  que  pode  trazer  um benefício  ou  proporcionar  algo  que  seria  mais 
conveniente, pode levar alguém a mudar de opinião e aceitar um argumento divergente 
daquele até então existente. Assim, alguém pode ser convencido a experimentar carne de rã 
apenas por curiosidade, ou pode ser por interesse, ou por ambos os motivos. E, ao mudar, e 
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aderir ao novo cardápio, alguém poderá fazê-lo considerando que, por alguma razão, isso 
trar-lhe-á mais benefícios à saúde, ou far-lo-á por um outro motivo qualquer que justifique 
a mudança do hábito de comer carne de vaca.
Considerando  estes  três  fatores,  –  ressonância,  curiosidade  e  interesse  -,  que 
influenciam na manutenção e/ou na mudança de posicionamento das pessoas em relação a 
uma opinião/tese,  no processo de  argumentação um outro  elemento  ganha importância 
significativa.  É  o  que  Perelman  e  Olbrechts-Tyteca  (2002)  chamam  de  “efeito  de 
presença”.
Argumentar,  e  assim  tentar  persuadir  ou  convencer  outro,  é  atuar  sobre  a 
consciência dessa pessoa. “A presença atua de modo direto sobre a nossa sensibilidade” 
(PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 132). Os dois autores ilustram com a 
história de um rei que, ao ver passar um boi que deveria ser sacrificado, tem piedade dele e 
manda substituí-lo por um carneiro. E confessa que tomou a decisão por ter visto o boi, 
mas não o carneiro.
Nesse sentido, um orador deve ter como preocupação tornar presente, pela “magia 
do seu verbo”, o que está efetivamente ausente, mas que ele considera importante para sua 
argumentação.  Ele  precisa  valorizar  e  destacar  certos  elementos  para  que  se  façam 
presentes na consciência das pessoas do auditório.
Bacon afirma que o sentimento considera somente o presente,  enquanto a razão 
considera o futuro e a sequência dos tempos. O presente enche mais a imaginação, e, por 
este motivo, a razão geralmente é vencida. Porém, num processo argumentativo, o orador 
pode modificar essa lógica, e fazer triunfar a razão. “Depois que a força da eloquência e da 
persuasão fizeram as coisas distantes e futuras presentes, então a razão prevalece sobre a 
revolta da imaginação” (BACON  apud PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 
133).
A seleção de dados, assim, assume um papel essencial na argumentação. Isso faz 
com que, quando alguém menciona fatos, deve sempre perguntar-se em que estes podem 
servir  para  confirmar  ou  invalidar  alguma  tese.  “A imprensa,  governamental  ou  de 
oposição, habituou-se a essa seleção dos fatos, visando quer a uma argumentação explícita, 
quer a uma argumentação que se espera ver o eleitor efetuar por si só” (PERELMAN; 
OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 132).
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A tarefa  de  seleção  dos  dados  ou  fatos  será  menos  complicada  se  se  trata  de 
trabalhar com teses já admitidas pelo auditório. Quando se atua com um argumento mais 
conservador, baseado em valores aceitos por um determinado público, trabalha-se com a 
“ressonância”. Um argumento que vai ao encontro da concepção de mundo do auditório 
tem maiores possibilidades de conseguir ou manter a adesão. Muitas vezes, em especial, 
quando  determinados  valores  têm  peso  significativo,  trata-se  apenas  de  reforçar  uma 
crença, e não de a modificar.
E, se o auditório for especializado, essa tarefa também tem melhores possibilidades 
de êxito. Nesse caso, a seleção dos dados a serem apresentados na argumentação não se 
torna tão complexa. Ao se falar para um público de médicos, ou a um público de religiosos, 
o discurso pode tomar formas específicas e bem dirigidas, e assim ter melhor eficácia.
A dificuldade maior, no entanto, surge quando o orador está diante de um auditório 
amplo,  no  qual  os  contornos  não estão  claramente  definidos.  Aqui  entra  o  desafio  de 
promover o “efeito de presença”, mas com discursos múltiplos. O problema, porém, não se 
restringe  a  isso.  Discursos  múltiplos  podem  atingir  públicos  múltiplos,  mas  podem, 
também, promover  a  dispersão.  E a  tarefa se  torna mais  complicada ainda quando,  ao 
mesmo tempo em que é necessário trabalhar com discursos múltiplos, ainda se tem como 
objetivo promover uma mudança - mudar no sentido de desejar que o auditório abdique de 
uma tese e adira a outra. Além da multiplicidade que se requer, há ainda a necessidade de 
ser mais convincente nas justificativas.
Nos discursos, a produção do “efeito de presença” pode ainda se valer de outros 
recursos e técnicas. A constante repetição de alguns elementos, a amplificação de certos 
aspectos,  a  utilização  de  exemplos,  ilustrações  e  modelos,  bem como  a  utilização  de 
símbolos,  são  algumas  das  formas  que  ajudam  a  fazer  com  que,  num  processo 
argumentativo, o falante consiga trazer à mente do auditório uma imagem acerca do tema 
que está tratando, e assim possa convencê-los. A argumentação, por dar maior ênfase a 
aspectos racionais, – abstratos, portanto -, precisa se valer de elementos de preenchimento 
que permitam a adesão dos espíritos a uma determinada tese. Esse “efeito de presença” 
acaba  por  transformar  um  discurso  abstrato  em  algo  aparentemente  mais  concreto, 
portanto, real e presente.
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3.3 ARGUMENTAÇÃO: O QUE ESCAPA?
A prática da argumentação se instala em terrenos nos quais a certeza não vigora. 
Notadamente, o campo político, em especial no que se refere a opções sobre que decisões 
tomar  tendo  em  vista  o  futuro,  é  um  dos  mais  propícios  para  essa  prática.  Dada  a 
pluralidade  de  perspectivas  presentes  na  sociedade,  a  argumentação  se  oferece  como 
mecanismo para ajudar no processo de tomada de decisões.
Para efeitos comparativos, no campo da ciência existe demonstração. Os dados ou 
confirmam determinada tese, ou não. Não há ambiguidade. Já no campo da argumentação a 
discutibilidade sempre estará presente (SOUSA, 2001). Em não se tratando de certeza, o 
que entra em jogo são opiniões que, mesmo que bem fundamentadas, continuam sendo 
opiniões.
A  opinião  deve  ser  entendida  como  um  conjunto  das  crenças,  valores  e 
representações do mundo, um modo próprio de ver as coisas. Mas a especificidade da 
opinião  é  que  ela  é  móvel,  está  em permanente  mutação,  processo  esse  que  pode  se 
acentuar quanto mais é submetida ao confronto com outras. A argumentação coloca em 
ação uma opinião. A opinião, nesse sentido, caracteriza-se como um ponto de vista que 
sempre supõe um outro ponto de vista  possível ou que,  num debate,  se opõe a outros 
pontos de vista – daí a existência da argumentação (BRETON, 1999).
Se o campo da argumentação é o âmbito da opinião e da verossimilhança, o que 
estiver fora disso escapa, portanto, da possibilidade de servir como pauta de discussão. A 
certeza, por exemplo, não permite o contraditório, não tem espaço de abertura, tem seus 
limites hermeticamente fechados. Situa-se, portanto, fora do espaço argumentativo.
Breton  (1999)  identifica  três  campos  que  escapam à  opinião  e  estão  ligados  à 
certeza:  ciência,  religião  e  sentimentos.  Os  resultados  científicos  não  são  objeto  de 
discussão.  A apresentação  é  feita  por  meio  de  demonstração.  Assim,  os  resultados  se 
impõem como evidentes  e  não  se  constituem,  nesse  sentido,  uma opinião.  A pesquisa 
científica tem como meta o estabelecimento de leis universais.
A ciência  oferece  uma  brecha  para  a  discussão,  mas  está  mais  focada  sobre 
metodologias  e  paradigmas  utilizados  para  produzir  os  resultados.  No  entanto,  apesar 
dessas controvérsias internas, a ciência permanece como um campo fechado, dificilmente 
penetrável  pelos  que  não  fazem  parte  desse  campo.  A principal  diferença  entre  um 
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conhecimento científico e a opinião é que o primeiro se situa no campo da objetividade e 
da verdade, enquanto a segunda leva em consideração o campo da subjetividade e o da 
verosimilhança (BRETON, 1999).
A fé  religiosa  também escapa  à  argumentação.  Ela  não  pode  ser  explicada  ou 
argumentada.  Internamente, no campo das religiões, nem tudo é pura revelação ou fé em 
mistérios.  Também ocorrem debates,  como se  verifica  na disciplina  de  Teologia.  Mas, 
“como para a ciência, há aqui a necessidade de se distinguir entre os procedimentos de 
discussão  internos  a  uma  crença  e  a  argumentação  que  concerne  a  cada  um  na  sua 
universalidade” (BRETON,1999, p. 40). Os debates internos no campo religioso podem ser 
vistos, muitas vezes, como uma tentativa de “fornecer provas racionais de um dogma no 
qual  todos os  membros  da Igreja  já  acreditavam antes”  (PERELMAN; OLBRECHTS-
TYTECA, 2002, p. 48).
Junto com a ciência e a fé, os sentimentos também escapam do campo das opiniões 
e da argumentação. “Quer se trate da beleza ou do amor, e ainda mais da raiva, a vasta 
série dos sentimentos humanos que nos movem e nos emocionam não tem quase nada a ver 
com as opiniões” (BRETON, 1999, p. 41). O que pode ocorrer, nesse campo, são tentativas 
de  expressar  os  sentimentos.  Mas  eles  são  únicos  e,  portanto,  qualquer  tipo  de 
racionalização não conseguirá captá-los na sua integralidade. Argumentar ou fazer a defesa 
de um sentimento ou cor em detrimento de outros(as), parece algo fora de questão, o que 
confere sentido ao ditado popular de que gosto e cor não se discutem.
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4 RETÓRICA E EVIDÊNCIA
O  processo  democrático  deliberativo  toma  como  base  uma  prática  –  a  da 
argumentação - que vai frontalmente contra a evidência. “A natureza da deliberação e da 
argumentação se opõe à necessidade e à evidência, pois não se delibera quando a solução é 
necessária  e  não  se  argumenta  contra  a  evidência”  (PERELMAN;  OLBRECHTS-
TYTECA, 2002, p. 1).
Os debates democráticos e,  de um modo geral,  a maioria das decisões políticas 
jogam com o futuro. Assim sendo, não há como ter certezas, bem como, muitas vezes, se 
está  diante  de várias alternativas.  Essa é a razão pela  qual a  argumentação é  a prática 
apropriada para lidar com esse tipo de situação. Isso porque seu campo é o do verossímil, 
do plausível, do provável, na medida em que este último escapa às certezas do cálculo. E 
tratar, nesse sentido, de questões sobre as quais não se tem certeza não representa uma 
prática  irracional.  Pelo  contrário,  o  objetivo  da  argumentação  é  justamente,  diante  da 
incerteza  em relação  ao  futuro,  encontrar  boas  razões  que  justifiquem determinada(s) 
escolha(s), o que também implica descartar outra(s).
Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) observam que o campo da argumentação vai 
contra a ideia de evidência como característica da razão. Essa ideia toma como base a 
estrutura do pensamento de Descartes, que descarta qualquer tipo de raciocínio que não 
seja o lógico-matemático. A evidência, dentro da lógica cartesiana, toma conta do sujeito 
do conhecimento. A adesão ao intelecto, ao contrário daquela da vontade, é determinada 
por seu objeto. 
Não  está  em  poder  do  intelecto  regular  a  intensidade  dessa  adesão,  que  é 
estritamente proporcional à evidência e à inteligibilidade do objeto. Ideias claras e inatas se 
apresentam ao ser racional, e são as únicas que podem ser tomadas como não falsas. E se 
apresentam  de  tal  forma  que  se  impõem  a  todos  os  seres  racionais,  e  dessa  forma 
estabelecem o acordo. Não restam dúvidas em relação a isso, uma vez que estariam de 
acordo com a verdade ou em conformidade com os fatos.
A argumentação, como antitética da lógica da evidência, trabalha, portanto, com o 
verossímil ao invés do necessário. Presente nas reflexões de filósofos como Aristóteles, – 
seja através da dialética ou seja através da retórica -, a argumentação foi perdendo espaço, 
tanto na teoria do conhecimento como na vida política da sociedade, por conta do triunfo 
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de dogmatismos e do monismo de valores. Mais tarde, foi abafada mais ainda por conta da 
evidência racional do cartesianismo, da evidência pessoal do protestantismo e da evidência 
sensível dos empiristas (PERELMAN, 1997b).
A retórica,  –  considerada  fundamental  por  Perelman  e  Olbrechts-Tyteca  para  o 
estabelecimento de práticas que valorizem a arte de argumentar, e que assim atendam a 
uma lógica democrática –, teve o seu declínio mais acentuado com o positivismo, tal como 
se desenvolveu no decorrer da segunda metade do século XIX.22
A influência  do  pragmatismo  e  da  filosofia  de  valores  e  o  espaço  crescente 
assumido pela filosofia da linguagem no pensamento contemporâneo fizeram, no entanto, 
ressurgir  os  estudos  sobre  retórica,  entendidos  como  técnica  de  argumentação,  de 
persuasão e de apresentação. Cotejando com interpretações de outros autores, Perelman 
(1997b)  sugere,  como  hipótese,  que  o  florescimento  de  regimes  de  liberdade  e  de 
democracia  abrem  espaço  para  a  retórica,  assinalando  a  sua  importância  filosófica, 
enquanto  o  autoritarismo  contribuiria  para  o  seu  declínio.  E  relaciona,  a  partir  dessa 
hipótese, a presença da retórica na Grécia antiga, seu posterior declínio com o domínio de 
Impérios e da Igreja e, ultimamente, o ressurgimento e a valorização dessa prática com o 
alvorecer de regimes que, embora longes do ideal, apregoam e defendem espaços em que a 
liberdade e a autonomia do cidadão possam ser exercidos.
Uma  vez  que  a  democracia  se  caracteriza  pela  presença  de  perspectivas 
conflitantes,  a  evidência  não  se  coaduna  com  ela  porque  tem  um  “desamor  pelo 
contraditório”.  A  evidência  dispensa  a  prova,  se  autorreferencia  (GIL,  1996;  2003; 
MARTINS, 2010a; 2010b). A democracia, ao contrário,  caracteriza-se pela presença de 
22 Em Tratado da Argumentação, Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) ligam a argumentação a uma velha 
tradição da filosofia,  que remonta à retórica e  à  dialética gregas.  O resgate da argumentação é por eles 
apresentado como ruptura com uma concepção da razão e do raciocínio - baseada em Descartes - que marcou 
profundamente  a  filosofia  ocidental  nos  três  últimos  séculos.  Os  dois  autores  preferem  vincular  a 
argumentação mais à retórica do que à dialética em razão da relação que se estabelece entre o falante (orador)  
e o ouvinte (auditório). Segundo eles, dialética sugere mais uma proximidade – um diálogo – entre duas  
pessoas,  e havendo sobre essa interação maior controle em torno do conteúdo da fala e suas  premissas, 
estabelecendo  dessa  forma  um  paralelo  com  o  raciocínio  analítico,  assim  como  ela  também  sugere  a 
possibilidade de encontrar a verdade nessa relação dialógica. Já retórica denota um discurso dirigido a um 
público (auditório) mais amplo, o que implica, muitas vezes, o uso de diferentes argumentos ou discursos 
múltiplos  para  fazer  com que  a  fala  seja  compreendida,  e  possa  provocar  ou  aumentar  a  adesão  do(s) 
público(s)  à  tese  apresentada.  E,  além  disso,  a  retórica  trabalha  com  a  lógica  da  verossimilhança,  do  
preferível, do plausível, de uma solução que se apresenta como melhor num determinado momento diante de 
outras, não comungando da perspectiva que vê a possibilidade de se chegar a uma verdade que se sobreponha 
a tudo. E, ainda, fundamental nessa distinção é que a retórica pressupõe a ideia de “comunidade de espíritos” 
entre orador e auditório. Portanto, o elemento racional do argumento (e da tese) é elemento importante e 
central, mas não o único.
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visões parciais, e muitas vezes antagônicas, que, por essa razão, precisam se justificar para 
serem aceitas e/ou consideradas legítimas.
Dado o desenvolvimento histórico da ciência, – definição de métodos para a busca 
“objetiva” da verdade -, e também o rumo trilhado por outras instituições, – políticas e 
religiosas,  geralmente  marcadas  pelo  caráter  centralizador  e  autoritário,  e  por 
diretrizes/verdades apresentadas como “evidentes” –, a retórica, por lidar com opiniões e 
com pressupostos verossímeis, foi relegada a um certo desprezo e, quando foi invocada, 
sempre gerou suspeita.
Mas a perspectiva cartesiana e outras que se baseiam em lógicas da evidência, – e 
que, portanto, combatiam a retórica -, revelam dificuldades, em especial para lidar com 
tudo aquilo que escapa a uma redução ao formal. A retórica, por sua vez, insere-se numa 
perspectiva que não crê em revelações definitivas e imutáveis, em dados definitivamente 
claros,  inabaláveis,  em elementos  do  conhecimento  que,  idênticos  em todas  as  mentes 
normalmente  constituídas,  seriam independentes  das  contingências  sociais  e  históricas, 
fundadas  em  verdades  necessárias  e  eternas  (PERELMAN;  OLBRECHTS-TYTECA, 
2002).
Os  autores  do  Tratado  da  Argumentação observam que,  ao  invés  de  buscar  o 
fundamento em verdades definitivas e indiscutíveis, é preciso partir do fato de que homens 
e grupos de homens aderem a toda espécie de opiniões com uma intensidade variável, que 
só é conhecida quando posta à prova. “As crenças em questão nem sempre são evidentes, e 
seu objeto consiste raramente em idéias claras e distintas” (PERELMAN; OLBRECHTS-
TYTECA, 2002, p. 577).
As crenças que são mais comumente admitidas são aquelas que ficam muito tempo 
implícitas  e  não formuladas.  Na maioria  das  vezes,  somente  quando se estabelece  um 
desacordo  relativo  às  consequências  delas  resultantes  é  que  surge  o  problema  da 
formulação ou da determinação mais precisa delas.
Apesar  de  toda  tentativa  do  positivismo  e  de  modelos  teóricos  inspirados  em 
Descartes  em trabalhar  com a  perspectiva  da  certeza/verdade,  a  questão  é  que fatos  e 
verdades  quase  sempre  são  objeto  de  contestação.  E eis  porque a  retórica  é  a  prática 
adequada diante desse tipo de realidade. Diante da impossibilidade de encontrar a verdade 
ou o fundamento  último das  coisas,  tenta-se encontrar  a  alternativa  preferível  ou que, 
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naquele momento, parece a mais apropriada diante de um contexto específico.
Problemas  essenciais,  ainda  mais  quando  se  trata  de  questões  morais,  sociais, 
políticas, filosóficas ou religiosas, escapam, pela sua própria natureza, aos métodos das 
ciências naturais e matemáticas. “Portanto, não parece razoável afastar com desprezo todas 
as  técnicas  de  raciocínio  próprio  da  deliberação,  da  discussão,  numa  palavra,  da 
argumentação” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 578).
Adversários da retórica sempre tentaram desqualificá-la, adjetivando de “sofísticos” 
todos os raciocínios que não são conformes às exigências de prova dos métodos lógico-
experimentais.  Perelman  e  Olbrechts-Tyteca  (2002)  observam  que,  se  for  considerada 
como enganadora toda argumentação que fuja a esse critério, a insuficiência das provas 
lógico-experimentais  deixaria,  em todas  as  áreas  essenciais  da  vida  humana,  o  campo 
inteiramente livre à sugestão e à violência.
Pretendendo que o que não é objetiva e indiscutivelmente válido se prende ao 
subjetivo  e  ao  arbitrário,  cavar-se-ia  um  fosso  intransponível  entre  o 
conhecimento  teórico,  o  único  racional,  e  a  ação,  cujas  motivações  seriam 
inteiramente irracionais. Em semelhante perspectiva, a prática já não pode ser 
racional, pois nela a argumentação crítica se torna inteiramente incompreensível 
e não podemos levar a sério a própria reflexão filosófica. Isso porque apenas as 
áreas  onde  toda  controvérsia  foi  eliminada  podem  então  pretender  certa 
racionalidade.  Assim  que  há  controvérsia  e  que  os  métodos  `lógico-
experimentais`  não  podem  restabelecer  o  acordo  das  mentes,  encontrar-nos-
íamos  no  campo  do  irracional,  que  seria  o  da  deliberação,  da  discussão,  da 
argumentação (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 579).
A prática argumentativa, – e a retórica, como arte que se vale do uso de argumentos 
para melhor persuadir -, confere sentido à liberdade humana e é condição de exercício de 
uma escolha racional. Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) salientam que, se a liberdade 
fosse apenas adesão necessária a uma ordem natural previamente dada, excluiria qualquer 
possibilidade  de  escolha.  E  se,  por  outro  lado,  o  exercício  da  liberdade  não  fosse 
fundamentado  em  razões,  toda  escolha  seria  irracional  e  reduzir-se-ia  a  uma  decisão 
arbitrária atuando num vazio intelectual.
Dessa forma, a possibilidade de uma argumentação que forneça razões – que não 
sejam coercivas – permite escapar ao dilema entre, de um lado, a adesão a uma verdade 
objetiva e universalmente válida e, de outro, o recurso à sugestão e à violência para admitir 
opiniões e decisões.
Compreender  as  interações  humanas  dessa  forma  implica  em  negar  qualquer 
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determinismo ou aceitação passiva de arbítrios. É ver a pessoa como um sujeito livre, que 
participa  de  um  agrupamento  social  e  que  pode,  ao  mesmo  tempo,  envolver-se  para 
convencer outros sobre as melhores alternativas para a organização social e, da mesma 
forma,  deve  estar  aberto  para  ser  convencido  sobre  outras  possibilidades  que  se 
apresentam.
Mas este processo, – de convencer e ser convencido –, deve se dar de forma que 
haja  compreensão,  através  de  argumentos,  sobre  as  razões  de  tal  escolha,  ou  de  sua 
rejeição. Isso não implica, necessariamente, a concordância de todos em relação aos termos 
da escolha, ou que o processo de convencimento dar-se-á única e exclusivamente por meio 
de argumentos racionais. Outros elementos podem comparecer, – e comparecem –, nesse 
processo.
A característica  central  de  um  processo  argumentativo  é  que  são  apresentadas 
razões  que  justifiquem  determinada  escolha.  As  opções  precisam  ser  amparadas  em 
critérios que possam ser compreendidos pelas pessoas envolvidas, mesmo que, na hora da 
decisão, pesem também elementos emotivos ou religiosos. Não há como estabelecer esse 
recorte, uma vez que está em questão o ser humano como um todo, e não somente um ser 
humano racional. Trata-se, enfim, de um processo em que há a compreensão do que está 
em jogo.
A retórica, nesse sentido, entra como arte fundamental e apropriada para lidar com 
essa dimensão do processo. A retórica é o meio adequado para lidar com os assuntos “sobre 
os quais devemos deliberar e cujas técnicas não possuímos, perante ouvintes que não têm a 
faculdade de inferir através de inúmeras etapas e de seguir um raciocínio desde um ponto 
afastado” (ARISTÓTELES  apud PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 1997,  p.  65). 
Portanto, a retórica permite que se sustente uma tese acerca de determinado assunto com o 
objetivo  de  fazer  outros  entendê-la  e  admiti-la.  Isso  porque,  além  dos  argumentos 
racionais, ela aciona outros elementos fundamentais para captar a atenção e estabelecer 
uma “comunidade de espíritos” em torno do tema em pauta.
De modo a compreender ainda melhor a lógica da retórica, – e suas possibilidades 
dentro  de  um processo  argumentativo  -,  será  feita,  a  seguir,  uma  abordagem sobre  a 
evidência, justamente para melhor contrapor as duas lógicas. O que se segue toma como 
base a reflexão de Fernando Gil, em especial aquela constante em Tratado da Evidência.
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4.1 EVIDÊNCIA
A evidência se basta a si mesma. Como já referido acima, ela tem um “desamor 
pelo  contraditório”.  Ela  não  se  submete  a  um processo  de  análise  crítica.  Ela  é  uma 
verdade redobrada,  uma afirmação que não precisa se justificar.  A evidência,  portanto, 
dispensa a  prova.  Impõe-se,  e  autorreferencia-se (GIL,  1996; 2003; MARTINS, 2010a; 
2010b).  “Ao contrário da prova, a evidência não remete para dispositivos de avaliação 
exteriores à proposição, ao rito, etc. Ela não é, justamente, um dispositivo, e não é exterior 
ao conteúdo de sentido em causa; a evidência lê-se em sinais indubitáveis” (GIL, 1996, p. 
11).
Por  ter  essa  característica,  a  evidência  não  necessita  de  um  processo  que  a 
decomponha  para  ser  compreendida.  Ela  realiza  um  preenchimento  de  expectativas, 
autocompleta-se e “não requer nenhum contributo exterior de convicção” (GIL, 1996, p. 
54). Por dar conta de todas as expectativas, - ao menos é essa sua pretensão -, ela ocupa 
todo o horizonte de compreensão possível.
“A vocação da evidência é totalizante” (GIL, 1996, p. 73). Ela não abre espaço para 
perspectivas  divergentes,  eis  que  isso a  descaracterizaria  ou a  colocaria  em xeque.  Ao 
preencher todas as expectativas, ela não abre espaço para o contraditório. O preenchimento 
de uma expectativa é, aliás, um dos eixos conceptuais da evidência.
Perelman  e  Olbrechts-Tyteca  (2002)  criticam  a  evidência  cartesiana,  como  se 
determinadas ideias fossem sempre claras e distintas para aqueles que fizessem uso da 
razão  –  todos  os  seres  humanos,  em tese.  Esse  tipo  de  evidência  também dispensa  o 
contraditório, uma vez que, havendo alguma dúvida ou contradição, um lado, ou até os 
dois, estariam equivocados, dado que o uso da razão tornaria certas proposições evidentes, 
fazendo do contraditório algo absurdo.
A evidência é  concebida,  ao mesmo tempo,  como a força a qual  toda mente 
normal  tem de ceder e  como sinal  de verdade daquilo que se impõe por ser 
evidente. A evidência ligaria o psicológico ao lógico e permitiria passar de um 
desses  planos para  o  outro.  Toda prova  seria  redução  à  evidência  e  o  que  é 
evidente não teria necessidade alguma de prova (PERELMAN; OLBRECHTS-
TYTECA, 2002, p. 4).
A lógica  da  evidência,  para  Perelman  e  Olbrechts-Tyteca,  coloca  em questão  a 
própria  liberdade  humana,  uma  vez  que,  diante  de  coisas  claras  e  evidentes,  restaria 
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apenas, e tão somente, a alternativa de se inclinar para algo predeterminado, e que o uso da 
razão poderia captar,  de forma cristalina e completa.  Não haveria escolha a não ser se 
inclinar ou reconhecer a evidência.
Gil tem em Husserl a referência principal para as reflexões sobre a evidência. Para 
Husserl, a evidência significa “adequação” e “apodicticidade”.
Ora, a apodicticidade prende-se com o signo, e a satisfação do espírito com a 
adequação  que  se  assevera  como  sendo  a  significação  mais  imediata  do 
preenchimento: a evidência adequada é a evidência idealmente perfeita, realizada 
se os elementos do conteúdo de sentido `visado na certeza` são preenchidos um a 
um (einzeln) pelos componentes da `coisa ela própria` (des ´selbst`) (GIL, 1996, 
p. 12).
E é a partir dessa reflexão que Gil levanta o alerta sobre as possibilidades do erro a 
que são ou podem ser submetidos os que se deparam com aquilo que surge como evidente.  
Isso porque, para Husserl (apud GIL, 1996), a evidência não constitui um dado imediato. 
Muito pelo contrário, “a presunção da veracidade intrínseca de uma aderência ao objecto 
está na raiz de implícitos culturais não esclarecidos e do psicologismo, que são os escolhos 
perenes das filosofias da evidência. Mas o preenchimento tem as suas próprias armadilhas” 
(GIL, 1996, p. 12-13).
Nesse  sentido,  há  certas  práticas  culturais  e  conhecimentos  sedimentados  em 
hábitos e que fazem certas coisas parecerem “óbvias”, - ou evidentes, para ficar no termo 
em questão –, em virtude do fato de toda vida cotidiana do indivíduo e da comunidade se 
reportar a tipos de situações similares. O combate à evidência implica num processo de 
crítica permanente. A própria crítica, sugere Gil, deve, por sua vez, ser objeto de crítica. “A 
tarefa da crítica é interminável” (GIL, 1996, p. 13).
A vocação totalizante da evidência se revela na capacidade de desempenhar bem a 
função de preenchimento de expectativas. “Entre os componentes da experiência física, a 
evidência seleciona aqueles que investem directa e continuamente os sentidos” (GIL, 1996, 
p. 71). Reporta-se originariamente à orientação, ao tato, à vista, ao ouvido, “que embraiam 
diretamente com o que aparece como sendo o material do mundo” (GIL, 1996, p. 71). A 
seleção  do  “incontestável”  torna  eficaz  sua  tarefa  de  realizar  o  preenchimento  de 
expectativas.
Assim,  aquilo  que  se  apoia  em  algo  tido  como  notório,  flagrante  ou  em 
testemunhos, – também usados na área do Direito –, assumem grande importância. Por 
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selecionar  e  investir  sobre  algo  que,  aparentemente,  se  apresenta  como  incontestável, 
assume o caráter de evidente, dispensando assim qualquer outra prova e, da mesma forma, 
tornando desnecessário qualquer processo de verificação complementar.
Por mobilizar os sentidos, e se reportar à orientação, a evidência preenche todas as 
expectativas e impede a reorientação – o que seria o contraditório, uma versão alternativa. 
“Apodíctica,  ela  não  pode  ser  diferente  do  que  é;  adequada,  a  autodoação  da  coisa 
preenche-a”  (GIL,  1996,  p.  116).  E  uma  vez  que  a  adequação  perfeita  satisfaz  a 
expectativa, não há necessidade de procurar nova determinação.
Para Gil, a filosofia da evidência é, a uma primeira abordagem, uma tematização da 
vista e da luz. Tudo parece confluir na luz. Os sentidos trabalham bem nesse âmbito, e por 
isso são acionados. “A voz da verdade é um suplemento de uma evidência do visível que 
dispensa o pôr em palavras” (1996, p. 145). A luz física surge como radiante, unidirecional, 
e preenche o meio.
Gil  traz  a  contribuição  de  Heidegger  para  ressaltar  que  a  inteligibilidade  da 
evidência, ao mesmo tempo que é metafórica e conceitual, não é em si mesma discursiva, 
mas coloca-se para aquém da separação do sensível e do não sensível.
Ela representa uma alucinação, mas não no sentido de um percepto do irreal em 
vez da percepção do existente: antes significa a transposição da percepção para 
outra coisa que não ela mesma. É uma operação alucinatória que, com a força 
irrecusável  do real,  converte  em verdade a  percepção  e  a  significação  (GIL, 
1996, p. 217).
Gil destaca ainda que o pensamento da evidência se perfila contra uma filosofia 
descritiva. A evidência dá um passo em frente, – um salto –, que se revela um movimento 
de retrocesso para uma dimensão não detectável na experiência. Enquanto, de um lado, a 
descrição filosófica procura as condições do parecer, de outro lado, a filosofia da evidência 
instala-se ao mesmo tempo num para além e num para aquém do dado.
4.2 RETÓRICA
O uso de conceitos requer definições para que se tenha clareza do que está a se 
tratar. É um processo de delimitação para entender o que está no conceito e o que lhe é 
externo,  e  ainda,  o  que  é  essencial,  o  que  está  no  seu  âmago,  e  o  que  é  acessório, 
secundário.  O conceito de retórica é um dos que exige esse trabalho de “clareamento” 
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tendo em vista a sua história, e o que sobrou dele, ao menos a compreensão dominante que 
prevaleceu até os dias de hoje.
A conotação mais  recorrente de retórica é de uma fala  inconsequente,  de “puro 
vazio” (SOUSA, 2001), ou de figuras de estilo que ornamentam discursos, ou de artimanha 
“sofística” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002), que não visa a esclarecer, mas 
ludibriar as pessoas. Enfim, considerando o sentido do conceito e da sua utilização na 
origem, o que se percebe é que se solidificou uma visão simplória e deturpada de retórica 
(ALEXANDRE Jr, 2005b).23
Como  já  visto  acima,  para  Aristóteles,  a  retórica  é  o  meio  apropriado  para 
determinadas circunstâncias em que não existem meios técnicos para se encontrar uma 
saída adequada. “Entendemos por retórica a capacidade de descobrir o que é adequado a 
cada caso com o fim de persuadir” (ARISTÓTELES, 2005, p. 95). A retórica aristotélica 
assume um caráter interdisciplinar.  Ele vê na retórica uma arte capaz de dialogar fora dos 
limites  de cada  campo específico e,  o  mais  importante,  que consegue estabelecer  uma 
relação entre eles, ou, ainda, que está capacitada para transitar entre e na fronteira dos 
diversos campos.
Aristóteles, mesmo sem o fazer explícita e diretamente, já aborda a problemática da 
especialização das diferentes áreas, e a dificuldade de uma dialogar com a outra e, mais 
importante ainda, se conseguir se fazer entender e persuadir considerando a diversidade de 
perspectivas  presentes.  Encontrar  o  meio  adequado  para  persuadir  “não  é  função  de 
nenhuma outra arte; pois cada uma das outras apenas é instrutiva e persuasiva nas áreas de 
sua competência; como, por exemplo, a medicina sobre a saúde e a doença, a geometria, as 
variações que afectam as grandezas, e a aritmética sobre os números” (ARISTÓTELES, 
2005, p. 96).
Eis porque, em especial nas circunstâncias em que se precisa dialogar com áreas 
diferentes, usando elementos de provas de campos distintos, a retórica surge como arte 
adequada. É a construção e a ligação dos elementos de prova de distintas áreas que vão dar 
23 Conforme  Alexandre  Jr.  (2004),  na  tradição  retórica,  ao  longo  de  sua  história,  três  abordagens  se 
cruzaram: a estilística, a aristotélica e a da comunicação em geral. A abordagem estilística é a mais redutora 
de  todas.  É  definida  como  um  grupo  de  técnicas  linguísticas  pelas  quais  se  adorna  o  pensamento.  A 
abordagem aristotélica fixa-se no campo argumentativo do discurso oratório, mas admite a sua aplicação aos 
demais gêneros. A que contempla a retórica como arte aberta de comunicação abrange praticamente todas as 
tipologias do discurso. O presente trabalho, como já destacado, segue a retórica aristotélica.
101
uma noção sobre o conjunto, e a consequente necessidade de se decidir num ou noutro 
sentido.  Na elaboração do seu argumento,  o orador faz uma costura com elementos de 
diferentes campos para convencer sobre o preferível, dadas as circunstâncias do momento 
e contexto, e diante do conhecimento disponível.
Aristóteles observa que a persuasão por meio do discurso leva em consideração três 
elementos de prova: o  logos (a lógica do argumento, sua verdade ou verossimilhança), o 
ethos (o  caráter  do  falante)  e  o  pathos (a  emoção  e  o  envolvimento  da  audiência) 
(ARISTÓTELES, 2005; CHAMBERS, 2009; REMER, 2000).
Na relação que se estabelece entre um orador e o auditório, quando aquele tem o 
objetivo de persuadir a quem se dirige, o caráter do falante assume papel importante na 
interação. “Pois acreditamos mais e bem mais depressa em pessoas honestas, em todas as 
coisas em geral,  mas sobretudo nas de que não há conhecimento exacto e que deixam 
margem para dúvida”. Para o autor de Retórica, “quase se poderia dizer que o caráter é o 
principal meio de persuasão” (ARISTÓTELES, 2005, p. 96).
A persuasão por meio de argumentos pode ocorrer quando conseguimos, por meio 
do discurso, mostrar a verdade ou o que parece verdade. E, por fim, a persuasão por meio 
da disposição dos ouvintes se dá quando estes são levados a sentir emoção por meio do 
discurso, “pois os juízos que emitimos variam conforme sentimos tristeza ou alegria, amor 
ou ódio” (ARISTÓTELES, 2005, p. 97).
Ao falar dos três elementos de prova, Aristóteles chama a atenção para o fato de 
que  muitos,  ao  tratar  da  retórica,  ocupam-se  somente  da  disposição  dos  ouvintes,  -  o 
aspecto emocional, as paixões –, esquecendo dos demais elementos. E eis uma das razões 
que fez com que ela começasse a contar com o repúdio de filósofos como Platão, que via 
na  retórica  apenas  uma arte  para ludibriar  o  povo,  pois  evocaria  as  paixões  durante o 
discurso, em detrimento de argumentos lógicos e racionais.
Mas eis o grande equívoco, e que fez a fama negativa da retórica. Alexandre Jr. 
(2005a) observa que, entre as críticas que Aristóteles fez aos teorizadores da retórica que o 
precederam, está o fato de terem dado especial atenção ao estímulo das emoções e, em 
contrapartida,  negligenciado  o  uso  da  argumentação  lógica,  bem  como  terem  dado 
excessiva importância à estrutura formal do discurso.
Assim como alguns filósofos, por um lado, condenavam o apelo às paixões, por 
102
outro  lado,  no  decorrer  do  tempo,  a  retórica  literarizou-se,  e  concentrou  seu  foco  de 
estudos em figuras de estilo, ignorando a dimensão argumentativa. O que os primeiros 
teóricos clássicos entendem como uma das suas partes, – a elocutio –, veio com o tempo a 
assumir-se como a essência da própria  retórica.  Assim,  ao dissociar  a retórica de seus 
aspectos principais, muitos dos que passaram a estudar a retórica ofereciam uma “retórica 
restrita” à teoria da elocução (GENNETE apud ALEXANDRE Jr., 2005a).
Aristóteles  entendia  que  o  mau  uso  da  retórica  não  poderia  simplesmente 
desmerecer os méritos e o potencial  dessa arte para promover o entendimento entre as 
pessoas. Por essa razão, a grande ênfase de Aristóteles foi justamente a de assegurar um 
lugar  central  ao  argumento  lógico  na  arte  de  persuasão.  Nesse  sentido,  a  retórica  de 
Aristóteles  é,  sobretudo,  “uma teoria  da argumentação persuasiva”  (ALEXANDRE Jr., 
2005a, p. 34). Ela se caracteriza, assim, pela ênfase dada à argumentação persuasiva, mas 
não se limita a isso. A retórica constitui-se em uma prática dinâmica, eis a dificuldade de 
defini-la. Ela está mais preocupada com a persuasão dos ouvintes do que com as formas do 
discurso, razão pela qual pode assumir diversas formas consoante o tema em pauta e a 
característica do auditório.
Para Aristóteles, está claro que, por mais elaborado que seja um discurso, baseado 
em argumentos coerentes, a persuasão se dá não somente com esse elemento. Ela ocorre 
por uma interação com o auditório em que também comparecem os outros dois elementos: 
emoção  e  interesse  despertados  nos  ouvintes,  e  o  caráter  do  falante.  Na  prática 
argumentativa, não há como separar esses elementos. Todos eles marcam presença. Porém, 
se o argumento racional passa a ser um elemento secundário ou sequer comparece, então se 
está a tratar de outra coisa, mas não de retórica.
4.2.1 A importância da retórica
Dado o objetivo principal da retórica ser promover ou aumentar a adesão de um 
auditório  a  uma  determinada  tese  (PERELMAN;  OLBRECHTS-TYTECA,  2002),  ela 
passa a assumir um papel importante dentro da sociedade. Considerando a pluralidade de 
pontos de vista e de concepções acerca de uma série de situações que se apresentam, ela se 
presta bem para fazer esse papel de intermediação que permite alcançar maior e melhor 
entendimento em torno das questões que são objeto de controvérsias, e sobre as quais é 
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necessário tomar decisões.
Assim,  salta  aos  olhos  o  papel  relevante  que  ela  assume  na  vida  política  das 
sociedades, em especial naquelas que vivem em regimes democráticos. Nas assembleias 
gregas,  aqueles  que  melhor  falavam  eram  também  os  mais  influentes.  O  poder  de 
influência  dependia,  assim,  dos  dotes  oratórios.  A retórica  tinha  tal  importância  que 
surgiram os especialistas na arte de bem falar e escrever (SOUSA, 2001).
A ascensão desse tipo de prática na democracia grega provocou a ira de Platão, bem 
como toda a sua repulsa à retórica e a esse modelo democrático. O filósofo entendia que, 
ao invés de trabalhar para a busca da verdade, os retóricos visavam tão somente adular o 
público, com o mero objetivo de alcançar maioria. Nesse sentido, a retórica seria muito 
mais um instrumento que servia para ludibriar as pessoas ao invés de esclarecê-las.
Como já visto acima, Aristóteles deu-se conta de que o problema não estava na 
retórica em si, mas em seu mau uso, que era justamente explorar apenas um dos elementos 
do processo retórico – o das emoções, paixões do auditório. E a comparou a qualquer outro 
bem que pode ser usado de forma correta, ou inadequada. E, se a retórica for usada de 
forma a causar algum tipo de mal,  ela também pode ser usada como contraponto para 
denunciar eventuais abusos. Ela é o próprio antídoto do seu eventual mau uso.
Aristóteles salienta ainda que não basta tão somente alcançar a verdade, mesmo que 
embasada  com  demonstrações  científicas  que  provem  uma  tese.  “Nem  mesmo  que 
tivéssemos  a  ciência  mais  exacta  nos  seria  fácil  persuadir  com ela  certos  auditórios” 
(ARISTÓTELES,  2005,  p.  93).  O  discurso  científico  não  tem  efeito  persuasivo  com 
auditórios mais amplos e diversificados. Com multidões, recomenda Aristóteles, é preciso 
usar  provas  de  persuasão  e  raciocínios  que  tenham  argumentos  mais  comuns. 
Demonstrações  científicas  e  os  diversos  saberes  só  passam a  ter  poder  persuasivo  na 
retórica se puderem ser “traduzidos” numa linguagem acessível aos não iniciados naquele 
saber.
Enfim, a retórica suscita e dá lugar à afirmação da subjetividade. Ela se mostra 
principalmente  apta  para  lidar  com  valores,  para  justificar  preferências  e,  em  última 
instância,  para  fundamentar  novas  decisões.  “A  argumentação  lhe  confere 
operacionalidade, desenvolvendo-se em obediência a uma lógica do preferível, do razoável 
ou plausível, para além de ficar sempre vinculada a um critério de eficácia eminentemente 
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pluralista: a adesão do respectivo auditório” (SOUSA, 2001, p. 87).
A retórica,  assim,  é  própria  de  um  ambiente  sociopolítico  que,  ao  solicitar  e 
valorizar as diferenças e a subjetividade, se opõe frontalmente ao necessário e ao arbitrário. 
Ela se situa, dessa forma, entre a verdade evidente, objetiva e impessoal, de um lado, e a 
intuição,  crença  e  vontade  individual,  de  outro.  É uma via  intermediária,  assumindo o 
caminho difícil e mal traçado do razoável (SOUSA, 2001).
Assim  entendida,  a  retórica  se  assume  como  prática  essencial  num  ambiente 
democrático. Isso porque ela suscita o diálogo entre perspectivas diferentes. Ela é, nesse 
sentido,  a  ferramenta  adequada  para  promover  o  entendimento  e  a  aproximação  das 
pessoas que convivem num mesmo espaço. Meyer (apud SOUSA, 2001) vê na retórica um 
mecanismo de negociação de distâncias, pelo uso da linguagem. A distância é o elemento 
que está em jogo na retórica,  e também no processo democrático.  A distância entre as 
pessoas, as perspectivas e as soluções possíveis entram em pauta para que, com o uso da 
fala, e à luz dos dados disponíveis, desenvolva-se um processo de esclarecimento e de 
compreensão para que possa ser  escolhida uma saída que pareça ser  a  mais  adequada 
naquele momento.
4.2.2 O auditório: manipulação, persuasão e convencimento
O processo de argumentação e, por consequência, a retórica também implicam a 
presença de um auditório. No dizer de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002), o auditório é 
aquele a quem se dirige um discurso, podendo ser um público mais específico e restrito ou 
um contingente mais amplo, chegando à ideia de auditório universal – que corresponderia a 
toda a humanidade (ou, pelo menos, a todos os homens adultos e normais).
Dada a visão pejorativa e, por consequência, o desprezo que a retórica sofreu por 
um longo período da história,  ela  se associou muito à ideia de que se resumiria  a um 
discurso vazio que teria  por  objetivo apenas  ludibriar  o  auditório.  Numa simplificação 
grosseira,  seria  uma  ferramenta  de  manipulação  de  massas,  em  especial  em  regimes 
democráticos. Ela foi reduzida a um mero expediente e, como tal, seria útil para um agente 
que tem como objetivo determinado propósito (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 
2002).24
24 “Um expediente é um modo de operar para obter certo resultado, tal como o processo de fabricação, meio 
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A crítica de Platão teve especial papel nesse “desmascaramento” da retórica, – e, 
por consequente, dessa imagem negativa que carrega até hoje -, uma vez que ele entendia 
que, ao explorar a paixão e os sentimentos do público, os oradores escapavam do objetivo 
principal, – encontrar a verdade –, usando-a como expediente para outro objetivo, o de 
promover  a  adesão  das  massas,  mas  enganando-as  ao  invés  de  esclarecê-las 
(ARISTÓTELES, 2005; CHAMBERS, 2009; SOUSA, 2001).
Aristóteles foi o primeiro a chamar a atenção para o equívoco de Platão, que tomou 
uma  parte  pelo  todo.  O  uso  inapropriado  da  retórica  não  poderia  ser  motivo  para 
desqualificá-la.  Uma  manifestação  que  não  contivesse  argumentos  não  poderia  ser 
qualificada de  retórica.  Trata-se,  enfim,  de não confundir  retórica com outros  tipos  de 
expressões.25
Acima, nas seções anteriores, já foram feitas considerações sobre o processo de 
argumentação e  a  dinâmica  da  retórica,  e,  ao  longo  das  próximas  páginas,  aparecerão 
outros elementos. Nesta seção, serão focados alguns pontos que costumam ser usados para 
desqualificar a retórica, que é acusada de ser tão somente um expediente para ludibriar as 
pessoas.
Perelman  e  Olbrechts-Tyteca  (2002)  observam  que,  antes  de  tudo,  é  preciso 
desmistificar  a  ideia  de  que as  pessoas  são destituídas  de  qualquer  capacidade  crítica, 
portanto,  irracionais,  e  que  funcionam  como  tábula  rasa  e  que,  assim,  qualquer 
manifestação  seria  por  elas  absorvida  mecanicamente,  e  aceita  acriticamente.  Essa 
perspectiva ilusória é que vê o orador como um manipulador. E ela endossa a tese de que o 
“manipulado  seria  um mero  autómato,  um ser  sem discernimento,  sem capacidade  de 
reacção, numa palavra, um não-humano” (SOUSA, 2001, p. 117).
Para a perspectiva que vê a retórica como um expediente para ludibriar as pessoas, 
pode-se apresentar a própria retórica como seu melhor antídoto. Ou seja, uma retórica pode 
desacreditar a outra. Se alguém se vale de um discurso para apresentar uma inverdade, de 
igual modo, aquele que ao perceber isso pode também se valer de um discurso para apontar 
técnico para confeccionar um produto” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 511). Ao longo da 
história, a retórica foi desqualificada e considerada um mero expediente com o objetivo de apresentar uma 
“falsa aparência” da realidade ao auditório e fazê-lo acreditar que esta seria a realidade.
25 Um pouco mais adiante, no tópico “Embasamento: informação e argumentos”, aparece mais detalhamento 
sobre as exigências da oratória. Antes de tudo, trata-se de um discurso baseado em argumentos. Mas, como se 
verá, outros elementos integram a dinâmica desse discurso.
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essa inverdade, enfim, para apresentar um contraponto.
Talvez por isso a generalidade dos autores se venha referindo não apenas à sua 
face  positiva,  enquanto  geradora  de  consensos  que  aproximam os  homens  e 
reforçam  o  pluralismo  democrático  mas  também  a  uma  importante  acção 
negativa que se traduz na sua aptidão específica para desmontar argumentações 
de  valor  meramente  aparente,  duvidoso  ou  até  propositadamente  manipulado 
(SOUSA, 2001, p. 102).
É preciso também chamar a atenção para uma certa má vontade com a retórica, em 
especial quando usada no campo político. Em primeiro lugar, a hipótese de que alguém, ao 
fazer uso da retórica, queira ludibriar o(s) outro(s) é real, e pode ser verificada no mundo 
empírico. Mas o mesmo ocorre em inúmeras outras áreas, mas que, nem por isso, recebem 
ataques tão fortes. Essas práticas se fazem presente no cotidiano de praticamente todas as 
pessoas, em especial  na sua condição de consumidores. Bombardeados diariamente por 
propagandas  de  inúmeros  produtos,  os  consumidores  precisam tomar  decisões  perante 
esses  discursos.  E  eles  são  convencidos  ou  persuadidos  de  diferentes  maneiras,  e 
eventualmente ludibriados, para comprar um ou outro produto.
Tal  qual  um  consumidor  deve  evitar  ceder  à  sedução  consumista  e  ter  certas 
cautelas,  o  mesmo se processa  no campo político  de ideias.  Os  usos  e  os  abusos  das 
práticas dos agentes políticos se inscrevem na dimensão ética dos seus agentes (SOUSA, 
2001).  Enganado  uma  vez,  ou  mais  vezes,  o  consumidor  não  deixa  de  consumir.  Ao 
contrário, torna-se mais criterioso e exigente, ficando mais atento às astúcias usadas pelos 
vendedores/anunciantes.
Giddens  (apud SOUSA,  2001)  vê  a  confiança  como  base  para  o  bom 
funcionamento  das  relações  sociais.  Todos,  no  dia  a  dia,  confiam em vários  sistemas 
abstratos,  –  princípios  impessoais,  pessoas  anônimas  -,  enfim,  em  uma  variedade  de 
questões  sobre as  quais  não têm o mínimo – ou muito pouco – conhecimento,  e  cuja 
validade nunca testaram.
Faria sentido confiar em todas estas pessoas ausentes e não confiar num orador 
que  temos  à  nossa  frente,  desenvolvendo  uma  argumentação  que  podemos 
acompanhar passo a passo, refutar e sancionar com a nossa eventual não adesão? 
Sublinhe-se  que  na  retórica  o  auditório  é  livre  de  conceder  ou  não  essa 
confiança, podendo igualmente condicionar o sentido da sua decisão em função 
da maior ou menor confiança que lhe mereça o orador e a proposta que este lhe 
apresenta.  Tem,  inclusivamente,  a  possibilidade  de  contra-argumentar,  propor 
alterações à proposta inicial, participar na sua reelaboração e contribuir, desse 
modo, para o enriquecimento da solução que virá a aprovar, o que nem sempre 
acontece com os referidos sistemas abstractos, nomeadamente aqueles em que 
predominam os chamados contratos de adesão (SOUSA, 2001, p. 121).
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Ao mencionar a confiança em sistemas abstratos, da qual fala Giddens, a questão 
que se pretende ressaltar aqui é justamente essa complicada relação que se estabelece no 
campo  político,  por  exemplo.  Uma  variedade  de  elementos  entram  em  ação,  –  seja 
oriundos do orador, seja da parte do auditório –, e vão compor esse cenário em que se tenta 
estabelecer algum tipo de entendimento sobre os destinos de uma comunidade política. A 
retórica é o meio por excelência para fazer essa costura, isso porque ela está capacitada a 
lidar com esses materiais complexos que marcam presença quando se trata de interações 
humanas. Além do entendimento, de acordos que são necessários, a confiança é elemento 
que também marca presença.
O que surge dessa reflexão é que, dentro de agrupamentos humanos, para haver 
alguma possibilidade de convivência, devem se estabelecer relações de confiança, tendo 
presente que, acima de tudo, qualquer interação pressupõe algum tipo de anuência de todas 
as partes. Um orador não pode ser visto como um manipulador terrível a conduzir, sem 
piedade, pessoas que, sem qualquer possibilidade de reação, são enganados, e sem ter a 
mínima consciência disso.
O auditório  também precisa  ser  competente,  e  quanto  mais  competente  for,  do 
ponto de vista democrático, melhor. O auditório que, por ventura, deixa-se ludibriar é, de 
alguma forma, cúmplice. Igual ao consumidor que, enganado por algum tipo de produto ou 
por  uma empresa  específica,  certamente  terá  mais  cuidados,  ficará  mais  exigente  para 
evitar passar novamente pela mesma situação. A não ser que, de fato, não se importe com 
isso, assumindo uma atitude de indiferença diante do debate público.
Enfim, não se pode culpar a retórica pelo mau uso que se faz dela. Se há algum 
manipulador, trata-se de quem faz uso de algum meio para manipular – que pode ser a 
retórica. Igual à mentira, não se pode culpar a linguagem, – que a veicula –, pela existência 
da mentira. E nos dois casos há alguém que é vítima, ou porque foi enganado, ou porque, 
assumindo uma postura passiva e indiferente, se deixa enganar. Mas, em ambos os casos, 
não se trata de condenar os meios, – nem a retórica, nem a linguagem –, mas de avaliar a 
relação que se estabelece e o ambiente em que isso ocorre, e que permitem que alguém se 
valha desses meios para enganar os outros.
No caso da retórica, em debates públicos:
Os argumentos  podem ser  rejeitados  pelos  auditórios  por  várias  razões,  mas 
108
mentiras, usadas numa troca livre de argumentos, podem ser trazidas à luz mais 
depressa do que de qualquer outra maneira. Não há garantias contra a falácia,  
mas  a  falácia  é  mais  difícil  de  realizar  e  de  manter  indetectada  quando  o 
interlocutor é livre para pensar, para falar, para recolher material, para investigar 
o  caso,  quando  é  livre  e  está  preparado  para  tomar  parte  no  processo  de 
argumentação (MANELI apud SOUSA, 2001, p. 110).
Obviamente, como está ficando claro, abre-se aqui um outro flanco de análise: a 
simetria ou a assimetria existente na esfera pública para argumentar ou contra-argumentar. 
Sem espaços que garantam a simetria entre os participantes, há, sim, sempre possibilidades 
maiores de certas mentiras não serem denunciadas, e continuarem a circular, ao menos por 
certo tempo.
E é nestas circunstâncias, – de flagrante assimetria nos espaços de fala pública -, 
que o temor ao uso da retórica como expediente de manipulação parece fazer mais sentido. 
Ambientes  onde  o  uso  da  fala  é  monopólio  ou  privilégio  de  poucos  são  menos 
democráticos e, portanto, mais afeitos a retóricas que não podem ser contestadas. Nessa 
leitura, a visibilidade conferida a essas perspectivas teria mais possibilidades de persuadir 
ou ganhar adeptos, pelo simples fato de não haver concepções alternativas que possam 
estabelecer um confronto na esfera pública.
Em  certas  sociedades,  o  exercício  da  argumentação,  em  variados  setores,  é 
monopólio de pessoas ou de organismos especialmente habilitados para isso; às 
vezes ele é submetido à autorização ou à censura prévia; quase sempre há áreas 
em que a argumentação corre o risco de ser ilegal, de violar uma legislação que 
protege interesses públicos ou privados. Para poder tomar a palavra, é mister, em 
grande número de casos, possuir uma qualidade, ser membro ou representante de 
um grupo. Às vezes a argumentação é limitada, quanto à sua duração, ao seu 
objeto, ao momento  em  que  pode  ser  apresentada: existem, nessa matéria, 
costumes  e  regulamentos,  e  os  códigos  de  processo civil  e  penal  podem ser 
utilmente examinados desse ponto de vista (PERELMAN, 2007b, p. 305).26
Sem desconsiderar  esta  possibilidade  de  que,  em certos  ambientes,  em especial 
onde há o privilégio de certos atores no uso da fala pública, a retórica possa favorecer uma 
ou outra concepção de mundo, – constituindo-se, assim, em algo que possa sugerir uma 
proximidade  com  um  expediente  manipulatório  –,  o  processo  de  persuasão  e 
convencimento é mais complexo do que pode parecer.27
26 Muitos  pesquisadores  fazem leitura  similar  a  essa  ao  analisar  o  papel  que  a  mídia  desempenha  na  
sociedade contemporânea, em especial no sentido de que ela, muitas vezes, assume o monopólio da fala 
e/ou controla e autoriza o acesso a outros atores para ocupar o espaço de fala e visibilidade que ela detém 
– diga-se de passagem, privilegiado em virtude da sua capacidade de abrangência.
27 É necessário aqui registrar que, no caso da mídia, a sua capacidade de persuasão não está propriamente na 
simples capacidade de difundir determinados argumentos. Está, como frisou Breton (1999), no fato de 
que ela mobiliza, simultaneamente, uma série de elementos que participam do processo de persuasão. 
Entre  eles  podem  estar  os  argumentos  racionais,  mas  também  demonstração,  propaganda,  sedução, 
emoção e paixão.  
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E, para que a persuasão ou convencimento funcionasse desta forma, – por meio de 
um modelo unidirecional, em que bastaria a emissão de uma mensagem que o receptor 
acolhesse automaticamente –, deveria ser possível o que sempre foi pretensão das ciências 
lógico-matemáticas  e  positivistas:  a  busca  de uma objetividade  tal,  tanto em relação à 
captura  do  objeto  como  em  sua  transmissão  pela  linguagem,  que  transcendesse 
particularidades  históricas  ou  locais  de  modo  que  as  teses  defendidas  pelo  emissor 
pudessem ser aceitas por todos.
4.2.3 Convencer e persuadir
Afinal,  o  processo  argumentativo  e  a  retórica  têm  por  objetivo  convencer  ou 
persuadir?  Ou ambas  as  coisas?  Ou um,  o  argumento,  visa  à  convicção,  e  o  outro,  a 
retórica, à persuasão? E em que consiste a diferença, se é que existe?
Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) observam que aquele que se preocupa com o 
resultado terá no ato de persuadir algo maior do que convencer, uma vez que a convicção 
não passaria da primeira fase que leva à ação. Porém, para aquele que está preocupado com 
o caráter racional da decisão, convencer é mais do que persuadir.
O apontamento dessa diferença ainda traz problemas, uma vez que, como os dois 
autores  admitem,  ora  essa  característica  racional  da  convicção  depende  dos  meios 
utilizados,  ora das faculdades às quais  o orador se dirige.  Dumas (apud PERELMAN; 
OLBRECHTS-TYTECA, 2002) sugere que,  na persuasão, o indivíduo se contenta com 
razões afetivas e pessoais, de modo que a persuasão seria, de um modo geral, “sofística”. 
Mas não especifica em que essa prova diferiria tecnicamente de uma prova objetiva.
Os critérios pelos quais se julga poder separar convicção e persuasão são sempre 
fundamentados numa decisão que pretende isolar de um conjunto – conjunto de 
procedimentos,  conjunto  de  faculdades  –  certos  elementos  considerados 
racionais. Há que salientar que esse isolamento às vezes incide sobre os próprios 
raciocínios.  […]  a  concepção  daquilo  que  constitui  a  convicção,  que  pode 
parecer baseada numa diferenciação dos meios de prova ou das faculdades postas 
em jogo, o é também, muitas vezes, no isolamento de certos dados dentro de um 
conjunto muito mais complexo (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, 
p. 30-31).
Perelman  e  Olbrechts-Tyteca  consideram  difícil  trabalhar  com  distinções  entre 
persuasão e convicção dentro da lógica de um “pensamento vivo”. Porém, por outro lado, 
reconhecem que a linguagem utiliza as duas noções e que existe um matiz apreensível. 
110
Assim, propõem chamar persuasiva a uma argumentação que pretende valer só para um 
auditório particular e convincente àquela que deveria obter a adesão de todo ser racional. 
Mesmo  assim,  mantêm-se  ressabiados  e  consideram ser  exorbitante  sugerir  que  possa 
existir uma validade absoluta para qualquer auditório composto de seres racionais.28
Kant (apud PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002) considera a convicção e 
a  persuasão duas espécies  de crença.  A convicção é  aquela fundada na razão e,  sendo 
assim, é considerada válida por todos os que a admitem ao se valer também da razão.  
Porém, quando o fundamento da crença está na natureza particular do sujeito, trata-se de 
persuasão. A persuasão comporta muito mais uma experiência individual e subjetiva,  e 
como tal  não  se  comunica.  Já   a  convicção,  uma vez  que  fundamentada  na  razão,  se 
comunica e, mais que isso, só se valida no entendimento com os outros, assumindo, assim, 
um caráter mais objetivo.
Perelman e Olbrechts-Tyteca se aproximam da concepção kantiana de persuasão e 
convicção,  porém  discordam  do  critério  de  distinção  fundado  na  oposição  subjetivo-
objetivo. Ao fundamentar a convicção na verdade do seu objeto, Kant admite só a prova 
puramente lógica, estando a argumentação não coerciva excluída da filosofia. Assim, se só 
o  que  é  necessário  é  comunicável,  a  argumentação  dirigida  a  auditórios  particulares 
também estaria excluída. E este tipo de argumentação é o preferido da retórica. “A partir do 
momento em que se admite que existem outros meios de prova, além da prova necessária, 
a argumentação concernente a auditórios particulares tem um alcance que supera a crença 
puramente subjetiva” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 32).
Dentro da lógica de um pensamento vivo,  o matiz entre os termos convencer e 
persuadir  será  sempre  impreciso  e,  na  prática,  deve  permanecer  assim  (PERELMAN; 
OLBRECHTS-TYTECA, 2002). É possível jogar com uma perspectiva de gradação ou 
mesmo  de  tônica.  Enquanto  convicção  assumiria  contornos  ou  inclinações  para  a 
racionalidade, objetividade e universalidade, a persuasão inclinar-se-ia para subjetividades 
e particularidades. Os dois processos parecem habitar uma zona de fronteira (MARTINS, 
2008) em que é difícil delimitar em que momento ocorre um processo ou outro, quando um 
termina  e  começa  outro,  quando  um  prevalece  sobre  o  outro.  Podem  dar-se 
28 Entende-se  que,  embora  façam a  ressalva  da  dificuldade  de  estabelecer  esses  limites  dentro  de  um 
“pensamento vivo”, convencer em Perelman e Olbrechts-Tyteca se aproxima da lógica habermasiana de um 
debate racional, em que, na tentativa de chegar a um acordo, ou mesmo na disputa pública por posições, o 
que deve contar é o argumento racional. E esse, nesse sentido, assume um caráter mais universal.
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simultaneamente,  porém  sugere-se  que  a  maior  presença  de  determinados  elementos 
poderão ajudar a melhor situar e identificar o processo em análise.
Nesse sentido, seja para convencer ou seja para persuadir, é a natureza do auditório, 
– universal ou particular –, que vai determinar ou balizar o tipo de argumentos a serem 
usados. A retórica, como arte que é, deve fazer a leitura dessa situação para poder usar o 
argumento adequado para  cada momento  e  contexto,  e  dar  a  esse  argumento  a  devida 
tonalidade.
4.2.3.1 O lugar e os limites da razão
Seja para convencer, seja para persuadir, parece claro que as duas práticas colocam 
em ação elementos que visam a levar outra pessoa a aderir ou a aumentar a adesão a uma 
determinada tese. No entanto, também não restam dúvidas de que a razão não é a única a 
entrar  em  campo  nesse  processo.  “Com  base  nos  mais  recentes  dados  científicos 
disponíveis, as pessoas analisam os argumentos e tomam as suas decisões com base não só 
no raciocínio puro, mas também na emoção e na afetividade” (SOUSA, 2001, p. 133).
A teoria do conhecimento cartesiana parece mais afeita a deuses do que a seres 
humanos. Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) observam que, quando alguém argumenta, 
dirige-se ao homem todo, e não somente ao homem racional. Promover essa dicotomia 
entre razão, emoções e sentimentos, no contexto real, é impossível. Quando se trata de 
argumentar, entra em ação, com maior destaque, a razão. Ao menos, ao argumentar se faz 
uso da razão como forma de tornar inteligível aos interlocutores o que se está a dizer. Mas 
o uso da razão ou o destaque que se dá a ela não implica ignorar as outras dimensões, que 
também continuam presentes.
Para  Antônio  Damásio  (apud SOUSA,  2001),  não  parece  sensato  excluir  as 
emoções  e  os  sentimentos  de  qualquer  concepção  geral  da  mente.  Isso  porque  os 
sentimentos são tão cognitivos como qualquer outra imagem perceptual. Eles entram no 
processo que permite a compreensão dos fenômenos. E não é por outra razão que o apelo 
aos sentimentos e emoções é, muitas vezes, mais persuasivo do que discursos racionais.
O “efeito presença”, - fundamental para a tomada de decisão, porque promove o 
preenchimento  de  uma  situação  que  requer  resposta  (PERELMAN;  OLBRECHTS-
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TYTECA, 2002) -, geralmente consegue ser melhor produzido pelos sentimentos do que 
por  argumentos  abstratos  e  universais.  Cenários  positivos  ou  negativos  produzem 
sensações,  –  positivas  ou  negativas  –,  em  relação  a  certos  temas,  e  influenciam 
decisivamente  sobre  a  opinião  que  as  pessoas  podem  ter  sobre  isso.  Assim,  há  a 
necessidade de considerar esses elementos como fundamentais quando se analisa a forma 
como as pessoas vão avaliar ou se posicionar em relação a certos assuntos.
Autor de O erro de Descartes,  Damásio enfatiza que a emoção é um componente 
integrante  da  maquinaria  da  razão.  Ele  não  nega  o  entendimento  tradicional  de  que 
emoções e sentimentos podem, em certas circunstâncias, perturbar o processo normal de 
raciocínio. Porém, ao contrário do que logicamente se poderia concluir, – e o que parecia 
ser  sempre  um  conhecimento  evidente  -,   suprimir  as  emoções  não  torna  a  razão 
completamente  eficaz,  completamente  isenta  de  erro.  A descoberta  de  Damásio,  em 
pesquisas com doentes neurológicos, aponta para outro lado, e nesse sentido surpreende: 
suprimir  o  aspecto  emotivo  torna  o  homem  incapaz  de  tomar  uma  decisão  racional 
(SOUSA, 2001).
O ato de persuadir pressupõe um destinatário que compreenda e saiba avaliar os 
respectivos argumentos, o que implica reconhecer o seu valor como pessoa capaz, e que 
seja  o  centro  de  suas  decisões.  Porém,  acima  de  tudo,  é  preciso  partir  para  uma 
compreensão interdisciplinar da persuasão (SOUSA, 2001). Isso implica em reconhecer a 
persuasão como fenômeno humano complexo, que não pode ser apreendido sem um olhar 
pelos  diferentes  planos  em  que  se  manifesta:  lógico,  argumentativo,  neurobiológico, 
psicológico e social.
4.2.4 Captura da atenção
Um outro  aspecto  muitas  vezes  negligenciado,  quando  se  trata  do  processo  de 
argumentação e da retórica, tem a ver com a atenção que o público dispensa ao que o 
argumentador ou o orador está dizendo. Para muitos, faz sentido a hipótese de que quanto 
maior é o espaço destinado a determinado argumento e, da mesma forma, quanto maior a 
frequência de sua exposição, mais consolidar-se-á a adesão do auditório a essa tese.29 Essa 
29 Nessa direção, muitas pesquisas na área de comunicação que se baseiam tão somente em análises de 
conteúdo costumam sugerir que a destinação de maior espaço ou maior frequência a determinado argumento 
pode ser decisivo para que o leitor/ouvinte/telespectador adira a esse ponto de vista.
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hipótese parte de premissas equivocadas, entre as quais a de que, de um lado, o orador 
seria suficientemente claro na sua explanação e, de outro, de que o público estaria, em 
primeiro lugar, interessado e atento ao tema em pauta e, além disso, compreenderia o que o 
orador está dizendo.
Qualquer  fala  pública,  em  especial  quando  o  argumento  for  usado  de  forma 
inadequada,  pode  suscitar  reações  negativas.  Além disso,  o  fato  de  apresentar  muitas 
razões  em favor  de uma tese  é,  sempre,  por  outro lado,  admitir  que  a  tese  não é  tão 
evidente assim, que não se impõe a todos, razão pela qual precisa ser defendida com vários 
argumentos, e de forma sistemática. E afora tudo isso, é preciso considerar que o público, – 
como qualquer pessoa –, tem limites psicológicos que o impedem de dispensar atenção a 
algo para além de determinados limites (SOUSA, 2001).
Trabalhar com os limites da atenção, – ou da falta de atenção –, do público requer 
cuidados para que o orador, ao selecionar os argumentos e articular sua fala, consiga ser o 
mais persuasivo possível com a maior economia de discurso possível. Um argumento, por 
exemplo, pode ser considerado bom e convincente para quem está familiarizado com certo 
tema. Porém, isso não ocorre se esse mesmo argumento é dirigido a um auditório que não 
tem a mesma intimidade com essa pauta e, muitas vezes, sequer está interessado nela. E 
convencer ou persuadir  esse auditório mais heterogêneo não é tarefa tão simples como 
aparenta ser.
A simples exposição ou visibilidade não garante, por si só, os esfeitos persuasivos. 
Se os argumentos não forem muito convincentes ou irresistíveis, as pessoas não se darão 
por satisfeitas para mudar de opinião, bem como poderão contra-argumentar. Além disso, 
se a argumentação do orador for extremamente complexa de forma que o auditório não a 
compreenda, este poderá simplesmente se fechar e, ao não entrar em contato com uma 
opinião diferente, permanecerá com sua posição inicial.
A tentativa  de  modificar  opiniões  e  atitudes  de  outras  pessoas  com  base  em 
argumentos racionais é a via central, porém a mais difícil dada a dificuldade de construir 
mensagens altamente persuasivas. Esta é a tese de Petty e Cacioppo (apud SOUSA, 2001) 
que, por essa razão, alegam que, em muitos casos, a via preferida para tentar persuadir não 
deve ser a do uso de argumentos abstratos, lógicos e racionais. Para eles, a via periférica, 
que se vale de mensagens que associam uma tese a sensações agradáveis e favoráveis, 
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pode ser, em muitos casos, a melhor maneira de persuadir, em especial quando o auditório 
é  formado  por  pessoas  não  habituadas  ou  familiarizadas  com  o  tema,  e  sequer  com 
argumentos abstratos e racionais.
Um  dos  primeiros  passos  de  qualquer  orador,  –  interessado  em  persuadir  ou 
convencer –, é tentar vencer a inércia das pessoas, enfim, do auditório. Ele precisa captar 
sua atenção e provocar o interesse pela discussão. Isso porque as pessoas geralmente têm 
algum  tipo  de  opinião  sobre  qualquer  tema,  seja  uma  disposição  mais  favorável  ou 
contrária. Eventualmente, ou na maioria das vezes, não conseguem expressar em termos 
racionais essa sua posição. E, por terem posição, ela não surgiu do nada, mas se consolidou 
com base  em algumas  razões,  muitas  vezes  tendo  como pano  de  fundo  uma tradição 
cultural. E eis porque, para mudar, precisam ter outras razões para fazê-lo (PERELMAN; 
OLBRECHTS-TYTECA, 2002).
Mas o problema está justamente aí. Se convencer ou persuadir já não é tão simples 
assim, antes de conseguir isso, é ainda necessário predispor o auditório para que este se 
abra para a possibilidade de ser persuadido. Além de todos os cuidados necessários sobre o 
tipo de argumento a ser usado, e tendo em conta o auditório para o qual se fala, e ainda 
considerando que este esteja habilitado a compreender o conteúdo da comunicação, um dos 
principais  problemas  quando se quer  convencer  alguém pelo  uso de argumentos,  –  do 
ponto de vista da deliberação pública nas sociedades contemporâneas –, está no campo da 
motivação. “Como motivar alguém a prestar atenção e a pensar sobre o que temos a lhe 
dizer?” (SOUSA, 2001, p. 181).
Ao  tratar  da  argumentação,  uma  das  preocupações  centrais  de  Perelman  e 
Olbrechts-Tyteca  (2002)  foi  justamente  destacar  a  necessidade  de  se  instaurar  uma 
comunidade  efetiva  dos  espíritos.  Sem  essa  aproximação,  –  aqui  não  implica 
necessariamente aproximação física, mas comunhão e interesse pelo mesmo tema, o que 
leva a uma aproximação e envolvimento com a questão -, qualquer relação dialógica se 
torna mais difícil. A comunidade de espíritos cria um ambiente favorável à interação.
Não basta ler ou escrever, cumpre ser ouvido, ser lido. Não é pouco ter a atenção 
de alguém, ter uma larga audiência, ser admitido a tomar a palavra em certas 
circunstâncias,  em certas assembleias,  em certos meios.  Não esqueçamos que 
ouvir alguém é mostrar-se disposto a aceitar-lhe eventualmente o ponto de vista. 
[…] Fazer parte de um mesmo meio, conviver, manter relações sociais, tudo isso 
facilita  a  realização  das  condições  prévias  para  o  contato  dos  espíritos 
(PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 19).
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A atenção, como bem colocam Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002), é necessária 
em qualquer tipo de comunicação que ocorre, seja entre duas pessoas, seja entre um grupo 
de  cientistas  ou  seja  quando  um orador  fala  a  uma plateia  maior.  A diferença  é  que, 
geralmente, quando um cientista escreve ou apresenta oralmente uma comunicação, ele já 
se encontra diante de um público que tem interesse naquele tema, bem como, igualmente, é 
bem provável que esse público tenha alguma familiaridade com o assunto e,  ainda,  se 
coloca  numa  posição  de  quem  quer  ler/ouvir  sobre  o  assunto.  Ele  se  abre,  assim,  à 
possibilidade de ser convencido pelo que é apresentado. Eis a razão pela qual o cientista, 
nesse caso, não precisa prestar tanta atenção ao fato de como entrar em contato com seu 
público, seja a tônica que dará ao(s) argumento(s), seja a entonação que dará à fala/escrita 
para captar a atenção. Poderá se fixar assim mais no argumento em si.
O problema de despertar a atenção é mais problemático na relação do orador com 
auditórios  heterogêneos  e,  geralmente,  dispersos  espacialmente.  Mas  a  retórica  está 
apetrechada e lida com elementos que despertam a atenção do auditório. Porém, muitas 
vezes, desliza para estratégias que se focam exclusivamente nesse aspecto, esquecendo dos 
argumentos,  dando  razão  à  crítica  de  Platão.  No  entanto,  ao  fazê-lo,  –  valer-se  de 
estratégias  com  foco  exclusivo  nas  emoções  e  paixões  para  despertar  a  atenção  do 
auditório -, deixa de ser retórica para ser outra coisa.
4.2.5 Gêneros da retórica
Aristóteles  (2005)  aponta  a  existência  de  três  gêneros  da  retórica:  judiciário, 
deliberativo e epidíctico. Na essência, o processo de cada gênero é o mesmo, pois envolve 
um  orador  que  pretende  provocar  ou  aumentar  a  adesão  de  um  auditório  a  uma 
determinada tese.
O que muda é o tempo de cada um desses gêneros e o fim a que se destinam. “A 
retórica trata do que é mas poderia ter sido de outro modo. Sendo assim, o tempo assume 
uma importância fundamental na criação das próprias alternativas, além de permitir uma 
caracterização complementar de cada gênero” (SOUSA, 2001, p. 94).
O gênero judiciário, – próprio da prática forense -, ocupa-se do tempo passado, já 
que seu fim é encontrar o justo, combatendo o injusto, mas em referência a um fato que já 
ocorreu.  Em se tratando de um julgamento,  há uma parte que defende uma tese e, em 
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contrapartida, há também a defesa de tese contrária.
O gênero epidíctico se caracteriza pela apresentação de um discurso que tem por 
objetivo louvar ou reprovar determinada conduta ou situação. É uma exibição pública de 
determinada tese, pró ou contra certa realidade ou aspectos dela, que objetiva estabelecer o 
que é o belo e o que é o feio. Em síntese, é uma louvação ao que é honroso. Nesse sentido,  
trabalha com o tempo presente, embora também possa, eventualmente, tratar sobre algo 
passado ou conjecturar sobre o futuro.
A retórica  deliberativa  é  aquela  própria  das  assembleias  do  campo  político.  O 
desenvolvimento dos argumentos e da fala tem como perspectiva o tempo futuro, uma vez 
que o objetivo é persuadir o auditório sobre o que pode ser conveniente ou prejudicial 
diante das alternativas disponíveis. Na perspectiva de Aristóteles, trata-se de definir o que é 
o útil para determinada comunidade política.
A divisão da retórica em três gêneros é considerada desnecessária ou mesmo sem 
sentido por alguns teóricos, como Meyer e Quintiliano. Meyer (apud SOUSA, 2001, p. 94) 
entende que basta abandonar a lógica da existência ontológica para que se diluam as linhas 
de fronteira entre cada um dos gêneros. E, além disso, os três bens, – justo, honroso e útil -, 
que também seriam fator de diferenciação, estão sempre mais ou menos presentes em cada 
gênero oratório, sendo difícil distingui-los com precisão.
A distinção é difícil porque os três gêneros parecem se apoiar mutuamente, não 
podendo,  assim,  ser  tomados  isoladamente.  “Num  elogio  não  se  trata  daquilo  que  é 
justamente útil? Numa deliberação não tocamos em aspectos da moral? E nos discursos de 
defesa não existe sempre algo de tudo isto?” (QUINTILIANO apud SOUSA, 2001, p. 95).
Independentemente  dessa  divisão  em  gêneros  fazer  sentido  ou  não,  a  questão 
central da retórica, – seja de cada gênero específico, ou seja ela no todo, se vista como uma 
prática única que não pode ser enquadrada dentro de uma tipologia específica -, é que ela 
trata de questões que admitem mais de uma possibilidade de solução ou enquadramento. 
Ela  trata  do  possível,  do  verossímil  ou  do  preferível,  seja  em relação  a  situações  do 
passado, do presente ou do futuro. E os valores (bens, na expressão aristotélica), - o justo, 
o honroso e o útil –, marcam presença. Eles balizam as escolhas que cada pessoa faz.
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4.2.5.1 Embasamento: informação e argumentos
A retórica trabalha, portanto, com elementos que visam a persuadir outras pessoas a 
fazer esta ou aquela escolha. Não trabalha com situações que tratam do impossível ou do 
necessário, mas com o que está ao alcance dos homens e pode por ele ser produzido. É o 
caso  típico  de  um processo  deliberativo,  em que se  está  diante  de  alternativas,  ou  há 
necessidade de construí-las diante de uma situação futura que espera por uma resposta. 
“Ninguém delibera sobre as coisas que não podem ter acontecido, nem vir a acontecer, nem 
ser de maneira diferente; pois, nesses casos, nada há a fazer” (ARISTÓTELES, 2005, p. 
98).
Mas longe de ser um discurso vazio, – despido de qualquer argumento -, a retórica 
é  justamente  o  contrário.  Como já  visto  acima,  o  argumento  ocupa  espaço  central  na 
retórica,  caso contrário seria  qualquer  outro  tipo de  manifestação,  mas  não retórica.  E 
Aristóteles trata de deixar isso bem claro, ao insistir no papel central do argumento. E vai 
mais longe. O argumento precisa estar baseado em informação e conhecimento. 
Em  Retórica Aristóteles  elenca  os  temas  mais  importantes  sobre  os  quais  se 
delibera.30 E observa que aquele que quiser participar de um processo de decisão sobre 
finanças, por exemplo, deve se informar sobre os recursos disponíveis na cidade, qual seu 
valor, deve conhecer as despesas da cidade,  assim como também deve estar informado 
sobre  como outros  povos lidam com o tema para,  ao  complementar  com uma análise 
comparativa, alcançar “uma visão geral das coisas” (ARISTÓTELES, 2005, p. 107).
Percebe-se,  claramente,  em  Aristóteles  a  preocupação  com  uma  argumentação 
fundamentada  em informações  que  permitam uma  leitura  que  seja  a  mais  abrangente 
possível sobre um tema. Eis a essência de um processo deliberativo. De posse do maior 
arsenal de informações possível, estabelece-se o processo argumentativo com o objetivo de 
defender essa ou aquela alternativa como a preferível para determinada situação. 
A argumentação corresponde a um encadear de argumentos, – embasados em dados 
sólidos  da  realidade  -,  intimamente  solidários  entre  si,  com  o  fim  de  mostrar  a 
plausibilidade  das  conclusões.   E  a  retórica  acrescenta  ao  argumento  os  outros  dois 
elementos, que ajudam no processo de persuasão. Ao argumento acrescenta-se o caráter do 
30 Obviamente,  Aristóteles  falava  do  seu  tempo,  embora,  como se  pode ver,  o  que  escreveu  na  época 
permanece atual. Os temas apontados são finanças, guerra e paz, defesa nacional, importações e exportações, 
e legislação (ARISTÓTELES, 2005, p. 107).
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orador e a emoção que consegue despertar no auditório.
A retórica  aristotélica  está,  assim,  longe  de  se  constituir  em discurso  vazio  ou 
“sofístico”. Ela se compõe, “por um lado, da ciência analítica e, por outro, do saber político 
relativo aos caracteres; além disso, ela é semelhante, por um lado, à dialéctica e, por outro, 
aos discursos sofísticos” (ARISTÓTELES, 2005, p. 107).
A  confusão,  desqualificação  ou  simplificação  da  retórica  decorre  do 
desconhecimento dessa sutileza da sua constituição. Ela se vale de argumentos, mas não é 
puramente analítica. Ocupa-se dos saberes políticos para fazer a construção e a defesa da 
melhor alternativa, mas não se resume a discursos vazios. Ela não é só uma coisa, nem só a 
outra, mas a combinação das duas.
Numa analogia à reflexão de Martins (2008), pode-se dizer que a retórica habita a 
fronteira, uma zona de transição ou de intersecção. Ela toca os dois lados, – o da dialética e 
o  da  sofística  –,  tem  elementos  das  duas,  mas  sua  identidade  não  se  confunde  com 
nenhuma delas.  Ao resvalar para um ou para o outro lado, sai da fronteira, e passa a fazer 
parte daquela identidade para a qual pendeu e, assim, deixa de ser ela mesma, para ser 
outra coisa que não retórica.
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5 DEMOCRACIA DELIBERATIVA, RETÓRICA E MÍDIA
O  estudo  da  democracia  deliberativa  e  suas  reais  possibilidades  na  sociedade 
contemporânea tem levado muitos autores a colocar em pauta também a mídia, dada a sua 
significativa presença. A questão que se coloca é essa: há possibilidade de conciliar uma 
prática deliberativa com o público de massa e a mídia,  isto considerando a natureza e 
características específicas tanto de um processo deliberativo como a produção simbólica 
das mídias? Há compatibilidades nisso tudo? E, se sim, em que termos?
No presente capítulo foca-se a atenção para as reflexões que Simone Chambers 
(2009) tem feito acerca dessa problemática. Ao resgatar o conceito de retórica, e despi-lo 
de alguns dos preconceitos que nele se “incorporaram”, ela tenta construir uma alternativa 
capaz de conciliar  democracia  deliberativa  e  mídia.  Isso porque,  segundo ela,  a  mídia 
precisa  ser  considerada  uma  vez  que,  por  ela  ter  um  alcance  privilegiado,  pode  ser 
importante para se pensar a questão da inclusividade no processo de debate público.31
Como ficará claro, ela não vê, porém, a realização de um processo deliberativo 
como algo automático a partir da presença da mídia nesse processo. Se a mídia dispõe de 
recursos que podem contribuir nesse processo, a sua presença não é garantia de que ele 
transcorre dentro da perspectiva de um processo que possa ser considerado democrático. O 
que  se  verifica  é  a  estruturação  de  um  processo  ambivalente,  cujo  desenvolvimento 
depende da configuração que os discursos tomam da cena midiática. E é com base nessa 
análise  que  Chambers  (2009)  propõe  os  conceitos  de  retórica  deliberativa  e  retórica 
plebiscitária. Um seria mais propenso a contribuir com os processos deliberativos, e outro 
mais refratário.
Inicialmente, antes de ingressar na reflexão sobre os novos conceitos, será feita uma 
apresentação do entendimento acerca do processo deliberativo com base em Chambers 
(2009;  2005),  que  permite  compreender  melhor  sua  leitura  e  proposta  conceitual.  A 
preocupação  de  Chambers  se  concentra  sobre  a  necessidade  de  manter  em  aberto  a 
realização  de  práticas  deliberativas.  Porém,  estas  não  devem somente  focar  pequenos 
grupos,  mas  devem  também  considerar  a  hipótese  de  incluir  o  público  de  massa  no 
processo de deliberação.
31 A reflexão desencadeada por Chambers (2009) e que envolve democracia deliberativa, público de massa, 
retórica e mídia é, de alguma forma, inspiradora de toda a presente investigação.
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5.1 DELIBERAÇÃO E O PÚBLICO DE MASSA
Uma das  questões  que mais  desafia  os  teóricos  da  democracia,  em especial  os 
deliberativos,  é  como  conciliar  dois  elementos  que  são  tidos  como  essenciais  para  a 
democracia, mas, ao mesmo tempo, parecem ser incompatíveis. Trata-se da prática de um 
debate  argumentativo  e  racional  aliado ao  princípio  da publicidade.  Em sociedades  de 
massa,  como  conceber  a  possibilidade  de  realizar  debates  públicos  que  envolvam,  de 
alguma maneira, todos os concernidos? “O apelo a uma razão pública ainda é concebível 
em  um  amplo  fórum  público  sobre  as  condições  de  uma  democracia  de  massa?” 
(CHAMBERS, 2005, p. 262).
O  questionamento  sobre  as  condições  de  sua  realização  se  assentam  no 
entendimento de que um debate racional é possível em pequenos grupos, mas praticamente 
impossível em sociedades de massa. Se é realizado em grupos mais restritos, faltaria ao 
debate um princípio considerado essencial para a democracia: o da publicidade, que muitos 
utilizam  no  sentido  de  transparência  ou  visibilidade.  E  a  publicidade  carrega  outro 
elemento fundamental da democracia: promove a inclusão no sentido de que mais pessoas 
podem tomar conhecimento do que está em causa e, assim, em havendo interesse, podem, 
eventualmente, também se envolver no debate público. Por outro lado, muitos sustentam 
que  quanto  maior  o  grau  de  abertura,  com  maior  número  de  participantes,  e  maior 
publicidade de um debate, este perderia em profundidade e cairia para o uso de chavões 
superficiais.
Contra a realização de debates em pequenos grupos pesa a acusação de que nestes 
ambientes poderiam prosperar argumentos que não atenderiam efetivamente ao interesse 
público,  mas  apenas  ao  de  grupos  privados.  A publicidade  serviria  como  corretivo  e 
fiscalizador do interesse público. Já os debates abertos a grandes públicos são considerados 
pelos críticos como pouco produtivos, uma vez que o objetivo principal dos oradores seria 
tentar agradar a plateia, e não tanto buscar a verdade ou o melhor caminho para o interesse 
público.
A teoria deliberativa normativa tende a enfatizar a importância e os benefícios da 
ampla  visibilidade  das  questões  em  debate.  Já  as  pesquisas  empíricas  dos  teóricos 
deliberativos tendem a apoiar a ideia de que excesso de publicidade pode ser prejudicial ao 
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debate.  Chambers  (2005)  acha  que  ambas  as  leituras  são  pertinentes.  No  entanto, 
considerando essas diferenças, vê a necessidade de repensar o princípio da publicidade.
Se é verdade que em espaços de audiência restrita o debate pode ser mais reflexivo 
e aprofundado, também não se pode esquecer que esse tipo de ambiente é propício para a 
razão privada, aquela que busca defender como causa pública o interesse que, na verdade, 
é  o  de  grupos  privados.  Livre  do  controle  do  grande  público,  a  razão  privada  pode 
encontrar, em ambientes restritos, uma esfera para prosperar mais facilmente, e ainda se 
apresentar como detentora do discurso público.
Por outro lado, a insistência em um espaço de debates mais aberto a uma grande 
audiência, tendo, portanto, ampla publicidade, leva a outro perigo: o surgimento da razão 
plebiscitária, que visa a agradar ao público mais do que tentar ir em busca da verdade. 
Como em uma democracia a quantidade também é importante, busca-se sempre, antes de 
tudo, conseguir o maior apoio possível. Trata-se, enfim, de conseguir sempre, em primeiro 
lugar, a adesão do maior número de pessoas à proposta que se defende. Do ponto de vista 
do  debate  racional  em contraposição  à  ampla  publicidade,  entra  em jogo o  dilema de 
escolher a qualidade ou a quantidade.
A tentativa de agradar o público para conseguir o seu apoio é caracterizado como 
uso da razão plebiscitária. Uma vez que se trata de angariar o maior número de votos, é 
necessário usar a razão em público de tal modo que ela atinja e conquiste o maior número 
de adeptos. Eis a razão de ela ser chamada de plebiscitária, visto que seu objetivo maior é a 
vitória, – e não o esclarecimento -, numa disputa com outros argumentos. 
Gutmann e Thompson (2004) reconhecem que os debates públicos carregam este 
risco de fazer com que os oradores optem por uma retórica por meio da qual pareçam 
firmes e decisivos aos olhos do público. Mas, por outro lado, os dois autores enfatizam 
que,  diante  da necessidade  de  persuadir  grandes  audiências,  isto  os  conduz a  elaborar 
argumentos mais bem elaborados. Haveria, sim, um terreno aberto para a apresentação de 
discursos  mais  apelativos.  No  entanto,  justamente  pelo  fato  de  serem  mais  expostos, 
obrigaria os falantes a tomarem mais cuidados e, além disso, a se valer de argumentos mais 
sólidos para passar pelo crivo da audiência.
Chambers  entende  que  não  é  fácil  escapar  do  dilema  entre  o  ideal  e  o  real. 
Idealmente, a alternativa seria uma esfera pública não inteiramente dominada pela razão 
122
plebiscitária,  nem  sessões  fechadas  inteiramente  dominadas  por  razões  privadas.  Isso 
porque,  realisticamente,  sempre  haverá  um efeito  plebiscitário  no  discurso  público.  A 
qualidade crítica do discurso diminui à medida que a dimensão da audiência aumenta. A 
democracia deliberativa precisa conviver com isso e encontrar caminhos “para minimizar o 
efeito plebiscitário no público” (CHAMBERS, 2005, p. 263).
Ao  invés  de  favorecer  debates  que  busquem  esclarecer  ou  mesmo  encontrar 
caminhos para chegar  a  consensos,  os  sistemas competitivos  das  sociedades  ocidentais 
caminham em sentido contrário. São mais propícios para a prática de tentar desqualificar o 
oponente e suas propostas para conquistar pontos com a audiência.
Os teóricos da democracia deliberativa parecem, em sua maioria,  concordar que 
com  públicos mais restritos, e inclusive em ambientes mais fechados, o debate racional 
tende a ser mais frutífero. Porém, por outro lado, também concordam com a necessidade de 
que esses debates devem ter a maior abertura e transparência possíveis, ou seja, precisam 
da mais ampla publicidade. Sem contemplar esse princípio, cairia por terra o seu caráter 
democrático. Há, aqui, uma tensão entre um debate mais rigoroso e a abertura que deveria 
ter  para  ser  mais  democrático  e,  portanto,  carregar  maior  legitimidade.  Ambas  são 
exigências de um processo democrático, mas são antitéticas (PARKINSON, 2010; 2005).
O problema está justamente neste ponto: como estabelecer um debate que favoreça 
a  deliberação,  no  sentido  de  se basear  em argumentos,  sem cair  na  lógica  da  retórica 
plebiscitária, mais afeita a agradar o grande público como forma de garantir o seu apoio 
para  os  momentos  em  que  os  eleitores  são  chamados  a  participar  da  decisão,  por 
intermédio do voto? E como essa questão deve ser tratada numa democracia de massas 
que, de alguma forma, dada a sua dimensão, poderia contar com a mídia para que o debate 
tenha efetivamente a mais ampla publicidade? E a lógica midiática favorece a deliberação 
ou fatalmente resvalará para a retórica plebiscitária?
Dada  a  impossibilidade  de  fazer  com  que  uma  sociedade  de  massas  possa 
desencadear um processo deliberativo, – que envolva um processo dialógico, no sentido 
socrático -, grande parte dos pesquisadores se concentra sobre a deliberação realizada com 
minipúblicos,  abandonando  o  público  de  massa.  Não  há  dúvida  de  que  minipúblicos 
conseguem atender  melhor  aos  requisitos  necessários  para  que  se  realize  um processo 
deliberativo: permite diálogos, uma interação mais igualitária e favorece a exposição de 
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argumentos racionais, bem como o contraponto, que desencadeia e alimenta o debate. 
A impossibilidade de poder reunir  os grandes públicos das sociedades de massa 
inviabiliza a realização de um processo dialógico que envolva a todos, bem como, uma vez 
que  depende  da  mídia  para  acessar  boa  parte  das  informações,  acaba  por  se  revelar 
assimétrico, tanto pelo fato de que há diferenças entre quem tem acesso ou não ao espaço 
de fala, bem como pelo fato de a conversação deixar de ser dialógica para ser monológica 
(CHAMBERS, 2009).
5.2 DELIBERAÇÃO DEMOCRÁTICA X DEMOCRACIA DELIBERATIVA
Chambers (2009) faz uma distinção entre deliberação democrática e democracia 
deliberativa. Enquanto a primeira é objeto de atenção preferencial dos pesquisadores e, por 
isso, está em ascensão nos estudos e pesquisas, a segunda, por conta do problema colocado 
anteriormente, – incapacidade de conciliar grande público e deliberação –, não recebe tanta 
atenção. 
Os estudos sobre deliberação democrática se preocupam em estudar ambientes em 
que a deliberação possa, de fato, atender aos critérios rígidos que ela solicita: simetria entre 
os falantes, processo dialógico e discurso racional. Uma vez que é difícil encontrar isso em 
espaços com presença de grande público, os estudos são focados quase que exclusivamente 
em minipúblicos, que podem realizar e manter um debate crítico.
Os teóricos da democracia deliberativa, por sua vez, acentuam o foco justamente na 
necessidade de que qualquer processo de discussão seja, antes de tudo, democrático. Isso 
quer  dizer  que  deve  envolver,  em princípio,  todos  os  concernidos.  Não  é  concebível 
considerar  democrático  um tema que foi  deliberado por  grupos  restritos.  Ele  até  pode 
assumir essa característica internamente, mas não pode ser, automaticamente, assumido por 
toda a sociedade como se fosse uma deliberação dela, do conjunto maior.
No debate sobre o tema, os teóricos focados na deliberação têm um interesse muito 
acentuado na definição institucional do processo. Para Chambers (2009), essa atitude move 
os esforços para as teorias de deliberação democrática e, ao mesmo tempo, afasta o olhar 
sobre  as  teorias  da  democracia  deliberativa.  A preocupação  excessiva  com  desenhos 
institucionais dá importância ao lugar, formas e instituições em que os cidadãos podem 
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deliberar juntos para escolher um curso de ação. Tudo aquilo que os cidadãos conversam 
fora desses ambientes passa a não ser considerado como sendo deliberativo.
Para a teoria da deliberação democrática, há o estabelecimento de uma barreira na 
forma de encarar certos aspectos da realidade. Para os focados exclusivamente no processo 
deliberativo,  é  como  se  aquilo  sobre  o  que  o  cidadão  conversa  ou  do  que  toma 
conhecimento fora dos ambientes institucionais não tivesse efeito sobre a formação da sua 
opinião. A mídia também estaria fora de questão. Por outro lado, para quem se preocupa 
com a democracia deliberativa, tudo o que foge ao desenho institucional, inclusive a mídia, 
passa a também receber atenção, ainda mais quando se trata de uma instituição que lida 
com informações.
A democracia deliberativa tem como foco o processo que antecede a produção da 
decisão. Nesse sentido, não podem ser descartados nem os ambientes institucionais nem os 
espaços informais do cotidiano das pessoas, e muito menos dirigir o foco tão somente para 
um desses ambientes. Nas teorias da democracia deliberativa está presente a ideia de que 
todo tipo de conversação contribui para as pessoas formarem opinião acerca dos temas da 
agenda pública, e que vão ter influência na hora em que são convocadas a participar de 
algum processo  decisório.  A formação  da  opinião  não  tem como  locus exclusivo  um 
ambiente  institucional  e  formal.  Pode-se  dar  ali,  ou  em  ambientes  informais,  ou  na 
combinação dos dois.
Habermas, tão zeloso inicialmente com o rigor do processo discursivo e racional da 
formação da opinião, – para evitar qualquer tipo de influência estratégica que prejudicasse 
a  racionalidade  do  argumento  e/ou  equidade  do  processo  -,  reconhece  que  ambientes 
informais,  aqueles  do  mundo  da  vida,  também são parte  do  processo  de  formação  da 
opinião  pública  e  que,  portanto,  terão  reflexos  em  processos  de  deliberação.  A 
comunicação política mediada não precisa preencher todos os padrões de uma deliberação 
ideal.  Da  conversação  cotidiana  dos  cidadãos  até  aos  discursos  institucionalizados  do 
centro do sistema político, tudo, de alguma forma, pode fazer parte da política deliberativa. 
E todo esse processo não assume uma forma específica. São diferentes formas possíveis, 
em diferentes arenas, mas que, no conjunto, contribuem para o processo de formação da 
opinião e de deliberação (HABERMAS, 2003c; 2006).
A esfera pública que faz parte do conceito de democracia deliberativa é complexa, 
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com várias camadas, “um pouco anárquica”. Mas é essa sua abertura e informalidade que 
permitem uma variedade de contribuições que, por meio de diferentes caminhos, chegam 
ao sistema político. E, assim, esses fluxos comunicativos podem contribuir para a produção 
das  decisões,  conferindo  a  estas  maiores  contornos  de  legitimidade.  Conversações 
cotidianas e contatos informais podem, portanto, influenciar o posicionamento que pessoas 
terão e assumirão em ambientes institucionalizados. E esse processo de como os cidadãos 
formam sua  opinião  e  chegam a  suas  preferências  políticas  é  uma parte  integrante  da 
democracia  deliberativa,  ainda  que  muitas  teorias  da  deliberação  democrática  tenham 
ficado  de  costas  para  essa  realidade,  considerando-a  um  terreno  de  não  deliberação 
(CHAMBERS, 2009; MANSBRIDGE, 1999).
As teorias da deliberação democrática estabelecem um recorte que não encontra 
amparo na realidade. Isso porque o cidadão que, eventualmente, venha a participar de um 
debate num espaço institucional é o mesmo que conversa com seus colegas em ambientes 
informais. E retira subsídios para a formação da sua opinião de ambos os espaços. Esse 
recorte não se dá no processo cognitivo de compreensão dos fenômenos sociais, e dos 
temas que estão em debate. O processamento individual para a formação da opinião se vale 
de  várias  informações,  não  sendo estabelecida  essa  barreira  e  seleção entre  ambientes 
formais e informais.
O desafio é garantir um processo deliberativo, mas que seja o mais democrático 
possível. Se pequenos grupos estão mais próximos de um ideal, a barreira a ser enfrentada 
é  a  inclusão  do  grande  público,  mas  com  a  preservação  de  aspectos  essenciais  da 
deliberação.  Dessa  forma,  dadas  as  dimensões  das  democracias  de  massa,  ela  passa 
também pelo envolvimento dos meios de comunicação, dada a sua quase que onipresença 
nas sociedades contemporâneas. A mídia tem um atributo fundamental para a deliberação, 
que é a sua capacidade de dar publicidade às questões que estão na agenda de debates. E 
não só isso, como os estudos sobre a mídia mostram: ela não funciona somente como um 
meio através do qual a mensagem é levada. Mas ela, ao fazer esse papel de mediação, 
também interfere na mensagem, formatando-a, o que pode ter implicações diversas. 
Chambers (2009) observa que as duas correntes enfatizam diferentes características 
na sua definição de deliberação. Enquanto os teóricos da deliberação democrática focam o 
processo, razão pela qual valorizam os desenhos institucionais, os democratas deliberativos 
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têm como objetivo principal o resultado. Para estes últimos, não se trata de estabelecer um 
modelo, mas assegurar que, na complexidade das sociedades contemporâneas, haja espaço 
para a deliberação, e que ela seja democrática, ou a mais democrática possível.
Os teóricos da deliberação democrática, ao focarem no processo, não conseguem 
resolver a questão básica da democracia de massas: como incluir o grande público nesse 
processo  para  que  as  decisões  sejam  verdadeiramente  democráticas  e  ostentem 
legitimidade?  Para  Chambers  (2009),  se  alguém  está  interessado  na  democracia 
deliberativa como um amplo modelo de legitimidade e como uma teoria da democracia o 
mais completa possível, não pode deixar de incluir o público de massa no processo de 
deliberação.
A necessidade  de  incluir  o  público  de  massa  num  processo  deliberativo  leva 
também a outro problema. Como estabelecer esse vínculo ou comunicação entre grandes 
públicos,  dispersos  espacialmente?  Chambers  (2009)  não  tem  dúvidas  de  que  uma 
democracia  de  massa  requer  comunicação  de  massa.  A  mais  importante  fonte  de 
informação sobre assuntos de interesse público é a mídia, ao menos, para a maioria das 
pessoas. E aqui entra-se em nova encruzilhada para a questão da deliberação. É que surgem 
novas questões. A mídia permite que, em seu interior, circulem informações que favoreçam 
o processo deliberativo? Ou, em outros termos, a lógica midiática tem espaço para este tipo 
de conteúdo ou ela está mais afeita a uma retórica plebiscitária?
Parkinson (2009) vê na mídia um ator que pode desempenhar um papel importante 
no processo de deliberação pública. Porém, faz um alerta aos democratas deliberativos. 
Pela sua própria lógica, em especial considerando também os valores-notícias usados pelo 
jornalismo, certas questões simplesmente não obtêm espaço na mídia. Não é porque ela 
não quer, mas simplesmente ela não pode tratar de certos temas. E lembra que cada tipo de 
mídia,  – seja TV, jornal,  rádio,  Internet –,  tem um tipo de espaço e forma de veicular 
informações. Tem, portanto, um limite para divulgar certas questões.
Mas,  feitas  as  ressalvas  necessárias,  a  mídia  permanece  como  ator  a  ser 
considerado. Se há a necessidade de discutir as questões de interesse público com um grau 
de abertura que permita a todos os envolvidos ao menos poder acompanhar o que está em 
pauta, e se para a realização de tal prática se faz necessária a presença da mídia, cabe 
investigar  as  possibilidades  que  se  abrem para  a  realização  de  um processo  que  seja 
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deliberativo  e  o  mais  democrático  possível.  “A  chave  para  entender  o  potencial 
deliberativo  do  público  de  massa  está  na  distinção  entre  retórica  deliberativa  e 
plebiscitária” (CHAMBERS, 2009, p. 323). 
5.3  UMA  NOVA  TIPOLOGIA:  RETÓRICA  DELIBERATIVA  E  RETÓRICA 
PLEBISCITÁRIA
Chambers (2009) faz uma releitura do conceito de retórica de Platão, confrontando-
o com o de Aristóteles, para sustentar sua posição. Ela salienta que Platão não condena 
nem a retórica em si nem o fato de a paixão se sobrepor à razão. Um aspecto bastante 
assinalado pelo filósofo grego era que a retórica era monológica, ao invés de dialógica, esta 
última considerada prática ideal para uma compreensão crítica dos fenômenos a  serem 
estudados.
Na  esteira  dessa  reinterpretação,  Chambers  coloca  em cheque  o  entendimento, 
muito difundido, de que a emoção é sempre manipulativa, e o discurso racional não. A 
emoção  é  elemento  bem-vindo  ao  debate  público,  uma vez  que  é  capaz  de  chamar  a 
atenção para a importância de um tema. Este é, na verdade, um dos maiores problemas 
hoje:  conseguir  a  atenção  do  público  para  determinado  tema,  isto  considerando  a 
diversidade de questões que circulam no espaço público, em especial aquelas voltadas ao 
entretenimento,  mais  especializadas  em  conseguir  despertar  e  prender  a  atenção  das 
pessoas. E, por outro lado, vista como elemento mais adequado para o debate,  a razão 
também pode ser usada para manipular, ao invés de somente esclarecer. Seja a retórica, 
seja o debate puramente racional, há aí um potencial ambivalente, que tanto pode ser usado 
para fins de manipulação como pode favorecer a deliberação pública.
A crítica maior de Platão à retórica residia no fato de ela ser mal orientada. Ela era 
usada como estratégia para dispersar a atenção, desviando o foco de aspectos importantes, 
ou mesmo para atrair a plateia para o interesse de grupos específicos. Platão se preocupava 
com o “uso da palavra como meio de poder antes que caminho para chegar à verdade” 
(CHAMBERS, 2009, p. 327). E, junto a esse aspecto, tinha ainda a assimetria entre orador 
e público, característica da retórica que Platão também atacava.
A retórica que o filósofo atacava era a da democracia ateniense. Ela era usada como 
mero instrumento ou técnica para a conquista ou manutenção do poder. Essa retórica estava 
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mais preocupada em agradar a audiência, ao invés de esclarecê-la. A conquista do poder 
tinha prioridade sobre a busca da verdade. Enquanto para alcançar o primeiro objetivo, – a 
conquista do poder –, interessa contar com a simpatia do público, para o segundo, – a 
busca da verdade –, tem maior relevância o uso da razão, não se importando com eventual 
desagrado que possa causar à plateia, uma vez que a prioridade é chegar ao esclarecimento 
das questões, enfim, à verdade.
A crítica que Platão faz à retórica da democracia ateniense permanece atual. Uma 
vez que a legitimidade se sustenta sobre o apoio popular, as lideranças usam a retórica com 
vistas  a  conquistar  ou  manter  o  poder,  e  não  propriamente  para  buscar  o  mais 
esclarecimento sobre as questões em debate. E o uso dos meios de comunicação de massa, 
por  meio  das  técnicas  de  marketing,  aperfeiçoaram  e  amplificaram  o  alcance  dessa 
estratégia. A quantidade se coloca à frente da qualidade. O esclarecimento do tema em 
debate pode até se dar em meio às disputas que se travam entre os grupos concorrentes na 
esfera pública, mas não é a prioridade.
Há obstáculos estruturais que impedem a deliberação genuína dentro de uma esfera 
pública  de  massa.  São  problemas  de  escala,  complexidade,  falta  de  informação  e 
conhecimento, e falta de oportunidades de falar e ser ouvido. E, por conta dessa situação, 
prosperam  patologias,  dentre  as  quais  a  retórica  plebiscitária  é  uma  delas,  se  não  a 
principal. Pela necessidade de conquistar o apoio popular, em consequência disso, tendo 
como prioridade a quantidade sobre a qualidade, aqueles que usam os espaços de fala na 
esfera pública adaptam sua retórica a esse objetivo. Dessa forma, a retórica plebiscitária, 
interessada na conquista ou na manutenção do poder, passa a ser, portanto, um “tipo de 
retórica endêmica à democracia política” (CHAMBERS, 2009, p. 327).
Eis a razão pela qual, segundo Chambers, muitos teóricos preferem não enfrentar 
esse  problema,  e  se  refugiam no estudo dos  minipúblicos.  Estes,  devido  a  sua  menor 
dimensão e menor grau de complexidade, compensam os problemas estruturais. Devido às 
características  específicas,  constituem-se  em  espaços  em  que  é  possível  promover  o 
diálogo, e não só o monólogo. Viram um espaço para troca de ideias, e não apenas de falas 
prontas para serem entregues a um público passivo, e permitem uma comunicação direta, 
não mediada, e muito menos assimétrica.
Não  se  pode,  no  entanto,  simplesmente  compensar  os  problemas.  Trata-se  de 
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enfrentá-los  para  resolver  o  problema da  legitimidade  numa democracia  de  massas.  A 
deliberação não pode, simplesmente, ser um processo realizado por pequenos grupos e, 
depois, aplicada à sociedade. Os minipúblicos não substituem a democracia representativa, 
eleições de massa, ou campanhas de plebiscito ou referendo. Podem suplementar, mas não 
substituir.
Chambers  não  desmerece  os  méritos  de  um processo  deliberativo  realizado  em 
pequenos  grupos,  em  que  o  julgamento  dos  cidadãos  parece  ser  mais  engajado.  Os 
participantes  parecem  estar  melhor  informados  e  capazes  de  emitir  opiniões  mais 
razoáveis. Mas ela observa que muitos desses rigorosos critérios também não se realizam 
em  sua  plenitude  na  prática  desses  pequenos  grupos.  Segundo  ela,  nos  minipúblicos 
também  se  verificam  comunicações  assimétricas,  não  dialógicas,  enfim,  monólogos 
(quando especialistas são convidados a falar sobre determinados temas para grupos, e estes 
acabam por acompanhar a linha de pensamento daqueles na hora de deliberarem ou mesmo 
decidirem sobre uma questão).  E,  além disso,  a prática de argumentação com vistas à 
deliberação, mesmo quando realizada num pequeno grupo, também tem como objetivo 
final, muitas vezes, a conquista de adesões ou o maior número de apoios a certo ponto de 
vista.
O  processo  de  deliberação  leva  em  conta,  fundamentalmente,  as  práticas  que 
contribuem para que os envolvidos formem sua opinião acerca do tema em pauta. O fato de 
um participante expôr sua compreensão sobre o tema da agenda leva-o também a defender 
uma perspectiva que ele considera mais razoável considerando uma tomada de decisão 
futura. Assim, ele empenhar-se-á na defesa dessa perspectiva, e buscará convencer outros a 
segui-lo. E, por mais racional que seja seu argumento, ele vai fazer uso da fala ou, mais 
especificamente, de uma retórica para expor a sua visão acerca da questão. E, ao mesmo 
tempo, ou na sequência,  ele deverá também ter uma atitude de abertura para escutar o 
outro,  ouvir os argumentos contrários ou complementares ao seu ponto de vista.  Neste 
momento ele assumirá uma postura de ouvinte, própria da plateia.
A relação falantes e ouvintes é fundamental no processo de deliberação pública. Na 
deliberação  individual  ocorre  uma  espécie  de  monólogo  interior,  sem  necessidade  de 
expressão verbal.  Um indivíduo recolhe as informações das quais tem conhecimento, e 
forma opinião acerca do tema. Porém, numa deliberação coletiva,  há a necessidade de 
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expressão verbal, momento em que se estabelece essa relação falante e ouvinte.
Sem a atenção, a fala pública perde efeito, enfim, a sua razão de ser. O processo de 
deliberação exige que qualquer um se abra à possibilidade de ser persuadido por qualquer 
outro  membro  da  comunidade  que,  por  meio  da  manifestação  pública,  expresse  um 
caminho que entenda ser melhor para alcançar o bem comum. O raciocínio público só 
funciona na medida em que todos estão abertos à persuasão. “Se os oradores sabem que os 
outros não estão abertos à possibilidade de serem persuadidos, então ou permanecerão em 
silêncio ou tentarão meios coercitivos ou dissimulados” (YACK, 2006, p. 428).
A leitura dessa relação entre orador e ouvinte, que se realiza aparentemente melhor 
em pequenos grupos, faz Chambers (2009) afirmar que algo similar ocorre na sociedade de 
massas, em especial por meio das informações que são veiculadas pela mídia. É verdade 
que, num primeiro momento, trata-se de um processo de falas assimétricas. Poucos têm 
acesso ao fórum midiático. Mas ali, no espaço midiático, desenrolam-se lances discursivos, 
mesmo que disponibilizados ao grande público em diferentes espaços, e em tempos não 
simultâneos (GOMES, 2008). A publicação da fala de uma perspectiva num dia e a de 
outras  perspectivas em dias seguintes permitem que o cidadão processe isso como um 
debate público. São perspectivas diversas e que, em tempos diferentes, podem chegar ao 
cidadão, e fazer com que ele se engaje no processo de deliberação.
Para Chambers (2009), sem audiência o processo de debate não faria sentido. E isso 
vale também para pequenos grupos. Não há um momento em que todos falam, e só falam. 
Cada participante de um processo de deliberação assume, ou pode assumir, a condição de 
falante  e a de ouvinte.  Na esfera pública midiática esse processo se desenrola  de uma 
forma diferente, embora tenha também essa lógica de pequenos grupos.
Embora pequenos grupos possam, - aparentemente, e talvez em muitos casos de 
fato o façam -, aplicar melhor alguns critérios exigidos por um processo deliberativo, isso 
não quer dizer que, de um lado, eles não reproduzam também certas lógicas presentes na 
relação de falantes, via mídia, com o público de massa. Em todas as situações, é necessária 
a presença de oradores e de audiência. Não há como estabelecer um limite que defina quem 
é quem, e em que momentos. Se o processo for deliberativo, qualquer ator, em tese, deve 
se  colocar  nas  duas  situações,  embora,  na  prática,  isso  possa  não ocorrer  sempre.  Os 
pequenos grupos até podem acentuar mais alguns aspectos, como as relações dialógicas e 
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simétricas; e os processos midiáticos, mais outros, as relações monológicas e assimétricas.
Nessa  caracterização  de  ambientes  e  práticas,  Chambers  (2009)  traz  à  tona  a 
diferenciação  entre  retórica  deliberativa  e  retórica  plebiscitária.  Falas,  conversas, 
exposições, argumentações e retóricas, com apelos à emoção ou não, acontecem tanto em 
ambientes mais restritos, de pequenos grupos, como no ambiente midiático, embora, pela 
sua característica, a mídia possa privilegiar mais a retórica plebiscitária, em detrimento da 
retórica deliberativa, mais presente em minipúblicos.
A retórica plebiscitária se caracteriza pela tentativa de angariar o maior número de 
apoios.  Tende  a  fazer  o  que  Platão  criticava:  valoriza  mais  a  conquista  do  poder  em 
detrimento  do  esclarecimento  ou  conhecimento  dos  temas.  Nesse  sentido,  assume  um 
caráter  mais  estratégico,  dirigido.  Apela mais  para o aspecto emocional  do que para o 
racional, na tentativa de chamar a atenção do público para certos aspectos, justamente para 
dirigir ou conduzir a opinião do público. 
A retórica  deliberativa,  por  sua  vez,  na  análise  de  Chambers  (2009),  assume 
características que são mais comuns em debates que ocorrem em ambientes restritos. É o 
oferecimento  de  razões  (reason-giving)  que,  no  confronto  com  outros  argumentos, 
conferem ao resultado um status epistêmico. A apresentação de diferentes argumentos faz 
com que o resultado final  seja  mais  qualificado.  A retórica deliberativa,  nesse sentido, 
assume como objetivo principal tentar um esclarecimento da questão em debate, sem se 
preocupar tanto em agradar o público, mas, sim, em encontrar a melhor alternativa, via 
debate racional, para a questão que se apresenta na agenda política.
Chambers (2009) aponta que é preciso salientar que não é a fala monológica que é 
per se  não deliberativa, mas um certo tipo de fala monológica. Ao voltar à reflexão de 
Platão sobre a retórica, observa que não é a paixão e a emoção que ameaçam a deliberação, 
mas o seu potencial plebiscitário. Em suma, o uso exagerado que se faz desses elementos 
que integram a retórica.
Como já visto em capítulo anterior, a retórica se refere basicamente ao estudo de 
como falantes afetam sua audiência. É a arte da persuasão. Em Aristóteles, a retórica tem 
três elementos que servem como meios para alcançar a persuasão: 1)  pathos (emoção da 
audiência);  2)  ethos (caráter  do  falante);  3)  logos (coerência  do  argumento).  Para 
Chambers,  a  questão  é  saber  quais  elementos  vão  ser  destacados,  ou  priorizados,  ou 
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eventualmente esquecidos. Nesse sentido,  em ambientes mais restritos, a retórica usada 
pelos oradores nos debates enfatiza mais o terceiro elemento, a coerência do argumento. Já 
em ambientes mais abertos, inclusive na mídia, há um uso, muitas vezes exagerado, do 
primeiro elemento, que explora a emoção da audiência. 
Trata-se, enfim, de saber avaliar do que se fala (terceiro elemento – o argumento 
que se usa), e como se fala (primeiro elemento – forma para cativar ou despertar a atenção 
do  auditório/ouvinte).  O segundo  elemento  -  caráter  do  falante  -  também costuma  ter 
importância  significativa,  já  que  as  pessoas,  uma  vez  que  desconhecem  determinado 
assunto,  tendem a  acompanhar  a  posição  daquele(s)  em quem elas  confiam,  como  já 
destacava  Aristóteles  (2005).  E  a  confiança  está  assentada,  geralmente,  no  caráter  da 
pessoa que faz uso da palavra. 
Os deliberativos tendem a condenar a emoção nos debates. Mas Chambers (2009) 
vê o uso da emoção como condição necessária para atrair a atenção de parte do público. 
Sem ela a reflexão pública não seria possível. Chambers acredita que a retórica deliberativa 
sofre com certa “forma de intelectualismo”, o que a leva a menosprezar a emoção e outros 
elementos, como a crença. Alguém que queira persuadir outro de que sua posição é melhor, 
para tanto se valendo unicamente da argumentação, precisará estar convencido do que está 
defendendo.  Isso  porque  “a  persuasão  envolve  um engajamento  de  crenças  e  ideias” 
(GARSTEN; YACK apud CHAMBERS, 2009, p. 336).
E essa convicção a respeito de determinado entendimento vai mover os oradores a 
tentar convencer outros a seguir essa perspectiva. “Se eu estou persuadido de que ´x´ curso 
de  ação  é  bom para  a  comunidade  levar  em consideração,  então  eu  devo  começar  a 
acreditar em algum sentido que ´x´ curso de ação é bom” (CHAMBERS, 2009, p. 336). A 
convicção, mesmo se baseada em argumentos racionais, leva a um tipo de crença: a de que 
tal julgamento é verdadeiro ou o mais apropriado para aquela situação.
A partir  de toda essa caracterização e  reflexão sobre os elementos presentes  na 
retórica, e sobre a ênfase que é dada mais a um ou outro, Chambers (2009) constrói a 
distinção entre retórica deliberativa e plebiscitária. A retórica deliberativa se refere a duas 
coisas: à matéria em debate e ao processo que envolve ou leva ao debate dessa matéria. A 
matéria diz respeito a questões políticas que envolvem a realização de escolhas sobre um 
curso de ação coletiva que precisam ser feitas tendo em vista um futuro. Já em relação ao 
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processo, ele deve permitir que o maior número de informações e conhecimento sobre a 
matéria em debate seja disponibilizado de forma que a decisão a ser tomada seja a mais 
qualificada possível, dentro de um determinado contexto.
A retórica deliberativa procura fazer as pessoas se darem conta da existência de 
mais de uma alternativa. Faz perceber as coisas a partir de novas perspectivas, transmite 
informação e conhecimento que ampliam a compreensão do tema. E tudo isso tem como 
objetivo fazer  as  pessoas serem mais  reflexivas.  Dessa forma,  a  retórica é deliberativa 
quando ela provoca e ativa a capacidade de julgamento das pessoas. E, nesse sentido, a 
emoção  é  importante  porque,  presente  no  discurso,  ela  atrai  e  chama  a  atenção  para 
questões que precisam ser consideradas no julgamento.      
A retórica plebiscitária, por sua vez, refere-se àquela fala que se preocupa, antes de 
tudo, em ganhar apoio para uma proposição, e somente secundariamente com méritos dos 
argumentos. Dessa forma, a fala é usada estrategicamente com o propósito de tornar a 
proposta vencedora. Assim, a fala pode ser tanto impressionista, apelativa ou calma, fria e 
desapaixonada. O estilo é ajustado de acordo com o público-alvo.32
Enquanto  a  retórica  deliberativa  busca  engajar  cidadãos  a  praticar  julgamentos 
como autônomos, a  retórica plebiscitária se interessa pelas adesões.  “Nas democracias, 
quando o simples número de apoiadores é um fator importante, a retórica plebiscitária é 
sempre uma ameaça aos ideais deliberativos” (CHAMBERS, 2009, p. 337).
A lógica  da  democracia  de  massa,  –  quando  os  representantes  são  eleitos,  ou 
mesmo quando a população ajuda a tomar decisões através de plebiscitos ou referendos –, 
sempre encorajará os atores políticos a pensar e agir em termos de números para obter a 
vitória.  E,  para  alcançar  esse  propósito  específico,  ao  menos  a  curto  prazo,  a  retórica 
plebiscitária é a mais acionada, por ser a mais apropriada, visto que ela consegue agradar 
mais e, assim, angariar mais apoios do público.
32 Recorda-se aqui a hipótese de Stasavage (2007) tratada anteriormente, no capítulo sobre “A questão da  
publicidade”. Ele chamava a atenção para o fato de a ampla publicidade do debate favorecer, muitas vezes, a  
polarização. A polarização do debate, nesse sentido, viria ao encontro da lógica plebiscitária. O objetivo não é 
tanto esclarecer ou ampliar a compreensão do tema, mas adaptar a fala pública ao público para conquistar a  
sua simpatia, revelando lealdade a uma corrente de pensamento, ou para conquistar os votos desse público.
134
5.4 REFERENDO COMO MOMENTO PARA A DELIBERAÇÃO
Seja  em  ambientes  restritos,  especialmente  organizados  para  a  realização  de 
debates,  ou  seja  em ambientes  mais  abertos,  ou  no  espaço  midiático,  discursos  sobre 
diversos  temas  podem ter  espaço.  Esses  discursos  constituem-se  em retóricas  que  ora 
acentuam um aspecto, ora outro. Porém, raramente se dão em estado puro, não importa 
qual o ambiente. Na tipificação de Chambers, nem os ambientes restritos são espaços de 
pura retórica deliberativa nem os espaços mais abertos, com grande público, e o próprio 
espaço  midiático,  são  tomados  apenas  por  retórica  plebiscitária.  “Assim  como  nos 
movemos  da  periferia  para  o  centro,  nos  movemos  do  diálogo  para  a  retórica,  das 
conversações à fala” (CHAMBERS, 2009, p. 329). Não há uma linha capaz de instituir o 
limite no qual termina um tipo de retórica e começa o outro. Os dois tipos de retórica estão 
presentes em ambos os ambientes, tanto nos mais fechados como naqueles mais abertos.
Da mesma forma, não há uma barreira a garantir que o processo de cognição do 
cidadão, ao formar sua opinião acerca de temas da agenda pública, vá simplesmente ficar 
imune a qualquer tipo de influência enquanto não estiver num ambiente especificamente 
demarcado para a  discussão de temas relevantes  da agenda pública.  Nas conversas  do 
cotidiano,  no  seu  local  de  trabalho,  com  a  família  ou  nos  momentos  de  lazer  e, 
principalmente, ao acompanhar as emissões da mídia, ele recebe informações, de modo 
informal,  mas  que,  diante  da inexistência  de  qualquer  tipo de limite  cognitivo,  podem 
influenciá-lo na formação da opinião.
Tudo isso leva à necessidade de considerar que um processo de deliberação não se 
realiza somente em determinados espaços, restritos e formatados de uma certa forma, com 
regras preestabelecidas, e que se realiza de forma estanque, num determinado momento. A 
complexidade da realidade contemporânea exige que se leve em conta uma série de fatores 
que contribuem para que o cidadão forme sua opinião acerca dos temas da vida pública. 
Até porque, numa democracia, quem vai ou deveria decidir são todos os concernidos, e não 
somente  pequenos  grupos  que  se  reúnem em ambientes  restritos,  por  um determinado 
período.
Independentemente do fato de participar ou não de grupos de debate mais restritos, 
o fato é que as pessoas recebem informações de diversas e distintas fontes, e conversam 
sobre isso com diferentes pessoas e em ambientes diversos. Dessa forma, no momento em 
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que as pessoas são convocadas, nas democracias de massa, a fazer opções, é todo esse 
conjunto de processos, formais e informais, que entra em cena, – com elementos visíveis 
ou não –, e que vai compor o quadro sobre o qual elas formam sua opinião, e sobre a qual 
baseiam suas escolhas.
Considerando essa  leitura,  Chambers  (2009) ressalta  que,  de um modo geral,  a 
teoria democrática deliberativa dá pouca atenção a eventos como referendos, plebiscitos e 
debate  sobre  temas  que  ocorrem  em  campanhas  eleitorais  e,  somado  a  tudo  isso,  à 
participação que a mídia tem nesse processo. São eventos que podem ter, e certamente têm, 
influência no modo como as pessoas veem esses temas. E, por consequência, podem ter 
efeito na formulação de políticas públicas com a adição de perspectivas dos cidadãos a 
muitas  questões,  preenchendo  eventualmente  a  lacuna  entre  cidadãos  e  especialistas 
políticos.
Em contraposição, os teoristas deliberativos estudam minuciosamente detalhes de 
assembleias  com  públicos  restritos  para  ver  como  estes  deliberam  e  se  atendem  aos 
rigorosos  critérios  exigidos  por  um  processo  de  deliberação  idealizado.  Referendos  e 
outros eventos que envolvem o público de massa não são considerados deliberativos, dada 
sua dispersão e pouco rigor. No entanto, Chambers (2009) vê como um equívoco colocá-
los fora da ideia de deliberação. Referendos até podem, com frequência, não ser muito 
deliberativos, mas podem ser “mais ou menos deliberativos”, gradação esta que depende 
das condições que se estabelecem para realizar, ou não, um debate público.
Cidadãos engajados em campanhas de referendo não preenchem certos requisitos 
da deliberação. Mas Chambers (2009) entende que se deve olhar para o processo pelo qual 
os cidadãos chegam às suas preferências ou tomam uma posição perante um tema, – ou 
mesmo falham em tomar uma posição –, do ponto de vista da deliberação. É preciso ver 
em que sentido ou em que grau os cidadãos estão engajados em qualquer troca crítica de 
argumentos,  como a informação é comunicada a  eles  e  quão passiva ou ativa é  a  sua 
participação.
A chave  para  a  compreensão  do  fenômeno  da  formação  da  opinião,  -  e,  por 
consequência, a forma como as pessoas deliberam quando são chamadas a fazê-lo -, não 
está em definir ou focar no lugar, em formas e instituições ideais. Esses ambientes ajudam, 
e podem favorecer processos mais idealizados de deliberação. No entanto, na realidade, as 
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pessoas tomam conhecimento dos temas em debate, e formam sua opinião a respeito deles, 
com  base  em  interações  do  cotidiano,  seja  com  colegas  de  trabalho,  na  família,  na 
convivência  em associações  civis  e  por  meio  de  informações  provindas  dos  meios  de 
comunicação.  Ignorar  a  mídia,  por  exemplo,  é  o  mesmo que imaginar  que as  pessoas 
estejam hoje ilhadas ou protegidas de sua influência, e não dependentes de informação e 
conhecimento.
E  não  considerar  a  possibilidade  de  o  grande  público  poder  participar  de  um 
processo de deliberação, e também excluir a mídia disso, seria o mesmo que afirmar que, 
no contexto atual, a sociedade de massa é automaticamente não deliberativa. Ela pode até 
ficar um tanto quanto afastada do modelo ideal, requisitos que, aliás, nem os minipúblicos 
conseguem cumprir na sua totalidade. É preciso, portanto, analisar a possibilidade de o 
grande público participar da deliberação de questões públicas.
As sociedades que promovem o incentivo à participação dos cidadãos em fóruns, 
encontros, bem como aquelas que permitem que haja acesso à informação plural são as que 
podem estar colocando seus cidadãos em melhores condições para participar de processos 
deliberativos.  Esses  mecanismos  tornam  o  cidadão  mais  crítico  e  menos  passivo  e 
suscetível à retórica plebiscitária.
Além dessa base de apoio que capacite o cidadão, Chambers (2009) também vê a 
mídia como ator importante para a deliberação pública.  A democracia de massa requer 
comunicação de massa, e a comunicação de massa, por sua vez, requer que informação e 
conhecimento  sejam  empacotados  e  enquadrados  para  consumo.  E  esse  processo  de 
enquadrar,  formatar  e  empacotar  a  informação  recebe,  geralmente,  fortes  críticas  dos 
defensores da democracia. Para Chambers, o processo de enquadramento não é o problema 
em si. Isso porque toda informação, inclusive a face a face, é enquadrada.
A democracia de massa não será possível sem a mídia de massa (CHAMBERS, 
2009).  Portanto,  sempre  haverá  enquadramento  e  empacotamento  da  informação.  A 
questão  passa  pelos  tipos  de  enquadramentos  que  são  feitos.  Enquanto  alguns  podem, 
potencialmente, favorecer a deliberação democrática,  outros, ao contrário, tendem a ser 
prejudiciais e destrutivos. A tendência dominante, conforme Chambers, é aquela que vê 
toda  política  pelo  enquadramento  do  conflito  e  da  estratégia,  própria  da  retórica 
plebiscitária, porém prejudicial à deliberativa. Além do mais, boa parte da cobertura evita o 
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enfrentamento de problemas maiores que podem mexer com o  status quo, e se limita a 
eventos destinados ao entretenimento.
Chambers  (2009)  reconhece  e  exalta  os  potenciais  da  mídia  para  favorecer  a 
retórica deliberativa, porém, por outro lado, não desconhece as dificuldades. Uma, pela 
própria  natureza  das  empresas  de  comunicação.  Como  qualquer  outra  empresa,  elas 
também buscam garantir lucros. Nesse sentido, o entretenimento e as informações que têm 
afinidade com a perspectiva da elite dominante (do ponto de vista financeiro e ideológico) 
terão sempre assegurada uma atenção especial. Não bastasse isso, a retórica plebiscitária se 
ajusta melhor à lógica da competição dos sistemas políticos. “Os políticos nas democracias 
de massa querem ganhar  como os  políticos  da antiga Atenas” (CHAMBERS, 2009, p. 
343), razão pela qual não se pode ter a ilusão de ter uma esfera pública purgada da retórica 
plebiscitária.
Uma  perspectiva  platônica,  portanto,  vê  a  impossibilidade  de  a  massa  ser 
deliberativa,  uma  vez  que  a  relação  dialógica  praticamente  não  tem  condições  de  se 
realizar numa dimensão massiva. A leitura habermasiana, por sua vez, é bastante crítica em 
reação à possibilidade de um público de massa ser deliberativo. Para Chambers (2009), é 
um problema difícil de ser enfrentado, mas não se pode fugir dele. A retórica plebiscitária é 
endêmica  da  democracia.  E,  por  isso,  é  preciso  considerar  perspectivas  ideais,  mas 
trabalhar com possibilidades concretas. Isso porque o sistema pode até não ser totalmente 
deliberativo, mas há como fazê-lo ser mais ou menos deliberativo.
Chambers  (2009)  aponta  caminhos  que  podem  frear  o  ímpeto  da  retórica 
plebiscitária.  Um  deles  é  o  reforço  da  esfera  pública.  Movimentos  e  associações  da 
sociedade, entidades civis e diversos outros grupos precisam ser ativos e participantes no 
processo de debate de questões da agenda pública. Todo esse movimento torna o cidadão 
mais informado e, portanto, crítico a discursos superficiais e plebiscitários. Nesse sentido, 
os  meios  de  comunicação  precisariam se  reciclar  com a  realização  de  coberturas  que 
disponibilizem maior número de informações, e de diferentes perspectivas. O público, de 
posse de análises mais amplas e sofisticadas, reelaboraria suas opiniões acerca da agenda 
de debates.
O predomínio  da retórica  deliberativa  sobre  a  plebiscitária  não  muda a  relação 
orador e ouvinte, e muito menos exclui a emoção e a paixão das falas, o que, aliás, também 
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está  presente  em  debates  racionais,  que  ocorrem  em  ambientes  mais  restritos,  nas 
comunicações face a face. O foco principal da retórica deliberativa é o favorecimento de 
discursos com análises mais amplas e sofisticadas, que municiem a audiência com ampla 
gama de informações e detalhes, e não apenas a considerem como objeto a ser conquistado 
para uma ou outra perspectiva em disputa na esfera pública.
A  insistência  sobre  a  relação  que  se  estabelece  entre  orador  e  audiência  é 
fundamental  para  não  se  fazer  uma  análise  simplória  de  uma  realidade  complexa.  O 
incremento de elementos que favoreçam uma leitura mais completa dos temas em debate 
deve ocorrer em ambos os lados, uma vez que se está aqui diante de uma faca de dois 
gumes.  O  aumento  do  volume  e  o  da  variedade  de  informações,  com  análises  mais 
sofisticadas, podem conduzir a um debate que vá além do oficial e daquele conduzido por 
elites na esfera pública. Porém, se a ampliação do volume de informações se restringir a 
apenas uma das perspectivas em jogo, aliada a uma atitude passiva e pouco crítica do 
público,  o  processo  pode  favorecer  mais  ainda  a  retórica  plebiscitária  e,  em especial, 
reforçar o caráter manipulatório que se estabelece na relação entre falante e audiência.
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6 REFERENDOS E PLEBISCITOS: CONSULTA À POPULAÇÃO
O dispositivo de consulta direta à população sobre questões públicas é usado em 
vários países, e sua denominação, – referendo ou plebiscito -, bem como as características 
do  processo  variam  de  país  para  país.  Sinteticamente,  um  referendo,  ou  plebiscito, 
caracteriza-se pelo fato de o eleitorado, em massa, ser convocado a votar numa questão 
pública (BUTLER; RANNEY apud PARKINSON, 2009).
Os  referendos  podem se  basear  em propostas  governamentais,  ou  de  iniciativa 
popular, podem ser prospectivos ou reativos, basear-se em novas ideias, ou em projetos já 
existentes.  Quanto  ao resultado,  o  referendo pode ser  apenas  consultivo,  indicativo  ou 
vinculativo  –  o  que  também  pode  depender  do  percentual  de  apoio  da  população  à 
proposta. Esta, caso aprovada, pode entrar em vigor automaticamente, ou ainda depender 
de  outro  mecanismo regulador  para  ser  implementado.  As  questões  que  são  objeto  de 
votação  podem  se  referir  a  uma  parte  precisa  da  legislação,  sobre  um  princípio 
constitucional ou sobre qualquer outra questão que diga respeito à coletividade que por ela 
será atingida.33
Do ponto de vista do processo democrático, algumas questões precisam, no entanto, 
serem consideradas.  À primeira  vista,  o  aumento do uso desse dispositivo  de consulta 
direta  por  diferentes  países  pode  ser  caracterizado  como  um  “impulso  democrático”. 
Porém,  a  premissa  de  que  o  seu  uso,  –  entendido  como  mais  democracia  direta  -, 
representaria mais ou melhor democracia é questionável (LUSKIN et al., 2009).
A ideia de que os referendos permitem aprofundar a legitimidade das decisões e 
captar melhor a opinião pública é bem aceita, embora ela venha acompanhada de ressalvas. 
Entre  estas,  a  de  que  se  acentuam os  perigos  da  manipulação  pelos  governos  e  o  da 
desresponsabilização dos representantes parlamentares (CANOTILHO, 2008).
Algumas questões sempre surgem quando trata-se de refletir ou avaliar o uso que 
33 Dado o foco desta tese estar centrado no processo de deliberação pública por meio da mídia, não haverá  
tanto rigor e preocupação com a distinção formal entre referendo e plebiscito, e as variações desse dispositivo 
de país para país, bem como as variantes do dispositivo, tanto no que se refere às previsões constitucionais 
para seu uso e exigências para que o resultado seja considerado consultivo, vinculativo ou indicativo em 
relação à uma proposição. Para os nossos propósitos, considera-se que, independentemente da terminologia 
usada em cada lugar,  bem como de peculiaridades que o dispositivo adota em diferentes países,  tanto o 
referendo como o plebiscito geram (ou podem gerar) um processo semelhante na esfera pública no que tange  
ao (possível) debate que desencadeiam sobre determinado tema. De todo modo, usar-se-á preferencialmente 
o termo referendo, uma vez que a pesquisa tem como foco os eventos realizados no Brasil, em 2005, e em 
Portugal, em 2007, ambos qualificados como referendos.
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certos governos fazem de um dispositivo de consulta direta. Com o referendo o governo 
busca  legitimidade  para  implementar  certa  medida?  Ou  o  referendo  é  apenas  um 
dispositivo alternativo quando certas questões não alcançam acordo nos espaços formais de 
negociação, em especial nos Parlamentos? Ou os governos sentem-se desconfortáveis para 
tomar medidas em relação a certos temas considerados mais “espinhosos” ou delicados e 
os remetem para a consulta popular, desvencilhando-se assim de uma tarefa ingrata que 
poderia lhes custar algum grau maior de rejeição? Neste caso, o referendo também seria 
visto como uma forma de legitimar determinada medida?
Um ponto de partida para fazer essa análise é verificar se a iniciativa de se realizar 
um referendo,  o  tipo  de  questões  a  ser  objeto  de  consulta  e  em quais  momentos  são 
previstos  na  Constituição,  ou  se  se  trata  de  um “mero  capricho”  do  governo  ou  se  é 
resultado de iniciativas populares – previstas ou não pela Constituição. E sobre a questão 
que é colocada em votação, quem a elabora?34 Há um processo específico? A participação 
ou a resposta da população se limita a um “Sim” ou “Não”, ou a cédula abre espaço para  
contribuições ou sugestões? (PARKINSON, 2009). A importância da constitucionalização 
do processo, com regras previamente definidas e bem claras, é essencial para evitar o mau 
uso do dispositivo pelas “maiorias do momento” (CANOTILHO, 2008, p. 305).
Trata-se, assim, de investigar até que ponto os referendos podem ser considerados 
como dispositivos importantes para propiciar a participação da população em processos de 
decisão  e  de  verificar  de  que  forma  eles  contribuem para  o  desencadeamento  de  um 
processo que seja favorável a uma cultura política democrática. Em especial, o olhar deve 
se dirigir às possibilidades que esse dispositivo oferece para o desencadeamento de um 
processo de deliberação pública (CHAMBERS, 2009). 
Por outro lado, o uso desse dispositivo pode trabalhar em sentido contrário, ou seja, 
contra  a  geração  de  resultados  que  se  pretendam  democráticos.  Isso  porque  a  mera 
consulta, sem nenhum tipo de discussão prévia ou maior esclarecimento sobre a questão 
posta, pode simplesmente não se configurar como a produção de uma decisão que possa 
34 Sobre  a  pergunta  constante  na  cédula,  verificou-se  certa  insatisfação  por  parte  dos  apoiadores  da 
campanha do “Sim” no referendo sobre o desarmamento no Brasil. Para eles, a posição contrária às armas de 
fogo poderia sugerir ou induzir as pessoas a votar “Não”. Porém, assim votando, na expectativa de estar  
dizendo  “Não”  às  armas,  o  eleitor  estaria,  na  verdade,  votando  pela  manutenção  da  possibilidade  de 
comercialização de munição e armas. A posição contra as armas na cédula representava o voto no “Sim” - 
sim à proibição. No nosso entender, a “queixa” em relação à forma como foi elaborada a questão até faz  
sentido, embora ela também deixe escapar uma clara desconfiança na capacidade de discernimento do eleitor.
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ser qualificada de democrática.
6.1 DESVANTAGENS
Dois  elementos  constantes  de  um  referendo  costumam  ser  apontados  como 
negativos. Um, de que o processo tende a gerar uma divisão na sociedade que leva a (ou 
reforça) uma perspectiva que vê de um lado os ganhadores e de outro os perdedores. E o 
segundo  é,  de  alguma  forma,  decorrente  do  primeiro.  As  questões  costumam  ser 
simplificadas  a  um “Sim”  ou  “Não”,  a  um posicionamento  favorável  ou  contrário.  A 
complexidade e a pluralidade da opinião pública não conseguem ser captadas (O´FLYNN, 
2009).  Elas não conseguem ser captadas porque,  da forma como estão estruturados,  os 
referendos não conseguem estruturar um debate público,  limitando-se a fazer consultas 
(PARKINSON, 2009).
Os debates podem até ocorrer, mas de forma dispersa, e muitas vezes conduzidos 
por outros agentes, por iniciativa própria, e de uma maneira que não prevê nenhum tipo de 
regra que assegure algum grau mínimo de equidade e pluralidade.  Formalmente,  todos 
estariam liberados e em condições de participar da discussão pública. Mas na prática não é 
bem assim. É que, para participar, é necessário dispor de competência comunicativa. E, 
elemento complementar a esse, é preciso também ter acesso a um espaço de fala, e que 
tenha  visibilidade.  Veja-se,  a  título  de  exemplo,  o  espaço  midiático,  cujo  acesso  é 
controlado (PARKINSON, 2009).
As perguntas apresentadas nos referendos buscam, assim, enquadrar todos dentro 
dos limites estreitos de duas alternativas. A campanha e o (suposto) debate público acabam, 
então, por se realizar de acordo com a lógica schumpeteriana. O que vale é conseguir a 
adesão do maior número de pessoas a uma proposta pré-programada e “empacotada”. As 
duas alternativas são submetidas ao escrutínio público, e a este cabe aderir a uma ou outra. 
Ao invés de ser um processo de convencimento e construção de propostas alternativas, 
com  possibilidades  de  mudanças  ou  enriquecimento  da(s)  proposta(s)  existente(s),  a 
tendência é que, ao se guiar pela lógica majoritária, os mecanismos de convencimento com 
argumentos  deem lugar  a  estratégias  de  persuasão mais  afeitas  a  aspectos  emocionais, 
típicas das peças de marketing.
Qualquer processo de decisão política compreende, basicamente, quatro estágios: 1) 
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definir  a questão que entrará em pauta;  2) submetê-la  a  um processo de discussão;  3) 
decidir  (votar)  sobre  um rumo ou alternativa;  e  depois,  4)  implementar  a  decisão.  Os 
referendos, porém, costumam limitar a participação do público a somente um estágio, o 
terceiro (PARKINSON, 2009).
Com  o  olhar  voltado  para  casos  concretos,  Canotilho  (2008)  questiona  outro 
elemento que, em tese, os referendos deveriam favorecer, – a participação popular -, mas 
que a experiência tem revelado não ser bem assim. O alto índice de abstenções e de votos 
em branco em muitos dos processos vai contra a ideia de que o mecanismo tenderia a – ou 
poderia  –  aumentar  a  participação  popular,  reforçar  a  democracia  deliberativa  e 
impulsionar a dimensão comunicativa da democracia.
6.2 VANTAGENS
Qualquer sistema político que se queira qualificar como democrático precisa abrir 
espaço para algum tipo de participação popular nas questões do Estado. E a participação 
popular  pode  assumir  diferentes  formas  ou  ser  instituída  de  diferentes  maneiras  (O
´FLYNN, 2009). Nesse sentido, qualquer avaliação preliminar pode ver no referendo um 
aspecto positivo: o fato de conclamar a população para participar da decisão sobre uma 
questão. Canotilho (2008) também vê aspectos positivos no referendo pois abriria caminho 
para o “regresso do cidadão” à cidade, dentro da lógica de uma democracia conversacional 
e comunicativa, e na linha kantiana do uso da razão em público.
Obviamente, a pura formalidade dessa participação não basta, por si só. À primeira 
vista,  nada parece ser  mais  antitético do que democracia  deliberativa e  referendo.  Isso 
porque, de um lado, prevalece uma lógica racional, de um debate argumentativo; já do 
outro, a tentativa de angariar mais votos com o público de massa, no que entram em cena 
estratégias para vencer a disputa. De um lado, a idealização do debate em busca de um 
acordo,  eventualmente,  de  um consenso;  de  outro,  a  lógica  majoritária.  A democracia 
deliberativa,  com seus rigorosos critérios,  parece mais apropriada a pequenos públicos, 
enquanto  o  referendo  consegue  trabalhar  bem  com  públicos  de  massa  e  atender 
satisfatoriamente  ao critério  de inclusividade.  Eis,  aí,  outro aspecto  a  considerar  como 
positivo  no  referendo:  ao  permitir  colher  a  manifestação  de  todos  os  envolvidos,  está 
ancorado em maior legitimidade (PARKINSON, 2009).
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Se o referendo é visto com reservas para a promoção de um debate mais crítico e 
rigoroso do ponto de vista racional, por outro lado, o dispositivo é visto como habilitado a 
produzir decisões que tenham base legítima. A legitimidade que pode conferir a decisões 
políticas é vista como um dos elementos mais importantes de um referendo. Embora a 
maioria das decisões nas democracias reais seja tomada por representantes, devidamente 
autorizados mediante processos eleitorais, a fonte última da autoridade política ainda reside 
na população. A legitimidade depende de um assentimento. E este se manifesta por algum 
tipo  de  participação  –  no  caso,  o  ato  de  votar  via  referendo  (O´FLYNN,  2009; 
PARKINSON, 2009).
Outro aspecto positivo é o papel educativo que é atribuído ao processo. O fato de 
serem chamados a se posicionar  sobre questões  de interesse público leva as  pessoas a 
desenvolverem uma compreensão da vida que vai  além dos seus interesses meramente 
pessoais,  familiares  ou  de  grupo.  Um  referendo  contribui,  de  alguma  forma,  para 
desenvolver  a  ideia  de  espírito  público  (O´FLYNN,  2009),  bem como  proporciona  às 
pessoas comuns um real incentivo para aprender sobre questões da política e da sociedade. 
Esse  processo  também pode gerar  um voto mais  informado (DICEY  apud O´FLYNN, 
2009). 
Canotilho (2008) entende que o referendo também pode contribuir para conferir 
maior  visibilidade  ao  poder  e  para  maior  transparência  na  tomada  de  decisões 
coletivamente  vinculantes.  Isso  porque,  ao  contrário  de  outras  questões  decididas  pela 
esfera política, a temática do referendo é lançada ao debate público, fazendo com que as 
pessoas possam acompanhar a discussão e a decisão relativas ao tema em pauta.
6.3 O DISPOSITIVO E O CONTEXTO
Os critérios rigorosos para o desenvolvimento de um debate público leva a maioria 
dos teóricos da democracia deliberativa a entender que tal prática somente é possível no 
nível micro, ou seja, com pequenos públicos. Quanto maior o número de pessoas, maior a 
dificuldade  de  se  promover  uma interação  que  tenha  por  objetivo  qualificar  o  debate. 
Porém,  se  tal  prática  não  consegue  atingir  grande  número  de  pessoas,  ela  tem sérios 
problemas para promover a inclusão do público de massa, requisito essencial quando está 
em causa a democracia, em especial o quesito legitimidade (CHAMBERS, 2009).
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Encontrar  um  desenho  institucional  que  satisfaça  todas  as  exigências  de  uma 
democracia plena é algo impossível. Se o objetivo é qualificar o debate, tende-se a excluir 
o grande público. Se o objetivo é conferir legitimidade a uma decisão, é preciso incluir o 
grande público (PARKINSON, 2009).
O referendo se  constitui  em ferramenta  capaz  de  assegurar  legitimidade a  uma 
decisão política. Trata-se de um dispositivo estruturado para produzir decisões legítimas, 
uma vez que consegue recolher e contabilizar a opção de um grande público mediante 
alternativas a ele apresentadas. Porém, estando em condições de fazer isso, não significa 
dizer que todo resultado de um referendo seja, pela sua simples realização, legítimo.
Chambers  (2009)  considera  possível  tomar  as  campanhas  dos  referendos  como 
momentos  propícios  para  o  desenvolvimento  de  um processo  deliberativo,  o  que,  por 
consequência,  tornaria  as decisões  mais  legítimas.  O processo deliberativo é entendido 
como um momento em que, a partir do envolvimento do grande público, realiza-se uma 
discussão em torno da questão em pauta para que, assim, as pessoas possam ter acesso a 
mais subsídios para poder formar sua opinião a respeito do tema. E Chambers vê a mídia 
como um possível aliado nesse processo.
Parkinson (2009) não nega esta possibilidade de ter, por ocasião da realização de 
um referendo, um momento privilegiado para a realização de uma deliberação pública – 
deliberação entendida aqui como um debate público que antecede a decisão propriamente 
dita. Porém, pondera que, da forma como os referendos estão estruturados hoje, eles não 
abrem muito espaço para a deliberação do público. Como já referido acima, a participação 
do  público  é  restrita  a  apenas  um dos  quatro  momentos  do  processo  de  produção  da 
decisão.
Semelhante  leitura  é  feita  por  Gomes  (2008)  no  que  se  refere  à  produção  das 
decisões da esfera política, de um modo geral. A esfera civil, quando chamada, o é com o 
intuito de apenas legitimar uma decisão que já foi tomada ou pré-estruturada pela esfera 
política. O referendo, nesse sentido, apareceria como um “cardápio” pronto, ou seja, um 
cardápio que permite somente a escolha entre duas opções pré-estruturadas. No tocante ao 
debate das questões em pauta pelo grande público, quando isso ocorre, geralmente ele é 
deixado para outros atores, – entre os quais a mídia –, que estruturam a discussão conforme 
critérios, lógicas e interesses próprios. 
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Visto  dessa  forma,  o  referendo  se  constitui  em um dispositivo  muito  limitado, 
quando não demagógico do ponto de vista do uso que a esfera política pode fazer dele. 
Porém, é preciso lembrar que nenhuma instituição pode assegurar e viabilizar a realização 
de todos os critérios democráticos deliberativos de uma só vez, pois nenhuma é perfeita. É 
a partir dessa compreensão que Parkinson (2009) vê benefícios no uso de referendos. O 
dispositivo tomado isoladamente pode parecer precário. No entanto, se ele for considerado 
apenas como uma das ferramentas dentro do sistema deliberativo, ele toma outra dimensão.
Parkinson  (2009)  vê  com  bons  olhos  a  reflexão  sobre  sistema  deliberativo  de 
Mansbridge (1999). E o referendo passa a fazer sentido como parte integrante do sistema. 
Dentro de uma macroestrutura política, em que há espaço para diversas outras práticas que 
vão  ao  encontro  de  uma  cultura  democrática,  entre  as  quais  a  realização  de  debates 
públicos, o referendo pode ser tomado como dispositivo capaz de fazer a recolha dessa 
vontade ou opinião produzida nos diversos ambientes. Assim “é a macroestrutura política 
que  vai  determinar  a  dinâmica  argumentativa  de  um  referendo,  e  não  o  dispositivo 
referendatório em si” (PARKINSON, 2009, p. 9).
Um sistema  deliberativo  ativo  é  capaz  de  levar  a  bom termo um fértil  debate 
público,  por  meio  de  associações  civis,  movimentos  sociais,  redes  sociais,  Igrejas  e 
também via  mídia.  Esta,  ao  divulgar  e  participar  da  mobilização  da  população para  a 
realização do debate,  ativa  o princípio  da  publicidade,  que  faz  com que mais  pessoas 
tomem conhecimento da questão em pauta, e pode assim motivá-las a se engajar.
A partir  dessa leitura,  o  referendo tem pouco a contribuir  para um processo de 
deliberação pública, enfim, para a democracia, se visto isoladamente apenas como o ato de 
votar ou se avaliado a partir dos rigorosos critérios de discussão racional traçados pelos 
teóricos deliberativos. No entanto, se o dispositivo for inserido numa perspectiva macro, 
em que a troca argumentativa tem lugar em outros ambientes, nos quais os argumentos se 
convertem em subsídios para as pessoas formarem opinião e manifestarem sua opção no 
ato de votar, aí, sim, o referendo ganha nova perspectiva. Isso porque o referendo está bem 
estruturado para conferir legitimidade a uma decisão. O debate público que se desenvolve 
na esfera pública informal precisa ser transformado em decisão, e essa decisão precisa estar 
amparada  em um processo  que  possa  lhe  conferir  legitimidade.  A anarquia  da  esfera 
pública informal e a esfera política podem se valer do referendo como ferramenta capaz de 
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captar,  por meio do voto,  a vontade da população e assim conferir legitimidade a uma 
decisão (PARKINSON, 2009).
A análise micro, focada em processos isolados, leva a ver a democracia deliberativa 
e referendos como antitéticos. Porém, a partir da macrovisão, esse antagonismo tende a se 
dissipar, podendo mesmo os processos serem tomados como complementares dentro de um 
sistema mais amplo, o sistema deliberativo. Diante da incompletude de qualquer desenho 
institucional, se vistos sob outra perspectiva, – macro e complementar -, um pode oferecer 
o que o outro não tem.
Cada desenho institucional trabalha com uma perspectiva ideal. Mas, isoladamente, 
nenhum desses desenhos consegue ser aplicado de forma que atenda, simultaneamente, a 
todos  os  requisitos  democráticos.  Isso  porque  eles  estão  em  tensão  um  com  o  outro 
(PARKINSON, 2009). O enfoque no contexto, e na perspectiva macro, permite conciliar 
desenhos  institucionais  diferentes,  o  que  enriquece  ou  favorece  o  desenvolvimento  de 
práticas democráticas que, embora de desenhos diferentes, tornam-se complementares, e 
trabalham numa mesma direção: aprofundar o processo democrático deliberativo e conferir 
legitimidade às decisões.
6.4 CAMPANHA COMO MOMENTO DE ACESSO INTENSIVO AO TEMA EM 
PAUTA
A realização de um debate público, e da mesma forma um processo de deliberação 
pública sobre certo tema,  implica no oferecimento de insumos para que os envolvidos 
possam melhor  argumentar  e  contra-argumentar  em relação ao tema em pauta.  Quanto 
mais elementos acerca do tema estiverem disponíveis, mais frutífero poderá ser o debate.
Pelas características que assumem determinadas campanhas, no caso quando está 
na agenda pública a realização de um referendo, plebiscito ou mesmo um processo eleitoral 
para  a  escolha  dos  representantes  políticos,  elas  se  caracterizam  como  momentos 
privilegiados em que ascendem diversas informações, e a atenção pública acaba por se 
concentrar sobre esses eventos. E, em especial, a mídia também acaba por colocá-los em 
sua agenda e, assim, ao dispensar-lhes maior atenção, confere-lhes maior visibilidade.
Kriese (2005) lembra que a teoria do processo dual da psicologia social faz uma 
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distinção  entre  dois  caminhos  qualitativos  possíveis  para  o  processo  de  formação 
individual  da opinião.  Um, heurístico,  e  o  outro,  sistemático.  O primeiro se baseia  no 
acesso a recortes e fragmentos isolados acerca de determinado assunto a que o indivíduo 
vai tendo acesso, aqui e ali, e que, por fim, ajudam-no a formar a sua opinião sobre aquele 
tema. Já o segundo caminho, o sistemático, é baseado em argumentos mais elaborados, e 
que também se caracteriza mais pela maior intensidade sobre o tema em questão. 
Uma campanha eleitoral ou mesmo aquela destinada a esclarecer/debater um tema 
previsto para um plebiscito/referendo é identificada por Kriese (2005) como a que tem 
características  de um processo  que  trata  de um tema de  forma sistemática  e  com alta 
intensidade. As informações acerca desses processos tomam conta das ruas, dos diversos 
pontos  de  encontro  entre  as  pessoas  e,  em  especial,  da  mídia,  que  também  costuma 
oferecer generosos espaços para tratar do tema.
O conhecimento das pessoas acerca de determinado tema pode variar muito, assim 
como o seu interesse pela  questão.  Há os mal  informados,  os bem informados,  outros 
inclinados para um ou outro ponto de vista, assim como também os que, já no início da 
campanha,  têm uma  posição  mais  consolidada  a  respeito  do  tema.  E  em todas  essas 
tipificações  há  ainda  uma gradação muito  diversa  de  uma pessoa  para  outra.  Ou seja, 
mesmo  entre  duas  pessoas  consideradas  bem  informadas  pode  ainda  haver  uma 
significativa diferença sobre o entendimento que ambos têm em relação ao assunto.  E, 
quanto ao interesse, da mesma forma, há diferentes gradações, desde os muito interessados 
aos completamente indiferentes ao tema que está na agenda de debates. Considerar esses 
aspectos é fundamental para também entender ou, ao menos,  especular sobre possíveis 
efeitos  que  uma  campanha  midiática  pode  ter  sobre  o  conhecimento  e  a  opinião  das 
pessoas acerca do tema em questão.
Uma das consequências esperadas a partir de uma campanha intensiva e sistemática 
é  que os eleitores passem a ter  mais  elementos para embasar sua decisão.  É o que se 
pressupõe, embora não se possa ter nenhuma certeza quanto a isso (KRIESE, 2005). Outra 
hipótese levantada pelo autor é que uma campanha intensiva também pode, provavelmente, 
reduzir a diferença entre aqueles eleitores que já estavam bem informados e outros que 
tinham pouco conhecimento sobre o assunto. A mesma lógica valeria para a relação entre 
os interessados e os desinteressados. Estes, apesar de não fazerem muito esforço para se 
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inteirar  do tema,  ao vê-lo estampado diariamente em jornais,  ser veiculado com maior 
frequência em rádios e na TV, e ainda fazer parte da pauta das conversas cotidianas no 
trabalho e em outros ambientes de interação, acabariam recebendo algum tipo de subsídio.
Kriese  (2005)  constata  outro  ponto  importante  numa  campanha  sistemática. 
Geralmente, nesses momentos, pontos de vista minoritários ou não oficiais, que têm maior 
dificuldade  de  aparecer  na  esfera  pública,  acabam  por  ter  acesso  a  um  espaço  de 
visibilidade para divulgar sua posição. E isso se deve ao simples fato de que, uma vez 
instituído  o  processo,  seja  eleitoral  ou  plebiscitário,  diferentes  vozes  passam  a  ser 
chamadas a se manifestar acerca do tema. Dessa forma, grupos ou vozes que até então 
tinham pouca visibilidade têm a oportunidade de expôr sua perspectiva sobre o assunto em 
pauta.
A partir  dessa  constatação,  Kriese  (2005)  acredita  que  campanhas  sistemáticas 
tendem a ser, geralmente, mais vantajosas para grupos minoritários ou de oposição aos 
projetos  de  governos.  É  o  momento  em  que  podem  competir,  se  não  em  termos  de 
igualdade, mas em condições mais próximas às demais perspectivas. Por tudo isso, Kriese 
(2005) vê com bons olhos essas campanhas sistemáticas. Além de reduzir a diferença entre 
os bem informados e os que não têm tanto conhecimento prévio sobre a pauta em questão, 
e de permitir maior igualdade de espaço e voz para grupos concorrentes, as campanhas 
sistemáticas, aparentemente, dão maior peso argumentativo aos votos. Em outras palavras, 
as pessoas estarão, assim, em melhores condições de compreender o tema para tomar sua 
decisão e melhor justificar seu voto.
6.5 DEBATE PÚBLICO: O PONTO DE VISTA DAS ELITES E A DEMOCRACIA
Um dos  aspectos  que  mais  é  questionado  acerca  dos  debates  públicos  é  o  seu 
caráter supostamente elitista. Dada a existência de poucos espaços e tempo para a fala a 
grandes  audiências,  esses  momentos  seriam  usados  por  poucos,  escolhidos  por  um 
processo  que  acaba,  no  final  das  contas,  privilegiando  algumas  poucas  perspectivas. 
Processo  semelhante  verificar-se-ia  no  espaço  midiático.  O  processo  de  entrada  de 
informações no sistema midiático até a conversão do material em notícia a ser divulgada 
também acabaria por privilegiar a posição de pequenos grupos, considerados assim como 
elites.
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Dada a ocorrência desse processo, que promove uma certa seleção de atores que 
vão  ter  voz  e  vez  nos  espaços  de  maior  visibilidade,  é  a  própria  legitimidade  desse 
processo que entra em questionamento, em especial com relação à falta de maior equidade 
no debate público.
Na análise de campanhas, em especial plebiscitos e referendos, o que se observaria, 
portanto,  seria  um  debate  entre  elites  políticas.  E  isso  traz  como  implicação  que  “a 
autenticidade  e  a  qualidade  da  deliberação  dos  eleitores  dependem  crucialmente  da 
qualidade dos argumentos trocados entre os membros da elite política no transcorrer do 
debate” (KRIESE, 2005, p. 314). 
As elites  fornecem informações  e  interpretações  que,  ao  final  do processo,  vão 
permitir que o eleitorado faça sua opção, adotando aquele ponto de vista para o qual foram 
persuadidos ou no qual confiam e acreditam. Mas não é automática a relação entre o ponto 
de vista majoritário que aparece nos espaços de maior visibilidade e o voto do eleitor. O 
contexto de recepção da mensagem é, também, fator que tem significativa influência na 
hora de o eleitor tomar sua decisão.
Kriese (2005) ainda aponta fatores como o interesse ou desinteresse do eleitor, se 
ele já está razoavelmente informado (tem familiaridade) ou não com a matéria em pauta, e 
se já dispõe ou não de um posicionamento, – tendencialmente favorável ou contra –, em 
relação à proposta em debate.
Adotando perspectiva similar à concepção de democracia de Schumpeter (1984), 
Kriese (2005) trata o sistema político como um ambiente competitivo em que líderes e 
organizações  competem entre  si  para  a  apresentação  de  políticas  públicas,  e  em cujo 
processo o público pode participar na hora da definição da alternativa. Ele ainda faz uma 
importante  consideração acerca  da  influência  que  as  elites  têm no processo  de  debate 
público. Ressalta seu papel significativo, porém alerta que as elites não têm controle total 
sobre o processo. Há sempre espaço para a imprevisibilidade na produção das decisões. E 
isto pode se dar pela conjugação de vários fatores, entre os quais estão a disputa e a divisão 
entre as elites.
Goodin  (2005)  faz  uma  reflexão  similar  a  partir  da  leitura  schumpeteriana  de 
competição  entre  elites  políticas.  Chega  a  sugerir  uma “dublagem”  desse  modelo.  No 
modelo schumpeteriano o papel dos partidos é desenvolver um pacote político coerente e 
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oferecê-lo ao eleitorado para que este faça suas escolhas entre as opções colocadas no 
“mercado político”. Já num modelo alternativo, inspirado no de Schumpeter (1984), mas 
com uma conotação deliberativa, caberia aos partidos semelhante atribuição: desenvolver 
propostas e argumentos políticos coerentes e oferecê-los ao eleitorado. Mas o processo não 
terminaria aí, com a simples opção do eleitorado por um dentre os “pacotes” apresentados.
No  modelo  alternativo  deliberativo  de  inspiração  na  lógica  schumpeteriana,  os 
argumentos apresentados pelos partidos apenas “enquadrariam” o debate subsequente a um 
público mais amplo. Seriam parte integrante e, às vezes, representariam o desencadear de 
um processo de debate mais abrangente, no qual não só os partidos, mas outros grupos 
(movimentos sociais, ONGs, Igrejas, associações civis e voluntárias etc.) se envolveriam 
para realizar essa função de oferecer perspectivas diferentes para integrar o debate público.
Ambientes como conferências, o espaço midiático, entre outros, seriam apropriados 
para lançar ao público enquadramentos alternativos aos pacotes oferecidos pelos partidos 
políticos.  Goodin  (2005)  reconhece  que  não  é  o  modelo  ideal,  mas  realista,  para  a 
realização do debate público. Não é o ideal porque cada ambiente tem, por sua vez, seus 
filtros  que administram a visibilidade -  o  que passa (conteúdo) e  quem passa  (vozes). 
Porém, a vantagem desse modelo está em ir um pouco além da simples oferta de posições 
pré-elaboradas pelos partidos.
A oferta de “pacotes” pré-elaborados ao público, – uma visão schumpeteriana e 
liberal  –,  traz  à  tona  a  diferenciação  salientada  por  Elster  (2007).  A noção  que  tenta 
comparar  o  cidadão a  um consumidor  que  faz  escolhas  é  limitada  e  inadequada.  Isso 
porque, de um modo geral, o consumidor escolhe produtos que, a rigor, afetam a ele, e só; 
ao passo que o cidadão, ao fazer uma ou outra  escolha política, interfere não só sobre sua 
vida,  mas  atinge  a  de  outras  pessoas  também.  E,  nesse  sentido,  à  luz  da  democracia 
deliberativa, o ideal seria não só fazer escolhas entre “pacotes” elaborados por elites, mas, 
de alguma forma, participar da “confecção desse pacote”.
Goodin  (2005)  constata  ainda  outro  aspecto  relevante  do  ponto  de  vista  da 
deliberação, e a problemática da condução do debate por elites. Observa que não basta 
somente perceber que apenas uma elite realiza o debate público. Para os deliberacionistas, 
antes de discutir  um problema publicamente,  há também a questão de definir  qual é o 
problema a ser discutido publicamente. Isso porque, muitas vezes, a proposta oficial ou 
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majoritária é considerada como dada, sem nenhum tipo de contestação. Assim, mesmo que 
consigam acessar ou ter espaço para participar da discussão pública, outros atores, que não 
os partidos políticos, acabam por limitar sua participação aos contornos predefinidos pela 
elite política.
A sugestão de Goodin (2005) traz à tona alguns dos questionamentos levantados 
por Chambers (2009) para avaliar a democraticidade do processo de formação da opinião 
das  questões  da  agenda  pública.  Em  que  sentido  ou  em  que  grau  os  cidadãos  estão 
engajados em qualquer troca crítica? Como a informação foi comunicada a eles? Quão 
ativa  (ou  passiva)  foi  sua  participação?  Houve  algum tipo  de  engajamento,  seja  para 
discutir a agenda pública ou, antes disso, para definir a agenda pública?
Para Chambers (2009), trata-se, enfim, de reconhecer que o sistema político vai 
filtrando e limitando o espaço de atuação. Mas, para ela, o debate público não pode se 
restringir àquilo que é proporcionado pelas lideranças políticas. Há outros espaços em que 
a sociedade pode ter algum grau de envolvimento, seja para apresentar enquadramentos 
alternativos, seja para reelaborar enquadramentos oferecidos pelo sistema político, ou seja 
para fazer as duas coisas.
Goodin (2005) recorre à Lindsay para sustentar que um debate profícuo não se 
realiza sem algum tipo de liderança, mesmo em pequenos grupos. Há a necessidade de 
conduzir e chamar a atenção para que se permaneça focado no tema em pauta – e isto 
valeria tanto para pequenas como para grandes audiências. Desse modo, além de chamar a 
atenção  para  a  importância  de  líderes  no  debate  público,  vê  ainda  a  necessidade  de 
estratégias que apelem para a emoção, cujo objetivo seja justamente chamar a atenção para 
a importância de certos aspectos.
6.6 O DEBATE SOBRE O TEMA DA CAMPANHA POR MEIO DA MÍDIA
O estudo da comunicação política praticamente se subdivide entre dois tipos de 
enfoques  principais.  Um se preocupa com a resposta  que  cada  indivíduo,  -  em última 
instância, o público -, dá às mensagens que recebe. E a outra vertente se ocupa com o 
estudo das características do processo de comunicação por meio das quais mensagens e 
informações políticas são construídas e distribuídas dentro do sistema político.
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Embora as pesquisas possam fazer, – e muitas vezes fazem -, um recorte empírico 
para privilegiar um ou outro enfoque, é necessário que esteja sempre presente a perspectiva 
do todo. Uma interpretação de um fenômeno tomando como base apenas um enfoque será 
sempre  bem mais  limitada  que  outra  que  consiga  fazer  uma  leitura  mais  abrangente, 
considerando os dois enfoques. 
A questão do debate público é, por si só, bastante complexa. E se for analisada a 
perspectiva de realização de um debate público tomando como base as informações que 
são publicadas pela mídia, a complexidade toma proporções ainda maiores. Isto porque, 
hodiernamente,  a  mídia  é  o  principal  meio  pelo  qual,  numa  sociedade  de  massas,  as 
pessoas tomam conhecimento do que está em pauta. Essa constatação parece, muitas vezes, 
levar  açodadamente  a  se  abraçar  as  teses  que  entendem  que  a  mídia,  ao  adotar  um 
determinado tipo de enquadramento, – seja positivo ou negativo -, sobre certo tema, pode e 
vai  induzir  o público,  visto como passivo,  a  acompanhar  essa mesma perspectiva.  Em 
outras palavras, se a mídia oferecesse um enquadramento negativo sobre certo assunto, o 
público tenderia a também rejeitar  a matéria;  e se,  ao contrário,  houvesse um enfoque 
positivo, a avaliação do público também acompanharia essa perspectiva mais favorável ao 
tema em pauta.
Esse tipo de entendimento da questão permitiria que se avaliasse, com certo grau de 
aproximação, o tipo de influência que a mídia, ou determinado tipo de mídia, teria exercido 
sobre o público acerca de determinado tema, por determinado período. Bastaria, portanto, 
coletar o material publicado durante esse período e, a partir de uma análise de conteúdo, 
verificar se os enquadramentos foram mais favoráveis ou contrários ao tema em questão. O 
debate público e, por consequência, a formação da opinião pública, acompanhariam, em 
termos gerais, o sentido e a orientação daquilo que teria sido sugerido pela mídia.
O enquadramento positivo da cobertura de determinado tema pela mídia pode não 
só não influenciar as pessoas para endossar essa posição, como pode ainda mobilizá-las em 
sentido contrário, ou seja, contra a aprovação de uma proposta que receba esse apoio por 
parte  da  mídia.  Esse  é  o  indicativo  de pesquisa  feita  por  Schuck e  Vreese  (2009),  na 
Holanda, sobre a influência que tiveram os enquadramentos realizados pela cobertura da 
mídia sobre a campanha do referendo que definiria se a população do País aprovaria, ou 
não, a Constituição da União Europeia.
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A correlação  entre  cobertura  favorável  (positiva)  da  mídia  em  torno  de  uma 
proposta  e  sua  aceitação pela  população (cidadãos,  eleitores,...)  não é  automática.  Isso 
porque, conforme Schuck e Vreese (2009), no caso desse referendo na Holanda, a proposta, 
se implementada, não representava um cenário positivo para um considerável número de 
pessoas. Para estas, o resultado negativo do referendo (e, na linha dessa perspectiva, um 
enquadramento negativo da cobertura midiática) representaria, na vida real, um cenário 
positivo.
Para avaliar os efeitos de uma cobertura, - e do respectivo enquadramento -, não 
basta  a  simples  análise  do  conteúdo  divulgado  pela  mídia.  É  o  contexto  que  cria  a 
percepção, seja da negatividade ou do aspecto positivo da proposta. “A mensagem não 
precisa ser negativa para criar a percepção da negatividade, mas a percepção da informação 
como negativa” (SCHUCK; VREESE, 2009, p. 55).  Nesse  sentido,  o  inverso   também 
pode ser verdadeiro. 
Uma cobertura midiática negativa sobre um tema ou proposta que não é bem vista por 
parcela do eleitorado pode, na avaliação desta, ser considerada positiva. Isso porque, ao 
rejeitar a proposta de mudança e vê-la como negativa, a cobertura, se negativa, acaba por 
contribuir para a percepção favorável (positiva) de um cenário futuro para todos os que são 
contra a proposta.
Para Schuck e Vreese (2009), ao tentar entender a influência que a mídia exerce 
sobre a opinião das pessoas, é preciso, antes de tudo, também considerar as atitudes das 
pessoas  e  o  seu  conhecimento  preexistente.  Kriese  (2005)  lembra  que,  para  avaliar  o 
impacto de uma cobertura midiática sobre determinado tema de campanha, é preciso levar 
em conta que a informação vai chegar a eleitores mal informados, outros bem informados, 
alguns inclinados para um ou outro lado da proposta e, ainda, àqueles que, desde o início, 
já têm opinião forte, seja favorável ou contrária ao que está em pauta.
A campanha intensiva até pode reduzir as diferenças entre pessoas que têm muita 
informação sobre o tema em pauta e aquelas que tinham pouca. Mas trata-se de um cenário 
que é preciso sempre considerar para ponderar sobre o efeito da cobertura midiática. É que 
isto – o conhecimento prévio e a atitude diante do tema -, vai ser decisivo no modo como 
as pessoas vão perceber e interpretar as mensagens. Nesse sentido, muitas vezes, muito 
mais que influenciar no sentido de contribuir para firmar ou mudar de opinião, a cobertura 
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midiática  pode  atuar  mais  como  um  fator  de  mobilização  das  pessoas.  Ao  invés  de 
simplesmente adotar, passivamente, a perspectiva apresentada pela mídia, não interessando 
se  for  positiva  ou  negativa  em relação  ao  tema  em pauta,  o  público  (leitor,  ouvinte, 
telespectador)  pode  reagir  em sentido  contrário,  sentindo-se  ameaçado  com o  cenário 
apresentado. Ou, se a perspectiva adotada pela mídia for ao encontro da sua, pode tomar 
uma atitude mais passiva, uma vez que a cobertura não agride o seu ponto de vista. 
Schuck e Vreese (2009) lembram que várias pesquisas já revelaram que,  muitas 
vezes, é mais fácil mobilizar as pessoas para evitar riscos do que as incentivar em projetos 
que postulam ganhos que, num primeiro momento, são apenas potenciais. E isso explicaria 
em parte o resultado da pesquisa por eles feita.  A cobertura favorável feita pela mídia da 
Holanda  em  torno  da  proposta  de  aceitação  da  Constituição  da  Europa  acabou  por 
mobilizar os contrários à proposta35.
Nesse sentido, o efeito foi o inverso do que, aparentemente, seria o esperado. A 
cobertura positiva influenciou os contrários à proposta, mas não modificou sua opinião a 
respeito da proposta. Pelo contrário, teve efeito mobilizador, o que os levou a se mobilizar 
e se engajar na campanha com o objetivo de evitar a vitória do “Sim”, uma vez que a 
aprovação da proposta seria, para eles, negativa. A pesquisa feita na Holanda demonstra 
claramente que a cobertura midiática tem “o potencial  de levantar percepções de risco 
entre  certas  partes  do  eleitorado  e  motivar  a  participação  eleitoral  para  prevenir  um 
resultado  indesejado”  (SCHUCK;  VREESE,  2009,  p.  42).  Porém,  é  preciso  ainda 
acrescentar  que  a  pesquisa  não  afirma  que  enquadramentos  positivos  não  geram 
mobilização  para  apoiar  a  proposta,  mas  que  o  efeito  é  maior  sobre  aqueles  que  são 
contrários à proposta.
O  caráter  mobilizador  da  cobertura  midiática,  –  em  especial,  para  este  caso 
específico  -,  encontra  amparo  em  pesquisas  da  área  da  psicologia,  notadamente  na 
psicologia social.  As pessoas,  de um modo geral,  tenderiam a prestar  mais  atenção às 
35 Aqui merece registro uma reflexão que Innerarity (2006) faz acerca da dificuldade de mobilizar pessoas a 
favor de uma proposta de mudança. Contudo, igual dificuldade não se percebe quando se trata de rejeitar 
alguma proposta. Observa que boa parte das votações em referendos aparecem em chave de rejeição, de 
sanção  política,  e  não  como  aprovação  ou  adesão.  Innerarity,  porém,  não  se  limita  só  à  questão  dos  
referendos, mas ao baixo interesse em ativar a participação em ambientes do espaço público para discutir 
questões mais amplas de interesse da sociedade. “Alguma coisa grave está acontecendo quando em todas as 
democracias modernas existe em maior ou menor grau uma enorme dificuldade para ativar uma maioria 
social de transformação, favorável às reformas, ao passo que com grande facilidade se formam maiorias de 
recusa, de bloqueio” (p. 75).
155
informações negativas, se comparado com as positivas. O mesmo efeito já foi constatado 
em  pesquisas  eleitorais.  Eleitores  tenderiam,  em  muitos  casos,  a  votar  antes  contra 
determinado candidato do que a favor de outro. Ou seja, vendo um candidato como alguém 
que,  potencialmente,  poderia  colocar  em risco algo  que lhes  é  favorável,  votariam em 
outro, não porque esse outro seria mais qualificado ou teria propostas mais interessantes, 
apenas porque esse outro não colocaria em risco algo que têm em grande consideração, ou, 
simplesmente, não modificaria algo que gostariam que ficasse como está.
Num contexto de referendo,  no entender  de Schuck e Vreese (2009),  o  risco é 
geralmente  maior  para  quem  se  opõe  à  proposta.  Isso  porque,  com  a  aprovação  da 
proposta,  os  que  são  contra  sairiam perdendo  -  situação  essa  que  não  aconteceria  se 
houvesse a rejeição da proposta. A rejeição manteria inalterado o status quo. Assim, quem 
está  bem ficaria  na  mesma  situação,  e  quem,  mesmo que  potencialmente  pudesse  ser 
beneficiado com a alteração, não percebe tão fortemente o impacto. Se aguentou a situação 
dessa forma até aquele momento, certamente teria como continuar convivendo com ela por 
mais tempo.
O caso estudado por Schuck e Vreese (2009) levanta a questão da dimensão que 
toma  a  influência  da  mídia,  uma vez  que  os  contrários  à  proposta  não  só  não  foram 
convencidos  como  se  mobilizaram  a  partir  de  uma  cobertura  positiva  (favorável  à 
proposta). Os dois pesquisadores sugerem que a influência da mídia pode ser maior em 
questões de baixo envolvimento e pouco interesse. Pessoas muito interessadas, informadas 
e  envolvidas  tenderiam a  não  ser  tão  suscetíveis  aos  enquadramentos  fornecidos  pela 
mídia.
O contexto concreto é que vai determinar a magnitude da influência da mídia. Esse 
é o entendimento de Schuck e Vreese (2009). Para eles, está claro que a possibilidade de a 
mídia influenciar o público tem limites, embora haja indicativos mais fortes de que tenha 
relevância para a mobilização do eleitorado. Não basta analisar o enquadramento dado pela 
cobertura. Se for positivo ou negativo, isto, por si só, não representa uma vantagem ou um 
risco para o público. É preciso confrontar com a preferência prévia do público para ver se 
está em sintonia ou não com a sua preferência. E é essa conexão que pode, muitas vezes, 





7 APONTAMENTOS SOBRE METODOLOGIA
A teoria  da  democracia  deliberativa,  em especial  aquela  corrente  que tem forte 
amparo nas reflexões de Habermas (2002; 2003a; 2003b; 2003c; 2005; 2006; 2010), tem 
um caráter  essencialmente  normativo,  e  não  descritivo.  Assim,  ao  invés  de  descrever 
processos concretos ou definir desenhos institucionais, ela trabalha mais com idealizações 
e  princípios  que  servem  para  avaliar  até  que  ponto  os  processos  deliberativos  se 
aproximam, ou não, do que poderia ser considerado um modelo ideal. Habermas pretende 
que sua teoria ajude a guiar a prática (NEBLO, 2005).
E,  por  essa razão,  a operacionalização de uma pesquisa empírica se torna mais 
difícil,  dado o alto grau de abstração e idealização nessas reflexões.  Assim, em tese, é 
indefinido  o  número  de  práticas  ou  desenhos  institucionais  que  poderiam  atender  ao 
pressuposto  deliberativo  habermasiano.  E  essa  mesma  indefinição  ou  ilimitação  torna 
difícil a mensuração de algo que, virtualmente, pode se materializar de diferentes maneiras. 
Enfim, isso torna difícil encontrar ou definir uma ferramenta de análise apropriada para 
esse tipo de pesquisa.
Neblo (2005) também vê na teoria deliberativa um ideal normativo, embora entenda 
que ela traga implícitas predições empíricas. O modelo teórico de inspiração habermasiana 
não  prescreve  como um processo  deliberativo  deve  ser  implementado  para  atender  ao 
cânone democrático. Antes, ele oferece princípios que precisam ser contemplados. E eis 
que  surgem  as  dificuldades  para  fazer  a  análise  de  um  processo,  uma  vez  que  a 
concretização  desses  princípios  pode  tomar  formas  diferentes  conforme  o  contexto 
específico de cada realidade.
Não  bastasse  esse  forte  cunho  abstrato  da  teoria  da  democracia  deliberativa,  a 
realização, na prática, de um processo de deliberação pública supõe obediência a critérios 
muito rigorosos, difíceis de implementar em grupos pequenos, nos quais os interlocutores 
se encontram face a face. O que dizer, então, de investigar a possibilidade de a deliberação 
ocorrer com um público de massa, – onde a obediência a esses rigorosos critérios é mais 
problemática -, e, ainda, por meio da mídia? Eis o desafio a que se propôs esta pesquisa.
Nos últimos anos,  vários pesquisadores debruçaram-se sobre esta tarefa de criar 
ferramentas  ou  formas de  avaliar  até  que  ponto  os  discursos  presentes  em debates  ou 
veiculações feitas pela mídia poderiam ser considerados adequados ou facilitadores de um 
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processo de deliberação pública.  Em outros  termos,  a tentativa é  encontrar  meios para 
investigar a hipótese que toma a mídia como fórum integrante de um sistema e que, por 
meio de práticas específicas, poderia vir a contribuir para a deliberação pública.
Acompanhando  essas  tentativas,  a  grelha  de  análise  construída  especificamente 
para esta pesquisa segue reflexões feitas por alguns desses pesquisadores que buscaram, 
pela  investigação  empírica,  testar  os  pressupostos  da  teoria  deliberativa,  em  especial 
aqueles  de  inspiração  habermasiana.  E  boa  parte  dessas  pesquisas  foram  feitas  com 
material gerado pela mídia.
Dado  o  objeto  e  o  objetivo  específico  da  presente  investigação,  faz-se  uma 
intersecção no uso de métodos. Com a grelha de análise foram quantificados alguns dados, 
que depois foram submetidos a processo de análise quanti-qualitativa e interpretativa, com 
forte  apoio  na  análise  retórica  (BAUER,  2008).  Comparecem também ferramentas  da 
análise  de  conteúdo,  do  discurso  e  argumentativa.  Para  Neblo  (2005,  p.  176),  “uma 
adequada agenda de pesquisa em política deliberativa deve ter uma mistura de métodos, 
que deverão ter um caráter formal, quantitativo, qualitativo e interpretativo”. Essa mistura 
não  é  motivada  por  nenhum  compromisso  arbitrário  com  uma  postura  eclética,  mas, 
conforme Neblo, porque a construção do mundo social é assim, o que exige diferentes 
níveis  de  descrição  e  explicação,  e  qualitativamente  diferentes  tipos  de  mecanismos 
causais.
E é dentro dessa ótica que se misturam, na presente investigação, os recursos de 
diferentes métodos. A grelha de análise, – que serviu de base para a análise de conteúdo e, 
depois, para os processos subsequentes -, foi construída a partir da leitura dos trabalhos de 
investigação de diferentes pesquisadores que, de alguma forma, trataram de pesquisas com 
temas e objetivos similares. A inspiração, portanto, partiu de trabalhos de autores como 
Neblo  (2005),  Stromer-Galley  (2007),  Dillon  (1993),  Leach  (2008),  Maia  (2009), 
Chambers (2009), Breton (1999), Perelman (1997c) e Steenbergen et al. (2003). A grelha 
de análise foi criada para se adaptar à especificidade do objeto de estudo e, nesse sentido, 
buscou criar  categorias  que  pudessem incorporar,  ou,  melhor,  que  permitissem fazer  a 
leitura do objeto com base também nas reflexões de Gil (1996; 2003) e Martins (2008; 
2010b).
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7.1 A CONSTRUÇÃO DA GRELHA DE ANÁLISE: CONTRIBUIÇÕES
O estudo realizado por Maia (2009) acerca do referendo realizado no Brasil, em 
2005,  foi  um dos que serviu  de inspiração para  a  formulação da grelha  de análise  da 
presente  investigação.  A pesquisa  por  ela  realizada  aborda  justamente,  sob  a  ótica  da 
democracia  deliberativa,  a  contribuição  que  a  mídia  pode  dar  ao  debate  público,  em 
especial no sentido de ela servir como fórum pelo qual também se processa a deliberação. 
Nesse  sentido,  ela  procedeu  à  análise  do  material  gerado  por  dois  jornais,  e  fez  uma 
categorização.
Maia (2009, p. 317) procurou identificar alguns elementos que, se satisfeitos ou 
presentes no material gerado pela mídia, poderiam contribuir para promover a deliberação 
pública. São eles: 1) acessibilidade e caracterização dos participantes (verifica, entre outros 
aspectos, quem ganha acesso aos canais da mídia, sua representatividade na sociedade; se 
há  pluralidade);  2)  uso  de  argumentos  (se  os  participantes  fazem  uso,  e  como,  de 
argumentos  crítico-racionais  para  defender  seu  ponto  de  vista);  3)  reciprocidade  e 
responsividade (se o material enseja algum tipo de diálogo entre os participantes, respostas 
que  um dirige  a  outro  por  conta  de  determinados  argumentos);  e  4)  reflexibilidade  e 
reversibilidade  (se  há  indícios  de  que  os  participantes  refletem sobre  suas  posições  e, 
eventualmente, modificam-nas com base nos contra-argumentos apresentados por outros 
participantes).
Encontrar um modo de avaliar os discursos, – falas, debates, conversações, textos 
jornalísticos –, e de verificar se podem ser considerados deliberativos, ou não, foi também 
o objetivo a que se propôs Stromer-Galley (2007). O esquema por ele criado prevê uma 
análise para verificar a presença de seis elementos nos discursos, considerados essenciais 
para a deliberação. São eles:  1) uso de argumentos racionais/opinião expressa deve ser 
fundamentada; 2) ao articular opiniões, o falante deve fazer referência a fontes externas nas 
quais  se  baseia,  em  contraposição  à  prática  de  se  basear  em 
experiências/narrativas/sentimentos pessoais  (fontes externas:  livros,  pesquisas  e  artigos 
científicos,  dados/estatísticas  oficiais);  3)  as  falas  públicas  devem  deixar  transparecer 
desacordos  e  perspectivas  diferentes  sobre  um  mesmo  problema  –  eis  a  razão  da 
deliberação: a presença de pontos de vista diferentes; 4) nível de igualdade de participação 
durante a deliberação; 5) coerência dos falantes em considerar a estrutura e o tópico da 
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deliberação. Ou seja, as falas não podem desviar da questão central que está em discussão; 
6) o engajamento dos participantes entre si, pela troca de razões, um respondendo ao outro.
Steenbergen e seus colegas pesquisadores (2003) criaram o “índice de qualidade 
discursiva” (discursive quality index - DQI). Trata-se de uma ferramenta que tem como 
propósito medir a qualidade deliberativa dos discursos. A ferramenta se propõe a verificar 
até que ponto os discursos de uma interação poderiam ser classificados como tendentes a 
favorecer, ou não, a deliberação.
Eles  reconhecem a  dificuldade  de  fazer  isto,  –  criar  um índice  para  fazer  essa 
medição –, uma vez que sequer existe consenso em torno do que significa deliberação e 
discurso.  Porém,  mesmo  assim,  criaram o  índice,  e  a  ética  do  discurso  de  Habermas 
(2003a) lhes serviu de referência para criar o índice. No DQI, um processo discursivo deve 
contar com esses elementos básicos: 1) abertura à participação de todos os concernidos; 2) 
justificação das afirmações e reivindicações de validade; 3) os participantes sempre devem, 
em suas ponderações e sugestões, considerar o bem comum; 4) os participantes do discurso 
devem  tratar-se  com  respeito;  5)  o  objetivo  deve  ser  tentar  chegar  a  um  consenso 
motivado; 6) os participantes devem ser autênticos, e não recorrer a artifícios para tentar 
enganar os outros.
Steenbergen et al. (2003), portanto, incluem no seu DQI os princípios da ética do 
discurso  de  Habermas  (2003a),  exceto  o  último,  o  que  exige  autenticidade  dos 
participantes. Eles reconhecem a importância da autenticidade, mas consideram difícil criar 
uma forma de fazer a medição desse princípio, uma vez que envolveria julgamentos sobre 
os reais interesses de um participante.
Outra análise relevante foi feita por Michele Dillon (1993), nos Estados Unidos. Ela 
analisou os discursos públicos produzidos em panfletos e outros materiais de divulgação 
por  grupos favoráveis  e  contrários  ao aborto.  A pesquisa procurou identificar  se  havia 
algum grau de complexidade nas argumentações apresentadas, seja pelos dois grupos ou 
por  um  deles,  para  fazer  a  defesa  de  seu  ponto  de  vista.  A  complexificação  da 
argumentação,  –  o  uso  de  argumentos  múltiplos,  ao  invés  de  simplificar  a  questão  –, 
parecia  ser  a  alternativa  adequada pois  serviria  para  mais  esclarecimento  do  tema em 
debate,  em especial  para o grupo que estava defendendo uma mudança em relação ao 
modo de tratar essa questão. Mas a análise revelou que ambos os grupos se valiam de 
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baixo grau de complexidade na construção dos argumentos. E isso, de certa forma, foi 
surpreendente para a pesquisadora.
Dillon (1993) não propôs uma explicação definitiva para esse achado, mas sugeriu 
que um dos fatores que pode ter prejudicado a complexificação dos argumentos seria o alto 
grau de emoção envolvido no debate sobre o aborto, o que acabaria, assim, por gerar dois 
grupos  tendentes  a  polarizar  a  discussão.  Outra  possível  explicação  para  uma relativa 
simplificação no uso de argumentos está no interesse dos grupos em querer, cada qual, em 
primeiro  lugar,  consolidar  os  apoios  da  parte  do  público  que  já  simpatiza  com a  sua 
proposta. A complexificação dos argumentos, ao invés de esclarecer, poderia gerar mais 
dúvidas e, assim, provocar a perda de apoios.
Considerando essas incursões feitas pelos pesquisadores acima citados, adaptou-se 
parte  do método por eles  usado às  reflexões  aqui  elaboradas  por irem ao encontro do 
objetivo da presente pesquisa. Para tanto, aponta-se ainda como sendo importante lembrar 
aquilo  que  foi  observado  por  Breton  (1999).  Em  se  tratando  de  um  processo  de 
argumentação, em que entram em jogo opiniões controversas, três campos estão excluídos, 
dado  que  não  se  prestam  ao  debate:  ciência,  religião  e  sentimentos.  Coloca-se  essa 
perspectiva  em  diálogo  com  as  reflexões  de  Gil  (1996)  e  Martins  (2010b)  sobre  a 
evidência, prova e testemunho.
O modo de lidar com os discursos, as categorias criadas e as análises que os autores 
acima  mencionados  fizeram,  todos  esses  procedimentos  foram  confrontados  com  a 
sugestão de Chambers (2009) de pensar o processo de deliberação pública através da mídia 
com o uso dos conceitos de retórica plebiscitária e retórica deliberativa.
A  construção  da  grelha  de  análise  compreende,  portanto,  a  criação  de  uma 
ferramenta  capaz de identificar  a  presença,  no texto,  de elementos  que caracterizam o 
discurso. Dada a especificidade da pesquisa, a grelha foi construída tendo em vista esse 
objetivo. E assim, dessa forma, entende-se que alguns desses elementos se encaixariam 
naquilo  que  se  passa  a  chamar  de  “retórica  deliberativa”  -  tendente  a  favorecer  a 
deliberação -, enquanto outros elementos compreenderiam a “retórica plebiscitária” - que, 
ao contrário, não contribuiria muito para um processo que poderia ser qualificado como 
deliberativo.  Ressalta-se,  novamente,  que  os  termos  “retórica  plebiscitária”  e  “retórica 
deliberativa”, da forma como sugeridos por Chambers (2009), foram a inspiração. Porém, 
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aos elementos que identificam cada uma dessas retóricas, da forma como ela os descreveu, 
foram acrescentados outros, que assim “encorparam” cada um dos dois conceitos.
Assim, a tipologia das retóricas compreende, em síntese, o trabalho de elencar a 
série de elementos que fazem parte de cada um desses dois conceitos. Essa tipologia ou 
subdivisão de retóricas pretende caracterizar as falas presentes nos textos da mídia. Dessa 
forma, já antecipando em parte a descrição do processo de análise a ser feita mais adiante, 
a fala constante no texto, ao ser submetida à grelha (que será detalhada abaixo), poderá ser 
considerada ou deliberativa ou plebiscitária, conforme a presença de mais elementos de um 
ou de outro tipo de retórica.
7.2 OS TIPOS DE RETÓRICA
A grelha  de  análise  que  se  construiu  se  baseia  em  dois  tipos  de  retóricas:  a 
plebiscitária  e  a  deliberativa.  Cada tipo  de retórica  assume um tipo  de  caracterização, 
conforme os elementos presentes no discurso. Assim, de um modo geral, essa tipologia 
será aplicada para analisar as falas presentes no material jornalístico.
O quadro a seguir apresenta a caracterização das duas retóricas.
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TIPOS DE RETÓRICA
Quadro 1- Tipos de retórica
PLEBISCITÁRIA DELIBERATIVA
- Estratégica (objetivo: vitória)
- Conflito, confronto
- Apelo às emoções (pathos), adjetivações (sem 
detalhamento), paixão, sentimentos, caráter do 
orador/falante (ethos)
- Argumentos simples
- Fontes dos argumentos*: 
histórias/narrativas/experiências pessoais; fé; 




- Apelo aos operadores da evidência: sentidos, 
testemunhos, algo notório
- Limite (diferenciador; separação; não 
intersecção; delimitação; fechamento) **
- Comunicativa (objetivo: entendimento)
- Busca da cooperação, acordo, consenso
- Uso da razão, de argumentos (logos)
- Argumentos complexos




- Apelo a provas, dados científicos
- Fronteira (zona de intersecção; de encontro; 
cruzamento; abertura) **
Fonte: do autor.
*  O uso  de  argumentos  que  envolvam autoridade  e  ciência  requer  uma diferenciação  e,  portanto,  uma 
explicação sobre o seu emprego nesta pesquisa. Quando o falante fizer referência a uma autoridade ou à 
ciência apenas no sentido de se valer da reputação e/ou do prestígio dela para sustentar sua posição, será 
considerado um elemento da retórica plebiscitária. Porém, se fizer referência a uma autoridade, seja política 
ou científica, ou se valer de dados por esta apresentados/pesquisados, passam a ser considerados integrantes 
da retórica deliberativa. A autoridade religiosa será submetida ao mesmo critério de análise. Em se tratando  
de  posições  vinculadas  à  fé,  o  discurso  será  enquadrado  como  “plebiscitário”.  Porém,  se  a  autoridade 
religiosa se valer em sua fala de dados científicos e/ou registros oficiais, o discurso passa a se caracterizar 
como possuidor de elementos da retórica deliberativa.
** Limite e fronteira são, muitas vezes, usados como sinônimos. Porém, ao longo deste trabalho, eles terão 
sentidos diferentes. Vale-se das reflexões de Martins (2008, p. 202-203) para fazer essa distinção. Limite 
denota um limiar, uma linha, uma barreira, um mecanismo demarcador de separação, de diferenciação e de  
exclusão. Já fronteira é tomada como uma zona de transição, de encontro entre perspectivas diferentes, de 
diálogo, de interação e mútua influência, um espaço aberto a novas possibilidades (embora não todas, mas 
somente aquelas que, de um modo ou outro, remetem para as perspectivas que se cruzam nessa zona de 
encontro, ou que podem surgir do encontro destas). Recorde-se, aqui, que Martins (2008) trabalha outras 
dimensões do conceito de fronteira. Mas para os propósitos da presente investigação, retêm-se “limite” e 
“fronteira” com os sentidos acima apresentados. Eis que, adiantando a diretriz que norteará a pesquisa e a 
discussão posterior, um processo argumentativo e a deliberação pública remetem a uma zona de fronteira.  
Isso porque, ao desencadear o debate, visam a promover o encontro de diferentes perspectivas, ou apontar  
para outros horizontes, trabalhando assim com a multiplicidade. Por outro lado, o limite comparece muito 
mais em práticas que tendem a promover um “salto” para evitar o múltiplo (ou o debate) e, assim, numa 
postura mais conservadora,  promover a adesão direta  a  uma ou outra das  teses  (limites/demarcações) já 
postas de antemão.
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7.3 MATERIAL DE ANÁLISE
Antes da apresentação da grelha de análise, faz-se menção ao material empírico que 
será  usado  na  presente  investigação.  Do  ponto  de  vista  didático,  entende-se  que  isso 
favorece  a  explicação  da  forma  como  foi  construída  a  grelha.  O  material  analisado, 
portanto, consiste no conteúdo publicado sobre os dois referendos por dois jornais, – um de 
Portugal (Público) e outro do Brasil (Folha de São Paulo) –, ambos de grande circulação, e 
que se caracterizam por fazer parte daquilo que, no campo jornalístico, se convencionou 
chamar  de  a  “grande  imprensa”.  Dado  o  seu  impacto  e  abrangência  nos  dois  países, 
considera-se relevante o material fornecido por esses dois veículos.36
O período de coleta compreende os 30 dias anteriores até o dia da realização do 
referendo, inclusive. Assim, o conteúdo acerca do “referendo sobre o aborto”37, realizado 
em Portugal, é aquele publicado pelo jornal  Público no período de 11 de janeiro a 11 de 
fevereiro  de  2007.  Já  o  material  sobre  o  “referendo  do  desarmamento”38 é  o  que  foi 
publicado pelo jornal Folha de São Paulo no período de 23 de setembro a 23 de outubro de 
2005.
Registra-se, ainda, que a pesquisa e a coleta do material foram feitas através dos 
sites eletrônicos dos dois veículos. Através do mecanismo de busca interna de cada um dos 
sites,  -  www.publico.pt e  www.folha.com.br, respectivamente -,  procedeu-se à busca de 
todas  as  matérias  que  continham os  termos  “referendo”  e  “aborto”  no  site  do  jornal 
Público39 e  os  termos  “referendo”  e  “desarmamento”  no  site  do  jornal  Folha  de  São 
Paulo40. Esses termos captam a maior parte dos registros feitos pela imprensa em torno 
desses eventos, embora houvesse contestações quanto à precisão do uso de “aborto” para o 
caso de Portugal, e “desarmamento” para o Brasil.  É que, no entender de alguns, esses 
termos sugeririam outra coisa que não a essência da questão apresentada ao eleitorado. 
36 Em 2005, ano em que foram divulgadas as matérias coletadas para a presente pesquisa, o jornal Folha de 
São Paulo foi o de maior circulação no Brasil, conforme dados da Associação Nacional de Jornais (ANJ),  
disponíveis em http://www.anj.org.br (Acesso: 10 nov 2009).
37 Para padronizar o uso no trabalho, adota-se a expressão "referendo sobre o aborto" para referir a consulta 
realizada em Portugal, e que apresentava a seguinte questão ao eleitor: "Concorda com a despenalização da 
interrupção  voluntária  da  gravidez,  se  realizada,  por  opção  da  mulher,  nas  primeiras  10  semanas,  em 
estabelecimento de saúde legalmente autorizado?".
38 Para referir-se ao processo ocorrido no Brasil, fala-se em "referendo sobre o desarmamento". A pergunta 
feita aos eleitores brasileiros foi esta: "O comércio de armas de fogo e munição deve ser proibido no Brasil?".
39 No jornal Público, a busca foi realizada nos dias 22 e 23 de julho de 2009.
40 A busca pelo material divulgado pela Folha de São Paulo foi feita entre os dias 24 a 30 de setembro de 
2009, e completada no dia 18 de dezembro do mesmo ano.
165
Como,  porém,  o  objetivo  foi  captar  os  registros  feitos  pela  imprensa,  eles  foram  os 
escolhidos porque a imprensa se referia a esses eventos com o uso desses termos.
Através dessa pesquisa, chegou-se ao seguinte material:
Quadro 2 - Total de textos localizados a partir dos critérios de pesquisa
Jornal Total de resultados obtidos na busca
Público 65 textos em que consta o termo “referendo” e/ou “aborto”
Folha de São Paulo 98 textos em que consta o termo “referendo” e/ou “desarmamento”
Fonte: do autor.
No intuito de trabalhar esse material  em sintonia com os objetivos da pesquisa, 
procedeu-se a realização de uma subdivisão, criando dois blocos de materiais.  Como o 
foco da pesquisa está voltado especialmente para a análise dos argumentos apresentados 
pelos  eventuais  participantes  do debate público midiatizado,  um bloco será constituído 
pelas matérias jornalísticas que captam e registram a opinião de pessoas que se posicionam 
acerca do tema objeto do referendo. Excetuam-se, aqui, os artigos de opinião, que fazem 
parte do segundo bloco, descrito na sequência. 
A opção por  incluir  os  artigos de opinião no segundo bloco,  que não terá  uma 
análise tão detalhada, deve-se ao fato de eles se constituírem num tipo de material em que 
o veículo de comunicação se presta tão somente como meio - destina um espaço a alguém 
para que este  se expresse de forma que possa elaborar,  ele  mesmo,  todo o texto,  sem 
ocorrer a mediação/participação do jornalista/veículo para a produção do conteúdo. 
No segundo bloco, além dos artigos de opinião, está concentrado todo o material 
restante que, embora faça alusão ao referendo, não se encaixa naqueles selecionados para o 
primeiro bloco. São matérias que trazem dados informativos sobre o referendo; apresentam 
números estatísticos sobre o tema que é objeto de debate público; registram pesquisas de 
opinião  sobre  a  tendência  de  voto;  dão  dicas  e  orientações  sobre  o  processo;  relatam 
implicações que o referendo tem sobre outros segmentos da sociedade e registram alguns 
confrontos ocorridos durante a campanha, em especial entre as frentes que coordenaram as 
campanhas.
Para  efeitos  didáticos,  identifica-se  o  primeiro  grupo de  matérias  de  Bloco 1  -  
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Argumentos, que se constitui por aquelas matérias jornalísticas que dão voz a pessoas para 
apresentar seu argumento, seja contra o tema em pauta no referendo ou a favor dele. O 
outro grupo de matérias é chamado de Bloco 2 – Textos Informativos41. Este contém, além 
dos artigos de opinião, todo o material que, de alguma maneira, faz alusão aos referendos, 
mas não abre espaço direto para que pessoas possam apresentar seu argumento pró ou 
contra a questão objeto de consulta.
Feita essa distinção, a classificação gerou a seguinte divisão:
Tabela 1 - Classificação do material coletado em dois blocos de textos
Jornal Bloco 1 (Argumentos) Bloco 2 (Textos Informativos) Total
Público 28 37 65
Folha de São Paulo 27 71 98
Fonte: do autor.
Os textos do Bloco 2 não foram objeto de uma análise mais detalhada42. Contudo, 
foram  aproveitados  como  exemplo  para  algumas  reflexões  –  de  ordem  qualitativa  -, 
considerando que todo material gerado sobre o referendo e visibilizado pela mídia pode, 
hipoteticamente,  agir  sobre o conhecimento e,  portanto,  também sobre a opinião que o 
público leitor tem ou forma acerca do tema em pauta.
A análise, contudo, foi mais fortemente concentrada sobre o material do Bloco 1 -  
Argumentos. Considerando que o objetivo era detectar se os argumentos utilizados tendiam 
mais  a  favorecer  uma  prática  deliberativa  e,  em especial,  se  se  caracterizavam como 
retórica plebiscitária ou uma retórica deliberativa, foi criada uma grelha de análise para 
fazer a leitura das matérias do Bloco 1.
41 A relação das matérias do Bloco 1 está disponível nos anexos I (jornal Público) e II (Folha de São Paulo). 
Em relação às  matérias  do  Bloco 2,  os  anexos III  (Público)  e  IV (Folha de  São Paulo)  trazem alguns 
exemplos.
42 Há um limite para esta pesquisa, assim como há para qualquer outra. Desta forma, optou-se por não fazer  
uma análise mais detalhada do material do  Bloco 2. O objetivo é evitar lidar com o que se convencionou 
chamar de “porões de dados”, que é aquele material coletado, mas que não é analisado (BAUER; AARTS, 
2008).  O material  relativo  ao  Bloco  2 será  retido  e  utilizado  apenas  como exemplo  para  um ou outro 
argumento utilizado no debate dos dados, o que atende aos objetivos desta pesquisa.
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7.4 A GRELHA DE ANÁLISE
A grelha de análise construída, que leva em conta os dois tipos de retórica descritos 
acima, é a seguinte:
Quadro 3 - Grelha de análise
A) Identificação das vozes – quem obteve espaço para falar? Autoridades? Outros?
Sigla Descrição
VA Voz de autoridade(s)
VO Voz de outro(s)
VAO Voz de autoridade(s) e de outro(s)
B) Quantas vozes – pluralidade ou não?
Sigla Descrição
VUS Voz Única Pró-Sim
VUN Voz Única Pró-Não
VAL Voz de Ambos os Lados
C) Estrutura dos argumentos – simples e complexos
Sigla Descrição
ASS Argumento Simples Pró-Sim
ASN Argumento Simples Pró-Não
ASAL Argumento Simples de Ambos os Lados
ACS Argumento Complexo Pró-Sim
ACN Argumento Complexo Pró-Não
ACAL Argumento Complexo de Ambos os Lados
D) Fontes e tipos de argumentos usados para convencer: apelos
Sigla Descrição
AAP Argumentos baseados em Apelos Plebiscitários
AAD Argumentos baseados em Apelos Deliberativos
AAA Argumentos baseados em Ambos os Apelos
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E) Tipo ideal: matérias que apresentam, simultaneamente, todas as categorias consideradas mais  
favoráveis à deliberação
Sigla Descrição
VO-VAO Voz de Outros e/ou Voz de Autoridades e de Outros
VAL Voz de Ambos os Lados
ACAL Argumentos Complexos de Ambos os Lados
AAD Argumentos com Apelos Deliberativos
F) Antideliberação: matérias  que apresentam, simultaneamente,  todas as  categorias consideradas 
prejudiciais à deliberação
Sigla Descrição
VA Voz de Autoridades
VUS - VUN Voz Única Pró-Sim ou Voz Única Pró-Não
ASN - ASS - ASAL Argumentos Simples Pró-Não, Argumentos Simples Pró-Sim 
ou Argumentos Simples de Ambos os Lados
AAP - AAA Argumentos com Apelos Plebiscitários ou Argumentos com 
Ambos os Apelos
Fonte: do autor.
Abaixo  é  feita  a  descrição  mais  detalhada  do  processo  de  classificação  e 
enquadramento  dos  textos  na  grelha  de  análise  para  posterior  análise  quantitativa  e 
qualitativa.
A)  Identificação  das  vozes:  quem  obteve  espaço  para  falar?  Autoridades? 
Outros?
A identificação das vozes que têm suas falas e posições veiculadas pela imprensa é 
o principal objetivo desta leitura. Em “Voz de Autoridades” (VA) estão incluídas todas as 
falas  de  detentores  de  cargos  políticos,  religiosos,  artistas,  especialistas  e  também  os 
integrantes das frentes e/ou comissões das campanhas responsáveis pela defesa de um ou 
de outro ponto de vista relativo à questão em debate. A opção de incluir os integrantes das 
frentes/comissões de campanha no quesito “autoridades” deve-se a dois fatores principais: 
um, porque grande parte deles são também detentores de cargos políticos e, outro, porque, 
na  condição  de  representantes  das  frentes  e/ou  comissões,  são  alçados  à  condição  de 
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“autoridades” chamadas pela  mídia a se manifestar  ou a dar  sua opinião.  Algo similar 
acontece na opção de incluir artistas e especialistas nessa categoria. Eles se diferenciam de 
um cidadão comum porque se valem de seu prestígio e/ou reputação para falar.  E são 
convocados  pela  imprensa  em  razão  disso.  E  o  conjunto  dessas  pessoas  que  são 
convocadas com mais frequência vai ao encontro da perspectiva que vê a discussão pública 
ser  monopolizada  ou  conduzida  por  certa  elite.  Já  em  “Voz  de  Outros”  (VO)  são 
enquadradas todas as demais pessoas que foram convidadas a dar sua opinião, mas que não 
podem ser  caracterizadas  como “autoridades”.  A escolha  de “Voz de  Autoridades  e  de 
Outros” (VAO) ocorre quando no texto aparecem manifestações tanto de “Autoridades” 
como de “Outros”.
Análise interpretativa: textos indicando maior variedade de vozes sugerem maior 
aproximação  ao  ideal  deliberativo,  enquanto  os  com  menor  variedade  de  vozes,  ou 
prevalência da voz de autoridades, sugerem o contrário.
B) Quantas vozes: pluralidade ou não?
A leitura do texto com base nesta categorização visa a avaliar o grau de pluralidade 
de vozes. A “Voz Única Pró-Sim” (VUS) identifica, no texto, a presença de manifestações 
apenas favoráveis à posição “Sim”, enquanto a “Voz Única Pró-Não” (VUN), ao contrário, 
revela a presença apenas de falas que se posicionam pelo “Não”. Já a “Voz de Ambos os 
Lados” (VAL) mostra  um texto mais  plural,  trazendo falas de ambas as  posições.  E a 
pluralidade aqui é entendida neste sentido bem restrito: a presença de falas de ambas as 
posições em disputa, pró e contra a proposta do referendo.
Análise interpretativa: quanto maior pluralidade nos textos, maior aproximação 
ao  caráter  deliberativo  democrático.  A menor  pluralidade  sugere  o  contrário.  Aqui  é 
necessário  fazer  uma  ressalva  que,  depois,  no  processo  de  discussão  dos  dados,  é 
considerada: o dado quantitativo indica as matérias que têm voz única ou de ambos os 
lados.  Porém, há casos em que, na mesma edição do jornal,  aparece uma matéria com 
posições  de  um lado,  e  outra,  com a  posição  contrária.  Do  ponto  de  vista  da  leitura 
quantitativa,  elas  são  classificadas  como  duas  matérias  diferentes,  cada  qual  com voz 
única. Porém, do ponto de vista interpretativo, considerando que são publicadas na mesma 
edição, elas poderiam ser integradas numa única matéria e, nesse sentido,  consideradas 
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como uma única matéria com voz de ambos os lados. O leitor daquela edição se defronta 
com as duas perspectivas.
C) Estrutura dos argumentos: simples e complexos
A análise  do  texto  sob  este  enfoque  visa  a  avaliar  a  estrutura  dos  argumentos 
utilizados  por  aqueles  que  têm  suas  falas  veiculadas  nos  jornais  pesquisados.  Um 
argumento simples, da forma como será entendido aqui nesta pesquisa, é aquele que apenas 
defende/apresenta um lado, e  se foca nisso.  O argumento simples articula  toda fala de 
forma a não reconhecer ou não fazer nenhum tipo de ponderação que considere a posição 
contrária. Em contrapartida, o argumento complexo não deixa de fazer a defesa de uma 
posição diante das duas colocadas em votação. Porém, ele traz à luz também considerações 
que  fazem ver  o  problema  sob uma ótica  mais  ampla,  ponderando  em torno  de  mais 
aspectos que contornam a questão, uns favoráveis e outros contrários aos “dois lados” da 
questão.
Essa diferenciação entre argumentos simples e complexos, da forma como se adota 
nesta pesquisa, criou a seguinte classificação para os textos: Argumento Simples Pró-Sim 
(ASS),  Argumento  Simples  Pró-Não  (ASN),  Argumento  Simples  de  Ambos  os  Lados 
(ASAL), Argumento Complexo Pró-Sim (ACS), Argumento Complexo Pró-Não (ACN) e 
Argumento Complexo de Ambos os Lados (ACAL).
Análise interpretativa: maior presença de argumentos complexos vão ao encontro 
de um processo deliberativo, enquanto a simplificação dos argumentos sugere tendência 
plebiscitária.
D) Fontes e tipos de argumentos usados para convencer: apelos
A análise dos textos com base nas fontes e no tipo de argumentos usados pelos 
falantes  para  sustentar  seu  ponto  de  vista,  e  assim tentar  convencer  o  público,  visa  a 
identificar  que  tipo  de  “apelo”  é  acionado  nesse  tipo  de  discurso.  A referência  é  a 
caracterização e a distinção feita acima entre a retórica plebiscitária e a deliberativa. Textos 
que se baseiam em narrativas e experiências pessoais que fazem uso de sentimentos ou de 
elementos  vinculados  à  fé,  ou  tomam  como  fonte  autoridades  religiosas  ou  escritos 
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sagrados (como a Bíblia), são identificados como sendo portadores de argumentos com 
apelo plebiscitário.
Por outro lado, aquelas falas que se valem de fontes e estatísticas oficiais ou que 
são oriundas de instituições ou pesquisas científicas, e que procuram considerar e ponderar 
acerca de contribuições de outros atores presentes no debate público, foram enquadradas 
como se valendo de argumentos baseados em apelos deliberativos.
Dessa forma, os textos são classificados como portadores de falas que se valem de 
“Argumentos  baseados  em  Apelos  Plebiscitários”  (AAP),  “Argumentos  baseados  em 
Apelos Deliberativos” (AAD) ou “Argumentos com Ambos os Apelos” (AAA).
Análise  interpretativa: quanto  maior  o  uso  de  argumentos  com  apelos 
deliberativos,  maior  a  aproximação  com o  modelo  deliberativo  de  democracia.  Maior 
presença de argumentos com apelos plebiscitários desfavorecem o debate público.
E) Tipo ideal: matérias que apresentam, simultaneamente, todas as categorias 
consideradas mais favoráveis ao processo de deliberação43
Este tópico pretende quantificar, com base nas categorias anteriores, o número de 
matérias que reúnem, simultaneamente, todas as características que são consideradas, com 
base nos critérios desta pesquisa, mais favoráveis ao processo de interpretação.
Análise interpretativa: o número de matérias que contemplam todos os critérios 
indica o grau de aproximação, ou não, do material  produzido pelos jornais em relação 
àquilo que se presume ser mais favorável a um processo de deliberação.
F)  Antideliberação:  matérias  que  apresentam,  simultaneamente,  todas  as 
categorias consideradas prejudiciais à deliberação
Ao contrário do tópico E, o F pretende verificar o número de matérias que reúnem 
todos os elementos que tenderiam a prejudicar a deliberação pública.
Análise interpretativa: o número de matérias enquadradas nesta categoria dá um 
43 Com base nas categorias criadas para a presente investigação, o tópico E busca caracterizar um texto ideal  
do  ponto  de  vista  de  sua  contribuição  para  um  processo  deliberativo  –  a  inspiração  é  o  “tipo  ideal”  
weberiano. O tópico F, por sua vez, objetiva identificar textos que poderiam se classificados como um tipo 
“anti-ideal”, isso também tomando como base as categorias criadas para a presente investigação.
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indicativo de quão próximo está o material gerado pela mídia daquilo que se presume ser 
prejudicial à deliberação.
7.5 FOCO DA ANÁLISE
Na  análise  do  material  empírico,  e,  depois,  na  discussão  dos  resultados,  vale 
ressaltar que dos seis pontos acima elencados, o olhar sobre o material A (Identificação das 
vozes)  e  o  B (Pluralidade das  vozes)  é  mais  focado no quantitativo.  Ou seja,  para os 
propósitos desta pesquisa, satisfaz ter uma noção quanto à distribuição numérica do tipo de 
vozes e da (falta de) pluralidade de falas nos textos jornalísticos. Já em relação aos pontos 
C (Argumentos simples e complexos) e D (Apelos deliberativos ou plebiscitários), interessa 
tanto o dado quantitativo como o qualitativo. A estruturação do argumento e os apelos 
utilizados  para  convencer  são  considerados  fundamentais  para  avaliar  se  esses  textos 
jornalísticos  podem contribuir  ou não para  uma deliberação pública.  Os pontos  E e  F 
representam uma síntese que serve para ilustrar e qualificar os tópicos anteriores.
7.6 ANÁLISE COMPARATIVA
Considerando  as  diferenças  em  relação  ao  tema,  ao  tempo  da  realização  do 
referendo e também outras peculiaridades sempre presentes nas realidades de dois países, a 
realização de uma análise comparativa mais rigorosa entre os dois eventos, o referendo de 
Portugal e o do Brasil, fica prejudicada.
Tendo,  no  entanto,  presente  essas  dificuldades  e  esses  limites,  na  presente 
investigação também foi feita breve comparação entre os dois eventos no tocante ao objeto 
específico desta pesquisa: o tipo de retórica presente nos textos jornalísticos de modo que 
possa ser verificada a forma como a mídia poderia,  ou não, favorecer um processo de 
deliberação pública.
Nesse quadro comparativo, também entram questões referentes às vozes (únicas ou 
plurais, de autoridades ou outros) que tiveram espaços na mídia e à prevalência ou não de 
argumentos simples ou complexos, bem como os apelos constantes nos argumentos.
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8 COLETA E CLASSIFICAÇÃO DOS DADOS
A análise empírica, num primeiro momento, compreendeu a leitura dos textos do 
Bloco  1 à  luz  das  categorias  da  grelha,  o  que  gerou  quadro  com  o  indicativo  das 
características  das  falas  presentes  nos  textos  dos  dois  jornais.  O quadro  de  resultados 
(Categorização das matérias) é apresentado no início deste capítulo.44
Na  sequência,  com  base  no  resultado  indicado  por  esse  quadro,  foi  feito  um 
detalhamento desses resultados, com a indicação ilustrativa do material que fundamenta 
tais números. Optou-se por ilustrar separadamente os dados relativos a cada um dos dois 
jornais. Assim, inicialmente faz-se referência ao resultado relativo ao referendo sobre o 
aborto, do jornal  Público, e depois, ao do desarmamento, do jornal  Folha de São Paulo, 
relembrando que, das matérias enquadradas no Bloco 1, 28 são relativas ao referendo sobre 
o aborto e 27 ao do desarmamento.
Ao final deste capítulo também serão feitos alguns registros a respeito de algumas 
matérias do Bloco 2, os quais servem como ilustração para posterior análise complementar 
e qualitativa no que diz respeito ao foco central da investigação.
44 A tabela apresentada no subcapítulo 8.1 traz a quantificação da classificação feita sobre todas as matérias.  
Nos anexos, é possível conferir a classificação dada a cada uma das matérias, isoladamente.
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8.1 CLASSIFICAÇÃO DAS MATÉRIAS DO BLOCO 1 COM BASE NA GRELHA 
DE ANÁLISE
Tabela 2 - Classificação quantitativa das matérias do Bloco 1
A) Identificação das vozes: quem obteve espaço para falar? Autoridades? Outros?




B) Quantas vozes: pluralidade ou não?




C) Estrutura dos argumentos: simples e complexos







D) Fontes e tipos de argumentos usados para convencer: apelos




E) Tipo ideal: matérias que apresentam, simultaneamente, todas as categorias consideradas mais 
favoráveis à deliberação






F)  Antideliberação:  matérias  que apresentam,  simultaneamente,  todas  as  categorias  consideradas 
prejudiciais à deliberação






 Fonte: do autor.
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8.1.1 Análise: Bloco 1 – Jornal Público – referendo sobre o aborto
A) Identificação das vozes  – quem obteve  espaço para falar? Autoridades? 
Outros?
De um total de 28 matérias divulgadas pelo jornal Público, em 27 delas é registrada 
a  presença de vozes  de pessoas  classificadas  nesta  pesquisa como “autoridades” (VA), 
enquanto em apenas uma delas ocorre a veiculação de falas de pessoas consideradas fora 
dessa identificação (VO). E em nenhuma matéria há o registro de falas simultâneas, tanto 
de “autoridades” como de “outros” (VAO).45
Entre as autoridades, as vozes praticamente se concentram em representantes da 
Igreja Católica (bispos e padres), personalidades com representação política (deputados e 
dirigentes partidários) e lideranças dos movimentos pró e contra a proposta do referendo.46
Na  única  matéria  em  que  aparecem  falas  de  pessoas  não  consideradas  como 
“autoridades”, e sim como “outros”, há o registro da realização de um debate em que, de 
um lado, do “Pró-Não”, aparece a voz do ex-bastonário da Ordem dos Médicos Gentil 
Martins e, de outro, do “Pró-Sim”, a manifestação de Cipriano Justo. É preciso fazer aqui a 
ressalva  de que Cipriano Justo  diz,  na  matéria  jornalística,  falar  “em nome pessoal”47, 
embora  para  o  debate  tenha  sido  convidado  na  condição  de  porta-voz  da  Renovação 
Comunista e membro do Movimento Intervenção e Cidadania (MIC), o que, pelos critérios 
adotados nesta pesquisa, também poderia levá-lo a ser enquadrado como “autoridade”.
B) Quantas vozes – pluralidade ou não?
No tocante à pluralidade de vozes presentes nas matérias divulgadas pelo jornal 
Público, ressalta-se que a quase totalidade das matérias contém somente a manifestação de 
um “lado”. Há um relativo equilíbrio entre o número de vezes que cada “lado” obteve 
visibilidade, com ligeira vantagem para os defensores do “Sim”: 15 matérias (VUS) contra 
11 (VUN).
45 No Anexo I estão relacionadas todas as matérias do jornal Público enquadradas no Bloco 1.
46 Conforme nota anterior, a relação das 28 matérias que trazem somente “vozes de autoridades” está no 
Anexo I. Nesse anexo também está a exceção, citada na próxima nota, e que traz “voz de outros”.
47 Fonte: http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1282792&idCanal=90 (Matéria nº 05 do Anexo I).
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Em apenas  duas  matérias  é  registrada  a  presença  de  vozes  de  ambos  os  lados 
(VAL). Além da matéria citada na seção anterior, – que registra um debate sobre o tema -, 
outra, publicada dois dias antes do referendo, traça um panorama da campanha na reta final 
e apresenta posições de ambos os lados.48
C) Estrutura dos argumentos: simples e complexos
Os textos jornalísticos também se caracterizam por privilegiar uma estruturação de 
argumentos simples, o que ocorre na ampla maioria deles: 26 no total, dos quais 13 são 
textos que contêm argumentação simples favorável ao “Sim” (ASS) e 11, posição única 
favorável  ao  “Não”  (ASN).  Outros  dois  textos,  também  com  argumentos  simples, 
apresentam posições  de  ambos  os  lados  (ASAL).  O  texto  de  argumento  simples  não 
problematiza a questão. Ele apenas apresenta a posição do falante, – favorável ou contrária 
-, sem fazer ponderações acerca do tema que também levem em consideração a posição 
contrária daquela que ele está defendendo.
Apenas dois textos foram classificados como portadores de uma argumentação mais 
complexa, dentro da definição de complexidade utilizada nesta grelha de análise. Um texto 
com argumentação complexa é favorável ao “Sim” (ACS), e um, ao “Não” (ACN). Não 
houve registro de matéria com argumentação complexa de ambos os lados (ACAL).
O  texto  com  argumento  complexo  favorável  ao  “Sim”  traz  a  posição  de  um 
especialista  proferida  numa  conferência  organizada  pelo  movimento  Médicos  pela 
Escolha.  Trata-se  do  professor  de  Biologia  Celular  Mário  Sousa,  que,  na  matéria 
jornalística, tem veiculadas manifestações suas, – que seriam fundamentadas em estudos 
científicos  -,  acerca  do  momento  em  que  ocorrem  os  “movimentos  conscientes  e  a 
consciencialização  do  ´eu´”  e,  ainda,  outras  ponderações  acerca  do  que  a  Medicina 
convencionou acerca da temática da gestação, do embrião humano e do feto.49
O  texto  que  traz  argumento  complexo  favorável  ao  “Não”  faz  referências  às 
manifestações do líder do PSD, Luís Marques Mendes. Na matéria, são apresentadas várias 
observações de Marques Mendes sobre a forma como o tema é tratado, criticando também 
a  forma  como  o  processo  vem  sendo  conduzido.  Para  ele,  haveria  pessoas  “mais 
48 Fonte: http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=1988&id=1285273 (Matéria nº 27 – Anexo I)
49 Fonte: http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1284348&idCanal= (Matéria nº 15 – Anexo I).
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interessadas  no  jogo partidário  do  que  em resolver  o  problema das  mulheres”.  Mas  a 
argumentação de Marques Mendes busca ir além da polarização. Ele sugere “uma posição 
moderada” que possa evitar a liberalização do aborto, sem, contudo, defender “a prisão das 
mulheres”50.
D) Fontes e tipos de argumentos usados para convencer: apelos
A divisão das matérias quanto ao tipo de argumentos usados revela certo equilíbrio 
entre as com apelo plebiscitário (AAP), - 12 no total -, comparadas àquelas com apelo 
deliberativo (AAD),   -  16 -,  com ligeira  vantagem para  as  últimas.  Não foi  detectada 
nenhuma matéria que contivesse uma mistura de apelos plebiscitários com deliberativos, 
ou seja, com ambos os apelos (AAA).
Ilustrativo de argumento com apelo plebiscitário é a fala do bispo de Leiria-Fátima, 
D. Antônio Marto, que, exortando os fiéis a se colocarem “ao lado da vida”, utilizou como 
fontes para sustentar seu argumento o “dom de Deus”, “o caminho indicado por Cristo”, a 
encíclica “Evangelho da Vida”, de João Paulo II.51
Igualmente do lado do “Não”,  um integrante da Associação Francesa “Droit  de 
Naitre”,  George  Martin,  teve  publicado  seu  alerta  para  o  “perigo  de  uma  catástrofe 
semelhante à da França”,  caso o “Sim” vencesse em Portugal. Sem entrar em maiores 
detalhes,  essa  afirmação  usa  uma adjetivação  negativa,  -  “catástrofe”-,  sem apresentar 
nenhum dado que justificasse o alerta, colocando em operação ou, ao menos, visando a 
provocar sentimentos de medo.52
Um argumento com apelo plebiscitário, mas para o lado do “Sim”, foi articulado 
pelo padre de Viseu, Manuel Costa Pinto. Conforme expõe o texto jornalístico, o padre 
defende que a mulher deve ser libertada “dessa coisa vergonhosa que é o julgamento” e 
também do castigo da prisão. Para tanto, fundamenta-se no exemplo e nas palavras de 
Jesus Cristo. Conforme o padre, Jesus não condenou, à sua época, uma mulher que sofria 
acusação de adultério.53 Dessa forma, a fé do eleitor, – em especial do cristão –, no relato e  
na mensagem bíblica passa a ser o fundamento para a tomada de decisão.
50 Fonte: http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1284880&idCanal=21 (Matéria nº 21 – Anexo I).
51 Fonte: http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1282327&idCanal=21 (Matéria nº 01 – Anexo I).
52 Fonte: http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1283790&idCanal= (Matéria nº 09 – Anexo I).
53 Fonte: http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1285028&idCanal= (Matéria nº 23 – Anexo I).
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O  primeiro-ministro  e  secretário-geral  do  PS,  José  Sócrates,  afirmou  que  a 
população deveria optar “entre a mudança e a modernidade”, com o voto no “Sim”, ou 
permanecer no “conservadorismo”. Tal argumento de Sócrates, presente num dos textos 
jornalísticos coletados para essa pesquisa, também se caracteriza como marcado por um 
apelo  plebiscitário.54 A  afirmativa  adjetiva  negativamente,  –  “conservadorismo”  -,  a 
opinião contrária. E, ao falar também que Portugal deve decidir se abraça a modernidade, 
ou se se resigna a ficar no lote dos países mais conservadores, reforça novamente uma 
tentativa que tem como sentido desqualificar a posição contrária àquela que ele defende. A 
construção do argumento, nesses termos, não permite abertura para o diálogo. Ele traça um 
limite diante do qual o eleitor é posto e convocado a passar para acompanhar o que todos 
os países “avançados” já fizeram. Trata-se de um argumento que não tem abertura para 
qualquer contestação: ou é modernidade,  ou é conservadorismo.  E o destaque dado na 
manchete da matéria a essa necessidade de escolher entre uma e outra alternativa reforça 
esse sentido.55
Quanto à presença de argumentos com apelo deliberativo, entre as matérias que 
apresentam a defesa do “Não” está uma em que o cardeal-patriarca de Lisboa, D. José 
Policarpo, sustenta a posição com base em argumentos não fundamentados na doutrina 
religiosa,  como poder-se-ia pressupor.  E o que aqui se registra refere-se tão somente à 
leitura do texto que foi publicado no jornal Público. Para Policarpo, a proteção da vida é 
um valor fundamental na estrutura de uma sociedade justa. E esse valor, assim como outros 
valores  universais  humanos,  prossegue  ele,  não  se  impõem  à  sociedade  por  serem 
religiosos, “mas por serem dados adquiridos da evolução cultural,  na  qual as religiões 
exerceram a sua influência específica”.
No  atual  estado  dos  conhecimentos  científicos  sobre  a  vida  intrauterina  é 
“chocante” a dúvida que muitos dizem ainda ter sobre o momento em que começa a vida 
humana no seio materno, completa o religioso.56 Ele,  portanto,  faz uma afirmação que 
alega ter base científica e, com base nela, sustenta que o aborto é uma forma de acabar com 
uma vida.
54 Fonte: http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=1988&id=1285193 (Matéria nº 25 – Anexo I).
55 A manchete  da  matéria  é  esta:  José  Sócrates:  escolha  no  referendo  é  entre  a  modernidade  e  o  
conservadorismo.
56 Fonte:  http://www.publico.pt/Sociedade/aborto-e-atropelo-a-civilizacao-defende-d-jose-
policarpo_1282611 (Matéria nº 02 – Anexo I).
179
Reflexões do bispo de Viseu, D. Ilídio Leandro, também foram classificadas como 
tendo apelo deliberativo. Conforme o relato jornalístico, no entender do bispo, o referendo 
não trataria somente da questão da despenalização das mulheres, – se assim fosse, votaria 
“Sim” -, mas a consulta estaria propondo a liberalização da prática do aborto até às dez 
semanas de gestação.
O bispo fez algumas ponderações reconhecendo que “ninguém vai para o aborto 
por  vontade própria  ou por leviandade”,  e considerou que a mulher  “é uma vítima da 
sociedade e não alguém que promove a prática do aborto”. D. Ilídio Leandro reconheceu 
que  a  Igreja  Católica  nem  sempre  assumiu  uma  posição  coerente  sobre  o  aborto,  e 
anunciou que ele e sua Diocese empenhar-se-iam para dar alguma contribuição para ajudar 
a resolver esse tipo de problema pelo qual passam as mulheres.57
Das  matérias  favoráveis  ao  “Sim”  e  que  possuem  argumentos  com  apelo 
deliberativo, pode-se, aqui, recordar a já citada acima, em que o professor de Biologia 
Celular Mário Sousa faz uma série de ponderações que contribuem para  uma compreensão 
mais ampla do tema, contribuindo para um processo que se pretenda deliberativo.
Da  mesma  forma,  em outra  matéria  considerada  portadora  de  argumentos  com 
apelos deliberativos, o presidente da Câmara de Gondomar, Valentin Loureiro, afirma que, 
embora a vitória do “Sim” seja importante para avançar no enfrentamento da problemática 
do  aborto  clandestino,  em especial  pelas  mulheres  de  classes  desfavorecidas,  o  que  o 
referendo propôs não basta por si só. A despenalização do aborto até às dez semanas de 
gravidez não responde a todos os problemas. Loureiro sugeriu que, além da aprovação da 
proposta do referendo, é preciso implementar outras medidas. Uma delas, por ele sugerida, 
é o desenvolvimento da educação sexual nas escolas.58
Outra  matéria  jornalística  que  apresenta  argumentos  favoráveis  ao  “Sim”,  e 
considerados  como  tendo  apelo  deliberativo,  é  a  que  registra  a  manifestação  da 
eurodeputada  socialista  Edite  Estrela.  Ela  fez  menção  a  dados  da  Dinamarca  que 
revelariam uma diminuição do número de abortos naquele país desde que despenalizou a 
prática até às 12 semanas, isto em 1973. Edite Estrela ainda citou dados de um estudo 
norte-americano que aponta para um custo “quatro vezes superior” do aborto clandestino 
57 Fonte: http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1283380&idCanal= (Matéria nº 08 – Anexo I).
58 Fonte: http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1285100&idCanal= (Matéria nº 24 – Anexo I).
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quando comparado com os custos da prática realizada até às dez semanas.59
E) Tipo ideal: matérias que apresentam, simultaneamente, todas as categorias 
consideradas mais favoráveis à deliberação
A  análise  não  detectou  nenhuma  matéria  no  jornal  Público que  contivesse, 
simultaneamente, todas as categorias consideradas mais favoráveis ao debate público.
F)  Antideliberação:  matérias  que  apresentam,  simultaneamente,  todas  as 
categorias consideradas prejudiciais à deliberação
No total, 11 das 28 matérias do Público apresentavam, simultaneamente, todas as 
classificações consideradas tendentes a prejudicar a deliberação.
8.1.2 Análise: Bloco 1 – Jornal Folha de São Paulo – referendo sobre o desarmamento
A) Identificação das vozes  – quem obteve  espaço para falar? Autoridades? 
Outros?
Nas  matérias  relativas  ao  desarmamento,  publicadas  pelo  jornal  Folha  de  São 
Paulo, percebe-se um equilíbrio entre as vozes de “autoridades” (VA) e os de “outros” 
(VO),  12  a  12.  Em três  matérias  comparecem tanto  vozes  de  “autoridades”  como  de 
“outros” (VAO).60
As matérias que trazem vozes de “autoridades” se caracterizam, em sua maioria, de 
falas  de  integrantes  de uma ou de  ambas  as  frentes  de  campanha.  E boa parte  desses 
integrantes são também, ao mesmo tempo, detentores de cargos políticos.61 Nesse sentido, 
grande parte das matérias, ao tratar dos temas da campanha, vale-se de informações de 
integrantes dessas frentes. As falas de “outros” caracterizam, em boa parte, depoimento de 
pessoas que, de alguma forma, estavam envolvidas em algum acontecimento envolvendo 
59 Fonte: http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1283261&idCanal= (Matéria nº 07 – Anexo I).
60 No Anexo II estão relacionadas todas as matérias do jornal Folha de São Paulo enquadradas no Bloco 1.
61 A frente parlamentar Pelo Direito da Legítima Defesa, que defendia o “Não” no referendo, foi presidida 
pelo  deputado  federal  Alberto  Fraga  (PFL-DF)  – 
(http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj1610200506.htm -  Matéria  nº 13 – Anexo II).  Em defesa do 
“Sim”, a frente parlamentar Brasil sem Armas tinha como presidente o senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 
– (http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj1610200508.htm - Matéria nº 14 – Anexo II).
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armas de fogo. Dessa forma, esses depoimentos ganham novo destaque abaixo, na seção 
em que se analisam os apelos usados nos argumentos para tentar convencer.
Matéria ilustrativa da presença de vozes tanto de “autoridades” como de “outros” é 
a que tenta traçar um panorama de como o debate sobre o referendo é travado em Ribeirão 
Pires, estado de São Paulo. A cidade tem uma fábrica que atua no segmento de munição 
para armas, a Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC). Assim, no texto, comparecem a 
fala do então prefeito, Clóvis Volpi (PV), de um pastor evangélico, José Olavo dos Santos 
Filho,  de  uma comerciante,  Ivete  Plaza  Tofic,  de  um funcionário  da  CBC,  Clodoaldo 
Pacheco  Coutinho,  e  de  um  gerente  de  uma  cooperativa  de  consumo,  que  não  foi 
identificado na matéria. Com exceção do último, que se  mostrou favorável à venda de 
armas de munições, os demais votariam “Não” no referendo, alegando, especialmente, a 
questão econômica: a fábrica fecharia e, com isso, geraria desemprego na cidade. Para o 
defensor da proibição, o impacto na economia não seria sentido, pois, ao invés de armas, as 
pessoas iriam “gastar em coisas melhores”62.
B) Quantas vozes – pluralidade ou não?
No tocante à  pluralidade de vozes  presentes  nas  matérias  sobre o referendo do 
desarmamento, há um equilíbrio entre o número de matérias que apresentam apenas uma 
fala (com seus argumentos) acerca de como votar, - 15 no total -, contra aquelas que trazem 
manifestações  de  ambos  os  lados   (VAL) -  12  ao  todo.  Registra-se  que,  entre  as  que 
apresentam apenas uma posição, seis são favoráveis ao “Sim” (VUS) e nove, ao “Não” 
(VUN).
C) Estrutura dos argumentos: simples e complexos
A estrutura dos argumentos sobre o referendo do desarmamento registrada nas falas 
constantes  nos  textos  jornalísticos  do  jornal  Folha  de  São  Paulo é  majoritariamente 
simples.  São  20  classificados  como  simples  contra  sete  complexos.  Entre  os  simples, 
quatro são favoráveis ao “Sim” (ASS); seis, ao “Não” (ASN); e dez têm argumentos de 
ambos os lados (ASAL). Os sete complexos se subdividem em dois “pró-Sim” (ACS), três 
62 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj1610200513.htm (Matéria nº 15 – Anexo II).
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favoráveis  ao “Não” (ACN) e dois  de  ambos os  lados  (ACAL).  Seguem exemplos  de 
matérias para ilustrar cada uma das categorizações:
ASS – o então ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, aparece para fazer a 
defesa do voto no “Sim”. Ao votar dessa forma, segundo Bastos, os cidadãos estariam 
participando da construção de uma “cultura de paz” no Brasil. A matéria menciona ainda 
que, conforme o ministro, o objetivo do referendo ao propor a proibição da venda de armas 
é diminuir o homicídio acidental e passional entre os cidadãos, e não desarmar o bandido, 
atribuição esta que caberia às polícias.63
ASN – a cobertura de um ato promovido por metalúrgicos em Porto Alegre (RS) é 
ilustrativa  de  uma matéria  com presença  de  argumentos  simples  favoráveis  ao  “Não”. 
Falando em nome dos manifestantes, o diretor de formação do Sindicato dos Metalúrgicos 
da Grande Porto Alegre (Stimepa), Lírio Segalla Rosa, afirma que a proposta apresentada 
pelo referendo não se constitui em solução contra a violência. O presidente do Sindicato, 
Claudir Nespolo, dá o tom da preocupação maior da categoria, o que também motivou o 
ato. “Se for proibido o comércio de armas, a categoria perderá cerca de 6.000 empregos”.64
ASAL – uma matéria que ilustra a presença de argumentos simples de ambos os 
lados também é a mesma que acaba por registrar uma convergência um tanto inusitada por 
conta da campanha do referendo. Isso porque acabaram ficando do mesmo lado líderes de 
grupos que sempre foram tidos como “inimigos históricos” na política brasileira. Do lado 
do “Não” foram parar defensores da reforma agrária, - integrantes do Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificados (PSTU) -, e opositores desta bandeira social  - integrantes do 
Partido Progressista (PP), agremiação que tem suas raízes no regime que deu sustentação à 
ditadura  militar  brasileira.  O  “Sim”  também  promoveu  o  encontro  de  integrantes  de 
agremiações partidárias que,  historicamente,  sempre vinham atuando em lados opostos, 
como o Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido Comunista do Brasil (PC do B), de um 
lado, e o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e o Partido da Frente Liberal 
(PFL)65, de outro.
O PSTU defende o “Não” sob a alegação de que o desarmamento manteria na mão 
do Estado o monopólio da violência e da repressão, o que tiraria o direito de trabalhadores 
63 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff2010200513.htm (Matéria nº 19 – Anexo II).
64 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1210200510.htm (Matéria nº 11 – Anexo II).
65 O PFL foi extinto e, hoje, seus líderes estão abrigados no partido que o sucedeu, o Democratas (DEM). O 
Tribunal Superior Eleitoral aprovou os estatutos do novo partido, o DEM, em 2008.
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e movimentos sociais, como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), de 
se defenderem de uma “ditadura de direita”, das milícias armadas de fazendeiros ou da 
“burguesia”. Também na defesa do “Não” no referendo, o deputado federal Jair Bolsonaro 
(PP) usa o MST como argumento, mas em sentido completamente oposto, para manter a 
possibilidade de os proprietários de terras poder ter em mãos armas para se defender de 
eventuais invasões organizadas por integrantes desse movimento.
Em favor do “Sim”, integrantes de partidos ideológica e historicamente opositores 
alegam que a união se deu por conta da “preocupação crescente com a morte de pessoas 
por armas de fogo” (deputada federal Jandira Feghali, do PC do B – RJ).66
ACS – uma matéria ilustrativa da presença de argumentos complexos em defesa do 
“Sim” é a que traz ponderações do diretor do Centro de Controle e Pesquisa de Ferimentos 
da Universidade de Harvard, David Hemenway. Ele sustenta que até hoje não há indícios 
científicos  que mostrem os  benefícios  para  a  sociedade que mantém muitas  armas em 
circulação. Embora reconheça que a proibição do comércio de armas no Brasil, - proposta 
no referendo -, seja apenas uma das medidas dentro de um conjunto de outras necessárias 
para diminuir as estatísticas de morte com arma de fogo, ela representa, contudo, um passo 
inequívoco na direção certa.
Hemenway afirma que há indicativos fortes que mostram que, quanto mais armas, 
mais  mortes.  Banir  armas  não  necessariamente  diminui  a  criminalidade,  mas,  sim,  o 
número de mortes. “Se eu quero matar um policial,  matar o presidente ou assaltar  um 
banco,  preciso de  uma arma.  Mas,  para  agressão,  estupro  ou roubar  uma bolsa,  não”, 
esclarece. A presença de armas até pode não necessariamente levar ao aumento das mortes, 
contanto que a regulamentação seja forte, como no Japão e no Canadá, acrescentou ainda 
Hemenway.67
ACN – argumentos complexos para a defesa do voto no “Não” são apresentados em 
matéria que entrevista o professor da Universidade de Chicago John R. Lott, referenciado 
como autor do livro “Mais armas, menos crimes”. No texto, falas do professor sustentam 
que  reduzir  a  presença  de  armas  na  sociedade  não  significa  reduzir  o  índice  de 
criminalidade. Apesar de somente 3,5% dos brasileiros possuírem armas de forma legal, o 
Brasil,  conforme  o  professor,  tem  uma  das  maiores  taxas  de  mortalidade  do  mundo, 
66 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0710200520.htm (Matéria nº 05 – Anexo II).
67 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj2310200504.htm (Matéria nº 24 – Anexo II).
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enquanto a proporção da população com armas chega a 70% na Suíça e 45% nos Estados 
Unidos. A ideia de que a presença de mais armas significa mais mortes é, para o professor, 
senso comum que precisa ser desmistificado.
No  texto,  o  professor  ainda  faz  mais  ponderações  para  refutar  a  ideia  de  que 
diminuir a presença de armas vá, automaticamente, fazer cair o índice de criminalidade. 
Cita uma pesquisa feita nos Estados Unidos, - Pesquisa Nacional de Vitimização -, que 
mostra que uma mulher tem 2,5 vezes menos chances de sofrer violência se estiver armada. 
E os homens, 1,4 vezes menos.68
ACAL - matéria que traz argumentos complexos de ambos os lados registra um 
debate organizado pelo próprio jornal, para o qual foram convidados o então presidente do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Edson Vidigal, o professor de Filosofia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (Ufrgs) Denis Lerrer Rosenfield, o ex-ministro 
da Justiça, José Gregori, e o ex-Secretário Nacional de Segurança Pública, José Vicente da 
Silva Filho. Os dois primeiros defenderam o voto no “Não”, enquanto os dois últimos no 
“Sim”.
A matéria é significativamente extensa, com destinação de um espaço maior do que 
o convencional sobre o tema, e elenca uma síntese dos principais argumentos apresentados 
pelos  quatro  convidados,  seja  para  sustentar  uma ou outra  posição.  O debate perpassa 
dados sociológicos e trata, também, da discussão teórica sobre os direitos do indivíduo e a 
intromissão, - necessária ou indevida -, do Estado nesse campo.69
D) Fontes e tipos de argumentos usados para convencer: apelos
Os apelos usados nos argumentos relativos ao debate em torno do referendo do 
desarmamento revelam uma preferência pelos plebiscitários (AAP). São 16 contra apenas 
oito de deliberativos (AAD). Em três matérias foi verificada a presença de argumentos 
usando ambos os apelos (AAA).
AAP -  os  argumentos  com  apelos  plebiscitários  são,  na  sua  maioria,  aqueles 
apresentados por pessoas que foram entrevistadas por conta de uma experiência pessoal 
68 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj2310200503.htm (Matéria nº 23 – Anexo II).
69Fonte:http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj2310200505.htm. 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj2310200507.htm (Matéria nº 25 – Anexo II).
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com o uso indevido de uma arma. Um fato ocorrido numa escola estadual de São Paulo é o 
assunto de uma das matérias analisadas para esta investigação, isto por tratar também do 
tema do referendo. Um rapaz de 15 anos foi baleado dentro da sala de aula enquanto seus 
colegas manuseavam um revólver calibre 38 de numeração raspada.  O adolescente que 
comprou a arma, e a levou para a escola, tinha 16 anos. A mãe da vítima foi categórica: “O 
que adianta tirar a arma do cidadão de bem e deixar para bandidos saírem matando as 
pessoas como aconteceu com o meu filho?”, manifestando-se favorável ao “Não”. Por sua 
vez, a mãe do garoto responsável por levar a arma à escola, aparentemente, pelo sentido da 
fala, mudou de voto, passando a defender o “Sim”. “Depois de tudo o que aconteceu, eu 
sou favorável a proibição do comércio de armas. Mas quero garantias de que, da mesma 
forma que eu não poderei ter uma arma, o bandido também não terá”. Ela ainda observou 
que o episódio marcou para sempre a vida do seu filho.70
O relato do episódio e os argumentos usados para fazer a defesa de uma e de outra 
posição  são  considerados  de  apelo  plebiscitário  por  se  reportarem a  uma  experiência 
pessoal de vida, marcada pela comoção e por fortes sentimentos. Embora tratem do mesmo 
evento, a experiência pessoal das duas personagens que falam do assunto é diferente, visto 
uma ser  a  mãe da vítima e a  outra  a  mãe do garoto apontado como responsável  pela 
tragédia. Essa perspectiva diferente faz também com que a opção pelo voto no referendo 
seja diferente.
“Meu filho  Rodrigo  tinha  20  anos  e  queria  viver.  Meu filho  foi  vítima  de  um 
bandido que portava uma arma ilegal. Eu não entendo como um Estado que é incompetente 
em  dar  a  segurança  a  todos  pode  querer  desarmar  o  seu  cidadão  honesto”.  Este  é 
depoimento de um pai que teve seu filho assassinado na zona oeste de São Paulo. Foi 
usado  pela  campanha  da  frente  parlamentar  Pelo  Direito  da  Legítima  Defesa  nos 
programas de rádio e TV, e reproduzido em matéria do jornal Folha de São Paulo. Pelo seu 
caráter, - de relato de uma experiência pessoal, apelando para os sentimentos e comoção 
familiar -, esse tipo de argumento foi enquadrado também como tendo apelo plebiscitário.
Uma matéria indicada na seção anterior, e qualificada como ASN, aqui, vista sob a 
ótica dos argumentos, enquadra-se entre aquelas com apelos plebiscitários. É a que trata da 
manifestação dos metalúrgicos de Porto Alegre (RS) que apelam pelo voto no “Não”. O 
argumento  deles  não  discute,  embora  faça  menção  à  questão  central  do  referendo 
70 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1010200509.htm (Matéria nº 09 – Anexo II).
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propriamente dito. O ato e a fala do sindicalista suscitam o medo para um possível efeito 
colateral diante de uma eventual vitória do “Sim”: desemprego por conta do fechamento de 
uma fábrica de armas.
AAD  –  três  matérias  citadas  na  seção  anterior,  que  focou  a  estrutura  dos 
argumentos, podem ser retomadas aqui como ilustrativas de uso de apelos deliberativos. 
Uma delas, classificada como Argumentos Complexos de Ambos os Lados(ACAL), aqui é 
considerada  como  tendo  argumentos  com  apelos  deliberativos.  Trata-se  da  matéria 
referente  ao  debate  realizado  pelo  Jornal  Folha  de  São Paulo para  tratar  do  tema do 
referendo.  São elencados  vários   argumentos,   -   pró  e   contra   a   proposta  -,   que 
permitem  ao  leitor  ter um panorama considerável sobre a questão. Há vários elementos 
importantes para subsidiar um debate acerca dessa temática.
Outros dois textos citados na seção anterior também podem ser utilizados aqui a 
título de exemplo de argumentos com apelo deliberativo.  Um, visto como portador  de 
argumentos  complexos  favoráveis  ao  “Sim”,  aqui  pode  ser  tomado  como portador  de 
argumentos com apelo deliberativo. Trata-se da matéria que traz as ponderações do diretor 
do  Centro  de  Controle  e  Pesquisa  de  Ferimentos  da  Universidade  de  Harvard,  David 
Hemenway.
O segundo texto, este trazendo argumentos para o lado do “Não”, é o que publica a 
entrevista  com o  professor  da  Universidade  de  Chicago  John R.  Lott.  Essa  matéria  é 
qualificada  como  portadora  de  apelos  deliberativos  porque  apresenta  uma  série  de 
informações que ajudam a esclarecer melhor o tema, embora tendo o viés favorável a uma 
das opções possíveis.
Outra matéria  que,  pelos critérios da pesquisa,  foi  classificada como ostentando 
argumentos com apelo deliberativo traz entrevista com um advogado que teve sua filha, de 
16 anos, assassinada por um adolescente. E a matéria, por explorar a situação desse pai, 
poderia tender a trazer apelos plebiscitários. Mas não é o que ocorre. No texto, embora 
tenha se manifestado contra a venda de armas, - o que poderia sugerir o apoio ao “Sim” -, o 
advogado observa, porém, que é contra tirar o direito de quem quer ter uma arma, e que, 
portanto, vota pelo “Não” no referendo. Para ele, a situação da violência não vai sofrer 
alteração nenhuma, seja com a vitória do “Sim”, seja com a do “Não”, se o resultado que 
sair das urnas não vier acompanhado de outras medidas. Ele sugere um efetivo combate ao 
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tráfico  de  armas  como  uma  medida  que  teria  maior  impacto  sobre  a  questão  do 
desarmamento.71
AAA - uma entrevista publicada no Jornal  Folha de São Paulo com os irmãos e 
cantores Zezé de Camargo e Luciano72 foi qualificada como tendo argumentos com ambos 
os  apelos,  tanto  deliberativos  como  plebiscitários.  De  saída,  a  matéria  explora  alguns 
aspectos que permitem ativar os apelos plebiscitários. A matéria recorda a história do irmão 
paraplégico  da  dupla  de  cantores  que  “foi  vítima  de  um dos  mais  longos  e  violentos 
sequestros da história criminal brasileira. Foram 94 dias de cativeiro pontuados por terror”. 
O sequestro teve início em 16 de dezembro de 1998. Após recordar esse drama pelo qual a 
dupla passou, o texto jornalístico observa que, apesar disso tudo, os dois estão em lados 
opostos diante do referendo do desarmamento. Luciano votaria pelo “Sim”, e Zezé optaria 
pelo “Não”.
Embora tenha esse apelo plebiscitário, por recordar e dramatizar essa história, os 
argumentos apresentados pelos dois cantores têm elementos que se coadunam com a lógica 
deliberativa. Zezé diz que vai votar no “Não” porque acredita que a simples proibição da 
venda de armas não ataca as causas da violência urbana. E, no que se refere às armas em 
circulação, observa que, caso o “Sim” vencesse, o que mudaria é que os interessados em 
ter armas, ao invés de adquiri-las por vias legais, iriam buscá-las com traficantes. Para 
Zezé, o governo, com a proposta de desarmar a população, está jogando a responsabilidade 
para o cidadão comum ao invés de promover políticas públicas que ataquem efetivamente 
o problema da criminalidade.
Luciano, por sua vez, justifica sua posição favorável à venda de armas e munições 
com o alto índice de mortes que acontecem por motivos fúteis - brigas de casais e outros 
desentendimentos entre familiares, vizinhos e amigos, muitas vezes turbinadas pela bebida 
alcoólica. Ele reconhece que a mera proibição da venda de armas não vai resolver todos os 
problemas  ligados à  criminalidade,  mas  crê  que  é  um passo importante  nesse  sentido. 
Luciano salienta que, mesmo com a vitória do “Sim”, “não vão evaporar as milhões de 
armas ilegais em circulação no país. Em resumo: não vamos viver em paz caso o ``Sim` 
ganhe. Mas, se uma só pessoa deixar de morrer porque um louco foi desarmado, já terá 
71 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff2110200513.htm (Matéria nº 20 – Anexo II).
72 A dupla é uma das mais populares no Brasil no gênero “música sertaneja”.
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valido a pena”.73
Outra matéria classificada como portadora de argumentos com apelo plebiscitário e 
deliberativo traz informações sobre o número de armas registradas em alguns Estados, 
conforme dados do Sistema Nacional de Armas (Sinarm). A manifestação do presidente da 
Associação  Nacional  dos  Proprietários  e  Comerciantes  de  Armas,  Antônio  Alves,  foi 
identificada como portadora de apelo plebiscitário. Isso porque ele não pondera sobre a 
problemática do referendo, mas apenas joga com o medo ao afirmar que cerca de 90 mil 
pessoas deverão ficar desempregadas caso o “Sim” vença o referendo. Por sua vez, embora 
também aliado ao voto no “Não”, o coronel da reserva do Exército, Marco Antônio dos 
Santos, pondera que a proibição ou não do comércio de armas não vai alterar em nada a 
realidade da criminalidade. Ele busca fundamentação em estatísticas que “mostram que 
países que proíbem o acesso às armas têm taxas de homicídio tão baixas quanto aqueles 
que autorizam”.74
E) Tipo ideal: matérias que apresentam, simultaneamente, todas as categorias 
consideradas mais favoráveis à deliberação
A análise  não  detectou  nenhuma  matéria  no  jornal  Folha  de  São  Paulo que 
contivesse, simultaneamente, todas as categorias consideradas mais favoráveis ao debate 
público.
F)  Antideliberação:  matérias  que  apresentam,  simultaneamente,  todas  as 
categorias consideradas prejudiciais à deliberação
Das 27 matérias do jornal Folha de São Paulo, seis continham todas as categorias 
consideradas não favoráveis a um processo de deliberação.
73 Fonte:  http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0910200501.htm - 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0910200502.htm - 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff0910200503.htm (Matéria nº 06 – Anexo II).
74 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1110200524.htm (Matéria nº 10 – Anexo II).
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8.2 MATÉRIAS DO BLOCO 2 – INFORMAÇÕES ADICIONAIS
O foco da investigação está mais direcionado para os argumentos usados nas falas 
constantes dos textos jornalísticos. E, por essa razão, as matérias enquadradas no Bloco 2 
não foram objeto de uma análise mais detalhada. Isso porque, de um modo geral, elas não 
trazem falas de pessoas que foram convidadas a se manifestar sobre as razões de votar em 
um sentido, ou noutro.
Considerando, porém, que está em questão também a análise de um processo que 
visa a investigar as possibilidades de a mídia ter parte no processo de deliberação pública, 
todo conteúdo por ela publicado tem, em tese, alguma relevância, ou ao menos precisa ser 
considerado na análise. Assim, o objetivo aqui é apenas traçar um panorama das demais 
matérias que também tratam dos referendos.
O Bloco 2, como já visto no capítulo anterior, constitui-se de 37 matérias relativas 
ao tema do aborto (publicadas pelo Público) e 71 referentes ao desarmamento (Folha de  
São Paulo).75 A maior parte desse material traz informações sobre o dia a dia dos comitês 
de  campanha,  agenda  de  mobilização  e  organização  dessas  equipes,  dados  estatísticos 
sobre o tema em pauta e também pesquisas com a intenção de voto do eleitorado.
Do  ponto  de  vista  de  uma  contribuição  maior  acerca  dos  temas  em pauta  no 
referendo,  merecem destaque  algumas  das  matérias  publicadas  pelos  dois  jornais.  Em 
relação ao tema do aborto, o Público fez matérias especiais sob a rubrica de “Dossiers”, e 
intituladas “Para além da retórica da campanha”. O material começou a ser publicado antes 
do período analisado por esta pesquisa. Mas daquele que foi divulgado dentro do período 
escolhido vale registrar a publicação de  artigos que trazem reflexões e esclarecimentos 
acerca do tema sob a  ótica da ciência,  da religião e  de implicações jurídicas  (Direito) 
decorrentes da manutenção ou da mudança da lei, e também informa sobre procedimentos 
práticos em relação ao aborto.76
O material divulgado nessa seção também traz importantes informações que ajudam 
a  entender  melhor  a  questão.  Um dos  textos,  por  exemplo,  trata  da  questão  sobre  o 
momento em que se pode ou se poderia dizer que tem início a vida humana.77 Médicos são 
75 O anexo traz matérias do Bloco 2, mas somente aquelas que são usadas como exemplo neste subcapítulo.  
Aquelas publicadas pelo jornal  Público estão no Anexo III e as veiculadas pelo jornal  Folha de São Paulo 
estão no Anexo IV.
76 Fonte: http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=1988&id=1285119 (Matéria nº 01–Anexo III).
77 Fonte: http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=1988&id=1284151 (Matéria nº 02–Anexo III).
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os convidados a dar seu depoimento sobre o tema.
Em relação ao desarmamento, registra-se o material divulgado pelo jornal Folha de 
São Paulo no dia 16 de outubro – portanto, na semana em que ocorreu o referendo. Ele traz 
um panorama geral sobre a questão que é motivo de controvérsia. Além de orientações 
sobre o processo de votação, os textos publicados trazem dados que permitem ao leitor 
melhor compreender o que está em jogo; o que o resultado do referendo pode modificar; o 
que não será alterado, seja qual for o resultado da votação;78 e quais as regras que estão em 
vigor.79
O  material  é  bastante  didático  e  responde  ao  leitor  perguntas  relacionadas 
diretamente ao referendo (como exemplo, “questão a ser respondida”, “relação da questão 
com o Estatuto do Desarmamento” etc.) e outras perguntas consideradas independentes do 
referendo, mas que acabaram por se tornar objeto de dúvidas. Entre as do segundo caso, há 
questões  como:  a)  “Tenho uma arma em casa.  O que  vai  acontecer?”;  b)  “Quem tem 
permissão para ter porte de arma?”; c) “O porte de arma é permanente?”80
78 Fonte:  http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj1610200501.htm (Matéria  nº 01  –  Anexo  IV)  e 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj1610200502.htm (Matéria nº 02 – Anexo IV)
79 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj1610200504.htm (Matéria nº 03 – Anexo IV)
80 Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj1610200503.htm (Matéria nº 04 – Anexo IV)
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9 DISCUSSÃO DOS DADOS EMPÍRICOS
A discussão  dos  dados  encontrados  na  investigação,  que  é  apresentada  neste 
capítulo,  foi  feita  de  forma  integrada,  com  a  leitura  do  material  sobre  os  referendos 
realizados em Portugal e no Brasil. Essa opção ocorre porque, embora tratem de realidades 
diferentes, os dados contemplam os mesmos tópicos. E, além disso, tratar o material de 
forma integrada também facilitou a realização de uma análise comparativa desse processo.
A discussão dos dados segue a ordem apresentada no capítulo anterior. Porém, os 
tópicos  que  tratam da  identificação  e  da  pluralidade  das  vozes  presentes  no  material 
jornalístico foram tratados juntos, num mesmo subcapítulo. E é por este que se inicia a 
discussão.
9.1 VOZES: IDENTIFICAÇÃO E PLURALIDADE
Ao analisar as vozes presentes nos textos jornalísticos, e avaliar a pluralidade de 
perspectivas, para a presente investigação é preciso fazer uma ressalva: a cobertura sobre 
os referendos se estabelece em torno de uma problemática já pré-estruturada, e enquadrada 
em duas posições – “pró” e “contra” a proposta que é apresentada no referendo. Assim, ao 
tratar  do  tema,  a  mídia  (no  caso  aqui,  os  jornais)  parte  desse  ponto,  em que  já  está 
estabelecida a agenda do debate. Deve-se fazer essa ressalva, e dar-lhe o devido destaque, 
para que o rigor da análise seja ponderado considerando essa situação.
Tendo em conta essa agenda do debate público pré-estruturada em torno de um 
tema, e com questões já postas, – uma pró e outra a favor -, e considerando os critérios 
adotados  pela  prática  jornalística,  é  de  se  considerar  como  fiel  ao  princípio  da 
imparcialidade,  -  para  os  propósitos  desta  investigação  -,  um  texto  jornalístico  que 
contemple as  duas perspectivas  em jogo.  Nesse sentido,  a  visibilidade dada a  falas  de 
ambos  os  lados,  -  os  que  foram  pré-estruturados  -,  contemplaria  o  critério  de 
imparcialidade e, se presentes em cada texto, traduzir-se-ia também como uma abordagem 
plural. Portanto, o plural, na presente análise, resume-se aos dois lados em confronto no 
referendo.
Os dados coletados indicam, em primeiro lugar, que não há muita pluralidade no 
tocante ao tipo de vozes presentes nos textos jornalísticos.  Percebe-se que,  no caso da 
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cobertura  sobre  o  aborto,  feita  pelo  jornal  Público,  as  falas  são  praticamente 
monopolizadas por “autoridades”, em especial por lideranças da Igreja Católica e políticos, 
com alguma participação de outras personalidades que se engajaram em algum movimento 
de campanha. Das 28 matérias analisadas, em somente uma foi identificada uma voz que 
não se enquadrou em “autoridades”.
Na cena midiática representada pelo jornal  Público, portanto, não compareceram 
vozes que não se identificassem como tendo algum tipo de “autoridade”, desfrutassem de 
certo “prestígio” na sociedade ou que pudessem ser consideradas “dignas de crédito” para 
contribuir para o debate público. Os jornalistas, assim, consultaram e deram voz a quem, 
de alguma forma, detinha “credibilidade”, esta fundada em algum cargo ou posição de 
destaque, o que aqui configura “um exagerado acesso sistematicamente estruturado aos 
media por parte de quem detém posições institucionalizadas privilegiadas” (HALL et al., 
1999, p. 229).
Essas falas de “autoridades” carregam o que Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) 
chamam de “prestígio”, o que recebe atenção especial da psicologia social, uma vez que se 
trata de fator que influencia a reação das pessoas. O “prestígio” está intimamente ligado à 
relação de superioridade entre um indivíduo e outro, entre um grupo e outro.
“O  argumento  de  prestígio  mais  nitidamente  caracterizado  é  o  argumento  de 
`autoridade`, o qual utiliza atos ou juízos de uma pessoa ou de um grupo de pessoas como 
meio de prova a favor de uma tese” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002, p. 
345). Conforme os autores do Tratado da Argumentação, o argumento de autoridade tem 
valor coercivo, como se as autoridades invocadas fossem infalíveis.
No caso da cobertura sobre o referendo do desarmamento, feita pelo jornal Folha 
de São Paulo, a análise do material indicou, aparentemente, maior diversidade de opiniões. 
Das 27 matérias analisadas, em 12 se registra a fala de “autoridades”, em 12 de “outras 
vozes” e em três comparecem falas tanto de “autoridades” como de “outras vozes”. Sob 
essa  ótica  quantitativa,  fixada  apenas  em  números,  há  o  indicativo  de  uma  maior 
aproximação a um dos princípios caros à democracia deliberativa - a presença de várias 
perspectivas e vozes no debate público. No entanto, é preciso qualificar esses números.
As  vozes  de  “outros”,  -  mais  valorizadas  pelo  jornal  Folha  de  São  Paulo, se 
comparado  com a  cobertura  feita  pelo  Público -,  estão  inseridas  justamente  naquelas 
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matérias que contêm maior apelo plebiscitário. Assim, - como pode ser visto mais adiante, 
quando são analisados os  “apelos”  usados nos  argumentos  -,  se,  de um lado,  o  jornal 
brasileiro tem maior abertura a outras vozes, o que poderia sugerir uma aproximação ao 
ponto de vista deliberativo, há, por outro lado, um ofuscamento dessa abertura, que, por 
sua  vez,  promove  o  afastamento  daquilo  que  se  considera  adequado  a  um  processo 
deliberativo. É que essas “outras vozes” estão inseridas em textos em que comparecem 
experiências  pessoais  e  que,  pelo  seu  apelo  plebiscitário,  ativam  os  operadores  da 
evidência e ofuscam o debate. Essas “outras vozes” são, na sua quase totalidade, o relato 
das experiências pessoais, mais afeitas à retórica plebiscitária.
Do ponto de vista de uma contribuição para a deliberação pública desses textos que 
se  limitam a  dar  visibilidade  a  opiniões  de  “autoridades”,  eis  que  aqui  faz  sentido  a 
observação  de  Habermas  (2006)  de  que  ainda  uma  elite  conduz  esse  processo, 
direcionando  o  sentido  dominante.  As  vozes  de  “autoridades”  são  os  “definidores 
primários” (HALL et al., 1999) que conduzem o sentido da ação, ou do debate. Do ponto 
de vista da deliberação pública, a reflexão de Goodin (2005) pode ser elucidativa para 
compreender essa prática, e não a desqualificar por completo. Ela deve ser considerada 
como um elemento dentro de um quadro maior. A sociedade contemporânea, e da forma 
como está  estruturado o  campo político  e  também o campo midiático,  não  tem como 
viabilizar um debate público em que todos tenham vez e voz de forma equitativa, como 
sugere  o  ideal  da  democracia  deliberativa.  Um debate  público  sempre  será,  num grau 
significativamente elevado, conduzido por elites, sejam políticas, econômicas, culturais, ou 
outras.
Sob  a  ótica  de  uma  deliberação  democrática,  o  debate  público  não  deveria  se 
restringir  somente  a  esse  debate  entre  as  elites,  mas  deveria  também  contar  com  a 
contribuição de outros segmentos da sociedade, tais como movimentos sociais, entidades 
de  classe,  associações  etc.  Sob  outro  prisma,  trata-se  de  deslocar  as  fronteiras,  ou  de 
romper  os  limites  de  um espaço  ocupado  tão  somente  por  elites,  para  aí  também ser 
permitida a entrada de vozes até então barradas.
A partir dessa leitura de Goodin (2005), as contribuições da mídia, ao visibilizar 
opiniões de “autoridades”, podem ser significativas dentro de um contexto mais amplo. 
Essas opiniões podem representar um impulso ou servir  de subsídios para desencadear 
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debates em outros ambientes. Elas são complementares dentro de uma perspectiva macro 
que  entende  o  processo  todo  como  um  sistema  deliberativo  (MANSBRIDGE,  1999; 
PARKINSON, 2009). Mas se o debate público fosse todo se resumir ao que está na mídia, 
ele seria um tanto frágil, seja por causa da lógica de funcionamento da própria mídia, seja 
pelos seus limites.
Partindo  para  o  segundo  tópico  no  tocante  às  vozes,  os  dados  coletados  pela 
pesquisa revelam que, na cobertura do Público, a maioria das matérias é apresentada com 
voz  única:81 são   26   nessa   situação,   contra   apenas  duas  que  trazem  ambos  os 
posicionamentos  na  mesma  matéria.  Matérias  com voz  única  favorável  ao  “Sim”  têm 
ligeira vantagem sobre as que apresentam argumentos do “Não”: 15 a 11.
No material gerado pelo jornal Folha de São Paulo também há mais matérias com 
argumentos  favoráveis  a  somente  um  lado:  são  15  nessa  situação,  contra  12  que 
apresentam argumentos de ambos os lados. Das 15 matérias que trazem vozes somente de 
um lado, seis são identificadas com o “Sim” e nove, com o “Não”.
O foco da pesquisa não é tanto avaliar a questão quantitativamente para descobrir 
qual seria a opção preferencial do jornal com base na contagem de matérias que tenderiam 
a favorecer  um lado ou outro.  Mas,  sob a ótica de investigar  qualitativamente em que 
termos a mídia pode, - se é que ela pode -, contribuir para uma deliberação pública que seja 
plural, sendo importante verificar, do ponto de vista quantitativo, se, nas matérias, ou ao 
menos na maioria delas, são contempladas perspectivas plurais - no caso dos referendos, 
isso se resume a apenas duas perspectivas.
A falta de pluralidade, além de poder indicar uma preferência por um ou por outro 
lado,  também pode  levar  o  público,  -  o  leitor,  no  caso  dos  jornais  -  a  receber  uma 
informação parcial, comprometendo assim a formação da sua opinião acerca da matéria - 
característica essa que se soma à crítica que atribui a esse tipo de conteúdo, próprio do 
campo jornalístico, uma falta de contextualização, tornando-a fragmentada.
Mesmo reconhecendo as limitações desse tipo de conteúdo, - fragmentado, disperso 
e  parcial  do  ponto  de  vista  das  diferentes  perspectivas  que  poderiam/deveriam  ser 
contempladas -, há quem veja no material gerado pela mídia como importante subsídio que 
81 Voz única aqui sempre é entendida no sentido de a matéria contemplar apenas argumentos de um lado da 
questão, seja pró ou contra. Eventualmente, no texto podem aparecer mais de dois falantes, porém, se ambos 
defenderem a mesma proposta, isso também será considerado voz única.
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pode contribuir  para o público se manter relativamente a par de algumas questões que 
fazem  parte  da  agenda  pública.  E,  mesmo  que  algumas  matérias  publicadas  num 
determinado dia tenham argumentos favoráveis a apenas um lado, pode ocorrer que, na 
sequência, em outros dias, elas contemplem outras perspectivas, e isso permite que o leitor 
edite, à sua maneira, as informações que recebe para, em confronto ou não com outras 
fontes de informação, fazer seu juízo acerca de determinado tema (GOMES, 2008; MAIA, 
2008; 2009; THOMPSON, 1998).
Há nesse modo de ver essa interação uma preocupação em alertar para que não se 
confunda tudo o que é  visibilizado como debate público,  ou mesmo como sendo tudo 
material  apropriado  para  o  debate  público.  No  mesmo  espaço  convivem  materiais 
diferentes,  e  é  “pecado  conceitual  grave”  querer  tomar  a  cena  pública,  -  o  que  é 
visibilizado -, como a esfera de discussão pública (GOMES, 2008, p. 136).
A  par  das  formas  espetaculares  próprias  da  mídia,  em  especial  das  novas 
tecnologias  do  som,  não  se  pode  ignorar  que,  pela  mídia,  “circulam  também  formas 
discursivas convencionais, disponíveis em articulações racionais que podem dar lugar a 
processos de esclarecimentos” (ESTEVES, 2003a, p. 237).
Esta leitura de que o material disperso no tempo e no espaço, e misturado em meio 
a outros materiais, seja do entretenimento, do marketing, entre outros, pode servir como 
subsídio para que o debate público se coadune com a esfera pública habermasiana, em 
especial da releitura que foi feita do conceito. Trata-se, enfim, de uma “comunicação sem 
sujeitos” que se instaura na sociedade, e que conta com a contribuição de diversos atores, 
sejam  eles  oriundos  do  campo  político  institucionalizado,  sejam  da  sociedade  civil 
(movimentos  sociais,  associações  civis,  Igrejas  etc),  ambiente  dentro  do  qual  a  mídia 
também pode dar  a  sua contribuição  para  fazer  circular  ou agendar  temas,  bem como 
promover o debate público (HABERMAS, 2003c; 2006).
Algumas leituras costumam sugerir, ou mesmo sustentar, que a mídia tem pouco ou 
nada a contribuir para um processo de legitimação deliberativa em sociedades complexas. 
Outras, por sua vez, apontando em sentido completamente oposto, indicam que a mídia 
contribui,  e  muito,  nesse  processo.  Habermas  e  muitos  dos  seus  seguidores,  de  uma 
maneira  geral,  baseados especialmente nas reflexões de  Mudança Estrutural da Esfera 
Pública, sempre foram muito críticos e céticos em relação ao papel que a mídia poderia 
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desempenhar em um processo de debate público. Não viam nela possibilidades sob a ótica 
de um processo democrático, uma vez que ela, ao invés de favorecer a emancipação do 
cidadão, estava mais a serviço da colonização da esfera pública (HABERMAS, 1984).
Mais tarde, porém, ao rever o conceito de esfera pública, Habermas (2006) vê a 
mídia como um potencial facilitador dos processos de legitimação deliberativa. No entanto, 
é  necessário  chamar  a  atenção  para  isso:  trata-se  de  um potencial,  mas  que,  para  sua 
efetivação,  precisaria  vir  acompanhado  da  satisfação  de  outras  condições,  como  a 
independência do sistema midiático em relação ao seu ambiente, e um efetivo  feedback 
entre  um discurso informado da elite  e  uma sociedade civil  responsiva (HABERMAS, 
2006).  De  tudo  isso  se  depreende  que,  a  rigor,  a  mídia  não  pode  ser  simplesmente 
descartada do processo, mas também não pode ser tomada, a priori, como facilitadora do 
processo de deliberação.
Quanto  aos  tópicos  A  e  B,  a  grelha  de  análise  indica  que,  numa  análise 
interpretativa, uma maior variedade de vozes e maior pluralidade de textos sugere maior 
aproximação  ao  ideal  deliberativo,  enquanto  que  uma menor  variedade de  vozes  e  de 
pluralidade indica o contrário. Eis que, a partir dos dados coletados sobre A e B, e da 
discussão travada neste subcapítulo, pode-se reter aqui, provisoriamente, a conclusão de 
que esse material tende a não ser muito favorável a um processo de deliberação pública, 
embora tenha elementos que façam parte desse patrimônio.82
9.2 ESTRUTURA DOS ARGUMENTOS: SIMPLES E COMPLEXOS
A análise dos textos, - e dos argumentos dos falantes aí inseridos -, mostra que a 
maior  parte  das  contribuições  se  constitui  de  falas  simples  e  diretas,  que  não 
problematizam o que está em pauta. Do material divulgado pelo Público, 26 matérias – de 
um total de 28 - trazem argumentos simples, e apenas dois textos apresentam falas que 
82 Patrimônio aqui é usado no sentido dado por Martins (2010b) para descrever ou caracterizar dispositivos  
ou elementos integrantes dos conceitos doutrinários “ditadura” e “democracia”. Os dois conceitos são vistos 
como polos para classificar, por exemplo, regimes/práticas de governo. Contudo, nenhum deles se realiza em 
sua totalidade, podendo, inclusive, um sistema se valer de elementos do patrimônio de outro. Conforme o 
contexto ou conjuntura, por exemplo, um regime democrático pode acionar ou requisitar dispositivos que 
fazem parte do patrimônio ditatorial. De qualquer forma, os elementos, seja da ditadura, seja da democracia, 
estão aí, disponíveis. Podem ser requisitados, ou não. É o uso desses diversos e diferentes dispositivos, - em 
outras palavras, sua efetivação na prática -, que vai caracterizar e definir a realidade (ou o regime político) de 
um determinado momento, identificando-a mais com um ou outro sistema, conforme os dispositivos que 
acionar.
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fazem ponderações acerca da problemática do referendo. No caso do jornal Folha de São 
Paulo,  a  presença  de  argumentos  simples  também  é  majoritária  entre  os  27  textos 
analisados.  Desses,  20  são  de  argumentos  simples,  e  apenas  sete  têm algum grau  de 
complexidade.
Uma das constatações mais presentes nos estudos sobre mídia é justamente esta de 
que  ela  opera  como  redutor  da  complexidade  social  (LUHMANN,  2005;  ESTEVES, 
2003a). O texto jornalístico é construído de forma a colocar o fato ou a opinião dentro de 
um “quadro de significados” que possa ser compreensível para o público (HALL et al., 
1999).  Dessa  forma,  qualquer  tentativa  de  ampliar  a  discussão  de  um  tema, 
complexificando-o, ao invés de ajudar na compreensão de uma questão, pode produzir o 
efeito contrário: ao situar o tema fora do quadro de significados considerados normais ou 
habituais, corre o risco de desestabilizar ou mesmo de inviabilizar um processo que visa a 
facilitar a compreensão do que está sendo dito.
A  democracia  deliberativa  está  fundada  na  ideia  de  que  o  debate  público 
desencadeia um processo que amplia o conhecimento das pessoas acerca de determinado 
tema.  Inclusive,  ao confrontar  conhecimentos  prévios  com outras  perspectivas,  há uma 
complexificação da compreensão, de forma que isso gere subsídios para uma tomada de 
decisão mais qualificada. Se não se optar pela melhor alternativa, que seja ao menos a mais 
adequada  dentro  de  um  determinado  momento  e  contexto.  E  o  processo  assim 
desenvolvido  e,  também,  a  decisão  daí  decorrente   assumem   contornos   mais 
democráticos,  e  uma  base  de legitimidade mais forte (HABERMAS, 2002; 2005; 2006; 
CHAMBERS, 2004; 2009; COHEN, 1997; COOKE, 2000; GUTMANN; THOMPSON, 
2004).
Eis que surge a contradição entre democracia deliberativa e mídia. De um lado, a 
busca de um debate que promova maior compreensão acerca de uma problemática, o que 
implica  em  complexificar  o  foco  de  análise  e,  de  outro,  um  sistema  que  escapa  da 
complexidade,  uma  vez  que,  fundado  numa  lógica  própria  de  produção  de  materiais 
simbólicos que se vale de mecanismos de seleção e de recorte da realidade. E é sobre esta 
questão que está colocado o desafio de muitos pesquisadores.
Ancorada  numa  lógica  de  redução  da  complexidade,  há  espaço  na  mídia  para 
interpretações que escapem do “quadro de significados” previamente definido? E, sob o 
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ângulo da democracia deliberativa, como pensar em complexidade se a lógica do campo 
político, - em especial em casos como estes que são foco desta pesquisa, os referendos -, 
também tende a polarizar o debate e as posições, operando assim com mecanismos de 
redução da diversidade e da complexidade? A disputa eleitoral, no sistema da maioria dos 
países ocidentais que se denominam democráticos, também funciona dentro desta lógica, 
em que, no final das contas, a quantidade se sobrepõe à qualidade. É o número de votos 
que vai definir o vencedor.
Dillon  (1993)  trabalhava  com  duas  hipóteses  para  justificar  a  redução  da 
complexidade nas informações e debates sobre aborto veiculados por meio de materiais de 
divulgação (fôlders, panfletos). De um lado, dada a necessidade de assegurar o apoio do 
maior número de pessoas, operar o tema dentro de um quadro de complexidade poderia 
gerar mais dúvidas nas pessoas e, por consequência, a perda de apoios que poderiam, numa 
abordagem mais simples, serem assegurados mais facilmente.
Outra hipótese de Dillon (1993) é que o tema “aborto” é delicado e mexe com 
sentimentos, emoções pessoais etc., o que tornaria difícil o debate público, e mais ainda a 
complexificação das análises (voltar-se-á a esta hipótese no próximo subcapítulo, que trata 
dos apelos usados nos argumentos para convencer).
A primeira hipótese de Dillon (1993) vai ao encontro da reflexão de Perelman e 
Olbrechts-Tyteca  (2002).  Os  dois  autores  sustentam  que  o  múltiplo  carrega  uma 
inferioridade pedagógica em relação ao único, o aparentemente mais simples. Apresentar 
argumentos múltiplos complexifica uma questão, e complica o fenômeno de adesão. Ao 
colocar em discussão e abrir variáveis, o processo de adesão a uma tese é colocado em 
jogo.  Enfim,  uma  questão  que,  aparentemente,  teria  uma  saída  simples  passa  a  ser 
problemática diante do aumento de alternativas ou perspectivas que são trazidas à luz a 
partir de uma análise mais complexa.
O processo de convencimento envolve uma série de variáveis que não se reduzem 
ao aspecto puramente racional ou lógico da questão. Como visto em capítulos anteriores, 
em especial nas reflexões de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) sobre argumentação, e 
também nos debates que eles realizam sobre retórica e persuasão, - assim como Aristóteles 
(2005), Sousa (2001) e outros -, para convencer também entram em cena elementos como 
pathos (emoção) e ethos (caráter do falante) que, junto com o logos (argumento), formam 
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um quadro  mais  complexo  que  põe  em ação  um processo  que,  a  rigor,  não  pode  ser 
avaliado  a  priori.  Mesmo  em  situações  ideais,  que  rara  ou  dificilmente  podem  ser 
satisfeitas, o processo de convencimento nunca pode ser garantido.
Se a problemática for entendida nesses termos, percebe-se que ela toma dimensões 
ainda  maiores,  e  mais  complexas,  quando  forem  considerados  processos  de  debate  e 
tentativas  de  convencimento  com  grandes  públicos  e,  para  complicar  mais  ainda,  se 
realizados via mídia – que é o caso em análise nesta pesquisa. O critério “quantidade” (da 
democracia) e elementos como  pathos (também presente em interações presenciais, mas 
que assumem papel maior com grandes audiências) conspiram contra a complexificação 
dos argumentos.83 Complexificar, do ponto de vista do critério quantitativo sobre o qual se 
assentam muitos processos democráticos, - eleições, referendos,... -, significa dificultar o 
processo de adesão a uma tese.
Promover a adesão exige que se removam todas as dúvidas acerca da questão em 
pauta. Significa estabelecer limites claros entre o que é melhor e mais adequado, e o que 
não é, aquilo que está “do outro lado”. A adoção de uma perspectiva, ou de um processo de 
simplificação, tem maior possibilidade de êxito nessa tarefa do que se forem trazidos à 
cena elementos de complexificação. Esta é geradora de dúvidas. A complexificação se situa 
na “zona de fronteira” (MARTINS, 2008), pois estabelece contato com “lados” diferentes, 
mas sem aderir a um ou outro. Deixa o campo em aberto, com limites ainda não claramente 
definidos,  ou  mesmo  “invisíveis”,  o  que  pode  desnortear.  Causa  incomodidade  e 
insegurança.
Complexificar significa manter em diálogo perspectivas diferentes, e não, por meio 
de um processo de edição, promover o recorte que, como o limite, define claramente o que 
é, e o que não é apropriado. Complexificar é trabalhar com o múltiplo. É deixar operando 
diferentes elementos que, conforme o contexto, podem acionar um ou outro, deslocando a 
fronteira, mas sem definir o limite a priori.
Nesta  complexa  equação  entre  promover  uma deliberação  pública  por  meio  da 
mídia e, mesmo assim, buscar algum grau de complexidade é que entra a retórica. Não se 
pode  simplesmente  tomar  os  discursos  produzidos,  mediados  ou  disponibilizados  pela 
mídia como uma relação que se equivale a um processo de discussão pública ou mesmo de 
83 O elemento “pathos”  será  retomado na  próxima seção,  uma vez  que,  muitas  vezes,  é  o  que melhor 
exemplifica a ativação de um apelo plebiscitário.
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uma conversação que poderia ocorrer em ambientes presenciais, de interação face a face. O 
discurso que perpassa pela mídia se configura mais como retórica. Isso porque a relação 
que se estabelece é de orador (seja um ou mais) e audiência (REMER, 2000).
Recordam-se  as  observações  de  Aristóteles  (2005)  e  de  Perelman  e  Olbrechts-
Tyteca (2002), que tão bem acentuaram as vantagens da retórica. Ela é referida como uma 
“arte” capaz de dar conta desta tarefa de fazer esta “conexão” entre orador e um público 
não familiarizado com certo tema, e mesmo incapaz de seguir certo raciocínio lógico, ou 
racional. Por ser arte, ela não se prende a certos limites previamente delimitados. A retórica 
se configura como um tipo de discurso que consegue criar uma “comunidade efetiva de 
espíritos” para promover ou reforçar a adesão a uma determinada tese.
Nessa equação que envolve mídia, retórica e debate público estão presentes tanto 
elementos  que  podem  facilitar  uma  deliberação  pública  como  outros  que  dificultam 
qualquer  prática  nesse  sentido.  E,  mais  que  isso,  esses  elementos  atuam num terreno 
movediço, podendo, portanto, ser capturados por uma lógica ou por outra. É o momento, 
ou  a  escolha  que  os  atores  fazem diante  de  determinadas  circunstâncias,  ou  mesmo o 
ambiente em que se conjugam diversos elementos, muitas vezes sem coordenação, quem 
vai definir de qual patrimônio84 vingam mais elementos, o que também vai determinar a 
caracterização do processo. A retórica, portanto, parece ser a ferramenta mais adequada 
porque trabalha na fronteira, num terreno em que ainda não há definição ou acordo sobre a 
decisão a ser tomada. A retórica não estabelece limites a priori. Os atores, na prática, vão 
estabelecendo  os  limites.  Enquanto  processo,  a  retórica  é  fomentadora  do  diálogo  de 
perspectivas. Isso porque ela consegue trabalhar bem os diferentes elementos que fazem 
parte do debate.
Tal  qual  Habermas  (2006)  condicionou  à  satisfação  de  outras  exigências  a 
possibilidade de a mídia poder vir a ser uma facilitadora do processo deliberação pública, 
de forma análoga pode-se dizer que a retórica, - porque é apetrechada para isso -, também 
pode facilitar o processo de deliberação pública. E, para tanto, a condição que comparece é 
que argumentos bem elaborados devem se sobressair diante dos outros elementos, o ethos 
e, especialmente, o  phatos. Portanto, a retórica, como prática, também se oferece apenas 
como  potencial.  Ao  constatar-se  que  nos  textos  analisados  para  esta  pesquisa  estão 
84 Como já registrado em nota anterior,  patrimônio aqui é usado no sentido dado ao termo por Martins 
(2010b).
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presentes mais argumentos que evitam complexificar a matéria, pode-se sugerir aqui que o 
material jornalístico analisado não trabalha muito a favor de um processo de deliberação.
Mas essa é uma avaliação preliminar que precisa ser confrontada com a discussão 
sobre os “apelos” encontrados nos argumentos, o que será feito no próximo subcapítulo. 
Até porque, dentro da lógica da presente investigação, não há como entender a dinâmica do 
processo tomando cada aspecto de forma isolada. É preciso relacionar um ponto a outro.
9.3  FONTES  E  TIPOS  DE  ARGUMENTOS  USADOS  PARA  CONVENCER: 
APELOS
No que tange aos apelos usados nos argumentos para tentar convencer o leitor sobre 
a melhor alternativa entre as que estavam em jogo, o material disponibilizado pelo jornal 
Público sobre o referendo do aborto revela maior equilíbrio entre os apelos classificados 
como “plebiscitários” - 12 no total - e os considerados “deliberativos” - 16 ao todo -, com 
pequena  vantagem  para  os  últimos.  Entre  as  28  matérias,  nenhuma  foi  considerada 
portadora de ambos os apelos. Já os textos sobre o referendo do desarmamento contêm três 
qualificados  como  possuidores  de  ambos  os  apelos,  oito  “deliberativos”  e  16 
“plebiscitários”.  Ressalta-se  aqui  a  significativa  presença  de  argumentos  com  apelo 
plebiscitário presentes nos textos do jornal Folha de São Paulo. E, se somados a esses os 
três que têm ambos os apelos, o número de matérias que contêm em suas falas apelos 
plebiscitários chega a 19 num total de 27.
Se  forem considerados  os  dados  da  seção  anterior,  em que  se  constata  pouca 
incidência de complexidade nos argumentos, - isto que o termo complexidade já é usado 
num sentido fraco para classificar os argumentos -, somados aos dados que indicam forte 
presença de apelos plebiscitários, pode-se já, à partida, apontar para um diagnóstico que, 
ao invés de indicar uma aproximação, sugere um afastamento significativo daquilo que se 
poderia considerar um processo deliberativo tendente a satisfazer os critérios normativos.
Somam-se a isso ainda os dados das seções A e B. Na primeira, percebeu-se uma 
grande incidência ou preferência dada às vozes de “autoridades” em detrimento de outras 
participações. A segunda constatou a baixa incidência de pluralidade nas matérias. Todas as 
seções, nesse sentido, com a leitura de diferentes perspectivas, apontam para a vantagem 
de elementos que, ao invés de desencadear ou favorecer um processo de esclarecimento 
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por meio da discussão,  com provas e  argumentos mais  aprofundados,  privilegiam uma 
prática que tende a apresentar uma determinada versão como “evidente”. No caso, são duas 
“evidências” que estariam em disputa, o que torna o processo de decisão plebiscitário. Isso 
porque, ao invés de propiciar um ambiente que vise ao  esclarecimento da questão em 
pauta, o que entra em jogo é a simples adesão a uma ou outra das propostas.
A discussão  dos  temas  dos  dois  referendos  pela  mídia  acionou mecanismos  da 
evidência,  que  tendem  a  dispensar  um  processo  que,  -  em  sintonia  com  o  princípio 
normativo da democracia deliberativa -, tentaria desvelar o que está em jogo. A deliberação 
pública visa a se constituir em mecanismo que dê aos participantes a oportunidade de se 
informar, com a maior riqueza de detalhes possíveis, sobre o que está na agenda. Trata-se 
de qualificar e ampliar a compreensão do tema de modo que esse processo assessore a 
tomada de decisão, que ocorre posteriormente.
O privilégio dado a vozes de autoridades, nesse sentido, acaba por promover um 
processo  de  adesão  à  determinada  tese,  não  pelo  convencimento,  mas,  sim,  de  forma 
imediata por outro mecanismo. É uma adesão direta, ancorada no prestígio ou na reputação 
de que desfruta essa autoridade. Nesse sentido, há um salto, dispensando o processo de 
mediação pelo convencimento, pela argumentação. Há a busca de uma adesão direta. Ao 
recorrer-se à fala de “autoridades” de forma sistemática, e por ser de autoridade, passa a ser 
considerada  “fonte  digna  de  crédito”  (HALL  et  al.,  1999).  O  argumento  vindo  de 
autoridade se enquadra na lógica da evidência. Eis que a evidência é uma afirmação que 
não precisa de justificação. Além disso, tal  como ocorrem em rituais,  o “enunciado só 
funciona se estribado numa autoridade” (GIL, 1996, p. 30).
Não  se  descarta,  contudo,  a  possibilidade  de  os  argumentos  oriundos  dessas 
autoridades  terem  contribuições  que  se  coadunam  com  o  patrimônio  ou  a  prática 
deliberativa. No entanto, a voz da autoridade, num debate público, e pelo espaço que lhe 
confere a mídia, acaba se sobrepondo, não necessariamente pelo melhor argumento, mas 
pelo capital simbólico85 que carrega em função da condição de “autoridade”. Isso porque é 
preciso ressaltar esse aspecto, e não se trata tão simplesmente de desqualificar a fala de 
“autoridade”.  Eis que, nessa categoria,  se enquadram especialistas,  o que,  por sua vez, 
85 Capital  é  usado no sentido  que  lhe  foi  conferido  por Bourdieu  (2005).  Esse  capital  é  ancorado em 
prestígio e/ou reputação (conferido por seus pares e/ou pela sociedade), e que faz o indivíduo desfrutar de 
certa credibilidade para “fazer ver e/ou crer”.
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poderia indicar que da parte deles viria um argumento mais elaborado e fundamentado. E 
mesmo não sendo especialista, na condição de cidadão, como integrante de uma sociedade 
democrática,  qualquer  contribuição  deveria  ser  acolhida.  No  entanto,  a  fuga  da 
complexificação (veja seção B) não aproveita das autoridades, - ou de algumas delas, ao 
menos -, o que elas, em tese, teriam de melhor a oferecer: a sua contribuição pelo fato de 
serem “autoridades” em determinada matéria, enfim, pelo conhecimento que detêm acerca 
de um tema.
Aqui, usando novamente a analogia com o termo “patrimônio” tal qual usado por 
Martins (2010), poder-se-ia dizer que, do patrimônio da autoridade, aciona-se o dispositivo 
que  pouco  pode  acrescentar  ao  debate  público,  -  a  mera  reputação,  prestígio  ou 
credibilidade, que visa a dar ao texto contornos de “objetividade” –, e se dispensa o que 
poderia  ser  útil  ao  processo  de  deliberação:  o  eventual  conteúdo86 sobre  o  qual  esta 
reputação/credibilidade da autoridade está fundada.
No tocante à seção B, a predominância de textos com argumentos de somente um 
“lado” - dado mais significativo no jornal Público - também revela uma inclinação nesse 
sentido. Ao se apresentar um material com uma perspectiva, pode-se denotar que ela se 
apresenta como única,  portanto  evidente,  não tendo contraditório.  É preciso,  por  outro 
lado, em relação à análise desse dado, fazer a ressalva que alguns pesquisadores fazem, - e 
que  já  foi  apontada  acima -,  de que um material  publicado numa determinada edição, 
dando  visibilidade  a  uma  perspectiva,  pode  ser  editado  como  plural  se,  numa  edição 
seguinte, ocorrer a publicação de outra matéria com o contraponto. E aqui também faz-se 
ainda uma segunda ressalva, já anotada na parte metodológica, no que se refere à coleta de 
dados. A análise do material foi feita por textos e de forma isolada, o que, pelas categorias 
usadas  nesta  investigação,  não  permitiu  captar  casos  em que,  em algumas  edições,  os 
jornais publicavam uma matéria contendo somente fala(s) de um “lado”. No entanto, na 
mesma edição, havia também outra matéria, seja na mesma página, ou em página diferente, 
contendo um texto com a perspectiva contrária.  Nesse sentido,  considerando a mesma 
edição, e não matérias isoladas, o equilíbrio, - com vozes de ambos os lados -, em alguns 
86 Há autoridades que fundam sua reputação justamente neste elemento, o “conteúdo”, que caracteriza o 
conjunto da sua “obra”,  da sua  produção,  do seu  conhecimento/expertise numa questão,  enfim,  sobre  o 
domínio que tem em torno de uma “matéria”.  No entanto,  há  autoridades cujo prestígio se assenta tão 
somente  no  cargo  que  ocupam.  Ou  seja,  a  reputação  é  relativa  ao  cargo,  e  não  necessariamente  ao 




A retomada das seções A e B, e recordando a reflexão da C - pouca complexidade 
nos  argumentos,  tudo  isso  somado  aos  apontamentos  da  D,  em  que  se  verifica  a 
prevalência  dos  apelos  “plebiscitários”,  permite  que  se  faça,  agora,  a  leitura  e  a 
interpretação do conjunto dos dados, no qual se sobressaem elementos propícios a pouco 
aprofundamento da temática, e tendentes a uma lógica da evidência. É o que se revela em 
especial  com  os  “apelos”,  no  caso  os  “plebiscitários”.  Estes  se  caracterizam,  na  sua 
maioria, pelas narrativas de experiências e dramas  pessoais  (constatados mais  no  caso 
do  desarmamento).  Esses apelos trabalham os sentimentos.  E esses estão na categoria 
daquilo que está fora do âmbito da argumentação (BRETON, 1999).
Dutwin  (apud STROMER-GALLEY,  2007)  também  apurou  em  pesquisas  que 
muitas das justificativas apresentadas por cidadãos, e as provas por eles elencadas, para se 
inclinarem  favoravelmente  a  uma  determinada  proposta  quando  debatem  questões 
públicas,  baseiam-se,  primariamente,  quando  não  exclusivamente,  em  narrativas  e 
experiências  pessoais,  ao  invés  de  fazer  uso  de  fontes  externas.  Dados,  ou  mesmo as 
próprias  pesquisas,  podem se  contestados,  porém experiências  pessoais  não.  Estas  são 
difíceis de verificar, e mais ainda de contestar. São, portanto, difíceis de considerar para 
qualificar um debate público.
Os apelos “plebiscitários”, ao se valer das experiências pessoais e, assim, explorar 
sentimentos,  conseguem,  por  outro  lado,  produzir  com  mais  eficácia  o  “efeito  de 
presença”, fundamental para um processo de argumentação (PERELMAN; OLBREHCTS-
TYTECA, 2002). Porém, a presença provocada pelos apelos “plebiscitários” se refere aos 
sentimentos, justamente os elementos que são refratários ao debate público. Ao ativar os 
sentidos,  preenchem uma expectativa.  Esta  expectativa  está  alicerçada  em algo que  se 
presume  verdade,  portanto  se  apresenta  como  evidente,  mas  cujas  raízes  estão  nos 
“implícitos culturais não esclarecidos e do psicologismo” (GIL, 1996, 12-13). Ao apelar 
para as narrativas e experiências pessoais, os apelos “plebiscitários”, - por colocarem em 
ação os sentidos -, lidam com “coisas óbvias” presentes na vida cotidiana do indivíduo e da 
comunidade.  São  práticas  culturais  sedimentadas  em  hábitos  que  a  “evidência”  não 
submete à crítica, apenas aciona para reforçar como “óbvio” (ou evidente).
Por fim, caracteriza-se como processo estabilizador que, ao invés de submeter à 
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crítica um universo de crenças, as reforça. É o reforço de interpretações relacionadas ao 
quadro de significados culturais (HALL et al., 1999) e às tradições presentes no mundo da 
vida (HABERMAS, 2010). Dessa forma, o uso desse tipo de “apelos” pode simplesmente 
fechar  qualquer  tentativa  de  avançar  na  compreensão  de  uma  temática,  eis  que  a 
exploração  dos  sentidos  faz  esse  preenchimento.  Um argumento  recheado  com apelos 
“plebiscitários” promove um “preenchimento” de expectativas, que nada mais é do que o 
encontro com o pano de fundo de um enquadramento anterior já existente.
Registra-se, no entanto,  que não se pode ignorar,  ou simplesmente desqualificar 
todo o material disponibilizado pela mídia. Eis que foi constatada também a presença de 
alguns  argumentos  com  teor  de  complexidade  maior  e  com  apelos  “deliberativos”. 
Portanto,  marcam  presença,  embora  com  pouca  visibilidade.  Mas,  estando  presentes, 
podem,  em tese,  ser  ativados.  Desse  ponto  de vista,  a  possibilidade  de  uma cobertura 
midiática  poder  dar  sua  contribuição  para  um processo  de  deliberação  pública  sempre 
permanece em aberto.
9.4 TIPO IDEAL: FAVORÁVEL OU ANTIDELIBERAÇÃO
A análise dos tópicos E e F visavam, num primeiro momento,  a identificar e a 
quantificar, de um lado (E), a presença de matérias que contemplariam todas as categorias 
consideradas favoráveis à deliberação e, de outro (F), matérias que continham todas as 
categorias desfavoráveis a um processo considerado deliberativo e democrático.
Baseada nesses dados quantitativos, uma leitura que pode ser feita reforça a tese de 
que a presença de um conteúdo totalmente propício à deliberação é algo raro em textos 
divulgados pela mídia. Isso porque, de um lado, nenhuma matéria foi enquadrada como 
“tipo ideal” propícia à deliberação e, de outro, houve o registro de matérias consideradas 
totalmente  desfavoráveis:  11  no  caso  da  discussão  sobre  o  aborto  e  seis,  no  do 
desarmamento.
Uma vez que todos os tópicos, de forma isolada, foram contemplados nas reflexões 
realizadas  até  agora,  não  se  fará  nova discussão  sobre  eles.  O intuito  com E e  F era 
justamente esse: mostrar os números quantitativos de forma integrada. E, com base nos 
critérios e classificações adotados para esta pesquisa, eles apontam para isso: nos textos 
jornalísticos há uma prevalência de elementos contrários ao processo de deliberação.
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9.5 ANÁLISE COMPARATIVA: UMA SÍNTESE
Desde o início do capítulo, houve uma preocupação para que a discussão dos dados 
empíricos  permitisse também uma análise  comparativa entre  o material  publicado pelo 
jornal  Público e  Folha de São Paulo.  E esta análise comparece ao longo das reflexões 
feitas até aqui, de tal modo que, sobre a maior parte dos aspectos, não há necessidade de 
retomar essa tarefa. O que se tenta fazer aqui, neste subcapítulo, é uma síntese.
Uma primeira avaliação direcionada a fazer um comparativo entre os dois jornais 
indica um maior número de matérias prejudiciais à deliberação no Público comparadas às 
do  jornal  Folha de  São Paulo.  Isso se o critério  utilizado for  o  de  “identificação das 
vozes”. Ocorre que “voz de autoridades” (VA), - presentes em maior número no jornal de 
Portugal  -,  é  enquadrado,  nos  critérios  desta  pesquisa,  como  tendente  a  prejudicar  a 
deliberação, uma vez que tenderia a concentrar as falas em poucas pessoas, estas ocupantes 
de cargos de destaque na sociedade. Já “voz de outros” (VO), - mais presente no jornal 
brasileiro -, seria mais favorável à deliberação por abrir a mais pessoas, para além daqueles 
ocupantes de cargos de destaque na sociedade, a oportunidade de manifestar sua opinião.
Embora  classificadas  como  detentoras  de  “apelos  plebiscitários”,  as  falas  de 
“autoridades” podem, eventualmente, constituir-se em importante contributo para o debate 
público.  Mas,  pela  perspectiva crítica  dos  democratas  deliberativos,  elas  poderiam não 
convencer  pelo  conteúdo,  mas  gerar  simples  adesão  pela  condição  do  falante  que  é 
ocupante  de  determinado  cargo.  E,  por  outro  lado,  contra  os  deliberativos,  é  preciso 
enfatizar que a simples presença de uma outra voz, que não a de uma autoridade, não 
garante a qualificação do debate, embora crie uma aura de maior abertura e pluralidade.
Um dado,- “voz de outros” -, sugere um maior favorecimento por parte do jornal 
Folha de São Paulo ao processo de deliberação. Isso porque, ao contrário do  Público, o 
jornal  brasileiro  mostra  maior  abertura  para  que,  em  seu  interior,  circulem  outras 
interpretações, e não somente a de “autoridades”.
No entanto, a qualificação desses números faz ver que a maior parte das “vozes de 
outros” (VO) do jornal brasileiro é de depoimentos e narrativas pessoais. Assim, tal qual a 
“voz  de  autoridade”,  também são enquadrados  na  categoria  de  “apelos  plebiscitários”, 
qualificados como prejudiciais à deliberação. Ou seja, a maior abertura do jornal Folha de 
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São Paulo a outras vozes, - algo que poderia ser considerado como positivo do ponto de 
vista da perspectiva deliberativa e democrática -, acaba por gerar uma outra leitura ao se 
notar que essas falas trazem não tanto argumentos, mas apenas narrativas de experiências 
pessoais, não afeitas ao processo de convencimento, mas de simples adesão ou rejeição.
O significativo privilegiamento a “vozes de autoridades” pelo  Público e a maior 
abertura  a  “outras  vozes”  pelo  jornal  Folha  de  São  Paulo  são  os  dados  que  mais  se 
sobressaem no acesso a vozes ao espaço desses dois veículos. Considerando os limites da 
presente investigação, não há como sugerir respostas para essa diferença de tratamento. 
Talvez a especificidade da temática em pauta em cada referendo possa apontar para uma 
hipótese.  Porém, para os propósitos  desta  pesquisa,  o  que merece ser ressaltado é que 
ambos ativam os “apelos plebiscitários”, seja ao darem voz a autoridades, seja ao permitir 
o acesso a outras vozes que se caracterizam basicamente pelas narrativas de experiências 
pessoais. Em ambos os casos, tendem a privilegiar elementos refratários ao processo de 
deliberação.
Uma  leitura  mais  ampla  de  todos  os  dados  levantados  revela  que  o  material 
produzido  pelos  dois  jornais  tem  ambivalências.  Os  textos,  de  um  modo  geral, 
disponibilizam elementos que podem contribuir para um processo deliberativo dos temas 
em foco, mas, por outro lado, o tratamento que o material recebe acaba por limitar esse 
potencial, simplificando ou, simplesmente, impedindo o debate.
De um lado, não se pode negar que o simples agendamento do tema possa ter algum 
contributo para o debate público. Afinal, pelo quantitativo de matérias publicadas pelos 
dois jornais pode-se perceber que, diariamente (considerando o período pesquisado), uma 
ou mais matérias tratavam do tema. E de outro, o tratamento dado ao tema, considerado 
prejudicial  para um aprofundamento e complexificação do debate,  vai  ao encontro das 
críticas que a mídia, de um modo geral, sempre recebe. E elas revelam os limites do seu 
modo de funcionamento e da sua gramática de produção. E por tratar as temáticas dessa 
forma, a mídia não pode ser tomada, de forma açodada, como fórum importante para a 
deliberação pública.
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10 OS LIMITES DA MÍDIA NO PROCESSO DE DELIBERAÇÃO PÚBLICA
Os  dados  coletados  para  esta  pesquisa,  e  o  seu  confronto  com  a  literatura 
consultada, permitem tecer um quadro que aponta para uma série de limites que impedem 
ou obstaculizam muito a realização de uma deliberação pública por meio da mídia. Por 
outro  lado,  não  há  como negar  que  a  mídia,  pelo  seu  alcance  e  pela  importância  que 
adquiriu  na  sociedade  contemporânea,  tem  um  significativo  potencial  para  vir  a 
desempenhar um papel que possa ser relevante para o que se presume ser uma deliberação 
pública.  Acompanhando as reflexões presentes ao longo deste trabalho,  a  visão que se 
defende  é  que  esse  papel  da  mídia  deve  ser  considerado  como  complementar,  e  não 
essencial, dentro de uma perspectiva macro do processo de deliberação pública.
Para a construção desse quadro, a análise percorre os conceitos norteadores dessa 
temática  a  fim de  organizar  a  reflexão.  Esse  trajeto  passa  pelo  foco  na  argumentação 
realizada em público, pela retórica e pelos elementos presentes no material gerado pelos 
jornais analisados para, finalmente, indicar os limites presentes no processo de deliberação 
pública por meio da mídia. Portanto, os limites para uma deliberação pública via mídia 
apontados por essa investigação remetem, fundamentalmente, a dois aspectos: de um lado, 
um processo  argumentativo  qualquer,  por  si  só,  vem acompanhado  de  elementos  que 
podem borrar uma discussão que se propõe a ser mais racional; e de outro, a realização 
desse processo na e via mídia se torna ainda mais problemático porque a mídia tende a 
acionar  vários  elementos,  e  o  elemento  crítico-racional  é,  normalmente,  o  que  recebe 
menos atenção, além de, quando acionado, ainda precisar passar por criterioso processo de 
seleção.
Todo processo de argumentação, como bem mostram Perelman e Olbrechts-Tyteca 
(2002), vai muito além da preocupação com o conteúdo, – ou argumento -, usado para 
tentar convencer ou provocar a adesão de alguém, ou do auditório. O argumento – logos - é 
um elemento presente nesse processo. Embora seja considerado o mais importante ou o 
essencial num debate e, por decorrência, na deliberação pública, na prática não é bem isso 
que se verifica.
Perelman  e  Olbrechts-Tyteca  (2002)  bem  demonstram  como  os  outros  dois 
elementos da retórica, - o pathos e o ethos -, comparecem num processo de argumentação, 
inclusive em comunicações científicas, em que se costuma presumir que esteja em cena 
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somente um argumento fundado em pressupostos racionais,  enfim, de ordem científica. 
Breton (1999) também expõe com clareza que, assim como em qualquer interação humana, 
no processo de argumentação entram em ação vários elementos, dos quais o argumento é 
apenas um deles.
Apoiada  nas  reflexões  de  Perelman e  Olbrechts-Tyteca  (2002)  e  Breton  (1999) 
sobre o processo de argumentação e a retórica, e também em autores como Remer (2000), 
a  presente  investigação  qualifica  como  “retórica”  o  discurso  presente  nos  textos 
jornalísticos analisados neste trabalho. E sendo retóricos, as falas dos oradores presentes 
nos  textos  dos  jornais  foram analisadas  sob  este  prisma,  de  matriz  aristotélica:  como 
portadoras de três elementos, quais sejam, o argumento (logos), a emoção (pathos) e o 
caráter do orador (ethos).
A grelha de análise teve justamente este objetivo: detectar em que grau, ou com que 
intensidade,  os  textos  acionavam elementos  que são tidos  como mais  propícios  para  a 
realização de uma deliberação. O uso de argumentos complexos (em contraposição aos 
simples), argumentos com apelos deliberativos (em contraste com os apelos plebiscitários) 
e a presença de pluralidade de vozes (em contraste com as vozes defensoras de somente 
um ponto de vista) foram tomados como indicadores de textos favoráveis à deliberação.
O levantamento dos dados revelou, porém, uma forte presença de elementos que 
eram contrários ao processo de deliberação. E esses elementos majoritários são justamente 
aqueles que se coadunam com a lógica da evidência, que se contrapõe a um processo de 
argumentação. Os elementos da lógica da evidência exigem adesão, e não convencimento 
por argumentos.  A grosso modo, o material  produzido pelos dois jornais sobre os dois 
eventos  em  foco,  -  a  cobertura  dos  referendos  realizados  no  Brasil,  em  2005,  e  em 
Portugal, em 2007 - não atende a um processo que favoreça um debate que se pretenda 
democrático.
Se a avaliação se focar sobre o conceito de retórica, dentro da tradição aristotélica, 
em que comparecem três elementos, - o logos, o pathos e o ethos -, é notório o destaque 
que o material jornalístico dá aos dois últimos elementos. E esses são aqueles que vão 
justamente ao encontro da retórica plebiscitária, uma classificação adotada neste trabalho, 
e  que  foi  inspirada  em  Chambers  (2009).  O  logos,  que,  se  fosse  privilegiado, 
corresponderia a uma retórica qualificada como deliberativa, teve baixa presença nas falas 
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dos textos analisados.
Na  sequência  deste  capítulo,  considerando  os  dados  levantados  durante  a 
investigação, é esta reflexão que se retoma para apontar e sustentar a existência de limites 
que se apresentam para que a midiatização de debates possa ser considerada como um 
contribuidor de um processo de deliberação pública que se pretenda democrático. Ou, em 
outros  termos,  apontar  alguns  obstáculos  que  impedem  de  ver  a  mídia  como  fórum 
adequado ou central para a deliberação pública.
A  teia  construída  ao  longo  da  tese  perpassa  pelos  conceitos  de  democracia 
deliberativa, esfera pública, argumentação, retórica e mídia. E, por fim, para investigar a 
possibilidade de a mídia ser considerada um fórum para promover a deliberação pública, as 
reflexões de Gil (1996) e Martins (2008; 2010b), – em especial acerca dos conceitos de 
evidência,  fronteira  e  limite  -,  foram  especialmente  inspiradoras  para  interpretar  esse 
processo.
O primeiro subcapítulo – Os limites da argumentação – faz uma retomada, mesmo 
que mais genérica, sobre o que se chama de limites de um processo argumentativo crítico-
racional.  Embora  muito  criticado,  é  o  próprio  Habermas  que  em  sua  obra  já  traçou 
claramente os limites que um discurso prático enfrentaria nas situações reais. As reflexões 
de Perelman e Olbrechts-Tyteca também apontam para a impossibilidade de se realizar, no 
plano concreto, algo que possa ser qualificado como uma argumentação fundada única e 
exclusivamente no âmbito racional.
O subcapítulo seguinte, o último, - intitulado  O processo deliberativo e a mídia:  
potenciais e limites -, concentra a tese central da presente investigação. Entende-se que ver 
a mídia como um fórum para a realização de uma deliberação pública exige uma postura 
cautelosa,  visto  que  ela,  ao  mesmo  tempo  em que  se  apresenta  como  potencialmente 
importante pelo seu poder de dar visibilidade às temáticas da agenda pública, por outro 
lado, pela sua estrutura e gramática próprias, acaba por limitar a presença de argumentos 
racionais e complexificadores, acionando, por isso, com maior intensidade justamente os 
elementos  que  são  refratários  a  um  processo  de  debates  e  lhes  dando  assim  mais 
visibilidade. Ao visibilizar mais elementos contrários ao debate, é contra o debate que ela 
se coloca. Além do mais, ao tratar de temáticas, pelos filtros da mídia nem tudo obtém 
passagem privilegiada, mas somente aqueles elementos que podem ser dramatizados com 
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mais facilidade.
10.1 OS LIMITES DA ARGUMENTAÇÃO
A questão central da democracia deliberativa passa pela necessidade de se assegurar 
que matérias integrantes da agenda política sejam, antes da tomada de qualquer decisão 
sobre  elas,  submetidas  a  um processo  de  discussão  pública.  Esse  processo  tem como 
objetivo  principal  qualificar  a  decisão  a  ser  tomada  com a  contribuição  de  diferentes 
perspectivas, assim como, ao tornar a questão pública e fazer conhecidos os argumentos 
que são levados em consideração, a decisão também passa por um processo de justificação 
perante a sociedade. Ou seja, se o debate ocorre num processo aberto e público, todos têm 
a  possibilidade  de  tomar  conhecimento  e  de  compreender  as  razões  que  motivam  a 
necessidade de se tomar certa medida.
A perspectiva habermasiana acentua a importância de um debate público fundado 
em argumentos racionais. É a troca de razões em público, - de matriz kantiana -, que daria 
legitimidade a um processo que se pretenda democrático. Sendo de interesse público, é em 
público que os argumentos precisam ser defensáveis. Aquilo que for de interesse público 
deve ser o foco do agir comunicativo, ou seja, submeter-se a uma troca de razões, enfim, a 
um debate que pode se realizar em diferentes ambientes informais dentro da esfera pública, 
assim como nos espaços institucionalizados do sistema político.  Um processo, para ser 
caracterizado como democrático e, portanto, legítimo, deve assegurar que a  pluralidade de 
perspectivas presentes na sociedade possa dialogar entre si e, assim, abrir as possibilidades 
para um entendimento ou acordo (HABERMAS, 2002; 2003c; 2005; 2010).
O caráter racional do discurso habermasiano sofreu severas críticas, que não serão 
expostas aqui. Mas é preciso enfatizar que é o próprio Habermas quem já reconhecera a 
dificuldade de se realizar, no mundo concreto, a sua proposta normativa. E eis que por isso 
ela é qualificada como normativa, e não descritiva de um processo real (NEBLO, 2005). 
Habermas (2003a) estabelece uma diferenciação entre discursos teóricos (mais rigorosos) e 
práticos. Os discursos práticos são aqueles que, como processo, desenrolam-se para tratar 
de  uma matéria  controversa relativa a  uma determinada situação vivida  por  um grupo 
social. E, sendo assim, esse tipo de discurso sempre encontra restrições para sua realização, 
ao menos, se for feita a análise sob a ótica normativa – que presume um ideal de debate 
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público.
Uma das  restrições advém do fato de que os  discursos  práticos se  baseiam em 
formas de argumentação que não estão sujeitas à premissa de discursos rigorosos, segundo 
a qual sempre, em princípio, se deve poder atingir um acordo racionalmente motivado. É 
que “em princípio” significa “a seguinte reserva idealizadora: desde que a argumentação 
possa  ser  conduzida  de  maneira  suficientemente  aberta  e  prolongada  pelo  tempo 
necessário” (HABERMAS, 2003a,  p.  128).  Esse primeiro limite  dos discursos  práticos 
revela a realidade com a qual eles se dão na prática. Limitações, seja de espaço, seja de 
tempo, impedem que os debates se esgotem.87
Outra restrição decorre da impossibilidade de se liberar os discursos práticos da 
pressão dos conflitos sociais, na mesma medida em que outros discursos podem fazê-lo. 
Uma vez que tratam de normas controversas, afetam relações de reconhecimento. Na “luta 
pelo reconhecimento”, mesmo quando conduzida por meios discursivos, as controvérsias 
em torno de normas permanecem arraigadas. Assim, não se pode imaginar, no contexto de 
uma  disputa  política,  que  os  atores  sejam capazes  de  se  despir  por  completo  da  sua 
condição para ingressar num outro campo em que, em tese, estariam habilitados para tratar, 
com total imparcialidade, dos problemas sociais.
Outra dificuldade encontrada pelos discursos práticos orientados para a busca do 
entendimento refere-se ao fato de que o modelo de solução consensual dos conflitos da 
ação não é de modo algum dominante. “Os meios de entendimento mútuo não cessam de 
se verem desalojados pelos instrumentos da violência” (HABERMAS, 2003a, p. 128). No 
campo  concreto,  o  agir  que  se  guia  por  princípios  éticos  precisa  concorrer  com  os 
imperativos resultantes de imposições estratégicas. E assim, nos termos de Habermas, esse 
tipo de agir se vê ameaçado de ser submerso pelas ondas da lógica dominante.
A racionalização do mundo ocidental,  e a consequente formação das culturas de 
especialistas, - caracterização feita por Weber -, é outro fator complicador para a realização 
dos discursos práticos, enfim, para a busca de entendimentos. A análise da tradição cultural 
ocorre pelo isolamento de elementos estritamente cognitivos, estético-expressivos e moral-
práticos.  Habermas (2003a) salienta  que,  com essa diferenciação interna das chamadas 
87 Esgotar uma discussão é algo improvável. Mas aqui se tem como objetivo fazer entender o sentido que 
Habermas quer dar à diferença entre discursos práticos, - que por uma série de limitações não permitem esse 
esgotamento, se ele fosse possível -, e outros discursos idealizados que, em princípio, poderiam chegar a esse  
esgotamento.
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“esferas de valor”, - da produção científica, da arte e da crítica, do direito e da moral -, 
separam-se no plano cultural os elementos que formam no interior do mundo da vida uma 
síndrome difícil de dissolver.
Os  discursos  práticos  convivem,  portanto,  com toda  ordem de  limites  que  não 
permitem  que  se  deem  de  forma  idealizada,  de  modo  a  permitir  que  o  princípio  da 
universalização e da ética do discurso possam se efetivar na sua plenitude.
Não bastasse toda essa ordem de dificuldades, há uma série de outros limitadores e 
constrangimentos para a realização de debates públicos racionais. “O que está em causa em 
toda  a  perspectiva  habermasiana  é  uma  concepção  de  democracia  que  privilegia  uma 
cultura de argumentação racional, de uma forma de discurso que não admite diferença ao 
falar e escutar” (SILVEIRINHA, 2005, p. 162). A deliberação habermasiana privilegia o 
discurso propriamente dito.  Um discurso afirmativo e confrontacional,  formal e lógico, 
imparcial e sem corpo.
E eis aqui o ponto sobre o qual se concentra a fundamentação e a investigação ao 
longo do presente trabalho. Mesmo se for aceita a perspectiva habermasiana de dar mais 
ênfase a um processo argumentativo, este processo, por si só, não tem como se realizar em 
“estado  puro”,   nem  mesmo  nos  discursos  teóricos,  e muito menos nos discursos 
práticos – nestes últimos, o próprio Habermas reconhece a dificuldade de eles se realizar 
nesses termos, como visto acima.
Em Tratado da Argumentação, Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) desenvolvem 
toda uma investigação para sustentar que a argumentação não tem como se realizar num 
vácuo,  mas,  por  ser  uma  operação  desenvolvida  por  humanos,  sempre  vai  envolver 
também outros elementos além do aspecto racional (este identificado como o  logos da 
retórica  aristotélica,  enquanto  os  outros  elementos  sempre  presentes  são  o  pathos e  o 
ethos).  Uma  argumentação  fundada  puramente  em  raciocínios  lógicos  na  perspectiva 
cartesiana seria possível apenas entre deuses.
Eventos científicos, em que pares apresentam e discutem certos temas, poderiam 
ser, - e muitas vezes são -, tomados como casos em que o logos é o único elemento a ser 
considerado. Enfim, poderia ser qualificado como ambiente e situação ideal para a troca de 
argumentos fundados na pura racionalidade. Porém, mesmo que a argumentação racional 
seja predominante nesses tipos de comunicações, os demais elementos não estão ausentes 
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(PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 2002).
Toda apresentação de resultados de uma pesquisa é um conjunto dos três elementos 
básicos da persuasão – os elementos da retórica. Os pesquisadores querem convencer seus 
pares, os políticos, as agências de financiamento, ou mesmo seus sujeitos de estudo, da 
autenticidade  e  da  importância  de  seus  achados.  “No  contexto  de  se  comunicar  os 
resultados da pesquisa, o ideal de uma retórica de pura racionalidade argumentativa, sem 
pathos e ethos, é uma ilusão” (BAUER et al., 2008, p. 28).
Historicamente, sempre houve uma difícil relação entre a ciência e a retórica, mas 
esta  faz  parte  do  cotidiano  de  trabalho  dos  cientistas.  Notícias,  falas  informais  e 
julgamentos  combinam  de  forma  diferente  o  logos,  o  ethos e  o  pathos do  que  a 
comunicação científica, mas nenhum deles consegue dispensar completamente um desses 
elementos (BAUER et al, 2008).
É esta  a  constatação geral:  uma argumentação fundada pura  e  tão  somente  em 
elementos  racionais  é  impossível  de  ser  realizada.  Mas,  apesar  da  presença  de  outros 
elementos, não se pode negar a possibilidade de realizar discussões em que o elemento 
racional seja o predominante. E, por outro lado, - e assim a reflexão já é conduzida para o 
subcapítulo  seguinte  -,  não  se  pode  subestimar  ou  negar  a  presença  de  argumentos 
racionais em materiais produzidos pela mídia tão somente porque ela tende a combinar de 
forma diferente os elementos da retórica.
A questão,  obviamente,  como  ver-se-á  a  seguir,  é  que  o  exagero  no  uso  de 
elementos que fogem à racionalidade pode comprometer, na prática, um potencial que ela 
carrega.  A mídia  carrega  diferentes  potenciais,  mas  que  estão  submetidos  a  lógicas 
diferentes e, aspecto a ser ressaltado, que podem ser antitéticas. E a lógica que costuma 
prevalecer é justamente aquela que tende a obscurecer ou dificultar a realização de seu 
potencial de apoio a um processo deliberativo.
10.2 O PROCESSO DELIBERATIVO E A MÍDIA: POTENCIAIS E LIMITES
A participação da mídia no processo de deliberação pública costuma ter leituras que 
apontam para uma polarização. De um lado, os que veem nela importante  papel  nesse 
processo e, de outro, os que não visualizam nenhuma possibilidade nela de poder ter algum 
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tipo de contribuição que esteja em sintonia com o ideal deliberativo. Inicialmente, uma 
primeira consideração precisa ser feita aqui: como potencial, ela se presta aos dois tipos de 
julgamentos, razão pela qual os dois costumam surgir quando se trata dessa questão. Como 
portadora de certos dispositivos, ela pode avalizar qualquer uma das duas avaliações. Mas, 
mais importante ainda, como ver-se-á abaixo, ela não pode realizar, no plano concreto, os 
dois potenciais ao mesmo tempo. Ao menos, tem dificuldades para isso, como se constatou 
na presente pesquisa.
Como  bem  apontado  por  Charaudeau  (2007),  esses  potenciais  da  mídia  são 
contraditórios. Ou o discurso da mídia atende à lógica comercial, que busca a captura da 
atenção, em busca de audiência, ou ela adota um discurso mais favorável a um processo 
que atenda a uma lógica cidadã, de debate público, dando um tratamento mais complexo 
aos temas sobre os quais ela se ocupa. Porém, se adotar esta segunda lógica, ela perde em 
termos de atenção para os atores concorrentes, o que pode ser fatal para sua estratégia de 
sobrevivência no mercado, visto que ela é, em primeiro lugar, um ator econômico.
A definição, portanto, sobre seu papel num processo deliberativo, - em síntese, a 
demarcação ou a caracterização desses limites -, só pode ocorrer a partir da avaliação dos 
casos  concretos.  É  preciso  verificar  quais  dispositivos  ela  aciona,  e  é  isso  que  vai 
caracterizar a sua participação no processo. O conceito se estabelece na prática. O limite 
não pode ser definido  a priori. Os potenciais dela estão aí, disponíveis, e se encontram 
numa zona de fronteira, de interseção, mas é a prática que define as escolhas, as opções, as 
demarcações (MARTINS, 2008; 2010a).
Chambers (2009) é categórica ao sustentar que uma sociedade de massas não pode 
prescindir de uma comunicação de massa. E, dentro dessa análise, a mídia prestar-se-ia 
bem para realizar esse papel de mediação ou de suporte de informações, - ou de debates -, 
visto que dispõe de um aparato capaz de atingir grandes audiências - no caso, sociedades 
de massa, como as contemporâneas. Ela vê esse potencial na mídia, mas ao mesmo tempo 
também percebe que ele não se oferece, espontaneamente, na prática das ações midiáticas.
Maia (2008) parte do pressuposto de que a mídia desempenha um papel ambíguo na 
pré-estruturação da esfera pública política. O material gerado pela mídia pode atender aos 
critérios de um processo deliberativo.  Surge como possibilidade.  Mas também existe a 
possibilidade de o material produzido e difundido pela mídia atuar na contramão de um 
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processo que se identifique com um caráter deliberativo.
Em razão  dessa  natureza  de  potenciais  contraditórios  presentes  na  prática  e  no 
material gerado pela mídia, Chambers (2009) sugere os conceitos de retórica deliberativa 
(quando  a  mídia  daria,  ou  poderia  dar,  no  material  que  divulga,  uma  contribuição 
importante para o processo de deliberação) e o de retórica plebiscitária (quando o material 
gerado pela mídia não seria útil à deliberação pública).
A análise do caso concreto, - o que foi objeto da presente investigação -, mostra que 
a mídia tende a valorizar uma lógica que satisfaz o interesse comercial, fundamental para 
sua sobrevivência. Ou, nos termos de Chambers (2009), o texto jornalístico está mais para 
uma retórica plebiscitária, que tem por objetivo captar a atenção pública, mas não gerar ou 
fornecer subsídios que desencadeiem ou contribuam para um debate mais aprofundado da 
temática em pauta. Ao invés da complexificação, ela oferece a simplificação; no lugar de 
vozes  plurais,  ela  dá prioridade a  vozes únicas de autoridades  e a  relatos pessoais,  de 
dramas e experiências que, além de apelar para os sentidos, impedem a discussão. Na falta 
de dados mais objetivos, o que sobra é a impossibilidade de se poder alimentar um debate 
com material oferecido pela mídia.
Sugere-se, portanto, como tese central para a presente investigação que a lógica 
comercial da mídia voltada para a captura da atenção, - em detrimento de uma lógica de 
informação da cidadania -, é a que costuma prevalecer. É essa lógica que, numa zona de 
fronteira, com diferentes potenciais, acaba por ser a instituidora de um limite. É ela que 
opta por acionar os mecanismos da evidência. Ela dá preferência à retórica plebiscitária. A 
priorização dessa lógica leva a retórica plebiscitária a ter considerável vantagem sobre a 
retórica deliberativa. É a supremacia de um agir estratégico (captura da atenção em busca 
da mera adesão do maior número possível de pessoas para obter a vitória) sobre o agir 
comunicativo (processo pelo qual o tema em pauta deve ser dissecado para ser melhor 
compreendido  e  aprofundado  de  forma  que  se  chegue  a  uma  alternativa  que  melhor 
corresponda à vontade da maioria, esta produzida por meio dessa prática, e não por mero 
processo de adesão).
A mídia aparece e permanece, portanto, com um potencial para contribuir para um 
processo deliberativo. Porém, ela se apresenta na cena pública com lógicas conflitantes, 
não  tendo  como  ambas  se  realizarem  plenamente,  de  forma  simultânea.  Há  conflitos 
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insolúveis entre uma lógica de deliberação pública e a lógica predominante na prática da 
mídia.  Em  certos  momentos,  como  inclusive  verificado  na  presente  investigação,  há 
elementos presentes no material gerado pela mídia que chegam a se aproximar de uma 
retórica  deliberativa.  Esses  elementos,  porém,  são  minoritários,  submergindo à força  e 
intensidade dos elementos da retórica plebiscitária.
A retórica plebiscitária tende a reforçar posições já presentes na sociedade, ao invés 
de propiciar a geração de um debate. Nesse sentido, o uso dos operadores da evidência, - 
que apelam aos sentidos, à dramatização com base em relatos de experiências pessoais 
(pathos) e às falas de autoridades, tidas como “credíveis” e “confiáveis” (ethos) -, leva o 
leitor não a refletir sobre o material gerado pela mídia, mas, sim, a aderir a uma das duas 
posições  em disputa.  Trata-se de um processo que visa a promover  a adesão,  e  não a 
discussão. Ao invés do deslocamento ou da ampliação dos limites da compreensão, é o 
fechamento em torno de uma ou duas perspectivas já presentes.
Ao optar pela retórica plebiscitária, que favorece ou aciona o  pathos e o  ethos, a 
mídia dispensa ou, ao menos, não dá muita atenção ao  logos. Nos casos analisados, dos 
dois referendos, ela promove, em cada situação, a visibilidade de duas perspectivas – uma 
“pró” e outra “contra” a proposta do referendo. E da forma como essas perspectivas são 
levadas ao público, – já pré-estruturadas e demarcadas -, resta somente aderir a uma ou 
outra. É um processo que sai da lógica da argumentação. Não é o argumento que conta, 
mas, sim, a confiança que o público tem nos oradores que têm suas falas publicadas, ou na 
empatia  que  eles  vão  criar  com  os  relatos  das  experiências  pessoais.  A confiança  e, 
também,  os  relatos  dos  dramas  pessoais  atuam,  nesse  processo,  e  a  partir  de  uma 
perspectiva sociológica, como mecanismo de redução do risco e da complexidade. Ocorre 
a adesão direta, um salto que dispensa a necessidade de convencer, de usar um argumento 
ou prova (MARTINS, 2010b). A adesão se dá pela confiança no que a autoridade diz, ou 
pela identificação com o drama pessoal ou experiência de vida relatada.
Entre os seis elementos considerados essenciais à deliberação, isso dentro de uma 
perspectiva habermasiana, Stromer-Galley (2010) cita a presença de argumentos racionais 
e  fundamentados,  que  também podem ser  criticados,  e  a  referência  a  fontes  externas 
quando da articulação das opiniões. Como a presente investigação constatou, o  logos foi 
negligenciado pela maior parte das falas presentes no material jornalístico analisado e o 
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apoio em fontes externas era algo pouco comum. As fontes das opiniões eram autoridades, 
ou se tratavam de relatos de experiências pessoais. Dados podem ser contestados, enquanto 
experiências pessoais não. São difíceis  de verificar e,  mais ainda,  de contestar.  Não se 
prestam, portanto, a um processo argumentativo.
Refletida no material jornalístico, esta prática da mídia de evitar a complexificação 
das temáticas, e, assim, dispensar a lógica da argumentação, afasta-a de um processo que 
possa ser qualificado como deliberativo. Friedman (2001) também considera improvável 
que a mídia possa assumir um papel importante no processo de deliberação pública, isto 
porque, na área do jornalismo, a tendência em notícias parece ir em direção a controvérsias 
previsíveis  e  espetáculos  sem  sentido.  Em  teoria,  potencialmente,  a  mídia  poderia 
desempenhar um papel importante na promoção mais ampla dos processos democráticos 
de deliberação. A simples difusão e transmissão de debates tem um aspecto positivo, mas a 
necessidade de editar já torna problemático o processo.
A necessidade de editar, - o que implica em selecionar, hierarquizar, fazer recortes e 
descartar -, é um dos elementos que leva Parkinson (2005) a ver com reservas o potencial 
deliberativo da mídia. Isso porque, segundo ele, cada mídia específica já tem seus limites 
para contar uma história. Enquanto a televisão, por exemplo, pode trabalhar com imagens e 
som, um jornal basicamente se utiliza de texto e fotografia. Cada uma dessas mídias edita a 
seu modo e tenta dramatizar e simplificar, para melhor narrar, questões que, muitas vezes, 
por serem complexas, não podem ser reduzidas a isso que a mídia, pelos seus limites e sua 
lógica de funcionamento, se vê obrigada a fazer.
Se cada tipo de mídia, dentro da sua lógica específica, faz escolhas e recortes, é 
preciso avaliar o impacto disso sobre a troca de razões entre quem fala e as audiências. 
Parkinson (2005) entende que,  por absoluta falta de tempo, a audiência não tem como 
acompanhar diferentes tipos de mídia no decorrer de um certo período em que determinado 
tema está na pauta da agenda pública ou política. Ou seja, dependendo do tipo de mídia 
utilizado  pela  audiência  para  se  informar  ou  se  manter  inteirada  do  debate,  ela  será 
contemplada com um tipo de informação e com determinado enfoque e, por outro lado, não 
terá acesso àquele material que foi excluído. Audiências de diferentes mídias terão acesso a 
diferentes informações. Quem acompanha o material pela mídia, - por qualquer uma delas, 
ou eventualmente por todas -,  terá acesso a um tipo de material  diferente daquele que 
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acompanha debates presenciais. Este poderia ter acesso a materiais que não conseguem 
passagem pelos filtros da mídia. Isso criaria uma situação em que o conjunto do público 
teria que deliberar sobre um tema, mas tendo como base informações distintas, uma vez 
que seus membros teriam tido acesso a materiais diferentes.
Por estar encravada na economia política, a produção cultural e as informações da 
mídia são mais ou menos marketizadas (PARKINSON, 2005). Ou seja, a produção das 
notícias atende à busca de audiência, portanto, precisa ser dramatizada. Além de preferir 
eventos  episódicos  ao  invés  de  enquadramentos  temáticos  (IYENGAR  apud 
PARKINSON, 2005), quando trata de temas específicos,  a mídia busca apresentar uma 
polarização, um confronto de posições, uma lógica dual que, assim, vai ao encontro da 
retórica  plebiscitária.  Os  valores-notícias  do  jornalismo  se  encarregam  de  fazer  essa 
filtragem e construção para contemplar essa lógica. E tudo isso vai contra a lógica que se 
requer  para  um processo  deliberativo,  que prima pela  complexificação dos  temas  com 
vistas a ampliar a compreensão sobre eles.
Remer (2000) não vê a mídia como fórum em que pode se estabelecer um processo 
argumentativo, seja dialógico ou conversacional, dentro daquilo que apregoa a democracia 
deliberativa. Em primeiro lugar, porque o que se estabelece na relação entre quem ocupa 
um espaço na mídia e a audiência é uma retórica. E esta é a leitura que se adotou ao longo 
deste trabalho.
A lógica  midiática  é  permitir  que  um ou  mais  oradores  se  manifestem a  uma 
audiência. Assim, se num processo deliberativo um debatedor poderia ser convencido por 
outro, no espaço midiático isso não ocorre. Ali os oradores não estão voltados para uma 
troca  de  argumentos  com  vistas  a  um  convencer  o  outro,  como  apregoa  a  lógica 
deliberativa. O que pode ocorrer é um orador conseguir a adesão da audiência. Ou melhor, 
é isto o que os oradores fazem: disputam a atenção e a adesão da audiência. E esta, ao 
invés de participar de um processo de debates, o que faz é aderir a uma ou outra posição, 
ou mesmo ficar indiferente. Na fala pública por meio da mídia, o interesse é ganhar, e nem 
sempre, ou raramente, cooperar (REMER, 2000).
Os  debates  veiculados  pela  mídia  até  podem  inspirar  os  indivíduos  a  discutir 
matérias políticas, mas eles ainda permanecem distantes do que se presume como ideal 
num processo de deliberação - uma conversação ou um debate dialógico. Embora possa 
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contar  com  a  presença  de  argumentos  que  podem  ser  qualificados  como  racionais  e 
críticos, na oratória dos falantes na mídia há uma tendência a fazer maior uso do pathos e 
do ethos para tentar a adesão da audiência (REMER, 2000). E eis por que se resvala com 
mais facilidade para uma prática que está longe de poder ser qualificada como deliberativa 
numa perspectiva habermasiana.
Enfim, feita essa análise, parece restar pouco espaço para a mídia dentro de um 
processo que se propõe como meta promover  a  deliberação pública.  Mas está  a  mídia 
condenada a optar sempre pela lógica comercial (de captura da atenção, que privilegia uma 
retórica plebiscitária), ou ela tem condições de, em algum sentido, dar sua contribuição 
nesse processo? E qual seria ou em que consistiria essa contribuição? Há espaço para uma 
retórica deliberativa, ou essa sua contribuição dar-se-ia de outra forma?
Por trabalhar com informação, - matéria necessária para o exercício da cidadania, 
no que se refere em especial à realização de debates públicos (afinal, toda discussão se dá 
em torno de algum tema) -, e por dispor de, ou ser, um mecanismo que tem potencial de 
alcance de larga escala, a mídia sempre retorna à cena, de alguma forma, quando entra em 
pauta o tema da deliberação. Porém, há nesse olhar uma atração ou mesmo uma fixação 
por uma lógica específica da mídia, esquecendo de outra. Dirigir o olhar para um potencial 
específico da mídia faz cegar  a  análise,  e  não perceber  uma outra  lógica,  -  focada no 
entretenimento e interesses comerciais -, também presente, e geralmente mais forte.
A síntese de Charaudeau (2007) sobre as mídias permite fazer esse fechamento da 
reflexão  travada  ao  longo  deste  trabalho.  O  autor  considera  as  mídias  um  suporte 
organizacional que se apossa das noções de informação e comunicação para integrá-las nas 
suas  diversas  lógicas,  seja  econômica  (atua  como  empresa),  tecnológica  (estende  a 
qualidade e a quantidade de sua difusão) e simbólica (serve à democracia cidadã).
Reflexões  feitas  em outros  lugares  vão  ao  encontro  dos  resultados  da  presente 
investigação. É que, na prática, a mídia tende a privilegiar a lógica econômica e também se 
aproveita da lógica tecnológica para tirar maior proveito disso. Ou seja, ela amplia a escala 
de sua atuação. Mas, para também buscar se legitimar perante a sociedade, tem de também 
satisfazer a lógica simbólica (CHARAUDEAU, 2007; ESTEVES, 2003a). Porém, faz isso 
com o uso da retórica plebiscitária, que é redutora da complexidade. Cria-se, portanto, um 
simulacro em relação ao atendimento dessa última lógica, a simbólica. Afirmando servir à 
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cidadania, a mídia simula debates sobre questões de interesse coletivo.
A disponibilização  de  material  para  satisfazer  a  lógica  simbólica,  -  de  estar  a 
serviço da cidadania -, é feita de modo a criar um preenchimento de expectativas, porém da 
forma  como  isso  é  feito  dispensa  a  lógica  da  argumentação  e  da  crítica,  própria  da 
cidadania. A retórica plebiscitária atende muito mais a uma espécie de ritual democrático 
ao dar voz aos “dois lados” em disputa. E como acontece em todo ritual, não há uma 
decomposição (discussão) dos elementos desse processo.
A retórica plebiscitária trabalha mais com os mecanismos da evidência e, assim, 
traz à cena “coisas óbvias” e fatos que se relacionam aos hábitos sedimentados em práticas 
da vida cotidiana dos indivíduos e da comunidade. Trata-se de fazer ver, mas apenas para 
confirmar  o  que  está  latente  na  raiz  de  implícitos  culturais  não  esclarecidos  e  do 
psicologismo das pessoas e das comunidades (GIL, 1996). Ao invés de romper os limites 
do entendimento de uma questão, - o que um processo democrático se propõe a fazer -, o 
enquadramento  e  o  recorte  produzidos  pela  mídia  tratam,  na  verdade,  de  reforçar  os 
limites, deixando “as coisas no seu devido lugar”. Enfim, não rompem, ou melhor, não 
permitem romper os limites das interpretações já presentes.
Esta prática de “fazer ver”, ou de dar ampla publicidade aos dois lados em disputa, 
aproveitando-se de um potencial do qual a mídia pode se valer bem, sinaliza para o que 
Stasavage (2007) sugere: que os oradores, ao invés de se propor a ingressar num debate 
mais  aprofundado,  preocupar-se-iam mais  em fazer  uma  defesa  “leal”  da  sua  posição 
perante o público, o que levaria a um aprofundamento da polarização, e não da discussão 
do  tema  propriamente  dito.  Steiner  et  al. (apud THOMPSON,  2008) sustentam  que  a 
deliberação  tem  menos  possibilidades  de  sucesso  quando  a  opinião  é  extremamente 
polarizada, dando inclusive como exemplo a questão do aborto.
Quem aposta nas possibilidades de a mídia vir a ser importante num processo de 
deliberação pública acaba por esquecer ou ignorar a lógica econômica,  e deposita suas 
esperanças no suporte tecnológico que a mídia tem para resolver o problema de escala nas 
democracias  contemporâneas.  Visto que é  impossível  reunir  todos os  envolvidos  numa 
discussão, o suporte tecnológico da mídia estaria aí, disponível, para ajudar nesse processo. 
Porém,  como  já  visto  acima,  essa  participação  da  mídia  é,  no  mínimo,  bastante 
problemática. Isso porque ela atende a uma outra lógica que não privilegia o enfoque de 
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agendas temáticas.  E,  quando o faz,  opera como mecanismo redutor  da complexidade. 
Mas,  mesmo tendo presente isso,  há quem entenda que a  mídia pode gerar  e  oferecer 
subsídios  importantes  para  a  deliberação.  Haveria  espaço para  isso  também.  Mas  esse 
subsídio é consideravelmente limitado, fruto de recortes que assumem contornos conforme 
o tipo de mídia em questão (seja TV, rádio, jornal etc.).
A tese que sustenta a possibilidade de a mídia ter um papel importante no processo 
de deliberação pública ancora-se, portanto, no suporte tecnológico, enfim, na capacidade 
de difusão em larga escala. E, aliado a isso, há também uma grande expectativa em relação 
à lógica simbólica. Mesmo que a retórica plebiscitária predomine, também haveria espaço 
para uma retórica deliberativa. Isso considerando também que qualquer texto produzido e 
difundido,  mesmo  submetido  a  recortes  e  enquadramentos,  é  portador  de  diferentes 
sentidos possíveis. Ele pode gerar  diferentes interpretações pela recepção ou desencadear 
processos não previstos pelo emissor. Enfim, haveria sempre espaço para a contingência e 
as  imprevisibilidades  (CHARAUDEAU,  2007;  MAIA,  2008,  ESTEVES,  2003a, 
THOMPSON, 1998)88.
A presente investigação, confrontada com a literatura sobre o assunto, permite dar 
um indicativo de que é preciso considerar com certa cautela um papel positivo que a mídia 
tem ou poderia vir a ter em processos de deliberação pública. Isso porque, muito mais do 
que adjetivar ou qualificar,  deve-se considerar a mídia como um suporte tecnológico e 
também como um ator social. E sua inserção, - e, na sequência, a qualificação e a avaliação 
da sua ação -, se dá em função das opções que são feitas em torno das suas lógicas. Os seus 
potenciais se situam numa zona de fronteira, em que é permitido flertar com uma ou outra 
das suas lógicas, quando não com todas. Até porque elas se oferecem. Estão aí, disponíveis 
(MARTINS, 2008; 2010b). Porém, ao entrar em ação, no caso concreto, a mídia tende a 
privilegiar uma ou outra lógica, prática essa que estabelece os limites da sua participação 
num ou noutro processo.
Talvez muito mais do que assumir peremptoriamente uma ou outra posição, seja ela 
88 Embora não focada nessa reflexão específica tratada aqui, merece o registro, - mas a título de analogia -, o  
apontamento que Catroga (2003) faz sobre a imprevisibilidade dos caminhos da história. A irrupção do novo 
ou do diferente permanece sempre como uma possibilidade em aberto, a despeito de indicativos que apontam 
ou  sugerem  determinada  direção.  E  no  caso  em tela  na  presente  investigação,  inúmeros  pesquisadores 
também sempre procuram lembrar  da possibilidade de o imprevisível  se manifestar em certos processos 
sociais e políticos. Embora considerados improváveis, certos rumos ou processos não podem simplesmente 
ser  descartados.
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negativa  ou  positiva,  seja  ela  favorável  a  um  ou  a  outro  processo,  as  investigações 
realizadas até agora sugerem ver a mídia, dentro de um processo de deliberação pública, 
como ator que pode desempenhar os (ou um dos) seguintes papéis: a) mobilizadora do 
público  em  torno  de  uma  temática;  b)  facilitadora  para  gerar  uma  “comunidade  de 
espíritos”  (PERELMAN;  OLBRECHTS-TYTECA,  2002),  que  é  importante  para 
desencadear um processo de debates; e c) disponibilizadora de subsídios que podem iniciar 
ou alimentar um debate.
A hipótese  de  que  a  mídia  é  capaz  de  mobilizar  as  pessoas  em torno  de  uma 
temática, seja num sentido ou noutro, aparece com frequência em pesquisas (NEWTON, 
1999; SCHUCK; VREESE, 2009; KRIESE, 2005). A ideia central é que é difícil avaliar os 
efeitos que a informação produzida pela mídia tem sobre as pessoas, no sentido de fazer 
com que elas mudem de opinião ou não. Mas a hipótese sugere que pessoas expostas com 
certa frequência a um tipo de informação podem se mobilizar, seja a favor, ou contra, o que 
está  sendo publicado.  Eis que a  hipótese é justamente esta:  a  mídia pode mobilizar  as 
pessoas em torno de um tema, mas não necessariamente dizer como elas devem pensar ou 
se posicionar sobre a pauta em questão. Eventualmente, grupos de certa orientação que se 
sentem  ameaçados  perante  determinado  enquadramento  dado  pela  mídia  podem  se 
mobilizar em sentido contrário à posição majoritária da mídia.
Bastante crítico, Innerarity (2006, p. 22-23) entende que os meios de comunicação 
“contribuem  de  maneira  muito  deficiente  para  a  constituição  de  um  espaço 
verdadeiramente  comum de discussão  e  legitimação de  temas”.  Porém,  reconhece  que 
“sincronizam os temas e catalizam a atenção de todos”.
A capacidade de mobilizar vai ao encontro das reflexões de Perelman e Olbrechts-
Tyteca  (2002)  sobre  o  processo  de  argumentação.  Para  eles,  o  primeiro  passo  para 
convencer alguém a aderir a uma determinada tese é capturar a atenção dessa pessoa. Não 
se consegue convencer alguém completamente desinteressado. Uma argumentação não é 
unidirecional. Um diálogo, assim como um debate, supõe mais que um lado. E, hoje, de 
um modo geral,  um dos recursos  mais  disputados,  e  escassos,  é  a  atenção do público 
(GOMES, 2008). E nesse quesito a mídia dispõe de recursos que a potencializam para 
poder desempenhar bem essa função. E entre eles está a sua capacidade de se valer do 
pathos, elemento mais importante para capturar a atenção89.
89 Se a mídia consegue significativo sucesso na prática de chamar a atenção, a crítica fica por conta do modo  
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Há, contudo, a necessidade de se levantar aqui uma questão acerca desse papel 
mobilizador  da  mídia.  Apresenta-se  a  questão,  porém  sem  dissecá-la:  a  mídia  teria 
condições de mobilizar as pessoas porque consegue criar nelas um sentimento de que a 
temática é importante e, portanto, merece ser discutida em público, ou porque a cobertura 
que ela realiza vai contra ou é favorável às “evidências” daqueles que são “mobilizados”? 
Há reflexões que sugerem que essa mobilização seria gerada não porque a mídia consegue 
fazer ver a importância do debate em torno do tema em pauta, mas porque ela confronta 
diretamente,  ou  se  alinha,  com  “evidências”  consolidadas  na  tradição  cultural  de 
determinada sociedade. A presente pesquisa não tem condições de dar uma resposta a essa 
questão, mas ela surge em meio às reflexões até aqui realizadas.
A primeira hipótese conduz ao segundo papel,  -  acima elencado -,  que a mídia 
poderia  desempenhar,  e  que  pode  vir  a  ser  importante  num  processo  de  deliberação 
pública.  Se  é  capaz  de  mobilizar  o  público  em  torno  de  um  tema,  pelo  seu  suporte 
tecnológico,  e  pela  capacidade  de  atingir  uma  grande  audiência,  ela  estaria  também 
habilitada  a  criar  uma  “comunidade  de  espíritos”,  fundamental,  segundo  Perelman  e 
Olbrechts-Tyteca  (2002),  para  a  discussão  de  um  tema.  Ao  inteirar  um  contingente 
populacional sobre uma temática em pauta, ela estaria fornecendo um suporte importante 
para dar início a um processo argumentativo. Um processo argumentativo necessita de um 
ambiente  em  que  se  estabelece  uma  convergência  das  atenções  em  torno  de  uma 
problemática.  Essa  segunda  hipótese  caminha  de  forma  paralela  ao  aspecto  acima 
mencionado, o de capturar a atenção do público para que se ocupe de uma pauta específica.
E, por fim, o terceiro papel que a mídia poderia realizar, - disponibilizar subsídios 
que podem alimentar ou desencadear um debate -, atende a uma das maiores expectativas 
de muitos teóricos deliberativos que são simpáticos ou otimistas em relação ao papel da 
mídia num processo de deliberação pública. Não se trata aqui de retomar toda reflexão 
feita ao longo deste trabalho. Mas, sinteticamente, foi visto que esse material é bastante 
limitado no tocante a possibilitar uma discussão mais aprofundada.
Mesmo  assim,  há,  porém,  quem  veja  no  elemento  de  imprevisibilidade  a 
como esse dispositivo é usado. Para Innerarity (2006, p. 43), a agenda da atenção dos meios de comunicação 
"está  configurada  de  uma maneira  bastante  caprichosa  e  tende  a  dar  prioridade  ao  que  se  mostra  mais 
sensacional", ofuscando outras abordagens ou silenciando sobre questões que não podem ser tratadas dessa 
forma. O campo político, por sua vez, tem dificuldades de se ver retratado na mídia de maneira diferente que  
não seja através de "espetáculos" e, por conta disso, ajusta, muitas vezes, suas ações a essa lógica para poder  
ser visibilizado (WEBER, 2000; 2006).
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possibilidade de o material visibilizado pela mídia, - mesmo que restrito, enquadrado e 
polarizado -, desencadear um processo na sociedade que contribua significativamente para 
instaurar  um  processo  deliberativo.  Alguns  fragmentos  informativos  poderiam, 
eventualmente, contribuir para romper os limites pré-estruturados e engendrar um debate 
mais vigoroso na sociedade, - com os diversos atores civis organizados -, que levasse a um 
processo mais amplo em direção a uma lógica deliberativa.
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CONCLUSÃO
Ver a mídia como um fórum importante para o processo de deliberação pública é 
uma avaliação um tanto quanto apressada. É o que se sugere após a realização da presente 
investigação. Sustentar a participação da mídia como ator decisivo nesse processo se insere 
muito mais no campo das presunções do que no campo das descrições. Enfim, ver a mídia 
como detentora de um potencial é uma constatação, porém, identificá-la como realizadora 
desse  potencial  é  outra  completamente  diferente.  A identificação  da  sua  prática  e  do 
material que ela disponibiliza é o que permite fazer uma avaliação mais próxima da real 
dimensão da sua participação num processo dessa natureza. É o que se tentou fazer neste 
trabalho.
O primeiro passo foi apresentar questões que intrigam os teóricos da democracia, 
em especial no que se refere à legitimidade das decisões e da dificuldade de fazer com que 
mais pessoas possam participar da discussão e tomada de decisões em assuntos que se 
referem ao interesse de toda uma coletividade.
Seguindo Habermas (2002), observa-se que, de um lado, a perspectiva liberal limita 
em  demasia  a  participação,  restringindo  praticamente  todo  esse  processo  ao  ato  de 
escolher, periodicamente, aqueles que vão conduzir os destinos da comunidade em nome 
de todos. De outro, a perspectiva republicana de querer a participação mais direta de todos 
na construção e definição das escolhas públicas parece não mais estar em condições de se 
realizar nas sociedades contemporâneas, complexas e de grande dimensão.
Eis  que  entra  em cena  um outro  modelo  normativo,  o  deliberativo,  que  busca 
integrar elementos de ambas as perspectivas anteriores para dar ao processo decisório mais 
legitimidade,  fazendo-o entrar  em sintonia com a vontade  da maioria  da população.  A 
discussão  e  a  decisão  em  torno  das  temáticas  de  interesse  coletivo  não  deveriam  se 
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restringir  ao  fórum institucionalizado,  do  Poder  Público,  mas  serem,  antes,  objeto  de 
debates no âmbito da esfera pública. Essa é entendida como uma arena aberta e porosa, que 
se constitui de diferentes ambientes de encontro e discussão presentes na sociedade, e pela 
qual  circulam e  se  gestam diferentes  opiniões.  Ao entrarem em contato  umas  com as 
outras,  vão  processando  uma ideia  mais  geral  sobre  a  vontade  da  maioria  acerca  das 
questões  em  pauta.  Assim,  os  fóruns  institucionalizados  deveriam  ficar  abertos  para 
atender  e  dialogar  com as  aspirações formuladas pela  opinião pública,  enfim,  por esse 
poder comunicativo gerado no interior da sociedade.
A partir dessa ideia de que a sociedade deve participar da discussão e formulação 
das  decisões,  entra  em  cena  o  questionamento  sobre  o  papel  que  a  mídia  poderia 
desempenhar  nesse  processo.  Um dos requisitos  essenciais  para  que  qualquer  temática 
possa ser objeto de discussão na esfera pública é que ela deve ser conhecida de todos. E a 
mídia é, por alguns, considerada um ator capaz de dar conta dessa necessidade exigida pela 
democracia  deliberativa  nas  sociedades  contemporâneas.  Dada  a  dificuldade  de  fazer 
circular e tornar conhecidos os temas que são objeto de discussão, a mídia serviria como 
instrumento para dar publicidade à agenda e, ao mesmo tempo, intermediar o diálogo entre 
diferentes instâncias.
Como visto no capítulo em que foi abordada a presença da mídia na sociedade 
contemporânea,  ela,  porém,  de  um  lado,  não  se  constitui  numa  simples  ferramenta 
mediadora. A mídia é, antes de tudo, construtora de significados sobre a realidade. Ao fazer 
os  recortes,  a  seleção do material  a  ser  divulgado promove o  enquadramento  de  uma 
temática  dentro  de  um  quadro  de  significados  que  possa  ser  compreendido  pelo  seu 
público. No entanto, ao fazer isso, muito mais que ajudar a promover um debate, ela tende 
a  direcioná-lo  num sentido  ou  mesmo a  obstruir  esse  processo.  A simplificação tende 
apenas a reproduzir ou reforçar visões já inculcadas na cultura de uma sociedade.
As diferentes lógicas que circulam em seu interior também tornam problemática a 
possibilidade de a mídia ser um fórum adequado para o debate público. De um lado, a 
mídia joga com a lógica do mercado, de capturar a atenção do público para vender seu 
“produto”. De outro, ela está capacitada, pela lógica tecnológica, a se dirigir a grandes 
audiências. E essa sua capacidade seduz, de um lado, o mercado, interessado em grandes 
audiências (para vender seu produto), e, de outro, igualmente seduz e desperta a atenção do 
228
que se adjetiva como lógica simbólica ou cidadã, interessada em ver esse espaço a serviço 
da cidadania, enfim, de um debate público.
Como ator comercial que é, a mídia tende, porém, a privilegiar, em primeiro lugar, 
a lógica do mercado. É a sua sobrevivência que está em jogo - antes de qualquer outra 
coisa.  E  a  captura  da  atenção  de  grandes  audiências  é  refratária  a  um  processo  de 
complexificação de debates. Sendo assim, um material que pode efetivamente atender a um 
processo  deliberativo  tende  a  não  encontrar  espaço  no  material  gerado  pela  mídia.  A 
captura da atenção da audiência exige a dramatização e a personalização das questões. E 
isso representa a simplificação das temáticas. Como bem salienta Parkinson (2005), certas 
questões simplesmente não conseguem espaço na mídia, mas não porque ela não queira 
divulgá-las, mas porque não pode.
Nos capítulos seguintes, que tratam da argumentação, da retórica e da evidência, o 
objetivo principal foi mostrar que, mesmo em um processo de argumentação, - considerado 
central dentro da lógica deliberativa, em especial aquela de orientação habermasiana -, há 
também elementos  que  fogem ao  que  se  poderia  qualificar  como  racionalidade  pura. 
Sempre que alguém tenta convencer o outro, precisa, em primeiro lugar, chamar a atenção 
desse  outro  para  a  questão  que  pretende  apresentar.  E,  feito  isso,  os  argumentos  nem 
sempre se apresentam em estado puro. Eles vêm “marcados” pelo caráter do falante. Ou 
seja, o ouvinte costuma levar em consideração não só o argumento em si, mas também a 
credibilidade de quem fala.
Essa leitura do processo de argumentação, - feita por Perelman e Olbrechts-Tyteca 
(2002) -, levou a reconhecer, com eles e com Aristóteles, que, antes de tudo, um processo 
de  argumentação  faz  uso  da  retórica.  Esta  é  vista  como arte  que  consegue  fazer  essa 
intermediação  entre  pontos  de  vista  e  campos  diferentes.  Tendo  como  foco  central  o 
argumento (logos), a retórica não descuida da emoção (pathos) e do que envolve o caráter 
(ethos) do falante. Enfim, a retórica tem como objetivo principal promover ou reforçar a 
adesão de uma audiência a uma tese. Mas o argumento, por si só, não basta. É preciso 
promover o encontro ou, enfim, chamar a atenção para a importância da questão. Eis que o 
pathos adquire importância, assim como também o caráter do falante assume significativo 
peso nessa prática.
Essas reflexões conduziram a aceitar, neste estudo, a proposição de Remer (2000): 
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os discursos presentes na mídia são retóricos. Isso porque não há propriamente um diálogo 
ou  um  debate  entre  os  falantes,  em  que  um tenta  convencer  o  outro.  Há,  sim,  uma 
manifestação desses oradores a uma audiência (leitores,  ouvintes,  telespectadores,...).  E 
esperam convencê-la das teses que defendem ou propõem, ou obter a sua adesão a elas. E, 
para tanto, valem-se, obviamente, de argumentos, mas também dos outros elementos da 
retórica, quais sejam, os mecanismos sutis para capturar a atenção do público, bem como 
para fazê-lo aderir a certa proposição apelando ao caráter ou à credibilidade do falante.
Gil  (1996;  2003)  foi  importante  fonte  para  fazer  essa  contraposição  entre  um 
processo argumentativo e retórico e a lógica da evidência. Esta se contrapõe a um processo 
de debate. A evidência requer a adesão imediata, sem provas. Ela não se submete à crítica, 
tal qual um processo argumentativo exige. A retórica, ao trabalhar com o argumento, mas 
usando outros elementos capazes de atrair a atenção e de promover a adesão, flerta com a 
evidência. E é essa linha de investigação que foi seguida pelo presente trabalho. Sendo 
retórico o material usado pela mídia, trata-se de verificar quais elementos da retórica obtêm 
mais espaço.
A análise do material empírico leva a concluir que, dos elementos da retórica, os 
discursos presentes nos jornais privilegiaram o  pathos e o  ethos, justamente aqueles que 
estão  mais  próximos da  lógica  da evidência  do que  da  lógica  argumentativa.  O  logos 
também comparece, mas numa proporção consideravelmente menor. O  pathos e o  ethos 
estão relacionados, respectivamente, aos sentidos e à confiança, mecanismos da evidência 
que dispensam a lógica da argumentação, mas promovem um salto, exigindo adesão direta, 
sem necessidade de haver um processo de convencimento. A prevalência do  pathos e do 
ethos nos  discursos  dos  jornais  significa  a  presença  majoritária  de  uma  retórica 
plebiscitária, que se coaduna com a lógica da evidência.
Os dados empíricos conduzem a uma conclusão análoga àquela feita por Martins 
(2010b) sobre regimes de governo. Estes têm, diante de si, a disponibilidade de se valer de 
elementos do patrimônio democrático e do ditatorial. O contexto ou as circunstâncias vão 
definir, em cada caso concreto, que dispositivos os atores vão buscar para dar conta de uma 
situação  específica.  Assim,  regimes  democráticos  podem  se  valer  de  dispositivos  da 
ditadura e, da mesma forma, regimes considerados não democráticos podem se valer de 
dispositivos da democracia para dar respostas frente a certas situações, em especial quando 
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diante de momentos tendentes a causar certa instabilidade.
Nessa  linha  de  raciocínio,  esta  investigação  sugere  que  a  mídia  dispõe  de 
dispositivos que podem ser muito úteis a um processo deliberativo. Mas, ao mesmo tempo, 
ela também está estruturada para satisfazer a lógica do mercado, que vai contra a lógica 
deliberativa e cidadã. E como empresa que é, antes de qualquer outra coisa, a mídia está 
encravada na economia política. Dessa forma, é no caso concreto, por meio da análise do 
material por ela disponibilizado, que se pode avaliar qual a opção que ela faz. Ou, usando 
os termos de Martins, é preciso verificar quais dispositivos ela acionou numa determinada 
situação. Ao acionar ou privilegiar uma lógica, ela tende a esquecer ou a menosprezar a 
outra.
Acompanhando  o  posicionamento  de  Parkinson  (2005),  a  presente  investigação 
sugere, portanto, cautela em ver a mídia como fórum central para a deliberação pública. 
Ela pode, sim, ser tomada como parte de um sistema deliberativo maior, mas mesmo assim 
deve ser vista como um mecanismo que contém sérios limites, dada a sua dificuldade de 
tratar  de  temáticas  mais  complexas.  Estas,  para  serem  narradas,  costumam  ser 
dramatizadas.  Quando  isso  não  é  possível,  a  temática  ou  sequer  é  abordada,  ou  é 
exageradamente  simplificada.  Portanto,  ao  invés  de  contribuir  para  uma discussão,  ela 
tende a promover um fechamento ao simplificar as questões em pauta, reduzindo-as aos 
enquadramentos preexistentes, como forma de torná-los compreensíveis. 
Por outro lado, ao dar visibilidade aos temas da agenda política, ela pode ter um 
significativo papel para mobilizar a população a se inserir no debate. Por se valer muito da 
dramatização, a mídia lida bem com o pathos, que é importante para capturar a atenção do 
público, e que pode, assim, ser canalizada para uma temática de interesse público. Pode 
ainda, nesta mesma linha de raciocínio, ter significativa participação para constituir o que 
Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002) chamam de “comunidade de espíritos”, fundamental 
para que se desenvolva um processo argumentativo. A partir deste olhar, pode-se sugerir 
que  a  mídia  está,  de  certa  forma,  capacitada  a  participar  da  criação  de  um ambiente 
propício à deliberação, sem contudo ter condições de ela mesma promover ou conduzir o 
debate. Porém, ao ficar somente nisso, a sua participação se resume a um ritual, ou mero 
simulacro de debate. Isso porque, como visto ao longo da presente investigação, ao tentar 
fazer  o  tratamento  de  temáticas,  ela  tende  a  resvalar  para  o  terreno  da  simplificação, 
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contrário ao processo deliberativo.
Muito mais que abertura, a mídia promove o fechamento da discussão. Ao tratar de 
temáticas, ela parece ter dificuldades de lidar com o múltiplo e, assim, passar de certos 
limites. O texto que ela produz, caracterizado como retórica, tende a resvalar com maior 
frequência e intensidade para os elementos  pathos e  ethos, que ofuscam o logos. Não se 
trata  necessariamente  da  ausência  do  logos em  seu  material,  mas  da  sua  quase 
invisibilidade diante da presença e força dos outros elementos.
A deliberação pública se realiza numa zona de fronteira, em que vários horizontes 
se abrem e várias perspectivas se oferecem como alternativa. Qualquer debate configura-se 
como um campo em aberto.  Mas  a  mídia  costuma optar  por  um conservadorismo ao 
acionar os mecanismos da evidência que dispensam a lógica argumentativa. E, assim, fixa-
se na zona de conforto das interpretações que vão ao encontro de enquadramentos (limites) 
já estabelecidos na tradição cultural da sociedade. E, neste caso, do ponto de vista de uma 
discussão pública, tudo pode traduzir-se em  mero simulacro.
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ANEXOS
Os anexos que seguem nas páginas seguintes contém o material analisado para a 
pesquisa conforme classificação apresentada no subcapítulo 7.3 Material de análise. 
Anexo I: integrantes do Bloco 1 - Argumentos, são matérias do jornal Público que 
dão voz a pessoas para apresentar seu argumento acerca do tema em pauta no referendo 
sobre o aborto realizado em Portugal;
Anexo II: integrantes do  Bloco 1 - Argumentos,  são matérias do jornal  Folha de  
São Paulo que dão voz a pessoas para apresentar seu argumento acerca do tema em pauta 
no referendo sobre o desarmamento realizado no Brasil;
Anexo III:  integrantes do  Bloco 2 – Textos Informativos, são matérias do jornal 
Público que, de alguma maneira, fazem alusão ao referendo sobre o aborto, mas não abrem 
espaço direto para que pessoas possam se manifestar sobre a questão objeto de consulta.
Anexo IV:  integrantes do  Bloco 2 – Textos Informativos, são matérias do jornal 
Folha  de  São  Paulo que,  de  alguma  maneira,  fazem  alusão  ao  referendo  sobre  o 
desarmamento, mas não abrem espaço direto para que pessoas possam se manifestar sobre 
a questão objeto de consulta.
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ANEXO  I
Bloco 1 – Matérias do jornal Público
Matéria nº90: 01
Classificação (grelha)91: VA – VUN – ASN – AAP
Incentivo à acção das comunidades
Bispo de Leiria-Fátima exorta católicos a favor da vida humana 
13.01.2007 - 09h45
O bispo de Leiria-Fátima, D. António Marto, voltou ontem ao tema do aborto, desta feita 
no Santuário de Fátima, onde exortou os fiéis católicos a tomarem iniciativas a favor da 
vida.
"Cada pessoa, cada grupo, cada comunidade deve perguntar-se o que fez e pode fazer para 
pôr em marcha alguma iniciativa profética como consoladora mensagem de esperança em 
favor  da  vida  humana",  disse  D.  António  Marto,  durante  a  homilia  na  Vigília  da 
Misericórdia, integrada na peregrinação de 13 de Janeiro ao Santuário da Cova da Iria.
Com uma peregrinação marcada pela proximidade do referendo de 11 de Fevereiro, o tema 
das cerimónias de Fátima sexta-feira e hoje é "Acolher a vida com o um dom de Deus" e 
reforça,  através  das  palavras  do  Bispo  de  Leiria-Fátima,  a  posição  da  Igreja  face  ao 
referendo.
Por outro lado,  vai ainda ficar  marcada pela  recolha de ofertas para o acolhimento de 
futuras mães em dificuldades.
Durante a sua intervenção, o Bispo de Leiria-Fátima frisou que o caminho indicado por 
Cristo "é um convite e um mandato a tornar-se próximo no amor, no cuidado e no serviço a 
todo o ser humano em cada idade e situação da sua vida: no início da vida nascente, na 
infância, na adolescência, na juventude", na vida adulta e na velhice.
"Pede amor à  vida escondida das crianças  no seio materno",  sublinhou o prelado,  que 
terminou a sua homilia com palavras da encíclica "Evangelho da Vida", de João Paulo II, 
onde o anterior Papa pedia à Virgem que olhasse "para o número sem fim de crianças a 
quem é impedido nascer".
As palavras do Bispo de Leiria-Fátima surgem na linha da homilia que proferiu na Sé de 
Leiria a 1 de Janeiro, onde condenara a prática do aborto.
"Não ignoramos que, muitas vezes, a decisão de abortar é fruto de grandes sofrimentos e 
angústias (sem excluir as pressões), que é um verdadeiro drama para muitas mulheres. Mas 
pensamos que a um drama não se responde com outro drama: o de destruir  uma vida 
humana que desabrocha e que é o elo mais fraco em todo este processo", disse D.António 
Marto na ocasião.
Para  o  prelado,  "a  resposta  verdadeiramente  humana  e  humanista  a  este  drama  é  um 
90 As matérias de cada bloco serão identificadas por números cardinais.
91 Os códigos usados para a classificação das matérias são os constantes na grelha de análise, explicitada no 
capítulo “Apontamentos sobre metodologia”.
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projecto solidário e galvanizador de todos os recursos da sociedade civil e do Estado, para 
oferecer  todo  o  cuidado,  acolhimento  e  protecção  de  ordem  social,  económica  e 
psicológica tanto ao filho em gestação como à mãe que o gera" .
"A liberalização do aborto, sob a forma encapotada de despenalização, não é a resposta 
digna e condigna. É uma fuga em frente, para não atacar o problema nas suas raízes. Não é 




Classificação (grelha): VA – VUN – ASN - AAD
Cardeal-patriarca divulga segundo de cinco textos sobre IVG
"Aborto é atropelo à civilização", defende D. José Policarpo
16.01.2007 - 15h21  Lusa
O cardeal-patriarca de Lisboa, D.José Policarpo , defendeu hoje que uma lei que permita o 
aborto é um atropelo à civilização, vai contra os valores chave e é um sinal de desvio 
preocupante. O texto é o segundo de um conjunto de cinco a respeito do Referendo sobre o 
aborto que o cardeal-patriarca pretende divulgar semanalmente.
"Uma lei que permita a destruição da vida humana é um atropelo de civilização, sinal de 
desvio  preocupante  no  conjunto  de  valores  éticos  que  são  a  base  das  sociedades 
humanistas, tão arduamente construídas ao longo de séculos", escreve D. José Policarpo 
num documento intitulado "Referendo: Sim ou Não".
D.José Policarpo refere que a defesa e a protecção da vida são um valor fundamental na 
estrutura de uma sociedade justa, onde o valor da vida humana é o principal fundamento da 
dimensão ética que deve inspirar toda a convivência em sociedade.
"Milénios  de história  e  de  evolução cultural,  em que as  religiões  exerceram um papel 
significativo, levaram a humanidade a reconhecer, de forma progressiva, valores universais 
humanos,  que não se impõem à sociedade por  serem religiosos,  mas  por  serem dados 
adquiridos da evolução cultural, na qual as religiões exerceram a sua influência específica", 
refere.
Segundo D. José Policarpo, o facto de a Igreja Católica ser contra o aborto voluntário, em 
todas  as  circunstâncias,  e  devido  à  influência  da  doutrina  da  Igreja  na  definição  dos 
parâmetros de moralidade, leva a opinião pública a considerar que esta disputa entre o 
"sim" e o "não" é um confronto entre a Igreja Católica e o resto da sociedade.  Para o 
cardeal não parece que esta seja a maneira mais correcta de situar o problema.
Na opinião de D. José Policarpo, os autores e defensores da proposta legislativa que vai ser 
referendada a 11 de Fevereiro próximo encontram justificação para esta deriva cultural na 
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possível dúvida sobre o momento em que começa a vida humana no seio materno.
"É uma dúvida chocante, no actual estado dos conhecimentos científicos sobre a vida intra-
uterina", defende.
Neste quadro civilizacional, acrescenta, defender o aborto voluntário " significa uma de 
duas atitudes: ou se duvida acerca do momento em que começa a vida humana, ou se tem 





Classificação (grelha): VA – VUS – ASS - AAP
Conferência na Assembleia da República
Maria José Morgado: "Há clínicas de aborto que são 'slot machines' de ganhar dinheiro" 
17.01.2007 - 12h31 Lusa
A procuradora-geral adjunta Maria José Morgado defendeu hoje que o aborto ilegal "é um 
negócio de dinheiro sujo" que potencia  a corrupção,  comparando algumas clínicas que 
realizam abortos em Portugal às "slot machines" dos casinos.
"Há clínicas em Portugal que são 'slot machines' de ganhar dinheiro", afirmou Maria José 
Morgado,  numa  conferência,  na  Assembleia  da  República,  organizada  pelo  grupo 
parlamentar  do  PS  e  intitulada  "Sim  à  Despenalização  da  Interrupção  Voluntária  da 
Gravidez".
Para a procuradora-geral adjunta,"o aborto ilegal é um negócio que produz dinheiro sujo, 
que não é tributado".
"Estes fenómenos potenciam a corrupção, a venalidade e crimes de enriquecimento ilícito", 
acusou.
No  entanto,  alertou  Maria  José  Morgado,  "a  lei  não  é  uma varinha  mágica".  "Mas  é 
desejável que existam regras, maior controlo, a clandestinidade é o vale-tudo", afirmou.
Lei actual é "injusta" e "excessiva"
A  procuradora-geral  adjunta,  assumida  defensora  do  "sim"  no  referendo  de  11  de 
Fevereiro,  considerou  a  lei  actual  "injusta,  excessiva  e  que  não  corresponde  à 
censurabilidade social" da prática de aborto.
"A norma perdeu a força. Mantê-la no Código Penal, para lá de ser uma hipocrisia, pode 
ser uma porta aberta para excessos totalitários", considerou Morgado, manifestando a sua 
concordância com uma "descriminalização relativa" do aborto até às dez semanas.
Maria José Morgado deixou ainda algumas críticas à classe médica, lamentando que não 
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reconheça mais frequentemente o perigo para a saúde psíquica da mulher como um motivo 
para a realização de aborto legal.
"A opinião médica tem sido excessivamente restritiva, autista e até insensível na indicação 
de causas para a saúde psíquica", criticou.
Apoio por um profissional de saúde
Antes de Maria José Morgado, a deputada socialista Maria de Belém defendeu que, em 
caso  de  vitória  do  "sim"  à  despenalização  da  IVG,  a  regulamentação  da  lei  exija  "a 
intermediação de um profissional de saúde".
"Este  profissional  de  saúde  deve  dar  apoio  tanto  às  pessoas  que  querem levar  a  sua 
gravidez até ao fim como àquelas que não querem", propôs a ex-ministra da Saúde.
Idêntica  opinião  manifestou  Miguel  Oliveira  da  Silva,  professor  de  Ética  Médica  na 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.
"A lei que temos impede a possibilidade de haver a intermediação de um profissional de 
saúde entre o pedido de IVG e a realização da IVG", afirmou.
Para este especialista, a actual lei já "não defende a vida humana", ao contrário do que 
dizem os defensores do "não".
"Quem  quer  fazer  um  aborto,  fá-lo.  A clandestinidade  favorece  o  aborto  a  pedido", 
defendeu.
Na sua intervenção, Miguel Oliveira da Silva fez a distinção entre vida humana e pessoa 
humana, considerando que às dez semanas não se pode falar na segunda vertente.
"O sistema nervoso central de facto não funciona até às dez semanas (.. .) É completamente 
impossível às dez semanas haver sensibilidade, consciência, capacidade relacional entre o 
feto  e  a  mãe",  defendeu,  acrescentando  que  um  aborto  realizado  neste  momento  da 




Classificação (grelha): VA – VUS – ASS – AAD
Referendo sobre o aborto
Manuel Alegre acusa defensores do "não" de quererem "impor uma moral" 
17.01.2007 - 13h31 Lusa
O deputado socialista Manuel Alegre defendeu hoje que ao despenalizar o aborto "não se 
pretende impor nada a ninguém" e acusou os defensores do "não" de quererem impor uma 
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moral e obrigar todos os outros.
"Ao  defender-se  a  liberdade  de  decisão  da  mulher,  nos  prazos  legalmente  definidos, 
admite-se uma opção, mas não se impõe uma opinião. Negar essa liberdade é transformar a 
opinião contrária em doutrina ou imposição do Estado", afirmou Manuel Alegre, durante 
uma conferência promovida pelo grupo parlamentar do PS .
Acusando os opositores à despenalização do aborto de pretenderem "impor uma moral e 
obrigar todos os outros", Manuel Alegre apelou ao fim da viciação do debate, "como desde 
há anos tem acontecido".
"Trata-se  de  saber  quem  é  por  ou  contra  a  persistência  de  uma  proibição,  com  as 
respectivas consequências. Trata-se, ao fim e ao cabo, de saber quem é pela verdade na lei 
ou pela continuação da mentira e da hipocrisia", sublinhou, considerando que o que está 
em causa é um problema de saúde pública, de política criminal e, também, um problema 
social e moral.
"O aborto, em Portugal, foi liberalizado da pior forma possível: pelo laxismo, pela mentira, 
pela hipocrisia e pelo negócio", acrescentou.
A este propósito, o deputado socialista lembrou que,  hoje em dia, se recorre ao aborto 
segundo  a  condição  económico-social,  com  as  mulheres  que  têm  dinheiro  a  ir  ao 
estrangeiro ou a recorrerem a clínicas de luxo e as mulheres que não o têm a "sujeitar-se à 
rede clandestina, ao vão de escada, à humilhação, à doença".
"A questão do aborto clandestino em Portugal é inseparável da situação social, da condição 
de classe ou mesmo de casta", disse, reiterando que o que está em causa no referendo de 11 
de Fevereiro é saber quem é "pela verdade na lei ou pela continuação da mentira e da 
hipocrisia".
Manuel Alegre, que no último congresso do PS defendeu que se o resultado do referendo 
não for vinculativo, a Assembleia da República deve avançar com alteração da lei sobre a 
despenalização do aborto, mesmo que o "não" tenha vencido, apelou ainda ao "rigor" e ao 
esclarecimento no debate para o referendo.
"Deixou de ser pertinente e sério insistir no tema da vida do embrião ou do feto e da sua 
eventual  prelavência  sobre  a  vida  da  grávida.  Que  se  use  do  rigor  e  não  se  procure 
confundir em vez de esclarecer", referiu, numa crítica aos movimentos defensores do "não" 
e lembrando que a lei actual já prevê situações em que a mulher pode abortar sem ser 
punida.
Manuel Alegre considerou ainda que para os eleitores decidirem "em consciência" como 
vão votar a 11 de Fevereiro, é necessário assegurar que essa decisão é tomada de forma 
"livre de demagogias, livre de manipulação de sentimentos, livre de pressões abusivas".
"O Estado não nos pergunta se concordamos ou não com o aborto", sublinhou, lembrando 
que no referendo apenas está em causa o alargamento das situações em que é possível a 
mulher abortar até às 10 semanas.
Na sua intervenção, o deputado socialista e antigo candidato a Presidente da República fez 
ainda um apelo contra a abstenção, considerando que, ao contrário do que aconteceu no 
primeiro referendo sobre o aborto, em 1998, "não pode haver comodismo", "nem tão pouco 
ambiguidades" e recusou as críticas de que na anterior consulta popular houve "excessos" 
da parte do "sim".
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"Houve desmotivação e confusão. Perdeu-se por míngua, não por excesso. É preciso que, 
desta vez, os sinais sejam claros. Quem é pelo sim não tem que ter complexos, nem se deve 
deixar inibir ou condicionar. Firmeza de convicções e de argumentos. E, ao mesmo tempo, 
moderação, tolerância, respeito pela opinião contrária", aconselhou.
Referendo e Código Penal
O  líder  parlamentar  do  PS,  Alberto  Martins,  que  encerrou  a  conferência,  reiterou  o 
argumento de que "o que está em causa no dia 11 de Fevereiro é uma alteração do Código 
Penal".  "Muitos  da  campanha  do  'não'  têm  segmentado  o  seu  discurso,  aplicando  as 
clássicas  regras  do  vale-tudo  respigadas  no  arsenal  das  campanhas  eleitorais",  acusou 
Alberto Martins.
A este  propósito,  o  presidente  da  bancada  socialista  criticou  a  invocação,  feita  pelos 
movimentos do 'não', dos custos para o erário público duma vitória do 'sim' no referendo de 
11  de  Fevereiro,  considerando  que  este  "argumento  da  carteira"  revela  "uma  falta 
inaceitável de integridade ética".
Alberto Martins rejeitou igualmente os argumentos do 'não' de que se pretende fazer uma 
"liberalização"  do  aborto  e  que  esta  intervenção  passará  a  ser  feita  "a  pedido".  "Não 
estamos  disponíveis  para  discutir  posições  pessoais  de  natureza  moral,  filosófica  ou 
religiosa. Estamos disponíveis para discutir, é isso que está em causa, uma alteração da lei 
penal", defendeu o líder parlamentar socialista, considerando que a lei actual tem de ser 





Classificação (grelha): VO – VAL – ASAL - AAD
Debate da Associação Carta Cívica
Gentil Martins defende penalização "da mulher que faz do aborto regra" 
18.01.2007 - 07h53 Lusa
O ex-bastonário da Ordem dos Médicos Gentil Martins considera que as mulheres que 
façam um segundo aborto devem ser punidas, enquanto o seu colega e antigo subdirector-
geral  de  Saúde  Cipriano  Justo  defende  que  a  despenalização  põe  fim "à  liberalização 
clandestina do aborto".
"A maioria das mulheres não merece ser punida, mas algumas devem ser mesmo punidas. 
Uma mulher que faz do aborto regra merece ser penalizada, pelo seu desrespeito absoluto 
pelos valores da vida", sustentou Gentil Martins, ontem à noite, durante um debate que 
travou com o seu colega e porta-voz do movimento renovador comunista, Cipriano Justo.
Organizado pela Associação Carta Cívica, o debate contou também com a presença das 
deputadas do PS Teresa Venda, Matilde Sousa Franco e  Paula de Deus e do deputado 
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Ricardo Gonçalves.
"Vão continuar a existir abortos clandestinos"
Gentil  Martins  iniciou  a  sua  intervenção  com  um  ataque  às  posições  que  têm  sido 
defendidas  pelo  ex-secretário  de  Estado social-democrata  Albino Aroso em relação ao 
aborto.
"Albino Aroso, pessoa respeitável, diz que sabe que a vida é um acto contínuo, mas não 
sabe quando começa. Fico espantado, porque depois dos avanços com o aparecimento das 
ecografias, dos métodos de fecundação 'in vitro' e de outros progressos científicos, ainda 
não sabe quando começa a vida", ironizou Gentil Martins.
Na sua intervenção, Gentil Martins defendeu ainda que, mesmo que o "sim " ganhe no 
referendo, "vão continuar a existir abortos clandestinos" e explicitou uma das razões de 
fundo que o levam a ser contra o aborto: "Sou médico da mãe e do ser que está dentro dela. 
Dentro dessa mãe há um ser em desenvolvimento que não é para deitar para o lixo".
Existe uma "liberalização clandestina" do aborto
Falando em nome pessoal, o porta-voz da Renovação Comunista e membro do Movimento 
Intervenção e  Cidadania (MIC),  Cipriano Justo,  fez um breve balanço dos 22 anos de 
vigência da actual lei do aborto.
"Passados 22 anos sobre a vigência da actual legislação, encontramo-nos no momento de 
análise que precede a síntese de novos valores e regras de conduta. A actual situação é 
caracterizada  por  uma  liberalização,  de  facto,  mas  clandestina  do  aborto",  defendeu 
Cipriano Justo.
Para  Cipriano  Justo,  um  resultado  favorável  ao  "sim"  no  referendo  permitirá  que 
"progressivamente  se  vá  eliminando  uma  das  opacidades  mais  iníquas  da  vida 
democrática" portuguesa.
A vitória da despenalização "tornará explícito o que ainda hoje é só latente: incluir nos 
padrões  dos  valores  socialmente  dominantes  as  práticas  das  mulheres  que  realizam o 
aborto,  garantindo-lhes ao mesmo tempo segurança e igualdade de oportunidades a um 
acto que agora é clandestino, financeiramente especulativo e socialmente discriminatório", 
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Economista a favor do "não"
César das Neves: despenalização tornará aborto "tão banal como um telemóvel" 
18.01.2007 - 15h20 Lusa
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O economista  João César  das  Neves  afirmou hoje que,  se  o aborto for  despenalizado, 
passará a ser algo "tão normal como um telemóvel".
João  César  das  Neves  falava  durante  uma  conferência  de  imprensa  com  o  tema  "a 
liberalização  do  aborto  e  aumento  do  número  de  abortos",  a  menos  de  um  mês  da 
realização do referendo sobre a despenalização da interrupção voluntária da gravidez até às 
dez semanas.
No  encontro  com  a  comunicação  social,  o  economista  apresentou  dados  europeus 
(Eurostat) sobre o crescimento do número de abortos após a sua liberalização em países 
europeus, Estados Unidos e Canadá. De acordo com estes dados, citados pelo economista, 
a liberalização conduziu a "um aumento generalizado do número de abortos".
As  taxas  de  crescimento  do  aborto  nos  primeiros  anos  após  a  liberalização  quase 
triplicaram, disse João César das Neves, acrescentando que "esse crescimento manteve-se 
até à actualidade, embora a um ritmo mais brando".
Para o economista, este fenómeno "tem um paralelo económico": a chegada de um produto 
novo ao mercado.
Tal  como  aconteceu  com  os  telemóveis,  João  César  das  Neves  prevê  que  exista  um 
aumento exponencial  do número de abortos, como com os telemóveis adquiridos pelos 
portugueses.
A liberalização do aborto é seguida de "uma cultura abortista, em que este passa a ser uma 
coisa normal, como um telemóvel".
O economista  denunciou ainda  que,  caso  o  aborto  venha a  ser  despenaliza  até  às  dez 
semanas,  "muitos  médicos  que  aleguem  objecção  da  consciência  para  não  realizar  a 
intervenção serão prejudicados".
Quando questionado sobre a origem destas informações, João César das Neves disse que 
chegou a esta conclusão "pensando" e disse recear que "os hospitais — actualmente locais 
de vida —, passem a ser espaços de morte".
A propósito do financiamento da campanha do "não" à despenalização do aborto, a jurista 
Isilda  Pegada  disse  que  estão  previstos  400  mil  euros,  provenientes  de  donativos  dos 
apoiantes do "não".
O novo cartaz da Plataforma Não Obrigada, hoje apresentado, é novamente uma pergunta: 
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Documento apresentado por Edite Estrela
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Parlamento dinamarquês apela ao "sim" no referendo em Portugal 
23.01.2007 - 09h02 Lusa
A eurodeputada  socialista  Edite  Estrela  divulgou  ontem  à  noite,  durante  um  debate 
realizado em Castelo Branco, que o Parlamento dinamarquês apelou ao "sim" no referendo 
sobre o aborto em Portugal.
O  documento,  enviado  à  presidente  da  delegação  portuguesa  do  grupo  socialista  no 
Parlamento  Europeu  "por  uma  colega  dinamarquesa",  foi  definido  como  "um  apelo 
subscrito por todos os partidos com assento no Parlamento dinamarquês".
A mensagem, a que a Lusa teve acesso, é assinada pelo presidente e pelo vice-presidente 
da  Comissão  de  Assuntos  Sexuais  e  Reprodutivos  das  Mulheres  do  Parlamento 
dinamarquês, órgão onde "estão representados todos os partidos".
"É um apelo a que se vote 'sim' em Portugal porque se combate o aborto", afirmou Edite 
Estrela, ao discursar para cerca de 350 militantes e simpatizantes socialistas, no final de um 
jantar promovido pela federação do PS de Castelo Branco.
O tema do aborto  é  referido  no documento  como "um assunto  ético  e  sério",  mas  os 
signatários lembram que 95 por cento dos dinamarqueses "acham que a mulher deve ter o 
direito de escolher uma interrupção voluntária da gravidez segura e legal".
Segundo a eurodeputada do PS, o número de abortos "diminuiu na Dinamarca" desde que 
o país despenalizou a prática até às 12 semanas, em 1973.
Custo do aborto clandestino é "quatro vezes superior"
No  discurso  de  ontem,  Edite  Estrela  apresentou  ainda  números  de  um  estudo  norte-
americano  que  apontam para  um custo  "quatro  vezes  superior"  do  aborto  clandestino 
quando comparado com os custos da prática realizada até às dez semanas.
"Até às dez semanas [a interrupção voluntária da gravidez] é feita por processos químicos. 
Não tem os custos que as pessoas pensam", disse.
Sublinhou ainda que o Partido Socialista tem vindo a promover debates "rigorosos e sérios 
com as palavras" pelo "sim" à despenalização do aborto.
"O que não significa que silenciemos as distorções,  as falácias e as mentiras",  avisou. 
Defendendo  o  envolvimento  de  todos  os  cidadãos  na  consulta  popular  e  o  combate  à 
abstenção, alertou que está em causa "o próprio instrumento do referendo".
"Se  [o  referendo]  continuar  em  Portugal  a  não  ter  a  adesão  do  povo,  a  democracia 
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Admite falhas da Igreja Católica
Bispo de Viseu defende despenalização das mulheres que abortam 
24.01.2007 - 12h56 PUBLICO.PT
O bispo de Viseu, D. Ilídio Leandro, afirmou hoje que votaria "sim" no referendo ao aborto 
se  apenas  estivesse  em causa  a  despenalização  das  mulheres  e  não  a  liberalização  da 
prática até às dez semanas.
"Sem contradição nenhuma votaria 'sim'", disse o bispo num debate sobre a Interrupção 
Voluntária da Gravidez (IVG) que decorreu ontem na Escola Superior de Educação de 
Viseu.
Como em causa no referendo está também a liberalização até às dez semanas, D. Ilídio 
Leandro afirmou que vai votar "não" no referendo do próximo dia 11 de Fevereiro.
Em declarações difundidas pela Rádio Noar, de Viseu, D. Ilídio Leandro considerou que 
"ninguém vai para o aborto por vontade própria ou por leviandade" e que a mulher "é uma 
vítima da sociedade e não alguém que promove a prática do aborto".
D. Ilídio Leandro reconheceu ainda que a Igreja Católica nem sempre tem assumido uma 
posição coerente sobre o aborto e prometeu que no dia a seguir ao referendo vai contribuir 
para tentar resolver o problema.
"Sobre a coerência que considero que a Igreja também deve ter — e posso dizer que não 
tem feito sempre tudo — no dia 12 de Fevereiro, seja qual for a resposta do referendo, a 
Diocese de Viseu vai anunciar algo que procura apresentar também como coerente para a 
ajuda aos casos e às situações que eu considero também que são, muitos deles, atentatórios 
da dignidade humana, seja de crianças, seja de adultos", concluiu.
A Igreja  Católica  é  frontalmente  contra  a  liberalização  da  IVG,  que  vai  ser  sujeita  a 
referendo  nacional  a  11  de  Fevereiro,  através  da  seguinte  questão:  "Concorda  com a 
despenalização da interrupção voluntária da gravidez, se realizada, por opção da mulher, 
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“Caminhada pela Vida” desembocou na Alameda
Movimentos pelo “não” reúnem oito mil a nove mil apoiantes em marcha em Lisboa
28.01.2007 - 18:42 Por Lusa, PUBLICO.PT
Entre oito mil e nove mil pessoas apoiantes dos movimentos pelo “não” ao aborto,  de 
acordo com a polícia, confluíram hoje na Alameda Afonso Henriques, em Lisboa, no final 
de uma “Caminhada pela Vida” que teve início junto à Maternidade Alfredo da Costa.
Os movimentos envolvidos defenderam que a vida é “uma causa sem fim” Os movimentos 
envolvidos defenderam que a vida é “uma causa sem fim” (André Kosters/Lusa)
Os movimentos envolvidos defenderam que a vida é “uma causa sem fim”. A “Caminhada 
pela Vida”, que se iniciou cerca das 14h00 terminou duas horas e meia depois.
Na Alameda, os manifestantes foram recebidos por altifalantes de onde saía o som do que a 
organização disse ser o coração de um feto de dez semanas.
Margarida Neto,  da Plataforma Não Obrigada,  exortou os manifestantes a manterem-se 
“unidos na defesa da vida”, adiantando que foi por causa da amizade e união entre os que 
são  contra  a  interrupção  voluntária  da  gravidez  (IVG)  que  o  “não”  saiu  vencedor  no 
referendo de 1998.
Muitas crianças e jovens
Na  marcha,  que  contou  com  a  presença  de  muitas  crianças  e  jovens,  participaram 
movimentos cívicos ligados à Igreja, associações de defesa dos idosos e das crianças e 
grupos de escuteiros de todo o país.
Pelo palco instalado na Alameda passaram ainda representantes de movimentos contra o 
aborto de Espanha, França e Itália.
Esperanza, uma espanhola que há 12 anos sofreu “um aborto provocado”, interveio para 
defender o direito das mulheres a terem uma alternativa ao aborto.
Por  seu lado,  George Martin,  da associação francesa “Droit  de Naitre”,  alertou para a 
“catástrofe semelhante à da França” que se abaterá sobre Portugal se o “sim” sair vencedor 
do referendo.
“A modernidade  está  em dizer  não,  não  se  deixem levar  por  falsas  ideias”,  advertiu, 
defendendo que os  dinheiros  públicos  devem servir  para “preservar  a  vida e  não para 
matar”.
Ribeiro e Castro, Bagão Félix, Kátia Guerreiro...
Figuras como o líder do CDS-PP, Ribeiro e Castro, os ex-ministros Bagão Félix e Pedro 
Aguiar Branco, a fadista Kátia Guerreiro, a actriz Glória de Matos ou a escritora Rita Ferro 
juntaram-se aos milhares de manifestantes que gritaram slogans como “Abortar por opção 
quando já bate um coração? Não”, “A vida é bela, não podemos dar cabo dela”.
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Maria do Rosário Jesus, 66 anos, veio da Amadora para participar na marcha porque “é 
bom viver,  toda  a  gente  tem direito  a  viver  e  é  um crime  ajudar  a  matar”,  disse  em 
declarações à agência Lusa, momentos antes do início da marcha.
Católica, não vislumbra soluções para as mulheres que se vêem forçadas a abortar, mas vai 
dizendo a medo que a solução talvez passe por ficarem solteiras, como ela.
“Defensora  acérrima da  vida”,  a  fadista  Kátia  Guerreiro,  uma das  celebridades  que  se 
associou à marcha, defendeu a necessidade de a mulher se responsabilizar pela própria 
vida, “não a sacrificando a interesses de momento, por vezes, egoístas”.
Reconhecendo  que  a  opção  pelo  aborto  não  é  tomada  de  ânimo  leve,  aconselhou  as 
mulheres a não adoptarem uma atitude semelhante na altura da procriação para não terem 
que passar pela “dolorosa” decisão de abortar.
PNR relegado para cauda da caminhada
As  cerca  de  duas  dezenas  de  apoiantes  do  Partido  Nacional  Renovador  (PNR)  que 
participaram hoje na Caminhada Pela Vida, um marcha pelo “não” à despenalização do 
aborto, foram relegados pela organização para a cauda da manifestação.
No início  da  caminhada,  junto  à  Maternidade  Alfredo  da  Costa,  a  organização  tentou 
impedir que os apoiantes do PNR se juntassem à marcha ou, pelo menos, que retirassem os 
autocolantes partidários, sem sucesso.
“Disseram que não éramos bem vindos. Nós somos clara e inequivocamente pelo não e 
rejeitam-nos”, lamentou o líder do PNR José Pinto Coelho, afirmando que “em Portugal 
discriminam-se os nacionalistas”.
José Vassalo, da Plataforma “Não, Obrigada”, confirmou que “a organização não queria” a 
presença do PNR na Caminhada pela Vida, mas salientou que não podem evitar “que quem 
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Iniciativa da Juventude Socialista em Guimarães
José Sócrates apela à participação no referendo ao aborto 
28.01.2007 - 19h47 Lusa
O secretário-geral  do PS,  José Sócrates,  pediu hoje aos eleitores portugueses  para que 
votem no referendo sobre o aborto,  argumentando que “não se pode deixar  que sejam 
outros a decidir por nós”.
O  dirigente  socialista  e  primeiro-ministro  falava  num  debate  com  jovens  no  Centro 
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Cultural Vila Flor, durante uma iniciativa da Juventude Socialista, inserida na campanha 
para o referendo sobre a interrupção voluntária da gravidez e em que participou o líder da 
organização, Pedro Nuno Santos.
Salientando  que  há  30  anos  que  defende  a  alteração  da  lei,  para  acabar  com  a 
criminalização das mulheres, Sócrates disse que, se o “sim” ganhar, as mulheres que optam 
por abortar, “em vez de enfrentarem a polícia ou o procurador no tribunal, podem recorrer 
ao  conselho  médico,  nos  serviços  de  saúde,  ou  ao  apoio  de  uma assistente  social,  na 
Segurança Social”.
Proposta dará “lei equilibrada
O primeiro-ministro  considera  que  a  proposta  que  será  votada  em referendo  resultará 
“numa lei equilibrada”, à altura dos nossos tempos e que resultou num amplo consenso 
social noutros países europeus e nos Estados Unidos”.
José Sócrates referiu que a legislação em vigor mantém “a chaga social do aborto e o 
drama das  mulheres  que  o  fazem clandestinamente”,  frisando que,  “embora  a  questão 
cause naturais dilemas morais, ninguém tem o direito de impor o seu ponto de vista aos 
outros nesta matéria”.
Apelou ao respeito pelos cidadãos que defendem o “não”, dizendo que “têm igual direito 
em democracia de defender a sua opinião e de votar em conformidade”.
“O voto no referendo contribui para a consolidação de uma democracia madura e responde 
aos  desafios  da  democracia  directa  que  hoje se  colocam”,  declarou,  acentuando que  o 
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Cardeal patriarca critica o "exercício da liberdade num perspectiva individualista"
D. José Policarpo: educação sexual é necessária mas deve apontar para a castidade 
30.01.2007 - 15h00
O cardeal patriarca, D. José Policarpo, considera que a educação sexual "é bem-vinda e 
necessária", mas para ser "verdadeira" tem que ser feita na "perspectiva da castidade".
No quarto de cinco textos que está a publicar semanalmente a propósito do referendo sobre 
o aborto de 11 de Fevereiro, o líder da Igreja Católica em Portugal sustenta que tanto "em 
termos  religiosos  como  culturais"  a  castidade  surge  como  uma  "vivência  generosa  e 
responsável da própria sexualidade".
D. Policarpo critica ainda o "exercício da liberdade num perspectiva individualista", onde 
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"cada um pode fazer tudo o que quer e lhe apetece". Trata-se de "uma liberdade individual 
sem responsabilidade", que o cardeal diz encontrar "nos acidentes de viação, nas agressões 
contra o ambiente, no abandono e abuso de crianças, no aborto".
"O exercício individualista da liberdade origina uma sociedade permissiva. O Estado gasta 
uma parte significativa das suas capacidades e energias a corrigir abusos de liberdade", 
acrescenta.
O cardeal considera ainda que "enquanto o ambiente for o de cada um fazer o que lhe 
apetece, o uso da sexualidade levará, cada vez mais, ao desrespeito da pessoa humana de 
que resulta. A violência familiar, o abuso de crianças, a sida, a utilização da mulher como 
objecto, os percalços indesejáveis na adolescência, o aborto".
A Igreja tem tomado uma posição frontalmente contra a despenalização do aborto que vai 
ser referendada dentro de 13 dias.
"Concorda com a despenalização da interrupção voluntária da gravidez, s e realizada, por 
opção  da  mulher,  nas  primeiras  10  semanas,  em estabelecimento  de  saúde  legalmente 
autorizado?" será a pergunta colocada aos eleitores a 11 de Fevereiro.
Para a campanha estão inscritos na Comissão Nacional de Eleições 17 movimentos de 
cidadãos - cinco pelo "sim" e 12 pelo "não" - e 10 partidos políticos. Cerca de 8,4 milhões 
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Acção de campanha comunista na baixa de Lisboa
PCP defende “sim” para livrar mulheres "do anátema, do ferrete e do cadastro" 
30.01.2007 - 19h44 Lusa
O secretário-geral do PCP, Jerónimo de Sousa apelou hoje ao voto no “sim” no referendo 
de 11 de Fevereiro sobre a interrupção voluntária da gravidez para livrar "do anátema, do 
ferrete e do cadastro" as mulheres que recorrem ao aborto até às dez semanas.
"Não há volta a dar. A questão central é saber se estamos de acordo que as mulheres se 
vejam livres do anátema, do ferrete e do cadastro" quando recorrem ao aborto, defendeu 
Jerónimo de Sousa, no final de uma "arruada" promovida pelo PCP na baixa de Lisboa.
O líder comunista apelou ao voto no “sim” à despenalização do aborto, que considerou 
"uma  causa  nobre  e  uma  causa  justa",  para  "dar  à  mulher,  de  forma  responsável,  a 
possibilidade de ter os filhos que entender".
Falando  num  pequeno  palanque  instalado  na  Rua  Augusta  para  os  militantes  que 
empunhavam as bandeiras vermelhas do PCP, Jerónimo de Sousa defendeu que a "batalha 
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pela despenalização do aborto é  uma batalha contra  a  hipocrisia".  "O direito  à  vida  é 
também o direito de as mulheres terem um emprego com direitos, terem melhores salários 
e a saber que têm uma creche ou um infantário para poderem continuar a trabalhar [depois 
de terem um filho]”, frisou.
Jerónimo de Sousa criticou os que hoje defendem o “não” à despenalização depois de no 
passado terem proposto no âmbito da discussão do Código do Trabalho que "a mulher 
fosse penalizada no emprego se a causa da 'baixa' fosse a realização de um aborto ilegal".  
"E agora vêm, com ar seráfico e piedoso dizer que há alternativas. Muito bem, depois do 
referendo podem contar com o PCP para apresentar propostas" de protecção à maternidade, 
planeamento familiar e educação sexual, disse.
Contra a ideia de que a despenalização significa "a liberalização do aborto", Jerónimo de 
Sousa sustentou que "o aborto clandestino é que é o aborto livre, feito em qualquer sítio 
sem condições".
O segundo referendo sobre a despenalização do aborto - o primeiro foi em Junho de 1998 e 
ganhou  o  "não",  apesar  de  o  resultado  não  ter  sido  vinculativo  -  foi  convocada  pelo 
Presidente da República, Cavaco Silva, a 29 de Novembro de 2006.
"Concorda com a despenalização da interrupção voluntária da gravidez, se realizada, por 
opção  da  mulher,  nas  primeiras  10  semanas,  em estabelecimento  de  saúde  legalmente 
autorizado?", é a pergunta colocada aos eleitores a 11 de Fevereiro.
Para a campanha, estão inscritos na Comissão Nacional de Eleições 19 movimentos de 
cidadãos (cinco pelo "sim" e 14 pelo "não") e dez partidos políticos. Cerca de 8,4 milhões 
de eleitores estão recenseados para o referendo e a campanha dura 11 dias, entre 30 de 
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Divulgada mensagem vídeo do secretário-geral
Aborto: PS quer mulheres assistidas por médicos e não por polícias 
30.01.2007 - 16h03
O secretário-geral do PS, José Sócrates, defende que as mulheres que decidam fazer uma 
interrupção voluntária da gravidez o façam assistidas pelos serviços de saúde e não por 
procuradores e polícias, como actualmente.
O argumento é utilizado por José Sócrates numa mensagem vídeo disponibilizada hoje no 
site do Partido Socialista, no primeiro de onze dias de campanha para o referendo sobre a 
interrupção voluntária da gravidez (IVG), que se realiza a 11 de Fevereiro.
"É a penalização até às dez semanas que torna a IVG em aborto clandestino. Esse é o único 
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resultado da actual lei", diz o dirigente socialista.
Sócrates  considera  o  aborto  clandestino  uma  "vergonha  nacional"  e  diz-se  "entre  os 
portugueses que não se conformam com esta sóbria realidade". Para o secretário-geral do 
PS trata-se de um "drama individual, mas também uma chaga social, à qual nenhum de nós 
tem o direito de fechar os olhos", recusando Sócrates a ideia de que a actual lei "permite 
combater o aborto clandestino".
Para alterar esta realidade, afirma que a proposta de despenalização da IVG é sustentada 
numa "lei moderada e equilibrada, uma lei que vai permitir um novo consenso social em 
que cada um, naturalmente, pode conviver com as suas convicções, mas em que cada um 
terá a liberdade de ter uma visão do mundo e uma visão da vida".
"Concorda com a despenalização da interrupção voluntária da gravidez, se realizada, por 
opção  da  mulher,  nas  primeiras  10  semanas,  em estabelecimento  de  saúde  legalmente 
autorizado?", é a pergunta que vai ser colocada a 11 de Fevereiro.
Para a campanha, estão inscritos na Comissão Nacional de Eleições 17 movimentos de 
cidadãos  (cinco  pelo  "sim"  e  doze  pelo  "não")  e  dez  partidos  políticos.  Cerca  de  8,4 
milhões de eleitores estão recenseados para o referendo e a campanha dura 11 dias, entre 
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Referendo sobre o aborto
Movimento Intervenção e Cidadania admite IVG como último recurso 
30.01.2007 - 19h41 Lusa
Um  panfleto  hoje  distribuído  pelo  Movimento  Intervenção  e  Cidadania  –  MIC,  que 
resultou  da  candidatura  presidencial  de  Manuel  Alegre  –,  admite  que  a  interrupção 
voluntária da gravidez (IVG) “pode ser o último recurso para assegurar a saúde da mulher 
e garantir-lhe o acesso ao planeamento familiar”.
O panfleto, distribuído num debate organizado pelo MIC, apresenta dez razões para votar 
“sim” à despenalização da IVG no referendo de 11 de Fevereiro, depois de, em consulta 
interna,  95 por  cento dos membros deste  movimento se terem pronunciado a favor  da 
mudança da lei.
“Porque a interrupção voluntária da gravidez,  em estabelecimento de saúde legalmente 
autorizado, pode ser o último recurso para assegurar a saúde da mulher e garantir-lhe o 
acesso ao planeamento familiar”, é uma das razões apontadas pelo MIC para apoiar o voto 
“sim”.
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“Porque os contraceptivos não são infalíveis” ou “porque abster-se ou votar ‘não’ é deixar 
tudo  na  mesma”  são  outros  dos  argumentos  pró-despenalização  apontados  por  este 
movimento  de  intervenção  cívica,  criado  depois  da  candidatura  presidencial  como 
independente do deputado socialista Manuel Alegre.
Não há simetria entre o “sim” e o “não”
O MIC justifica também a posição a favor do “sim” com os argumentos de que “o direito à 
vida pressupõe o direito a ser desejado” e de que “não há simetria entre o ‘sim’ e o ‘não’”.
“Quem defende  a  liberdade  de  decisão  da  mulher,  nos  prazos  e  condições  legalmente 
definidos, admite uma opção, mas não impõe uma decisão”, lê-se no panfleto.
Para este movimento “só a resposta no ‘sim’ tem a abertura suficiente e necessária para 
abarcar todas as sensibilidades”, repudiando qualquer conotação de desprezo para com a 
vida humana aplicável aos defensores do “sim”.
“Concorda com a despenalização da interrupção voluntária da gravidez, se realizada, por 
opção  da  mulher,  nas  primeiras  10  semanas,  em estabelecimento  de  saúde  legalmente 





Classificação (grelha): VA – VUS – ACS – AAD  
Professor de Biologia Celular em conferência dos Médicos pela Escolha
Referendo: consciencialização do "eu" só aos seis meses de gestação 
01.02.2007 - 22h40 Lusa
O professor de Biologia Celular Mário Sousa, defensor do “sim” no referendo sobre o 
aborto, disse hoje, no Porto, que a consciencialização do “eu” só acontece depois dos seis 
meses de gestação do feto.
“Os movimentos conscientes e a consciencialização do ‘eu’ só acontecem depois dos seis 
meses”, disse Mário Sousa, numa conferência promovida pelo movimento Médicos pela 
Escolha, a que assistiram dez pessoas.
O professor do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar salientou que, apesar de o 
feto adquirir a consciência do “eu” depois dos seis meses, “ainda assim há órgãos vitais 
que não funcionam”.
Mário  Sousa  realçou que  é  consensual  nas  escolas  médicas  que só aos  sete  meses  de 
gestação o feto tem condições de sobrevivência e, em caso de risco, “passa à frente da 
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mãe”.
“Quando o feto sobrevive só, passa à frente da mãe”, disse, salientando que até aos sete 
meses a grávida tem prioridade sobre o filho.
Antes das dez semanas, movimentos do feto são involuntários
Mário Sousa reconheceu que foi por “convenção” que a medicina fixou nas oito semanas 
de gestação o momento em que o embrião humano se passa a designar feto, dado que é 
nesse momento que “todos os órgãos já têm um esboço”.
Para o investigador, são “involuntários” os movimentos do feto antes das dez semanas e 
não se pode chamar coração às batidas provocadas pela irrigação sanguínea que se sentem 
nos embriões logo às três semanas de gestação.
Mário Sousa considerou arbitrária a escolha das dez semanas como limite abrangido pela 
pergunta do referendo, alertando para o facto de ter recebido “sempre” nas suas consultas 
mulheres  que  “não  sabiam que  estavam grávidas  e  ultrapassaram as  12  semanas”  de 
gravidez.
Na opinião de Mário Sousa, “a pergunta do referendo é se a mulher que tem uma gravidez 




Classificação (grelha): VA – VUN – ASN – ADD   
Através do Parlamento
Marques Mendes propõe descriminalização sem aborto livre
Por Lusa
04.02.2007
O presidente do PSD, Marques Mendes, propôs hoje em Barcelos a descriminalização do 
aborto no Parlamento, como alternativa a uma lei que torna o aborto livre e a pedido da 
mulher.
"Há um certo consenso na sociedade portuguesa: as pessoas não querem o aborto livre, 
mas também não querem que as mulheres possam ir para a cadeia se forem forçadas a fazê-
lo", afirmou o líder social-democrata, frisando que a descriminalização também é aceite 
por muitos membros da plataforma do "não".
Marques Mendes falava aos jornalistas no final da visita que fez, a título pessoal, a uma 
exposição promovida em Barcelos pelo movimento "Minho pela Vida".
Na opinião de Marques Mendes, a solução para o dilema "passa pelos eleitores votarem 
'não' no próximo domingo, sabendo que há um compromisso no sentido de mudar a lei", 
afirmou o presidente do PSD.
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Mendes apela "para que ninguém se abstenha"
Marques Mendes disse também que tem encontrado, a uma semana do referendo sobre a 
interrupção  voluntária  da  gravidez,  "muitas  pessoas  com  dúvidas,  que  não  querem  a 
legalização  total  do  aborto  porque  defendem  a  vida",  apelando,  por  isso,  "para  que 
ninguém se abstenha".
Questionado sobre a possibilidade de a vitória do "não" significar a manutenção do aborto 
clandestino e da prisão de mulheres que o praticam, Marques Mendes considerou que "o 
problema não se resolve com o aborto clandestino".
Marques Mendes frisou que, neste momento, em Portugal, não há nenhuma mulher presa 
por ter feito aborto clandestinamente, considerando que "existe um grande consenso sobre 
a descriminalização".
"O aborto é um mal"
"O aborto é um mal,  mas este  não se resolve legalizando o mal",  afirmou igualmente 
Marques Mendes, dizendo ser necessário que o Estado e a sociedade civil "ajudem mais as 
mulheres que engravidam, mas que estão em dificuldades para terem um filho".
Marques  Mendes  disse  ainda  que  a  questão  não  é  partidária,  já  que  "depende  da 
consciência de cada português" e insistiu na tese de que "é possível um compromisso entre 
os defensores do 'não' e os do 'sim', no sentido de descriminalizar as mulheres sem tornar o 
aborto livre".
"É importante defender a vida. Na actual lei já estão contempladas as situações limite em 
que é possível à mulher abortar legalmente", concluiu Marques Mendes.
Fonte: http://dossiers.publico.clix.pt/noticia.aspx?idCanal=1988&id=1284649
###################################################
Matéria nº: 17 
Classificação (grelha): VA – VUS – ASS – AAD 
Vital Moreira responde a propostas para pôr fim a julgamento de mulheres
Referendo: “sim” acusa apoiantes do “não” de aceitarem aborto clandestino
Por Lusa
05.02.2007
O constitucionalista Vital Moreira, em nome de quatro movimentos a favor do “sim” no 
referendo do próximo domingo,  acusou os  defensores  do  "não"  de aceitarem o  aborto 
desde que seja "debaixo do tapete", quando propõem que as mulheres que abortem não 
sejam punidas.
"Diziam que o que está em causa é o sacrossanto valor da vida. Agora vêm dizer que 
continua a  ser crime gravíssimo mas deixam de o punir",  afirmou o constitucionalista, 
acusando os autores dessas propostas de entrarem em "insanável contradição".
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O  constitucionalista  –  que  falava  em  nome  dos  movimentos  “Cidadania  e 
Responsabilidade pelo Sim", "Jovens pelo Sim", "Voto Sim" e "Médicos pela Escolha” – 
argumenta que os apoiantes do “não” “ficam descansados” desde que os abortos “sejam 
clandestinos”, feitos “debaixo do tapete”.
"Dizem que é a vida, é o homicídio, é o filicídio. Mas agora dizem que punir as mulheres 
não faz sentido. Perderam toda e qualquer consistência moral na sua posição", sublinhou.
Vital Moreira considerou também "uma contradição nos termos" e "totalmente insólita em 
termos de direito penal" a ideia de um "crime sem pena" e mesmo sem prisão, o que disse 
não acontecer com nenhum dos crimes previstos no Código Penal.
"Dizer 'é crime mas não serás punido'.  Qual é o sentido preventivo dessa proposta em 
termos de reduzir o número de abortos?", questionou o professor de direito, garantindo que 
este tipo de iniciativas “não alteram nada” a posição dos que querem “acabar com o flagelo 




Classificação (grelha): VA – VUN – ASN – AAD 
Referendo
Mulheres em Acção consideram declarações de Sócrates "ultimato desesperado" 
05.02.2007 - 09h21 Lusa
A Associação  Mulheres  em  Acção  classificou  hoje  como  "um  ultimato  em  tom  de 
desespero"  a  garantia  de  José  Sócrates  de  que  a  lei  sobre  a  interrupção  voluntária  da 
gravidez não será alterada se o "não" vencer no referendo do próximo domingo.
Em declarações à Lusa, a porta-voz da associação defensora do "não" afirmou que "este 
ultimato  de  José  Sócrates  mais  parece  um  amuo  muito  pouco  democrático  e  vem 
demonstrar a pouca consideração que as mulheres portuguesas lhe merecem".
"O que está em causa é que o PS ganhe esta batalha política.  José Sócrates está mais 
preocupado com isso do que com o que vai acontecer às mulheres portuguesas depois de 
11 de Fevereiro", sublinhou Jacinta Oliveira.
A associação  defende  uma  solução  legislativa  que  evite  os  processos  judiciais  sobre 
mulheres que abortem, sem tornar o aborto livre até às dez semanas.
"O que ninguém diz é que tanto num caso como noutro, as mulheres vão continuar a poder 
ser  presas",  argumentou,  explicando  que  mesmo  que  a  despenalização  da  interrupção 
voluntária da gravidez até às dez semanas seja aprovada, "as mulheres que abortem no 
circuito clandestino ou depois desse prazo, podem ser presas".
A associação apresentou uma proposta de legislação, em parceria com o juiz Pedro Vaz 
Patto, a quase todos os grupos parlamentares — à excepção do Bloco de Esquerda — há 
cerca de um ano.
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"Nessa ocasião, todos os grupos parlamentares, incluindo o do PS, elogiaram", mas agora, 
as  declarações  de  José  Sócrates,  "ao  fechar  a  porta  a  qualquer  alteração  legislativa, 
demonstram desconsideração e desvalorização do trabalho das mulheres do partido dele", 
acusou Jacinta Oliveira.
O primeiro-ministro e secretário-geral do PS garantiu ontem que "se o 'não' ganhar, a lei 
ficará como está", em resposta aos movimentos contra a interrupção voluntária da gravidez 
que querem alterar a moldura penal do aborto após o referendo.
"Se o 'não' ganhar, a lei ficará como está. O PS não aprovará qualquer lei que seja contrária 
à lei actual", afirmou José Sócrates numa sessão de esclarecimento do PS para a campanha 
do referendo de 11 de Fevereiro, realizada num auditório do Centro Cultural de Belém, em 
Lisboa.
"Concorda com a despenalização da interrupção voluntária da gravidez, se realizada, por 
opção  da  mulher,  nas  primeiras  10  semanas,  em estabelecimento  de  saúde  legalmente 




Classificação (grelha): VA – VUS – ASS – AAP 
Lança apelo à participação dos jovens
Sócrates reafirma que apenas vitória do "sim" garante mudança da lei 
06.02.2007 - 16h21 Lusa
O primeiro-ministro e secretário-geral do PS, José Sócrates, lançou hoje um forte apelo ao 
voto no referendo de domingo sobre a interrupção voluntária da gravidez, sublinhando que 
apenas a vitória do "sim" garante a alteração da lei.
"O 'não', se vencer, terá uma grande dificuldade em explicar aos portugueses o que vai 
mudar",  frisou  José  Sócrates,  no  Porto,  no  discurso  que  encerrou  uma  conferência 
promovida pelo grupo parlamentar socialista sobre o referendo marcado para domingo.
Para o dirigente socialista, "este é o momento para cada português dizer o que pensa", 
apelando, nesse sentido, a que "todos" votem no referendo, especialmente os jovens, que 
foram os que mais se abstiveram no anterior referendo, em 1998.
"Esta é uma questão de consciência e, por isso, é que não nos devemos abster, deixando 
outros decidir por nós. Todos devemos afirmar o nosso ponto de vista", defendeu.
Para  José  Sócrates,  esta  consulta  popular  assume  uma especial  importância  já  que  "o 
combate à clandestinidade é a única forma de reduzir o número de abortos em Portugal". 
"O aborto clandestino é uma vergonha e o Estado não pode continuar a pactuar com esta 
chaga social. A actual lei não evita o aborto, transforma é todos os abortos em clandestinos 
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e pouco seguros", argumentou.
O  primeiro-ministro  frisou  que  a  alteração  legislativa  defendida  pelos  socialistas  para 
despenalizar o aborto "não é uma aventura ou um experimentalismo social", assegurando 
que se pretende para Portugal "uma lei moderada e equilibrada, como a que existe nos 
países mais desenvolvidos do mundo". "Queremos uma lei que não imponha a ninguém 
uma visão moral, queremos que todos tenham liberdade para agir de acordo com as suas 
convicções", acrescentou.
"A decisão deve ser respeitada"
Na  sua  intervenção,  José  Sócrates  reafirmou  "a  vinculação  política"  do  referendo, 
independentemente do resultado. "Vote quem votar, a decisão deve ser respeitada", insistiu, 
salientando nunca ter estado de acordo com a possibilidade de a Assembleia da República 
"pôr em causa a legitimidade do referendo", pelo que nunca lhe "passou pela cabeça alterar 
a lei apenas com os votos no parlamento".
José Sócrates respondeu depois às críticas que têm vindo a ser feitas à pergunta que será 
colocada aos portugueses no referendo, considerando que "agora não é tempo de formular 
novas perguntas".
O secretário-geral do PS admitiu depois que o movimento que defende o "não" registou 
"uma evolução" ao longo da campanha, ao reconhecer a necessidade de se mudar a actual 
lei. "Ao longo da campanha, mesmo os que defendem o 'não' reconheceram que é preciso 
mudar  a  lei.  Considero  isto  uma grande evolução",  afirmou,  frisando,  no entanto,  que 




Classificação (grelha): VA – VUN – ASN – AAP  
Último texto do cardeal patriarca sobre o referendo
D. José Policarpo diz que "nenhuma decisão contra a vida é legítima e honesta" 
06.02.2007 - 17h43
O cardeal patriarca de Lisboa, D. José Policarpo, considera que o voto no referendo sobre a 
despenalização  da  interrupção  voluntária  da  gravidez  é  uma  decisão  pessoal  e  da 
consciência de cada um, mas ressalva que nesta questão "nenhuma decisão humana contra 
a vida é legítima e honesta".
"Consultados sobre uma questão tão delicada como é a legalização do aborto, a resposta é 
pessoal e livre, empenhativa da própria consciência", refere D. José Policarpo no quinto e 
último  texto  que  está  a  publicar  semanalmente  a  propósito  do  referendo  do  próximo 
domingo.
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No texto intitulado "A dignidade da consciência",  já enviado na sexta-feira  passada às 
paróquias, D. José Policarpo considera que "quanto mais grave é a questão,  maior é a 
responsabilidade da consciência". "É como se dependesse de cada um de nós permitir ou 
proibir a legalização do aborto. São momentos em que a responsabilidade da liberdade é 
enorme,  pois  cada  um  torna-se  corresponsável  da  decisão  que  vier  a  ser  tomada", 
argumenta ainda o cardeal.
Na opinião de D. José Policarpo, "a consciência é o encontro das mais nobres faculdades 
humanas: a inteligência, a vontade, a liberdade. Por isso, ela tem de ser iluminada pela 
verdade, sustentada pela capacidade de decisão e exprimir-se livremente. O exercício da 
liberdade deveria ser sempre uma opção de consciência", prossegue.
O cardeal patriarca adianta que "a consciência do cristão precisa de ser iluminada, não 
apenas pela luz natural, mas pela palavra de Deus e pelo ensinamento da Igreja, coerente e 
unânime ao longo de uma longa tradição". D. José Policarpo acrescenta que, "neste caso 
concreto, é preciso escutar o essencial dessa mensagem: toda a vida é um dom de Deus, só 
Deus é Senhor da vida, nenhuma decisão humana contra a vida é legítima e honesta".
Segundo  o  cardeal  patriarca,  pedir  aos  portugueses  que  tomem  uma  decisão  "de  tal 
gravidade" é muito mais do que "o vulgar exercício da democracia, em si mesma, como 
sistema político, orientada para a gestão da coisa pública".
No dia 11 de Fevereiro, defende D. José Policarpo, "na solidão de um voto, cada um de nós 
estará sozinho com a sua consciência, tornando-se corresponsável de uma decisão grave 
para a vida de pessoas e para a sociedade como um todo".
Esta decisão, acrescenta, tem também a densidade de decidir do destino de muitos seres 





Classificação (grelha): VA – VUN – ACN – AAD 
Lei actual mantém-se se o "não" vencer
Referendo: Marques Mendes diz que posição de Sócrates é "radical" e "extremista" 
06.02.2007 - 18h48 Lusa
O líder do PSD, Luís Marques Mendes, considerou hoje "radical" e "extremista" a posição 
do primeiro-ministro,  José Sócrates,  de recusar  alterar  a  lei  sobre a  despenalização da 
interrupção voluntária da gravidez caso o "não" vença no referendo do próximo domingo.
"Não  compreendo  posições  radicais  e  extremistas.  Existem pessoas  que  parecem mais 
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interessadas no jogo partidário  do  que  em  resolver  os  problemas  das  mulheres", 
afirmou  Marques   Mendes, em declarações aos jornalistas no final de uma visita à Casa 
de Protecção e Amparo de Santo António, instituição de apoio às mães solteiras.
No domingo, o secretário-geral do PS, José Sócrates, garantiu que "se o 'não' ganhar, a lei 
ficará como está", em resposta aos movimentos contra a interrupção voluntária da gravidez 
que querem alterar a moldura penal do aborto após o referendo, introduzindo a suspensão 
provisória dos julgamentos já proposta por duas deputadas independentes nas listas do PS.
Confrontado com estas declarações, Marques Mendes insistiu na adopção de uma "solução 
moderada" que passe por "evitar o aborto livre e construir na Assembleia da República 
uma solução que retire a penalização às mulheres" que interrompam a gravidez.
"É possível conciliar essas duas soluções", garantiu o líder social-democrata, considerando 
que existe um "grande consenso" à volta destas duas questões, porque as pessoas "não 
querem o aborto livre, nem a penalização das mulheres".
Questionado  sobre  se  esta  solução  não  significaria  a  aceitação  do  aborto  clandestino, 
Marques Mendes rejeitou a ideia, considerando que se trata "exactamente do contrário". "O 
aborto  clandestino  é  um drama,  mas  a  solução  é  combatê-lo,  por  exemplo  ajudando 
instituições com esta que hoje visitei, apoiando as mulheres e as mães em dificuldades", 
sublinhou  o  líder  do  PSD,  partido  que  não  tem  posição  oficial  para  o  referendo  de 
domingo.
Marques Mendes rejeitou igualmente as críticas de que a solução que defende representa 
uma contradição,  insistindo que se trata de "uma posição moderada" e recordando que 
sempre foi esta a sua posição. "Nem o aborto livre é solução, nem a prisão das mulheres",  
insistiu, defendendo que o caminho deve ser "apoiar a vida e combater o aborto".
O líder do PSD disse ainda que a proposta que defende de alterar a actual lei  sobre o 
aborto, retirando a penalização para as mulheres que interrompam a gravidez, contribui 
para o esclarecimento dos eleitores "que ainda estão cheios de dúvidas". "Ninguém quer o 
aborto e evitá-lo é votar 'não'", acrescentou, Marques Mendes.
No final visita à Casa de Protecção e Amparo de Santo António, instituição que acolhe 
perto de 30 mães e grávidas com uma idade média de 16 anos, o líder do PSD assinalou a  
importância  de  mostrar  "que  há  alternativas  a  o  aborto  e  à  prisão  das  mulheres"  e 
"alternativas para as grávidas em dificuldade".
Insistindo que "é possível evitar  o aborto",  Marques Mendes reiterou a necessidade do 
Estado dar um maior apoio a instituições como a Casa de Protecção e Amparo de Santo 






Classificação (grelha): VA – VUN – ASN – AAP 
CDS-PP diz que custos vão atingir os 30 milhões de euros anuais
Aborto: Ribeiro e Castro diz que despenalização vai levar a "cifras de horror" 
07.02.2007 - 19h24 Lusa
O líder  do CDS-PP, Ribeiro e  Castro disse hoje que se o aborto "for liberalizado" em 
Portugal o fenómeno atingirá "cifras de horror como as espanholas, onde se fazem 100 mil 
por ano".
"Vamos ter  em Portugal  as  tais  "slot-machines",  as  clínicas  de aborto  de que falava a 
procuradora Maria José Morgado", afirmou, criticando o facto de o dinheiro dos impostos 
dos portugueses poder vir a ser aplicado a "financiar o aborto livre".
O líder centrista falava aos jornalistas no final da visita que fez ao Centro de Apoio à Vida 
em  Barcelos,  durante  a  qual  conheceu  a  actividade  deste  organismo  em  defesa  da 
maternidade.
Ribeiro e Castro disse que, embora o mais importante seja a defesa do direito à vida, os 
portugueses precisam de saber que "os custos do aborto livre e pago pelo Estado atingirão 
os 30 milhões de euros anuais, conforme estudos já aplicados". "Isto é um mau uso dos 
dinheiros dos contribuintes", declarou, frisando que tal verba dava para "manter várias das 
maternidades que foram encerradas pelo actual Governo socialista por razões de poupança 
de custos e falta de meios".
Questionado sobre as declarações da presidente das Mulheres Socialistas Europeias, que 
desafiou  os  51  eurodeputados  de  16  países  que  assinaram  uma  declaração  contra  a 
despenalização  do  interrupção  voluntária  da  gravidez  em  Portugal  a  declarar  se  vão 
promover alterações à legislação nos seus países, Ribeiro e Castro acusou a eurodeputada 
de "querer limitar a liberdade de pensamento" dos subscritores.
Zita  Gurmai escreveu à  maior  parte  dos  51 eurodeputados que assinaram a declaração 
perguntando-lhes se "estão a propor, nos seus próprios países, a limitação do direito das 
mulheres a fazer um aborto".  "É uma posição anacrónica,  ultrapassada e politicamente 
correcta", comentou, dizendo que, na Europa, nos Estados Unidos e na América latina há 
muitos deputados de vários partidos a questionarem leis sobre o aborto feitas nos anos 70.
Ribeiro  e  Castro  adiantou  que  recebeu  esta  semana  um contacto  do  Chile,  "onde  61 
deputados  se  juntaram para  promover  iniciativas  legislativas  contra  a  liberalização  do 
aborto" e manifestaram solidariedade aos apoiantes do "não" em Portugal.
O dirigente democrata-cristão diz que "Portugal já tem uma lei sobre o aborto, baseada no 
chamado " método das excepções" que os socialistas querem agora substituir pelo "método 
indicativo", ou seja, pelo aborto legalizado e pago pelo Estado".
O líder do CDS-PP insistiu na questão do aborto ser pago pelos impostos dos portugueses, 
lembrando que "o PS assumiu esse facto num debate que realizou sobre o assunto,  no 
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início da campanha, onde foi  reafirmado que despenalização significa liberalização em 




Classificação (grelha): VA – VUS – ASS – AAP 
Acabar com "a humilhação das mulheres em tribunal"
Padre Manuel Costa Pinto vota "sim" "sem qualquer dificuldade" 
07.02.2007 - 23h04 Lusa
O padre de Viseu Manuel Costa Pinto disse hoje que votará "sim" no referendo do próximo 
domingo porque entende que devem acabar "a humilhação das mulheres em tribunal" e "o 
verdadeiro infanticídio" a que obriga a lei actual.
Manuel  Costa  Pinto,  79  anos,  defende  que  a  mulher  deve  ser  libertada  "dessa  coisa 
vergonhosa que é o julgamento" e também do castigo da prisão, dando o exemplo de Jesus 
Cristo.
"Jesus disse 'aquele que estiver sem pecado que atire a primeira pedra' e ficou apenas ele e 
a  mulher.  Então  acrescentou:  'eu  não te  condeno,  vai,  e  não  tornes  a  pecar'.  O nosso 
magistério, papas e bispos, não pode esquecer isto", disse o padre Manuel Costa Pinto.
Por outro lado, o padre afirmou não compreender como "pessoas sensatas" podem alhear-
se "do verdadeiro infanticídio" que muitas mulheres cometem depois do nascimento dos 
filhos.
"Mulheres com medo"
"Mulheres com medo,  que não têm dinheiro para ir  para o aborto clandestino e  muito 
menos para o estrangeiro, disfarçam a gravidez até ao parto. Vão para uma casa de banho, 
sai uma criança — aí sim, já uma criança — metem-na num saco e deitam-na ao caixote do 
lixo, ao esgoto ou até no campo", descreveu o padre de Viseu.
Na  sua opinião, essas situações só acontecem "por causa da lei que existe actualmente", 
sendo que, nesses casos, 
já considera que existe um crime, porque, se o bebé nasceu com vida, "é uma pessoa com 
personalidade jurídica".
Padre não tem receio de ser excomungado
"Eu voto 'sim' sem qualquer dificuldade. Não tomo esta atitude de ânimo leve, sei a minha 
responsabilidade como católico e como padre", frisou Manuel Costa Pinto, acrescentando 
não ter receio de ser excomungado.
259
"Já estive suspenso 17 anos por escrever um livro sobre o celibato a defender que os padres 
se deviam casar. Hoje já toda a gente diz isso, mas naquele tempo [início da década de 70] 
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Referendo à despenalização do aborto
Valentim Loureiro vota "sim" e sugere cadeira de educação sexual 
08.02.2007 - 14h15 Lusa
O presidente da Câmara de Gondomar, Valentim Loureiro, apelou hoje ao voto no "sim" no 
referendo de domingo sobre  a  despenalização do aborto  e  pediu  a  introdução de  uma 
cadeira de educação sexual nas escolas básicas.
Falando à Lusa após visitar um bairro pobre de S. Pedro da Cova, em Gondomar, Valentim 
Loureiro  disse  que  a  sua  opção  pelo  "sim"  surge  "fundamentalmente"  em  defesa  de 
mulheres de classes sociais desfavorecidas.
"Essas mulheres têm de recorrer às abortadeiras de vão de escada, pondo em risco a sua 
saúde e vida, ao contrário das abastadas que têm dinheiro para recorrer a clínicas de grande 
categoria", afirmou.
"Eu sou contra o aborto e creio que ninguém é a favor, mas também não é isso que está em 
causa. Em causa está a compreensão que deve haver para mulheres que, em situações de 
vida extraordinariamente difíceis, numa gravidez não desejada, ficam sujeitas a julgamento 
e mesmo a prisão", sublinhou.
O autarca de Gondomar disse, contudo, que a despenalização do aborto até às dez semanas 
não responde a todos problemas, pelo que defendeu uma actuação a montante.
"É  preciso  desenvolver  a  educação  sexual  nas  escolas,  com  uma  cadeira  própria", 
preconizou.
Valentim  Loureiro  acusou  ainda  alguns  "conservadores,  radicais  e  fundamentalistas" 
defensores do "não" de "tentarem enganar as pessoas, dizendo-lhes que se vão bater pela 




Matéria nº: 25 
Classificação (grelha): VA – VUS – ASS – AAP 
Última intervenção pública na campanha
José Sócrates: escolha no referendo é entre a modernidade e o conservadorismo
Por Lusa, PUBLICO.PT
09.02.2007
José Sócrates considera que a escolha no referendo de domingo sobre a despenalização do 
aborto é "entre a mudança e a modernidade", com o voto no "sim", e o conservadorismo, 
através do voto no "não".
"A escolha que se coloca aos portugueses é saber se Portugal se resigna a ficar no lote dos 
países mais conservadores, ou se abraça a modernidade, alterando a sua lei penal, e se junta 
aos países mais desenvolvidos", sustentou Sócrates na sua última intervenção pública na 
campanha para o referendo, ontem à noite.
José Sócrates comentou ainda as propostas de defensores do "não" a favor da suspensão 
dos julgamentos das mulheres que praticam o aborto, embora mantendo a criminalização 
do acto. "Têm aparecido nos últimos dias soluções criativas, mas são movimentos sem 
mudança. A única escolha de mudança é o voto no sim", advogou.
"Não são as sondagens que mudam o país"
O primeiro-ministro e secretário-geral do PS advertiu ainda os defensores do "sim" para os 
riscos inerentes ao facto de as sondagens serem favoráveis à sua intenção de voto. "Não 
são as sondagens que mudam o país. Só o voto dos portugueses pode mudar e, no próximo 
domingo, quem vai legislar é o povo e não os deputados. Este é o momento de o povo 
falar", declarou.
O secretário-geral do PS respondeu também a quem o tem criticado por ter apoiado o voto 
no "sim" ao longo da campanha para o referendo. "Seria possível conceber que o partido 
que propôs o referendo, que se bateu pela realização desta  consulta,  não tivesse agora 
posição?",  interrogou-se.  "Este  é  o  momento  para  que  os  políticos  assumam  as  suas 
convicções, se batam por elas, e não se escondam em calculismos", declarou.
Segundo José Sócrates, a proposta de despenalização do aborto "é equilibrada, moderada", 
não  caindo  "em experimentalismos  ou  aventureirismo".  "Queremos  combater  o  aborto 
clandestino" e "transferir das polícias e dos tribunais casos que são dos sistemas de saúde e 
de segurança social".
Sócrates  defendeu  ainda  que  os  socialistas  "fizeram  uma  campanha  moderada,  com 
elevação e superioridade, respeitando os pontos de vista contrários". "Queremos um novo 
consenso social baseado nas convicções e na responsabilidade de cada um, onde ninguém 
seja obrigado a sujeitar-se e a viver de acordo com convicções particulares de terceiros. As 
convicções de cada têm de ser equilibradas com a liberdade", disse.
Suspensão dos julgamentos é uma solução de "meias tintas"
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No primeiro discurso da noite, a presidente do Departamento das Mulheres Socialistas, 
Maria Manuela Augusto, defendeu que só o voto no "sim" permitirá acabar com o aborto 
clandestino.  A dirigente socialista classificou como "meias tintas" a solução a favor da 
suspensão dos julgamentos, que tem sido avançada por defensores do "não".
Segundo a organização do PS, compareceram no jantar a favor do "sim", no Centro de 
Congressos de Lisboa, mais de mil pessoas.
Na  mesa,  para  além de  José  Sócrates  e  do  líder  parlamentar  do  PS,  Alberto  Martins, 
estiveram sentados  oito  ministros:  Alberto  Costa,  António  Costa,  Pedro  Silva  Pereira, 
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Secretário-geral do PS grava nova mensagem vídeo
José Sócrates declara que o seu adversário é o aborto clandestino
09.02.2007
José Sócrates afirmou hoje não estar na campanha para o referendo para derrotar ninguém 
e declarou que o seu único adversário é a prática do aborto clandestino em Portugal.
Com cerca de um minuto, o vídeo de José Sócrates está disponível no site oficial do PS e 
apresenta tradução simultânea para linguagem gestual. "Estamos no final da campanha e 
chegou  portanto  o  momento  de  tomar  decisões.  Mas  gostaria  de  deixar  um  ponto 
absolutamente  claro:  não  estou  nesta  campanha  para  derrotar  ninguém,  estou  nesta 
campanha para derrotar o aborto clandestino", declara o líder dos socialistas.
Sócrates  afirma-se  depois  "honestamente  convencido"  de  que  só mudando a  actual  lei 
sobre  aborto  é  que  Portugal  poderá  garantir  "condições  de  saúde e  dignidade  para  as 
mulheres e reduzir o número de interrupções voluntárias da gravidez no país". "O que eu 
desejo é que, dizendo sim a esta mudança, sejamos capazes de construir um novo consenso 
social — um consenso entre as convicções, a liberdade e a responsabilidade de cada um", 
sustentou.
Na sua mensagem, o secretário-geral do PS faz também alusão à sua defesa da figura do 
referendo como única forma de se alterar a actual lei penal sobre o aborto. "Sempre fiz 
questão de dar a palavra aos portugueses e sempre me bati para que a sua vontade fosse 
respeitada. O meu apelo é que todos votem, todos participem, para que todos possamos 
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“Sim” e “não” esgotam argumentos a dois dias da consulta popular
Partidos e movimentos reforçam mensagem no último dia de campanha do referendo
Por Lusa
09.02.2007
Partidos e movimentos reforçaram hoje os principais argumentos pelo “sim” e pelo “não” 
no último dia da campanha do referendo sobre a despenalização da Interrupção Voluntária 
da Gravidez, depois de conhecidas sondagens que dão a vitória ao “sim”.
"Estamos no final da campanha e chegou portanto o momento de tomar decisões. Mas 
gostaria de deixar um ponto absolutamente claro: não estou nesta campanha para derrotar 
ninguém, estou nesta campanha para derrotar o aborto clandestino", afirmou José Sócrates, 
numa nova mensagem de vídeo colocada hoje no site do PS.
A candidata presidencial dos socialistas franceses, Ségolène Royal, enviou uma mensagem 
ao PS, em que se afirma solidária com o combate em Portugal pela despenalização do 
aborto até às dez semanas de gravidez e afirma que o "número de interrupções voluntárias 
da gravidez não aumentou" desde que o aborto foi despenalizado até às 12 semanas em 
França.
A dois dias do referendo o “sim” vence nas cinco sondagens publicadas, com diferenças 
sobre o “não” que vão dos seis aos 21 pontos percentuais e valores da abstenção entre 18 e 
45 pontos.
Uma das sondagens divulgadas,  a da Universidade Católica,  segundo a qual o "sim" à 
despenalização tem 58 por cento nas intenções de voto, mais 16 pontos percentuais do que 
o  "não",  foi  criticada  pelo  secretário-geral  do  PCP.  Para  Jerónimo  de  Sousa  aquela 
instituição "é um instrumento do ‘não’", ao apresentar “a espantosa sondagem de 16 por 
cento de diferença para o ‘sim’, pretendendo que as pessoas não votem”.
“Temos que garantir todos os votos, porque em 1998 as sondagens davam a vitória ao ‘sim’ 
e depois tal não aconteceu, por um voto se ganha e por um se perde", continuou o dirigente 
comunista, num encontro realizado ontem à noite no Ginásio Atlético Clube, na Baixa da 
Banheira.
Do lado do “não”, a plataforma "Não obrigada" voltou a defender que o que está em causa 
no referendo sobre a despenalização da Interrupção Voluntária da Gravidez (IVG) é "a 
liberalização total do aborto" e que "se o 'sim' vencer no milhares de vidas não terão o 
direito a nascer".
Por seu lado, o "Em Movimento pela despenalização" apelou à mobilização para o voto no 
“sim”, "para que haja uma nova e adequada resposta para combater o aborto clandestino" e 
"acabar com a criminalização das mulheres".
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Carlos César "viola dever de isenção"
Ainda  no  dia  de  hoje,  a  Comissão  Nacional  de  Eleições  (CNE)  intimou  o  Governo 
Regional dos Açores a retirar do seu site a nota que divulgava o sentido de voto de Carlos 
César no referendo, por considerar que "violava o dever de isenção".
"A CNE entendeu  que  a  nota  violava  o  dever  de  isenção  do  presidente  do  Governo 
Regional dos Açores", disse à Lusa o porta-voz da comissão, Nuno Godinho Matos.
A deliberação da CNE surge na sequência de uma queixa apresentada pelo PSD-Açores a 
alegar que Carlos César utilizou o portal do executivo como "espaço de campanha pelo 
sim". Assim, e além de "intimar o gabinete do presidente do Governo Regional dos Açores 
a remover imediatamente o referido conteúdo do portal do executivo", a CNE deliberou 
igualmente  "enviar  para  o  Ministério  Público  da  comarca  de  Ponta  Delgada  todo  o 
expediente para os fins tidos por convenientes", acrescentou o porta-voz.
Na documentação a enviar para o Ministério Público será dada "a indicação de que a CNE 
entendeu que existem indícios de violação do dever de isenção do senhor presidente do 
Governo Regional dos Açores", referiu ainda Nuno Godinho Matos. A nota já foi retirada 
do site.
Até ontem, a CNE recebeu 74 queixas sobre situações durante a campanha iniciada há 
onze dias para o referendo, na maioria apresentadas pelo PCP.
De acordo com informação disponibilizada pela CNE, foram apresentadas até ao final do 
dia de ontem 15 queixas pelo PCP, 13 por cidadãos e dez pelo PS.
A maior parte das queixas (30) diz respeito à afixação de propaganda, seguida de onze 
relacionadas com o processo de designação dos delegados, membros de mesa e assembleia 
de voto e nove por alegado tratamento jornalístico discriminatório.
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Última noite de campanha no Coliseu dos Recreios
Movimentos do "não" acusam "sim" de banalizar o aborto 
09.02.2007 - 10h58 Lusa
Os movimentos do "não" à despenalização do aborto acusaram o "sim" de ter "uma atitude 
fria  que banaliza o aborto",  considerando que está  a aumentar  entre os portugueses "o 
sentimento contrário ao aborto livre".
"Muitos portugueses sentem, na proposta do 'sim', uma atitude fria que banaliza o aborto 
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(...) é também por isto que o 'sim' se afasta, dia após dia, um pouco mais do coração e da 
sensibilidade das  mulheres  e  da sociedade portuguesa",  afirmou Isabel  Neto,  médica e 
mandatária da plataforma Não Obrigada, numa declaração conjunta dos 14 movimentos 
cívicos contra a despenalização da Interrupção Voluntária da Gravidez.
No encerramento da campanha em Lisboa, ontem à noite, no Coliseu dos Recreios, Isabel 
Neto defendeu que o "não" tem tido uma campanha moderada e "em crescendo", depois de 
hoje terem sido conhecidas duas sondagens que dão a vitória ao "sim" no referendo de 
domingo.
"Nos  últimos  meses  os  argumentos  do  'não'  fizeram  o  seu  caminho,  aumentando  na 
população portuguesa o sentimento contrário ao aborto livre até às dez semanas", frisou.
Por outro lado, a mandatária da plataforma defendeu que "a maioria dos portugueses não 
vê como um bem, nem como uma prioridade, a utilização dos seus impostos para financiar 
a prática de abortos".
Isabel  Neto  retomou  igualmente  o  argumento  de  que  a  despenalização  aumentaria  o 
número de abortos: "Em Espanha por cada 100 nascimentos realizam-se hoje 19 abortos, 
em França por cada 100 nascimentos realizam-se hoje 27 abortos, em Inglaterra por cada 
100 nascimentos realizam-se hoje 29 abortos".
"Não é esta a sociedade que os portugueses querem construir para o seus filhos", defendeu.
Paulo Portas: "sim" propõe a liberalização do aborto até às dez semanas
Nas primeiras filas da plateia do Coliseu estiveram presentes as principais caras do "não" 
nesta campanha, como o líder do CDS-PP, José Ribeiro e Castro, Bagão Félix, Maria José 
Nogueira Pinto, Matilde Sousa Franco, Kátia Guerreiro ou Margarida Neto.
Se Ribeiro e Castro não quis fazer declarações, dizendo estar presente na qualidade de 
cidadão, já Paulo Portas, apesar de mais longe do palco do Coliseu, reiterou a sua defesa 
dos argumentos pelo "não".
"Se há vida tem de haver consequência. O que está em causa é um 'sim' que propõe a 
liberalização do aborto até às dez semanas sem que seja necessária invocar uma razão, sem 
que haja sequer aconselhamento médico", salientou o ex-líder do CDS-PP, acompanhado 
pelos deputados Telmo Correia e António Carlos Monteiro.
Noite centrada na música e no teatro
No entanto, a noite não foi centrada nas mensagens políticas e, excepção feita à declaração 
conjunta  de  todos  os  movimentos  do  "não",  o  encerramento  da  campanha  em Lisboa 
centrou-se na música e no teatro.
O hino da plataforma Não Obrigada,  um rap do grupo Força Suprema, foi o que mais 
entusiasmou os apoiantes do "não", que empunhavam bandeiras brancas e rosa.
"Porque já bate um coração, abortar não é solução", diz o refrão do hino, que tem versos 
como "deixa desabrochar essa linda criança" ou "teu filho não tem de pagar por um erro 
teu".
"Concorda com a despenalização da interrupção voluntária da gravidez, se realizada, por 
opção  da  mulher,  nas  primeiras  10  semanas,  em estabelecimento  de  saúde  legalmente 
autorizado?", é a pergunta que vai ser colocada aos eleitores no próximo domingo, igual à 
do referendo de 1998.
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Para a campanha estão inscritos na Comissão Nacional de Eleições 19 movimentos de 




Bloco 1 – Matérias do jornal Folha do São Paulo
Matéria nº: 01
Classificação (grelha): VA – VUN – ASN – AAP
SEGURANÇA
Dos 54 parlamentares, 33 aderiram à campanha
Deputados do Paraná criam frente parlamentar pró-venda de armas
MARI TORTATO
DA AGÊNCIA FOLHA, EM CURITIBA
A maioria dos 54 deputados estaduais do Paraná é contra a proibição do comércio de armas 
no país. E, para marcar posição em favor do ""não" no referendo de 23 de outubro, cuja 
campanha na TV começa no próximo sábado, eles criaram a ""Frente Parlamentar Pelo 
Direito à Legítima Defesa".
O requerimento de criação da frente começou com 32 assinaturas e ontem ganhou a 33ª, de 
Natálio Stica (PT). A bancada contra o ""sim" no referendo é dominada por deputados 
donos de terras ou que têm base eleitoral no campo.
""[A proibição  da  venda  de  armas]  é  uma bobeira.  Enquanto  este  país  não  tiver  uma 
política de segurança séria não se pode falar em desarmar a população", disse o deputado, 
que é petroleiro.
Além de pertencer ao partido do presidente Luiz Inácio Lula da Silva -cujo governo faz 
campanha pelo desarmamento-, Stica foi líder do governador Roberto Requião (PMDB) na 
Assembléia.
O Paraná foi o primeiro Estado a lançar a campanha de incentivo ao desarmamento no país 
em troca de um prêmio em dinheiro, copiada depois pelo governo Lula.
A lei estadual do desarmamento, mediante indenização de R$ 100, nasceu na Assembléia 
paranaense. A lei surgiu de uma proposta do deputado estadual Ratinho Júnior (PPS), em 
2003.
O bloco contra a venda de armas, liderado por Ratinho Júnior, contava até ontem com 
apenas sete parlamentares, mas ele acredita que possa chegar a 20. Há ainda 14 que não se 
posicionaram.
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SEGURANÇA
Campanha traz artistas e casos de violência
DA REPORTAGEM LOCAL
Pai de uma vítima de assassinato de um lado, e artistas de outro. Assim começou ontem a 
campanha gratuita de rádio e TV sobre o referendo de 23 de outubro, quando os brasileiros 
decidirão sobre a proibição ou não da venda de armas e munição no país.
A frente parlamentar Pelo Direito da Legítima Defesa, contrária à proibição, foi a primeira 
a  se  apresentar  e  mostrou  o  depoimento  de  um  pai  que  teve  o  filho  assassinado  no 
Morumbi (zona oeste de São Paulo).
"Meu filho Rodrigo tinha 20 anos e queria viver. Meu filho foi vítima de um bandido que 
portava uma arma ilegal. Eu não entendo como um Estado que é incompetente em dar a 
segurança a todos pode querer desarmar o seu cidadão honesto", diz o pai da vítima, Jorge 
Damus.
A atriz Fernanda Montenegro abriu a propaganda da frente parlamentar Brasil sem Armas, 
favorável à proibição da comercialização de armas no Brasil.
"O Brasil é o país que tem o maior número de mortes por armas de fogo no mundo. São 
muitos sonhos destruídos. Pelos nossos jovens e crianças que estão morrendo vítimas de 
uma  bala,  pelos  nossos  homens  e  mulheres  que  têm  suas  histórias  tragicamente 
transformadas. Por eles, eu sou a favor da proibição do comércio de armas", diz.
Além de Montenegro, falaram o ator Lázaro Ramos e os cantores Jair Rodrigues e Gabriel, 
o Pensador. A prioridade das duas frentes foi esclarecer o que será o referendo e a sua 
importância.
As campanhas das frentes serão veiculadas até o próximo dia 20. Na TV, as propagandas 
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VIOLÊNCIA
Debate sobre referendo que decidirá se as armas de fogo deverão ou não ter sua venda 
proibida esquenta com a proximidade do dia 23, quando os eleitores do Brasil vão às urnas
LEANDRO FORTINO
DA REPORTAGEM LOCAL
"O comércio de armas de fogo e de munição deve ser proibido no Brasil?" A população 
brasileira responderá à questão no referendo do próximo dia 23, como prevê a lei 10.826, 
conhecida como Estatuto do Desarmamento, que proíbe o porte de armas por civis, com 
exceção em casos em que haja ameaça à vida da pessoa. E o eleitorado do Brasil que tem 
entre 16 e 24 anos representa cerca de 28 milhões dos mais de 122 milhões de eleitores do 
país,  segundo dados do TSE (Tribunal  Superior  Eleitoral).  Portanto  a  sua escolha terá 
grande peso.
A estudante de mecânica Cléa Santos, 21, sabe muito bem disso. Tanto que decidiu ser 
voluntária do instituto Sou da Paz e, ao lado da irmã, Carolina Oliveira, 18, faz palestras 
em escolas, em faculdades e com grupos de todas as idades sobre a necessidade de votar 
sim no referendo.
"A proibição não diminuirá a violência, porque a arma não é causa da violência. Mas ela 
facilita. O que poderia ser um soco vira um tiro que mata. A arma é feita para matar, é letal 
e faz o papel dela muito bem. Ninguém precisa de uma arma", explica a estudante, que vê 
uma grande diferença nas dúvidas quando faz palestras em comunidades carentes e entre 
pessoas de classes de alto poder aquisitivo.
"Entre as classes mais altas, há a preocupação com bens materiais. Ninguém quer entregar 
de mão beijada algo que batalhou para comprar e não pensa que aquilo não é nada perto da 
vida.  Nas  comunidades  carentes,  as  pessoas  se  preocupam com a  vida,  por  causa  da 
violência. Todos têm alguma história", afirma Cléa.
Segundo  pesquisa  Datafolha  realizada  no  dia  21  de  julho  com 2.110  pessoas  em 134 
municípios, quanto maior a escolaridade do entrevistado menor o apoio à proibição. No 
ensino  fundamental,  16% são contra  a  limitação.  No ensino  médio,  17%.  E,  no  nível 
superior, 22%.
Bruno Fuschini Bicas, 18, é estudante do primeiro ano de jornalismo e vai votar não no 
referendo do dia  23.  "Não vai  fazer  efeito  votar  sim,  porque não vai  ser  proibindo o 
comércio  de  armas  que  vai  deixar  de  existir  a  marginalidade.  O ladrão  vai  continuar 
comprando a arma. É como as drogas, que estão na ilegalidade e mesmo assim as pessoas 
compram."
Na opinião de Bruno, o essencial seria melhorar a polícia. "O governo sempre quer fazer a 
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coisa mais simples. Em vez de melhorar a segurança, ele vai para o jeito mais fácil, que é 
proibindo", diz o estudante, que, apesar de votar, não faz campanha pelo não. "Não tento 
convencer os outros, mas as pessoas que votam sim sempre tentam me convencer. É uma 
escolha.  Acho que  é  falta  de  informação;  as  pessoas  não tentam pensar  de  uma outra 
maneira, não analisam prós e contras."
O estudante de ciência da computação Michel Seelmann Heilbut, 24, vai votar sim no dia 
23. Vítima de bala perdida que atingiu a sua boca em 2003, após tentativa de assalto a 
posto  de  gasolina  na  rua  Hungria,  no  Jardim  Europa,  zona  nobre  de  São  Paulo,  ele 
enfrentou quase dois anos de cirurgias. "No momento do tiro, eu não percebi o que era. 
Logo de cara você sente uma pancada. Nos primeiros segundos, você sente queimar, mas, 
logo depois, vem muita dor, que é o pior", descreve Michel, que não sabe se a tragédia 
poderia ser evitada se a lei fosse anterior ao acidente: "O principal é evitar que outros 
passem pelo mesmo que eu passei".
Michel acredita que a proibição vá diminuir o número de mortes por armas de fogo e não 
de crimes. "O importante é as pessoas terem opinião, então eu respeito quem vota não. 
Muita gente não confia na polícia e acha realmente que está se defendendo. Eu diria que 




Classificação (grelha): VA – VUS – ASS – AAP 
SEGURANÇA
Thomaz Bastos trata parlamentares a favor da manutenção do comércio legal de armas 
como grupo ""da bala"
Ministro da Justiça ataca frente do "não"
EDUARDO SCOLESE
DA SUCURSAL DE BRASÍLIA
Durante  apresentação  sobre  segurança  pública  a  integrantes  do  Conselho  de 
Desenvolvimento Econômico e Social, ontem, no Palácio do Planalto, o ministro Márcio 
Thomaz  Bastos  (Justiça)  atacou  a  frente  parlamentar  que  defende  a  manutenção  do 
comércio legal de armas no país. Ele se referiu aos defensores do "não" no referendo do 
próximo dia 23 como a "frente da bala".
"Esse argumento que está sendo usado pela frente da bala de que vamos deixar os bandidos 
com as armas, não é isso. O desarmamento não pretende tirar as armas dos bandidos, e sim 
do homicídio acidental", afirmou.
270
Após o evento, em rápida entrevista, ele voltou a tratar do desarmamento e do referendo. 
Primeiro, foi questionado se considera equivocados os argumentos usados pelos defensores 
do ""não".
"Eu acho. Sou a favor do desarmamento, então todos os argumentos contra eu acho que são 
equivocados,  embora eu os respeite.  As pessoas,  numa democracia,  têm que cultivar  a 
tolerância."
Apesar das críticas à "frente da bala", o ministro disse que o processo de discussão pública 
do tema é importante para o fortalecimento da democracia do país. E disse que o referendo 
pode amadurecer a cultura da população.
"São  duas  posições.  Acho  que  esse  é  um  exemplo  profundamente  importante  de 
democracia direta. É a primeira vez que se usa no Brasil esse mecanismo [referendo], que 
está na Constituição de 1988, que é o povo aprovar ou não aprovar uma lei que foi votada 
pelo Congresso. Acho que isso pode criar uma cultura de participação maior da cidadania."
Ao final, Thomaz Bastos foi indagado sobre a participação editorial da mídia em relação ao 
referendo. Na questão, foi provocado sobre a capa da última edição da revista "Veja", que 
apresentou "sete razões para votar não".
"Eu acho que [a imprensa] está atuando muito bem. É a questão da divergência dos pontos 
de vista. Eu realmente fiz um texto, fizemos um texto no ministério, mostrando oito razões 
para  que  se  deva  votar  sim,  pela  proibição,  mas  acho  que  a  mídia  tem  um  papel 
fundamental."
Consultado pela Folha, o TSE disse que a frente parlamentar Pela Legítima Defesa, que 
prega  o  "não",  poderia  pedir  uma  liminar  na  Corte,  mas  o  resultado  dependeria  da 
avaliação dos ministros.
Segundo o advogado e ex-ministro do TSE (Tribunal Superior Eleitoral) Fernando Neves, 





Classificação (grelha): VA – VAL – ASAL – AAP 
SEGURANÇA
PSTU e militar linha-dura defendem o voto no "não"; políticos petistas e herdeiro de ACM 
integram bloco do "sim"
Referendo une radicais de esquerda e direita
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ANTÔNIO GOIS
DA SUCURSAL DO RIO
O referendo sobre a proibição da venda de armas de fogo e munição colocou lado a lado 
inimigos  históricos.  Quem  diria,  por  exemplo,  que  o  PSTU  (Partido  Socialista  dos 
Trabalhadores  Unificado),  de  extrema-esquerda,  concordaria  um  dia  com  o  deputado 
federal Jair Bolsonaro (PP-RJ), capitão reformado que já defendeu em vários discursos a 
ditadura militar  brasileira? Pois ambos defendem, por razões absolutamente distintas, o 
voto "não".
Do lado do "sim", também há uma união inusitada, com petistas e comunistas ao lado de 
tucanos e do deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (PFL-BA).
No caso do PSTU, o argumento principal  é  que o desarmamento manteria  na mão do 
Estado o monopólio da violência e da repressão, o que tiraria o direito de trabalhadores e 
movimentos sociais se defenderem de uma "ditadura de direita", das milícias armadas de 
fazendeiros ou da "burguesia".
"Votamos "não" por motivos opostos à direita,  que é financiada pela indústria bélica e 
esteve ligada à ditadura militar. Achamos que os movimentos sociais, como o MST ou os 
trabalhadores,  têm  o  direito  de  se  defender  das  milícias  armadas  dos  latifundiários. 
Também não  se  pode  descartar  a  tentativa  de  golpe  da  direita  apoiada  pelos  Estados 
Unidos, como ocorreu recentemente em outros países da América Latina", afirma Thiago 
Hastenreiter, dirigente nacional da juventude do PSTU.
O MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra) também é citado por Bolsonaro 
para defender o "não", mas em contexto radicalmente oposto: "A gente não pode esquecer 
a amizade estreita de Hugo Chávez [presidente da Venezuela], Lula e [João Pedro] Stedile 
[coordenador do MST]. A partir  do instante em que Chávez comprou 100 mil  fuzis,  a 
preocupação é esse armamento "escorregar" para o MST".
Há também movimentos antiamericanos e que lutam contra o estrangeirismo na língua 
portuguesa,  como  o  MV-Brasil,  que  citam  até  teses  mundiais  conspiratórias.  "Há  um 
grande movimento internacional de 250 famílias de sociedades fechadas que não respeitam 
bandeira  nenhuma.  O objetivo delas  é  desarmar a  população e  assumir  o controle  dos 
países. Querem fazer isso no Brasil. Eles estão tolerando o armamento norte-americano por 
enquanto, mas logo agirão em outros países também. Há documentos que comprovam essa 
movimentação", diz Wagner Vasconcelos, do conselho do MV-Brasil.
Amigo dos inimigos
Do  lado  do  "sim",  a  frente  parlamentar  também  reúne  inimigos  ferrenhos  no  campo 
ideológico.  Lá  estão  os  petistas  Luiz  Eduardo  Greenhalgh,  deputado  federal,  Aloizio 
Mercadante, senador, e a deputada federal Jandira Feghali (PC do B-RJ) com os deputados 
federais ACM Neto (PFL) e Gustavo Fruet (PSDB-PR) e o senador Arthur Virgílio (PSDB-
AM).
"O diálogo com parlamentares de outras correntes tem sido muito tranqüilo, já que a razão 
principal é a preocupação crescente com a morte de pessoas por armas de fogo. Mesmo a 
relação com os parlamentares que votam "não" tem sido muito respeitosa, com o debate 
com argumentos de cada lado", diz Jandira Feghali.
272
ACM Neto diz que o bom entendimento é anterior ao referendo. "Quando o assunto foi 
analisado na Comissão de Constituição e Justiça, fizemos uma frente multipartidária para 




Classificação (grelha): VO – VAL – ACAL – AAA 
SEGURANÇA
Dupla sertaneja, que teve um irmão seqüestrado há seis anos, tem opiniões diferentes sobre 
voto do dia 23
Referendo divide os 2 filhos de Francisco
LAURA CAPRIGLIONE
DA REPORTAGEM LOCAL
O referendo do próximo dia 23 conseguiu um prodígio: colocar os inseparáveis dois filhos 
de  Francisco,  Zezé  Di  Camargo e  Luciano,  em campos  opostos.  Zezé  votará  "não";  e 
Luciano, "sim". Em outras palavras: Luciano apóia a proibição da venda de armas de fogo; 
e Zezé é contra.
Há seis anos, um dos irmãos da dupla, Wellington Camargo, foi vítima de um dos mais 
longos e violentos seqüestros da história criminal brasileira. Foram 94 dias de cativeiro 
pontuados por terror.
Paraplégico desde os dois anos em decorrência de poliomielite, Wellington foi arrancado 
de sua casa em Goiânia (GO) no dia 16 de dezembro de 1998 por três homens armados 
com metralhadoras, pistolas e revólveres.
Provas de vida
Os seqüestradores enviaram à família cinco provas de vida. Uma delas trazia o retrato de 
Wellington  com  o  cano  de  um  fuzil  AR-15  enfiado  na  boca.  Atrás  da  foto,  a  data 
manuscrita e a assinatura do irmão de Zezé. Uma outra prova foi ainda mais cruel - dois 
terços da orelha esquerda do rapaz, cortados a faca e sem anestesia, acompanhados de um 
novo bilhete, desta vez com ameaças.
Mais sofrimento com o seqüestro é o próprio Wellington quem rememora: "Sem a cadeira 
de rodas, fiquei os 94 dias deitado. Uma vez me obrigaram a ficar 18 horas deitado em 
uma só posição, virado para a parede, sem poder me mexer -me dava dores terríveis pelo 
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corpo todo".
A  libertação  aconteceu  na  madrugada  de  21  de  março,  dia  do  28º  aniversário  de 
Wellington, depois de a família pagar U$ 300 mil (R$ 750 mil, em valores atuais). Dopado, 
o seqüestrado foi deixado em um buraco com 1,5 metro de profundidade, a cem metros de 
uma estrada.
Tonto e desorientado, Wellington precisou de tempo até que o efeito da droga cedesse. Por 
volta das 8h30, ele reuniu forças para rastejar até a estrada (o que lhe custou arranhões por 
todo o corpo), onde foi encontrado por um motociclista e levado ao hospital.
Segundo o boletim médico, Wellington estava magro, com tremores nas mãos e pernas, 
pressão  arterial  elevada,  um  quadro  infeccioso  na  orelha  cortada  e  dores  musculares 
generalizadas.
Hoje  com 34  anos, pai de duas crianças, deputado estadual pelo PMDB de Goiás e orelha 
refeita  graças  a  várias  plásticas,  Wellington ainda canta e  compõe.  Só anda em carros 
blindados, acompanhado por seguranças armados.
É pelo "não" no referendo: "As causas da violência são o combate ineficaz ao tráfico de 
drogas, a má distribuição de renda, o sistema prisional, que não recupera ninguém -e não o 
cidadão de bem que só quer se proteger".
Na quinta-feira, Zezé Di Camargo e Luciano ensaiavam quando receberam a notícia de que 
o  filme  sobre  suas  vidas,  "2  Filhos  de  Francisco",  batera  a  marca  dos  4  milhões  de 
espectadores  pagantes.  Riam  e  contavam  piadas.  A  gravidade  só  veio  quando,  em 
entrevista  exclusiva  à  Folha,  rememoraram  a  dor  da  família  durante  o  seqüestro  de 
Wellington. A reflexão sobre essa passagem e os motivos do voto de cada um no referendo 
seguem abaixo.
EU VOTO NÃO
Zezé diz  que é  contra  impedir  acesso a  armas e  que referendo é forma de  o governo 
camuflar falta de segurança
DA REPORTAGEM LOCAL
Na entrevista abaixo, Zezé Di Camargo explica suas razões para votar "não" no referendo.
Folha - Como você votará no referendo e por quê?
Zezé - Votarei "não". As pessoas dizem que é perigoso ter uma arma em casa, que ela pode 
causar um acidente. Ora, se você for tirar tudo o que você tem na sua casa e que pode 
causar  um acidente...  Cuidado você  tem de ter,  e  não  é  só com arma.  Uma frigideira 
quente, uma tesoura, a piscina em que as crianças brincam. Se tem gente que usa armas de 
maneira imprópria, expondo a si ou a outras pessoas a riscos, eu acho que o certo, então, é 
dar cursos para ensinar como e quando usar a arma. E não proibir o comércio. Eu sou 
contra todo tipo de repressão. Fala-se que muitas tentativas de reação armada a um ataque 
de criminosos acabam em tragédia...
Zezé - Eu acho que existem casos e casos. Olha só o que aconteceu com um amigo meu: os 
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bandidos tentavam entrar na casa dele,  mas ele deu uns tiros na janela e afugentou os 
marginais. Pense em um coitado que mora em um sitiozinho, a 50 km da cidade mais 
próxima. Se tentam invadir a casa dele, como ele vai se proteger até chegar a polícia? É 
certo  proibir  esse  homem de  comprar  legalmente  uma  arma  para  tentar  defender  sua 
família da violência?
Folha - O que você acha que acontecerá caso seja aprovado o "sim"?
Zezé - Como as causas da violência urbana e a insegurança continuarão aí, muita gente 
continuará achando que andar armado é a melhor saída.  A diferença é que, em vez de 
comprar uma arma pelas vias legais, ela comprará de um traficante, com todo o mar de 
violências que vem associado.
Folha - A maioria das celebridades está apoiando o "sim". Você não se sente minoria?
Zezé  -  Eu  acho  que  poucas  celebridades  estão  se  posicionando  contra  a  proibição  do 
comércio de armas porque têm medo de ser discriminadas, de ser tachadas de ignorantes 
ou violentas. E não é nada disso. Eu jamais comprei uma para dar tiro em alguém, eu não 
tenho arma. É inacreditável que um país que não oferece mínimas condições de segurança 
aos seus cidadãos exija que justamente os que andam na linha fiquem desarmados.
Folha - Qual é sua explicação?
Zezé - Sabe qual a impressão que me dá? Como o governo está sujo e não faz a parte dele 
para garantir a segurança, quer responsabilizar o cidadão comum pela criminalidade. Mas, 
e os bandidos? Os bandidos estão à parte dessa discussão. A culpa é do cidadão de bem, 
que  compra  uma  arma  na  loja  e  ainda  a  registra.  Estamos  perdendo  uma  grande 
oportunidade de fazer um referendo sobre coisas de fato importantes.
Folha - Como o quê?
Zezé - Por que não fazem um referendo para reduzir a maioridade penal, que é muito mais 
importante? (LC)
EU VOTO SIM
Luciano  defende  que  menos  armas  em  circulação  vai  reduzir  também  o  acesso  de 
criminosos a armamentos legais
DA REPORTAGEM LOCAL
Na entrevista a seguir, Luciano explica suas razões para votar "sim" no referendo:
olha - Como você votará no referendo e por quê?
Luciano - Votarei "sim" porque não gosto de armas, porque sei que muita gente morreu 
estupidamente,  só porque havia uma arma perto de alguém em um momento de raiva, 
porque existem dados provando que a maioria dos revólveres apreendidos com criminosos 
foi roubada de compradores legais. Eu sei que a proibição da venda de armas de fogo não 
resolverá a maioria das questões que está na origem da violência, mas, por via das dúvidas, 
já que existe um referendo marcado para o dia 23, eu voto "sim". Porque acho que, entre 
ter armas e não ter, eu prefiro que as pessoas não as tenham.
Folha - E quais as conseqüências práticas que você espera, caso o "sim" seja majoritário?
Luciano - Pelo menos você tira a arma das mãos de um inconseqüente que bebe e que, 
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chegando em casa, se acha no direito de dar um tiro na cabeça da mulher. Você desarma o 
maluco que atira em uma pessoa só por causa de briga de trânsito. E não dá para dizer que 
isso ocorra só com gente ignorante. Lembra do juiz [Pedro Percy Barbosa Araújo] que 
entrou em um supermercado e, por uma desinteligência, deu um tiro no segurança?
Folha - E a violência decorrente da criminalidade?
Luciano - Ah, isso não vai acabar por causa do referendo. Também não vão evaporar as 
milhões de armas ilegais em circulação no país. Em resumo: não vamos viver em paz, caso 
o "sim" ganhe. Mas, se uma só pessoa deixar de morrer porque um louco foi desarmado, já 
terá valido a pena.
Folha - O que você está achando da campanha do "sim" na TV?
Luciano -Acho que a gente não pode ser ingênuo e acreditar nas balelas faladas pelos 
atores que estão fazendo a campanha na TV. Aquilo é só um texto lido no teleprompter. É 
um roteiro lindo e vazio. Me chamaram para participar da campanha, mas eu disse que me 
recusava a vender as ilusões que eles estão vendendo.
Folha - É muito ceticismo para um defensor do "sim", não é?
Luciano - Não. É realismo. O governo não deu ao povo nenhuma garantia de que, uma vez 
proibido o comércio de armas, tomará providências sérias no sentido de desarmar também 
os bandidos. De outro lado, os defensores do comércio de armas também não vieram com 
nenhuma proposta no sentido de melhorar o controle sobre a posse e o porte de armas. 
Como se a situação que existe  hoje fosse boa,  e  a gente sabe que não é.  Existe  porte 
falsificado,  registro  falsificado,  gente  que  tem arma sem nenhum preparo  psicológico. 
Então, não há garantia de lado nenhum. E, se é assim, eu, que sou um pacifista, voto por 
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SEGURANÇA
Maior unidade de emergência do Brasil, o Souza Aguiar recebe vítimas de tiros de armas 
de alta potência, como fuzis
Voto é polêmico em hospital para baleados
ANTÔNIO GOIS
DA SUCURSAL DO RIO
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De  bala  eles  entendem.  Não  porque  usam  ou  apreciam  armas,  mas  porque  lidam, 
diariamente, com as vítimas da guerra urbana do tráfico no Rio. De tanto tentar salvar 
vidas  que  chegam  por  um  fio  à  emergência  do  hospital  municipal  Souza  Aguiar,  os 
médicos de lá foram aprendendo, na prática, a lidar com ferimentos causados por armas 
com poder cada vez maior de destruição. Eles são unânimes em apontar os estragos que 
elas vem causando, mas se dividem quanto ao voto no referendo de 23 de outubro.
O hospital é considerado a maior emergência do Brasil e, por sua localização estratégica, 
no  centro  da  cidade,  recebe  uma  parte  significativa  de  baleados  em confrontos  entre 
traficantes ou com a polícia. A intensificação dessa disputa mudou também a rotina do 
hospital  e obrigou os profissionais que atuam na emergência a entender melhor de um 
assunto antes restrito aos especialistas em ferimentos de guerra.
O médico Sérgio Sardinha, 46, acompanhou bem esse processo. Com 22 anos de profissão, 
trabalha há 13 anos na emergência do Souza Aguiar e há 16 no hospital da Polícia Militar. 
Pouco antes de falar com a reportagem da Folha, na semana passada, estava operando um 
colega de profissão que chegou baleado ao Souza Aguiar.
Sardinha virou referência entre os colegas por guardar imagens e radiografias que ajudam a 
ilustrar os estragos que as armas mais modernas são capazes de fazer no corpo humano. 
"Antes, a gente não tinha que ter aulas de balística ou entender de calibre e trajeto de 
projétil, por exemplo. Hoje, isso é essencial."
Relatos de Sardinha e de colegas seus comprovam que a realidade que bate às portas da 
emergência do Souza Aguiar mudou muito nos últimos 15 anos.
"A gente sempre atendeu muita vítima de bala aqui. Há 20 anos, no entanto, o mais comum 
era chegarem pessoas feridas com balas de calibre 22 ou de pequenas armas de fogo. Em 
alguns casos, a opção era a de nem operar, já que o projétil podia não ter causado danos 
graves. Hoje, no entanto, os ferimentos causados por essas armas mais potentes exigem 
uma  intervenção  cirúrgica  mais  agressiva",  afirma  José  Macedo  de  Araújo  Neto,  47, 
diretor-geral do Souza Aguiar.
As estatísticas de baleados do Souza Aguiar comprovam isso. Em 1995, foram atendidos 
1.556 vítimas de balas -12,9% morreram. Em 2004, o número diminui para 825, mas a taxa 
de óbitos aumentou para 17,1%.
Pode parecer estranho o fato de o número de atendimentos por bala ter diminuído, mas a 
causa disso é justamente o aumento do poder de fogo das novas armas. "Muitos baleados 
nem sequer são encaminhados ao hospital. Eles morrem no local onde são atingidos ou já 
chegam aqui sem vida", afirma o diretor-geral.
Quando conseguem chegar, esses pacientes passam por nova prova de vida. Para avaliar o 
que  é  preciso  fazer  em  cada  caso,  os  cirurgiões  precisam  dominar  cada  vez  mais  a 
diferença entre ferimentos feitos por armas distintas. Sardinha explica que é fundamental 
entender que o poder de destruição de uma arma é determinado não apenas por seu calibre 
mas principalmente pela velocidade com que chega ao alvo e o trajeto que faz no corpo.
"O orifício de entrada freqüentemente é  mínimo, mas o de saída é muito grande.  Isso 
acontece porque a bala disparada de uma arma mais potente faz vários trajetos dentro do 
corpo humano. Ao chegar com mais velocidade, ela libera muito mais energia, causando 
uma lesão maior do que a provocada por uma arma menos potente. Há até balas comuns 
em fuzis AR-15 com capacidade de fragmentação de 50% de sua massa. É como se cada 
277
pedacinho dela se transformasse em outra ao encontrar o corpo humano."
Referendo
Apesar de vivenciar diariamente os estragos que essas novas armas causam, os médicos se 
encontram divididos quanto ao voto no referendo.
Macedo, por exemplo, diz estar propenso a votar "não". "Esses casos de baleados graves 
que a gente atende aqui nada têm a ver com as armas que o governo pretende proibir. Se 
você for pensar bem, o carro também pode ser considerado uma arma. Hoje podem proibir 
o direito de portar arma. E se amanhã decidem me proibir também de dirigir?"
Antônio Pantaleão Júnior, 39, chefe da cirurgia geral, diz estar indeciso: "Inicialmente iria 
votar no "sim", mas comecei a ouvir os argumentos dos que são "não" e fiquei em dúvida".
Carlos Vasconcellos, 56, coordenador de clínica cirúrgica, no entanto, diz que votará "sim" 
com convicção.  "Eu  já  presenciei  casos  de  crianças  que  morreram por  curiosidade  ao 
brincar com a arma do pai. Isso me basta para me convencer de que o comércio de armas 
deve ser proibido."
Essa é a mesma opinião de Sardinha: "Se a pessoa tem uma arma, uma briga de vizinhos 
que  normalmente  seria  resolvida  no  tapa  acaba  virando  uma  tragédia.  Acho  que  o 




Classificação (grelha): VO – VUN – ASN – AAP 
FESTIVAL DE ARMAS
Torneio em SP vira "comitê" pelo "não" no referendo
DO ENVIADO A AMERICANA (SP)
Um campeonato de tiro realizado ontem, em Americana (a 128 km de São Paulo), com 
cerca de cem competidores, virou uma espécie de comitê de apoio à comercialização de 
armas e de munição no país.
Por todo o local, inclusive nos banheiros, foram pregados cartazes que defendem a opção 
"não" no referendo.
Os carros dos competidores também serviram de "outdoor ambulante", com adesivos nos 
vidros. Foram distribuídos ainda 5.000 panfletos no local. Segundo a direção do torneio, o 
material foi pago pela Companhia Brasileira de Cartuchos.
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"Você não encontrará ninguém que votará "sim" aqui", adiantou Eduardo Bazzana, diretor 
do Centro Esportivo Americana, que organizou o torneio, válido pelo campeonato regional 
do interior de tiro esportivo. Os competidores usaram espingardas calibre 12 e revólveres.
"Por  que vou votar  "não'?  É só perguntar  qual  será o voto  dos  bandidos.  Certamente, 
votarão no "sim'", afirmou Miguel Neguetto, 64, mestre cervejeiro. "Seria melhor pegar o 
que está sendo gasto com o referendo e investir isso em outra coisa, como treinamento para 
os policiais", disse Ricardo Neguetto, 31, filho de Miguel.
"O dia que a bandidagem souber que ninguém mais tem arma em casa, você vai ver o que 
eles farão", afirmou Celso Ossamu Shinomura, 36, economista. "As pessoas devem ter o 
direito de escolher se querem ou não ter uma arma", defendeu Maurício Monteiro,  35, 
administrador de empresas. Apesar de ser favorável ao voto "não", Monteiro diz que não 





Classificação (grelha): VO – VAL – ASAL – AAP 
REFERENDO
Para ela, medida só vai tirar arma dos cidadãos de bem; mãe de estudante dono do revólver 
vai optar pelo "sim'"
Mãe de garoto morto vota "não" no referendo
DA REPORTAGEM LOCAL
As mães dos estudantes envolvidos na história que terminou na morte de Ivanilton Gomes 
da Silva, 15, baleado na cabeça dentro da sala de aula de uma escola estadual -quando seus 
colegas  manuseavam  um  revólver  calibre  38  de  numeração  raspada-  têm  opiniões 
diferentes em relação ao referendo sobre a proibição da venda de armas no país.
A mãe da vítima, Isabel Gomes do Rosário, 55, vota "não". "O que adianta tirar a arma do 
cidadão de bem e deixar para bandidos saírem matando as pessoas como aconteceu com o 
meu filho?", argumenta. Já Rita (nome fictício), mãe de R.,16 -adolescente que comprou a 
arma-, vota "sim".
"Depois de tudo o que aconteceu, eu sou favorável a proibição do comércio de armas. Mas 
quero garantias de que da mesma forma que eu não poderei ter  uma arma,  o bandido 
também não terá."
Rita diz que o episódio marcou para sempre a vida de seu filho. "Ele tem consciência da 
gravidade de tudo isso e está arrasado." O adolescente não freqüenta mais aulas por temer 
represálias. "Temos medo da reação das pessoas", conta a mulher.
Segundo ela,  o  filho  disse  que  comprou  a  arma  pela  curiosidade  após  juntar  dinheiro 
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fazendo "bicos". Em depoimento à polícia, o adolescente afirmou que comprou a arma 
"por ter" e pagou R$ 300, há cerca de três meses.
A mulher não espera receber o perdão de Isabel, mãe de Ivanilton. "Se tivesse acontecido 
comigo, também estaria revoltada."
As investigações da polícia concluíram que o tiro que matou Ivanilton foi acidental. "O 
garoto  levou  a  arma  para  a  escola  e  mostrou  para  os  amigos.  Quando  um  deles  a 
manuseava, ocorreu o disparo", diz o delegado Jorge Francisco, do 25º DP (Parelheiros).
A  arma  foi  apreendida.  Dois  adolescentes,  o  dono  da  arma  e  um  amigo  foram 
encaminhados para a Vara da Infância e da Juventude e liberados. O autor do tiro, D., 18, 
responde por homicídio culposo e está em liberdade.
"Caso ele seja condenado, pegará um ano de prisão. Como é réu primário, pode nem ficar 
preso e trocar a reclusão por prestação de serviços à comunidade. É o que a lei prevê", 
explicou o delegado.
Na mesma sala de aula, um outro revólver calibre 38 foi encontrado no forro do teto. Para 
o  delegado,  esta  nova  arma  pode  ser  dos  mesmos  estudantes  envolvidos  no  caso  que 
terminou com a morte de Ivanilton.
"Eu não concordo com a tese de disparo acidental. Esse garoto levou uma arma para a 




Classificação (grelha): VO – VUN – ASN - AAA
REFERENDO
Segundo o órgão, a falta de informação sobre o estatuto eleva número de pedidos por parte 
de policiais e promotores
Cresce a procura por registro de arma, diz Polícia Federal
ALEXANDRE HISAYASU
DA REPORTAGEM LOCAL
Às vésperas do referendo sobre a proibição ou não do comércio legal de armas, no próximo 
dia 23, a Polícia Federal constatou que houve uma explosão pela procura de registros, 
recadastramento e transferências de armas.
Em São Paulo, os pedidos de registro de arma subiram de 647, em maio, para 2.092, em 
agosto.  Junho  e  julho  tiveram,  respectivamente,  1.266  e  1.500  solicitações.  Ontem,  a 
assessoria da PF disse que não tinha os dados de 2004 sobre registros no Estado.
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O Estatuto do Desarmamento, em vigor desde dezembro de 2003, permite o registro de 
armas, mas proíbe o porte para civis.
Segundo o delegado da PF, Fernando Segovia, coordenador do Sinarm (Sistema Nacional 
de Armas), "boa parte" dos que querem registrar novas armas às vésperas do referendo são 
policiais, promotores e até magistrados.
Segovia  considera  que  esses  pedidos  tenham  ocorrido  por  falta  de  informação,  pois, 
segundo o estatuto, pessoas dessas categorias podem portar uma arma, mesmo se o "não" 
vencer o referendo. "Não tenho um número exato, mas esses novos pedidos são dessas 
pessoas, que já têm armas e buscam ter outras", diz ele, que é favorável à proibição do 
comércio de armas.
Para  o  delegado,  criou-se  uma  cultura  de  que  o  policial  deve  ter  a  "segunda  arma". 
"Existem casos em que o policial  usa a arma não oficial  para a  prática de crimes." O 
delegado afirma ainda que há casos de corporações que não fornecem armamento para os 
seus policiais que, em algumas ocasiões, até pegam armas de ladrões e tentam registrá-las. 
"Com a proibição do comércio, caberá apenas ao Estado o fornecimento."
Segundo  dados  do  Sinarm,  até  3  de  outubro,  São  Paulo  é  o  Estado  com mais  armas 
registradas no país, com 3.644.632. Depois, vêm o Paraná (467.085) e o Rio Grande do Sul 
(348.489). O Rio tem 309.069 armas. O Amapá, o menor número, com 14.340.
Para  Antonio  Alves,  presidente  da  ANPCA (Associação  Nacional  dos  Proprietários  e 
Comerciantes de Armas), não há esse aumento apontado pela PF. "Acho isso improvável, 
já  que  é  difícil  imaginar  que  a  população  procure  mais  armas  se  não  poderá  usá-las 
depois",  disse ele,  que é a  favor  do "não".  Segundo Alves,  as  campanhas contrárias  à 
proibição da venda de armas distorcem informações. Ele contou que, desde a implantação 
do estatuto, o número de lojas de armas no país caiu bastante. Alves estima que 90 mil 
pessoas ficarão desempregadas caso o "sim" vença o referendo.
Para o coronel da reserva do Exército, Marco Antonio dos Santos, ligado ao Movimento 
Viva Brasil  (que é a favor do "não"),  os crimes não vão diminuir  com a proibição do 
comércio de armas. "Estatísticas mostram que países que proíbem o acesso às armas têm 




Classificação (grelha): VO – VUN – ASN – AAP 
Metalúrgicos defendem o "não" em ato
LÉO GERCHMANN
DA AGÊNCIA FOLHA, EM PORTO ALEGRE
281
Metalúrgicos da Grande Porto Alegre reuniram cerca de mil pessoas na tarde de ontem em 
frente  à  fábrica  da  Taurus,  na  zona  norte  da  capital  gaúcha,  para  defender  o  "não"  à 
proibição do comércio de armas de fogo e munição. Segundo a Brigada Militar, cerca de 
500 pessoas participaram -em sua maioria funcionários da empresa.
Nos  discursos,  o  temor  com as  vagas  que  podem ser  fechadas  em razão  da  eventual 
proibição.
Segundo o diretor de formação do Stimepa (Sindicato dos Metalúrgicos da Grande Porto 
Alegre), Lírio Segalla Rosa, "desarmar inocentes" não é solução contra a violência. "Até 
porque o Estatuto do Desarmamento já resolve bem essa questão da arma."
Segalla,  que  é  funcionário  da  Taurus,  afirmou que  a  empresa  está  em sintonia  com o 
sindicato nessa questão, mas não se manifesta por um princípio de política interna: o de 
evitar transparecer que legisla em causa própria. A Forjas Taurus é a maior indústria de 
armas do Brasil.
Oposição à CUT
O sindicato se opõe à posição da central à qual é filiado, a CUT, que defende o "sim". 
"Somos filiados à CUT e a respeitamos o apoio ao "sim". Mesmo assim, temos a nossa 
posição e não podemos aceitar o desemprego e uma solução inadequada", disse Claudir 
Nespolo, presidente do sindicato. Segundo Nespolo, "se for proibido o comércio de armas, 
a categoria perderá cerca de 6.000 empregos".
"O Estado [brasileiro] não cumpre o seu papel de fazer com que as leis sejam cumpridas e 
joga  a  culpa  pela  criminalidade  sobre  a  indústria  de  armas  brasileira",  diz  nota  do 
sindicato.  "O que  há  de  mais  grave  nisso  tudo é  que  o  referendo  que  quer  proibir  o 
comércio de armas irá servir, se for aprovado, apenas às empresas estrangeiras, que estão 





Classificação (grelha): VA – VUS – ASS – AAP 
Arcebispo pede voto pela proibição da venda de armas
DA AGÊNCIA FOLHA, EM APARECIDA
Nas homenagens ao dia de Nossa Senhora Aparecida, que reuniram ontem cerca de 140 
mil pessoas no Santuário Nacional de Aparecida (167 km de São Paulo), o arcebispo da 
cidade, d. Raymundo Damasceno Assis, convocou em sua homilia os católicos a votarem 
pela proibição da venda de armas no referendo do desarmamento, no próximo dia 23.
Em entrevista ao final da missa, o governador Geraldo Alckmin (PSDB) também declarou 
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voto no "sim" no referendo. Estiveram presentes outros dois tucanos, o prefeito da capital, 
José Serra, e o secretário da Educação, Gabriel Chalita.
Alckmin e Chalita participaram da missa, contribuindo, respectivamente, com a primeira 
leitura  e  a  leitura  da  oração  da  comunidade.  Serra  não  teve  participação  direta,  mas 
comungou.
No evento, o prefeito criticou o governo federal no episódio do novo foco de febre aftosa 
em gado de Mato Grosso do Sul. "Claramente foi uma imprudência do governo. Foi um 
corte irracional de gastos e o próprio ministro da Agricultura [Roberto Rodrigues] já havia 
manifestado sua preocupação a respeito da situação do agronegócio no Brasil."
Alckmin evitou jogar a culpa no governo. "É difícil avaliar responsabilidade. O gado não 
foi vacinado, isso ainda ocorre. [O governo] terá de tomar medidas para que isso se limite 
apenas a esses municípios [de MS]."
Porém disse que não é "razoável" que países tenham suspendido a importação de carne 
produzida em São Paulo, que está livre de aftosa há dez anos.
Na missa,  pela  manhã,  foram comemorados  também os  75  anos  da  proclamação pelo 
Vaticano de Nossa Senhora Aparecida como padroeira do Brasil. D. Raymundo ressaltou 
que, para que o país ser livre da violência, é necessário também cultivar a paz e valorizar a 
família. Ele também disse que o diálogo entre as religiões, a renovação da educação e a 





Classificação (grelha): VA – VUN – ACN – AAD  
Defensores do voto "não" citam direito à legítima defesa e afirmam que os bandidos agirão 
mais seguros porque as vítimas não terão como se proteger
Uma medida inócua no combate à  criminalidade,  que cerceará um direito  individual  e 
desarmará só os "cidadãos de bem". A defesa dessas teses está no centro da argumentação 
da frente parlamentar Pelo Direito da Legítima Defesa e de seus apoiadores -contrários à 
proibição do comércio de armas de fogo e munição no Brasil.
Para o grupo, estará  em jogo no referendo de 23 de outubro a perda de uma garantia 
constitucional. Afirmam que o direito à legítima defesa será prejudicado caso a população 
seja impedida de comprar armas legalmente -já que os criminosos continuarão a obtê-las 
por vias ilegais.
Nesse quadro, afirmam os defensores do voto pelo "não", os bandidos sentiriam-se livres 
para cometer seus delitos, pois teriam a certeza de que ninguém reagiria.
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Por isso, o grupo diz que a discussão sobre o "desarmamento" embute uma concepção 
equivocada. Uma vez que só o comércio legal de armas será desativado em caso de vitória 
do "sim", as armas que circulam ilegalmente seguirão nas ruas e, portanto, o referendo não 
terá condição de promover, de fato, o desarmamento.
A  incapacidade  de  o  Estado  garantir  a  segurança  -refletida  nos  altos  índices  de 
criminalidade do país- também é argumento do grupo. Segundo seus membros, se o Estado 
não pode protegê-los, é justo que os cidadãos comuns possam ter arma para garantir sua 
segurança e a de suas famílias.
"É um direito  do  cidadão que  está  sendo retirado.  Hoje  é  o  direito  à  legítima defesa. 
Amanhã,  pode ser  um outro  direito",  diz  o  deputado federal  Alberto  Fraga  (PFL-DF), 
presidente da frente.
Além disso, a possível decisão pelo veto ao comércio no referendo é vista pela frente como 
um fator que contribuirá para aumentar ainda mais o contrabando.
O  próprio  Estatuto  do  Desarmamento,  em  vigor  desde  dezembro  de  2003,  é  citado. 
Segundo a frente, as inúmeras restrições que ele impõe ao registro e ao porte são garantias 
de que só pessoas capacitadas para o manuseio de armas de fogo terão acesso a elas.
Existe também, por parte dos membros do grupo, a preocupação de que haja uma espécie 
de privatização da segurança pública caso o comércio de armas seja mesmo proibido. Isso 
porque apenas quem puder contratar seguranças particulares poderá contar com uma defesa 
armada.
Outra idéia combatida pela frente é a de que quem optar pelo "não" é a favor de que todo 
mundo se arme. "Não vamos defender que cada cidadão ande armado. É o mínimo direito 
do cidadão que a gente quer assegurar", diz o deputado federal Luiz Antonio Fleury Filho 




Classificação (grelha): VA – VUS – ACS – AAD 
Favoráveis à proibição do comércio de munição e armas citam queda nas mortes, risco 
menor de acidentes e criação de uma "cultura de paz"
Uma política de segurança eficaz para reduzir as mortes por armas de fogo. Os defensores 
do "sim" à proibição da venda de armas e munição buscam convencer o eleitor com esse 
discurso, estatísticas e a construção da "cultura de paz".
A mais alardeada dessas estatísticas foi anunciada em setembro pelo governo federal. Pela 
primeira vez desde 1992 caiu o número de mortes por armas de fogo no país. A redução de 
8,2% em 2004,  em comparação  com 2003,  foi  atribuída  pelo  Ministério  da  Justiça  à 
campanha pela entrega voluntária de armas e à implantação do Estatuto do Desarmamento, 
em dezembro de 2003. As 3.234 vidas poupadas viraram um símbolo a favor do "sim".
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Os homicídios cometidos por pessoas sem passado criminoso são bastante citados como 
passíveis de diminuição. São os crimes motivados por brigas de trânsito, em bares ou entre 
familiares.
Nessas situações, diz a frente do "sim", a presença da arma torna fatal um conflito que 
poderia ser passageiro. Pelos dados de 2004 da Polícia Civil de São Paulo, esses casos são 
a primeira causa de homicídios no Estado, e os latrocínios (roubos seguidos de morte) 
representaram só 5% deles.
"Sabemos que proibir a venda de armas não resolverá definitivamente a criminalidade, mas 
resolve o crime por motivo fútil", diz o senador Renan Calheiros (PMDB-AL), presidente 
da frente parlamentar Brasil sem Armas.
Outro fator citado é que, com menos armas em circulação, diminuem também os acidentes 
domésticos. Em 2002, pelos dados do Datasus, a cada dia, duas crianças de até 14 anos 
eram feridas por tiros acidentais.
Entre os outros argumentos está o risco maior de morrer para alguém que, armado, reage a 
um assalto. Mas é também no combate à criminalidade que os movimentos a favor do 
"sim" vêem motivos para a proibição.  Segundo eles, uma das fontes que abastecem os 
criminosos  são  armas  compradas  legalmente,  que  depois  são  roubadas,  furtadas  ou 
perdidas. Além disso, afirmam, ao colocar o mercado de armas todo na clandestinidade, a 
fiscalização por parte da polícia ficará mais fácil. "Onde é mais fácil pegar o desvio? Na 
porta  da  fábrica  ou  depois  que  [as  armas]  foram para  milhares  de  lojas  e  casas?  [A 
proibição] facilita o trabalho da polícia e de repressão", diz o diretor-executivo do Instituto 
Sou da Paz, Denis Mizne.
Os defensores da proibição dizem que o envolvimento da população no referendo ajudará a 
criar uma "cultura de paz", já que a questão da segurança será debatida por todos, evitando 




Classificação (grelha): VAO – VAL – ASAL – AAP 
NO OLHO DO FURACÃO
Em Ribeirão Pires, sede de fábrica de munições, pastor defende o "não"
Emprego motiva voto na terra da CBC
DA REPORTAGEM LOCAL
Na terra da CBC (Companhia Brasileira de Cartuchos), o garoto-propaganda do "não", que 
aparece em outdoors espalhados pela cidade, é o próprio prefeito, filiado ao Partido Verde. 
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Em  Ribeirão  Pires  (Grande  SP),  até  mesmo  pastor  evangélico  é  contra  o  fim  da 
comercialização de armas de fogo e munição.
A possível  contradição  é  explicada  mais  pelo  fator  econômico  do  que  por  temas  que 
ocupam o debate  nacional  sobre  o  referendo.  A pequena  Ribeirão  Pires,  com 115.195 
habitantes, tem na CBC a sua principal fonte de arrecadação em ICMS. São R$ 2,5 milhões 
por ano, 14,25% da arrecadação total com esse imposto, segundo a prefeitura. A maior 
parte dos 1.200 empregados da CBC também está na fábrica de Ribeirão Pires.
"Não há contradição. Eu não governo o PV, eu governo a cidade de Ribeirão Pires", disse o 
prefeito Clovis Volpi, filiado ao Partido Verde, que tem um revólver em casa. Segundo a 
assessoria do prefeito, a CBC bancou dez outdoors espalhados pela cidade com a foto de 
Volpi, que consentiu com a campanha.
De acordo com o prefeito, o "sim" significará 50 empregos a menos e queda anual de R$ 
500 mil na arrecadação de ICMS. "Em uma cidade com orçamento de R$ 73 milhões, R$ 
500 mil fazem muita falta."
O pastor evangélico José Olavo dos Santos Filho, 34, também não vê contradição em seu 
voto pelo "não". "Precisamos pensar nos empregos. E o fim da comercialização vai trazer 
uma paz aparente. Os bandidos vão continuar armados", afirmou Santos, em frente a um 
outdoor pela campanha do "não".
Próximo dali,  a  comerciante  Ivete  Plaza Tofic,  40,  também é contrária  à  proibição  do 
comércio de armas e munição. "Temos clientes que trabalham na CBC. Temos medo de 
que o desemprego prejudique a economia da cidade", disse ela, que critica a participação 
do prefeito. "Ele deveria ser imparcial."
Funcionários  da  CBC também fazem campanha  na  cidade.  Com cartazes  pelo  "não", 
participam  de  vários  debates  sobre  o  referendo.  "Estamos  preocupados  com  nossos 
empregos. Mas também estamos brigando para que as pessoas entendam que ter arma é um 
direito", diz Clodoaldo Pacheco Coutinho, 28, que obteve vaga na CBC depois de dois 
anos desempregado.
A 200  metros  da  fábrica,  o  gerente  de  uma cooperativa  de  consumo,  na  qual  muitos 
funcionários fazem compras, tem uma justificativa econômica, mas para votar pelo "sim". 
"O impacto na economia [com o "sim'] não vai ser sentido. Em vez de armas, as pessoas 





Classificação (grelha): VO – VAL – ASAL – AAP  
Vítimas têm voto oposto no referendo
DA REPORTAGEM LOCAL
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Vítimas de criminosos que portavam arma de fogo na zona sul, o contador Aloysio Luz 
Cataldo, 68, e a pedagoga Cleide Gobbi, 58, estarão em lados opostos no referendo do 
próximo domingo.
Depois de sofrer um seqüestro relâmpago e dois roubos na região de Santo Amaro nos 
últimos três anos, Cataldo disse estar convicto em votar no "não". "São os criminosos que 
precisam ser  desarmados.  O referendo será dinheiro jogado fora",  afirmou o contador, 
diretor distrital em Santo Amaro da Associação Comercial de São Paulo.
Moradora de Campo Belo, Cleide teve sua perua Escort roubada na rua Demóstenes, a seis 
quarteirões do 27º DP. "Eu estava saindo da casa da minha mãe, por volta das 22h, quando 
dois caras portando revólveres apareceram e me tiraram do carro. Saíram em disparada."
Para ela, que pretende votar "sim", mas espera que a medida venha acompanhada de outras 
ações contra a violência, o bairro de Campo Belo está ficando muito perigoso.
"Quase todos os dia tem algum evento violento nas ruas próximas de minha casa. No lugar 
onde levaram meu carro tem um escritório que teve dois carros roubados no mesmo dia. É 
um quarteirão premiado", ironizou a pedagoga.
Cleide  acredita  que o problema não é só com a polícia local. "Os policiais trabalham 
direito, mas não dão conta. 
Tem muita favela na redondeza", afirmou.




Classificação (grelha): VO – VUN – ASN – AAP  





DA AGÊNCIA FOLHA, EM CAMPINAS
As famílias dos três torcedores mortos nos últimos dias temem que os recentes confrontos 
resultem no  estopim de  nova  seqüência  de  tragédias.  Ontem,  no  enterro  das  vítimas, 
parentes pediram para as torcidas organizadas evitarem vinganças e mais violência.
Marcos  Tadeu  Borges,  pai  do  palmeirense  morto  Diogo  Lima  Borges,  23,  clamou  à 
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Mancha Alviverde que não procure revide contra a corintiana Gaviões da Fiel. "Não quero 
ver  vocês  aqui  sendo  enterrados  como  meu  filho",  disse,  durante  o  sepultamento  que 
ocorreu no cemitério da Vila Alpina, em São Paulo. O pai fez questão, contudo, de dizer 
que votará "Não" no referendo de domingo sobre o fim do comércio de armas e munições 
no Brasil.
Em Campinas, o ponte-pretano Anderson Pereira Tomás, 26, o Conde, foi enterrado sob 
clima de revolta e comoção. Cerca de 400 pessoas, entre torcedores, amigos e parentes, 
compareceram ao cemitério dos Amarais e se despediram com palmas e cantando o hino do 
clube e da torcida -gestos repetidos  nos outros dois enterros.  Os três funerais  tiveram, 
somados, cerca de 600 pessoas.
"Só espero que aprendam que esse tipo de atitude não leva a lugar nenhum", declarou a 
mãe de Tomás, Maria Aparecida Ferreira. O técnico da Ponte, Estevam Soares, também 
compareceu. "O melhor presente para ele seria uma vitória contra o São Paulo [hoje]".
O  enterro  de  Campinas  foi  tenso,  com cinegrafistas  e  fotógrafos  sendo  impedidos  de 
registrar imagens de parte da cerimônia por integrantes da Torcida Jovem da Ponte Preta. 
Em  Diadema,  no  sepultamento  do  corintiano  Wellington  Martins,  25,  um  fotógrafo 
também foi hostilizado e recebeu ameaças de torcedores.
"A gente sabe que é difícil, mas espero que esta guerra termine por aqui. Chega", disse 
Antônio  Andrade  Souza,  cunhado  do  corintiano  morto.  A mãe  de  Wellington,  Celice, 
esteve sedada durante todo o enterro e não comentou a tragédia. "Só queremos que a mãe 
do Wellington se recupere. Não pensamos em mais nada."
Cerca de 20 pessoas com camisetas do Corinthians ou da Gaviões da Fiel acompanharam o 
enterro  de  Leto,  como  Wellington  era  conhecido.  Um  corintiano  que  não  quis  se 
indentificar evitou falar em vingança, mas afirmou que não fugirá de novas brigas. "Não 
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Prefeito do Rio muda e faz campanha pelo "não"
SERGIO COSTA
DA SUCURSAL DO RIO
O prefeito do Rio, Cesar Maia (PFL), que havia se manifestado a favor do "sim", trocou de 
lado em menos de um mês e agora é pelo "não" no referendo. Na véspera do encerramento 
da campanha, está enviado e-mails a pelo menos 4.000 pessoas cadastradas através do seu 
blog  político  (fora  do  ar  desde  o  mês  passado).  Multiplicada  pelas  redes  de  e-mails 
associadas a dele, essa audiência pode chegar a até 100 mil em dois dias.
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No e-mail, além do voto, ele pede que façam campanha contra a proibição da venda de 
armas.
Curioso é que no último dia 3, consultado pela Folha sobre como votaria, respondeu "sim". 
"O  plebiscito  [referendo]  engessa  a  decisão.  O  ideal  seria  tratar  a  arma  como  um 
automóvel, exigindo carteira, exame, revisão, perda da autorização, cadastro nacional etc. 
Mas, nas circunstâncias, tenho que votar e votarei sim, porque é a melhor das alternativas."
"Foi um processo evolutivo. Parti metodologicamente da posição "sim". E, assim como 
40% dos eleitores, mudei de opinião no processo com as informações técnicas, legais e 
políticas  que  fui  recebendo",  afirma  o  prefeito,  também  pré-candidato  do  PFL  à 
Presidência ou ao governo do Rio.
Na carta, que se chama "Hora Decisiva", o tom do discurso também muda. "De hoje a 
domingo -como em todas as eleições-, 25% dos eleitores ainda podem mudar de opinião. É 
hora de pedir voto, de esclarecer, de informar. O voto no "não" é dizer não aos bandidos! 
Não à violência! Não aos assaltos em condomínios e edifícios e ruas controladas!"
Em seguida, Maia afirma que EUA e Reino Unido jamais fizeram um referendo nacional e 
cita o uso "autoritário" do instrumento para dar plenos poderes a Hitler, na Alemanha, e por 
Hugo Chávez, na Venezuela, para fechar o Congresso.
A carta  termina  com outro  pedido  de  Maia,  que  costuma responsabilizar  só  o  Estado 
quando  se  trata  de  segurança:  "Vamos  pedir  o  voto  "não"  a  nossos  amigos,  parentes, 
pessoas que trabalham conosco. Não ao monopólio dos bandidos! Não ao autoritarismo! 
Vote 1! Vote "Não'!"
Também por e-mail, desta vez à Folha, Maia explica a razão da politização do referendo. 
"Esse debate  deixou de  ser  técnico  há  muito tempo.  E seria  inevitável  num plebiscito 
nacional.  Passou a ser político,  e seu resultado dará muitas informações sobre como a 
população percebe politicamente a conjuntura e o governo."
O e-mail foi considerado oportunista pelo deputado estadual Carlos Minc (PT), defensor 
do "sim". "Ele ficou quietinho até aqui e agora, quando viu que o "não" cresceu, resolveu 
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"Como cidadão", ministro defende a proibição
DA SUCURSAL DE BRASÍLIA
O ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, fez ontem um apelo à população para, no 
referendo do próximo domingo, votar "sim", em favor da proibição do comércio de armas 
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no país.
"Peço a todos os cidadãos que queiram construir uma cultura de paz no Brasil que votem 
"sim'",  disse  Bastos  em entrevista  à  imprensa,  logo  após  participar  da  abertura  do  3º 
Encontro Nacional de Dirigentes de Recursos Humanos, evento promovido pelo Ministério 
do Planejamento e voltado para uma platéia de cerca de 200 servidores públicos.
O ministro fez questão de repetir, em diferentes ocasiões, que falava como cidadão, não em 
nome do governo. Ao defender a posição, Bastos fez referência à redução de 3.000 mortes 
no número de homicídios por arma de fogo depois de iniciada a campanha de entrega de 
armas  e  disse  que  o  objetivo  do  desarmamento  não é  tirar  arma  da  mão  de  bandido, 
atribuição que cabe às polícias.
"O que a proibição da venda de armas visa é diminuir o homicídio do menino, que pega o 
revólver do pai e vai para a escola,  vai experimentar o revólver e mata o outro.  É do 
marido que tem uma discussão com a mulher, a briga das torcidas, a briga no trânsito 
-porque, se você estivesse desarmado, você xingaria o outro e iria embora, [mas] como 
você está com um revolver, você tira o revólver e mata o outro."
Bastos disse que o "sim" no referendo irá "ajudar a construir uma cultura de paz que nos 
permita viver em um Brasil seguro".
O ministro prometeu concluir em 15 dias, depois do referendo, a regulamentação de pontos 
ainda  pendentes  do  Estatuto  do  Desarmamento.  O mais  polêmico é  sobre  a  venda de 
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Pai de estudante assassinada por adolescente vai optar pelo "não"
ALEXANDRE HISAYASU
DA REPORTAGEM LOCAL
O advogado Ari Friedenbach, 45, pai da estudante Liana -assassinada em novembro de 
2003, aos 16 anos, junto com o namorado, por um adolescente- deve optar pelo "não" no 
referendo.
"Sou contra a venda de armas. Mas também sou contra tirar o direito das pessoas de ter 
uma",  afirmou.  Ele,  a  mulher  e  um filho  também foram dominados  por  ladrões  que 
invadiram o apartamento da família, em Higienópolis. "Se tivesse arma, não teria reagido. 
Mas é uma questão de liberdade, de poder escolher."
Folha - Por que o sr. é a favor do "não" no referendo?
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Ari Friedenbach - Provavelmente votarei "não" porque não acho razoável que se limite a 
liberdade  das  pessoas.  Nada  vai  mudar,  caso  o  "sim"  vença.  Quem  não  tem  arma 
continuará sem, e a violência não será contida, porque essa não é a causa dela.
Folha - O sr. possui arma em casa?
Friedenbach - Não tenho nem compraria. Fui assaltado neste ano, em março. Bandidos, 
pelo menos quatro,  entraram no meu apartamento com armas.  Eram muito educados e 
profissionais e ficaram cerca de duas horas. Eu estava com a minha mulher e o meu filho.  
Levaram dinheiro, eletrodomésticos, jóias e canetas.
Folha - E se o sr. tivesse uma arma, tentaria reagir?
Friedenbach - Se tivesse, não teria reagido. A arma não tem objetivo de salvar você de um 
assalto. É uma questão de liberdade, de escolha. O referendo não está claro à população. 
As  explicações  das  duas  frentes  são  muito  superficiais,  e  isso  impede  o  exercício  da 
democracia.
Folha - O que deveria ser feito?
Friedenbach - Por que não são colocadas em debate outras questões,  como o aborto,  a 
redução da maioridade penal -com que tenho ligação direta- e a pena de morte? O mais 
importante  na  questão  do desarmamento  é  que  haja  um combate  efetivo  ao  tráfico  de 
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SENHOR DA DISCUSSÃO
"Senhor das armas" alimenta discussão sobre a consulta de domingo
Filme coloca referendo em debate
AMARÍLIS LAGE
DA REPORTAGEM LOCAL
Na última cena de "O Senhor das Armas" -diz a regra que não se conta fim de filme, mas 
não se estraga aqui nenhuma surpresa-, o traficante de armas Yuri Orlov (Nicolas Cage) 
afirma que, no futuro, somente os vendedores de armas sobreviverão, pois todas as outras 
pessoas estão muito preocupadas em matar umas às outras.
Com a previsão pessimista ainda no ar,  sobem os créditos e acendem-se as luzes,  mas 
ninguém na sala se levanta: o filme foi apenas o ponto de partida para o debate sobre a 
comercialização de armas de fogo e munição, realizado na noite de anteontem no cinema 
Reserva Cultural, em São Paulo. Na platéia, de quase 60 pessoas, defensores do "sim" e do 
"não" -e a impressão era que cada grupo havia visto um filme diferente.
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"O filme fala de traficantes de armas. Nós temos quilômetros de fronteira seca no país, 
onde entra a arma que se quer. Impedir o comércio vai potencializar o contrabando de 
armas", disse o major Sérgio Olímpio Gomes num discurso tão inflamado que foi preciso 
pedir para que falasse mais baixo ao microfone.
Convidada para defender o "sim", Paula Miraglia, do Instituto Sou da Paz, rebateu: mais 
que o contrabando, é o comércio legal que abastece o crime -extraviadas, as armas vão 
parar na mão de bandidos. Além disso, cita ela, 60% dos homicídios ocorrem por motivos 
fúteis, casos em que a vítima conhecia o bandido. "No filme, eles mostram que a paz custa 
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O DUELO DO REFERENDO
No complexo de Manguinhos, comunidade diz que não houve pressão pelo direcionamento 
do voto
Moradores dizem que tráfico ignora votação
MARIO HUGO MONKEN
DA SUCURSAL DO RIO
A realização do referendo sobre a proibição ou não do comércio de armas de fogo elevou o 
preço de fuzis e pistolas no mercado negro de armas, segundo declarações de grupos que 
convivem com traficantes do complexo de favelas de Manguinhos (zona norte do Rio de 
Janeiro)
Esse seria o efeito mais concreto do referendo,  de acordo com os relatos obtidos pela 
Folha, que percorreu ontem cinco localidades da cidade com forte presença de traficantes 
de drogas.
O jornal ouviu, sob a condição de anonimato, lideranças locais para tentar mapear a ação 
de traficantes em relação ao referendo que será realizado amanhã em todo o país. Não 
houve relatos de interferência direta.
Moradores do complexo de Manguinhos afirmam que não há pressão na comunidade para 
votar a favor ou contra a proibição do comércio de armas. Entretanto, ninguém se arriscou 
a fazer campanha para alguma das opções nas favelas da região.
Perto dali, no complexo de favelas do Alemão, onde o tráfico de drogas é dominado pela 
mesma facção criminosa, o CV (Comando Vermelho), líderes comunitários disseram ter 
ouvido "boatos" de que os traficantes estariam apoiando o voto da população no "sim". No 
entanto, sem ter evidências a respeito.
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Na Rocinha (zona sul da cidade) e no complexo de Acari (zona norte), os traficantes se 
mostraram  indiferentes  à  votação,  de  acordo  com  informações  dos  moradores.  Os 
comentários, segundo os relatos obtidos pela reportagem, são de que a proibição da venda 
de armas não lhes afetará.
Desde o início do mês, circula na internet a mensagem de um suposto traficante chamado 
Xaxim,  que  atuaria  no  morro  do  Dendê (Ilha  do  Governador,  zona  norte).  Ele  estaria 
realizando uma campanha pelo "sim" na favela e obrigando os moradores a votarem pela 
proibição  do  comércio  de  armas  e  munições.  Ele  teria  mandado  confeccionar 
aproximadamente 3.000 camisas com o slogan favorável à proibição.
Circula na internet o áudio de uma suposta entrevista de Xaxim em que ele diz ser contra a 
venda de armas porque vai entrar na casa dos cidadãos de bem e não quer vê-los armados.
De acordo com a Polícia Militar, não existe nenhum traficante chamado Xaxim no Dendê e 
não há campanha em favor do "sim" na favela comandada por seu grupo.
Viva Rio
Na  favela  da  Rocinha,  há  divergência  de  opiniões.  Um  representante  da  União  Pró-
Melhoramentos, principal entidade da comunidade, disse se opor ao desarmamento porque 
é contra a Fundação Viva Rio, que apóia e faz campanha pelo "sim". Segundo ele, o Viva 
Rio "ganha dinheiro com a desgraça dos outros".
Já  o  presidente  da  Associação  de  Moradores  do  bairro  Laboriaux,  Carlos  Costa,  que 
também é integrante do Viva Rio,  disse ser a favor da proibição da venda de armas e 
munição. "Favela sem armas.  Se tiver  arma na favela,  ou é da polícia ou do bandido. 
Qualquer  discurso fora disso,  é pura falácia".  Sobre o Viva Rio,  ele  declarou.  "É uma 
entidade da paz."
No Jacarezinho (favela da zona norte), representantes dos moradores ouvidos pela Folha 
disseram que a proibição só vai afetar os "operários, porque a classe média tem armas em 
casa".
Bandidos armados
Nas  favelas  que  formam  o  complexo  da  Maré  (zona  norte),  os  líderes  comunitários 
afirmam que não adianta proibir o comércio de armas porque os "bandidos continuarão 
armados".
No complexo do Alemão, citaram que o fuzil calibre 762- muito usado pelo tráfico de 
drogas- não é comprado em loja.
Na  comunidade  Bandeira  2,  em  Del  Castilho  (zona  norte),  os  moradores  deram  um 
argumento curioso para votar contra a proibição. De acordo com eles, toda vez que ocorre 
um problema de violência na favela- seja briga de marido e mulher, entre vizinhos- em vez 
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OLHAR EXTERNO
"Acesso à arma deve ser facilitado aos pobres"
IURI DANTAS
DE WASHINGTON
Autor  do  polêmico  livro  "Mais  armas,  menos  crimes",  o  professor  de  Direito  da 
Universidade  de  Chicago  John  R.  Lott  tem uma  sugestão  no  mínimo  curiosa  para  o 
governo brasileiro sobre o controle de armas na sociedade: em vez de banir o comércio, 
facilitar às pessoas mais pobres o acesso aos artefatos. Isso provocaria queda nas taxas de 
homicídios e crimes, segundo ele.
Depois de levantar suspeita sobre os números oficiais de mortalidade por armas de fogo, 
Lott insistiu em entrevista à Folha que o governo quer transferir a sua responsabilidade 
sobre segurança pública para um debate desnecessário, quando deveria centralizar esforços 
em melhorar as polícias e o cumprimento da lei.
Folha- O senso comum diz mais armas, mais mortes.
John Lott- O Brasil certamente não mostrou essa relação. Só existe cerca de 3,5% que 
legalmente possuem armas no país. É muito pouco. Não há tantos países no mundo com 
uma  taxa  baixa  como  essa,  mesmo  assim,  o  Brasil  tem  uma  das  maiores  taxas  de 
mortalidade. No seu país, parece que quanto menos armas legais, mais assassinatos. Na 
Suíça, temos uma taxa de 70%. Nos Estados Unidos, 45%. Não consigo pensar em um país 
europeu com taxa menor que a do Brasil.
Folha- É razoável pensar que banir o comércio de armas vai reduzir as mortes?
Lott-  Temos  muito  poucas  pessoas  que  têm  armas  no  Brasil.  E  as  que  têm  são 
relativamente afortunadas,  para custear o registro,  manutenção e todo o resto.  Os mais 
pobres, que também são mais vítimas de violência, não têm recursos para manter armas. O 
governo  deveria  facilitar  o  acesso  dessas  pessoas.  Nos  Estados  Unidos,  a  Pesquisa 
Nacional de Vitimização mostra que uma mulher tem 2,5 menos chance de sofrer violência 
se estiver armada. E os homens, 1,4 vezes menos.
A classe média  brasileira  tem menos  chance  de sofrer  crimes.  Vivem em bairros  com 
muros, protegidos. Os mais pobres não pode pagar um guarda-costa, são os que mais se 
beneficiariam em ter uma arma para se proteger.
Folha- O referendo é inócuo?
Lott-  O  governo  na  verdade  quer  transferir  a  sua  responsabilidade.  O  que  resolve  é 
aumentar as penas de prisão, elevar as restrições, fortalecer o cumprimento da lei. Em 13 
anos, o Brasil criou oito diferentes leis para controle de armas na sociedade e, durante todo 
esse período, as mortes por arma de fogo cresceram sem parar no país. Mais polícia, menos 
crime.
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Folha- Depois da entrada em vigor do Estatuto, as mortes violentas caíram.
Lott- Não acredito nesses números. Para as mortes terem caído cerca de 8% de julho a 
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"Proibição do comércio é passo na direção certa"
DE WASHINGTON
Apesar de apenas uma das medidas necessárias para diminuir as estatísticas de morte arma 
de fogo, a proibição definitiva do comércio de armas no Brasil é um passo inequívoco na 
direção  certa,  pois  até  hoje  não  há  evidência  científica  que  mostre  benefícios  para  a 
sociedade que mantém muitas armas em circulação.
A avaliação foi feita à Folha pelo diretor do Centro de Controle e Pesquisa de Ferimentos 
da Universidade de Harvard, David Hemenway, autor de diversos livros sobre o tema. Na 
avaliação do professor, há o risco de retorno a uma sociedade de barbárie, quando não há 
cumprimento da lei e muitas armas. (IURI DANTAS)
Folha- Banir o comércio de armas é uma boa saída?
David Hemenway- Sim. Há um excesso de evidência mostrando que, quanto mais armas, 
mais mortes. Não necessariamente menos crimes. Se eu quero matar um policial, matar o 
presidente  ou  assaltar  um banco preciso  de  uma arma.  Mas para  agressão,  estupro  ou 
roubar uma bolsa, não. As armas não nos protegem. Nos EUA há muito mais armas que no 
Brasil, muito menos regulações, e muito, muito mais homicídios.
Folha- Há pessoas que pregam o direito e a liberdade de terem armas para se defenderem.
Hemenway- Não há verdadeira evidência de que ter uma arma torna a pessoa menos sujeita 
a sofrer violência. Há sempre outras possibilidades. Você pode correr, chamar a polícia. 
Comparar direitos e armas é como comparar  maçãs e  laranjas.  Mais armas geralmente 
significa um número maior de mortes.
Folha- Mas numa sociedade com baixa eficiência policial não é uma alternativa?
Hemenway- Permita-me ser direto. O problema com as armas é que elas matam pessoas. 
Quando há uma regulamentação forte e cumprimento das leis sobre controle de armas, há 
menos crimes. Veja o caso do Japão, ou do Canadá, por exemplo. Depende de cada país, 
não se pode generalizar.
Folha- O movimento pelo "não" no referendo vem crescendo. Como o sr. vê isso?
Hemenway-  Propaganda.  Quem tiver  dinheiro  para  colocar  em anúncios  de  televisão, 
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muda a opinião das pessoas, porque mostra apenas um lado da história, uma visão dos 
fatos. Por isso que dinheiro é tão importante na política. Também há um receio maior. Se as 
armas forem ilegais e a polícia não conseguir fazer cumprir essa determinação, a situação 
pode ficar mais perigosa.
É melhor viver numa sociedade em que se cumpre a lei e há menos armas do que numa 
sociedade sem cumprimento da lei e em que todos podem ter armas. Seria como voltar a 
uma sociedade de barbárie. O Brasil seria um país bem melhor se em vez de ter muitas 
armas, banisse o comércio.
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DEBATE
Especialistas foram unânimes em afirmar que as ações na área de segurança pública são 
tímidas e não evitam a violência
"Sim" e "não" criticam inércia do governo
DA REPORTAGEM LOCAL
Defensores do "sim" e do "não" no referendo de hoje divergem sobre aspectos filosóficos, 
criminais e jurídicos. Mas ao menos em um ponto eles concordam: as ações do governo 
federal na área de segurança pública são muito tímidas e não evitam a violência, que mata 
mais civis no Brasil que em países em guerra declarada.
Essa foi a opinião unânime dos quatro especialistas que participaram na noite da última 
quinta-feira do debate organizado pela Folha sobre a proibição do comércio de armas e 
munição no Brasil, tema do referendo de hoje.
Estiveram presentes o ministro Edson Vidigal, presidente do STJ (Superior Tribunal de 
Justiça),  José  Gregori,  ex-ministro  da  Justiça  no  governo  Fernando  Henrique  Cardoso 
(PSDB), José Vicente da Silva Filho, ex-secretário nacional da Segurança Pública, e Denis 
Lerrer Rosenfield, professor de filosofia da UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul). A mediação foi do jornalista Gilberto Dimenstein, membro do Conselho Editorial 
da Folha.
Para eles, independentemente do resultado da urna, a violência -e conseqüentemente as 
mortes por armas de fogo- só diminuirá se houver prioridade na aplicação de recursos em 
ações de segurança preventivas e repressivas.
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Para Edson Vidigal, que votará "não", o principal problema está "na área econômica" do 
governo, que não libera nem mesmo os recursos previstos no orçamento.
Verba reduzida
Dados oficiais  do Ministério da Justiça revelam que apenas 5,5% da verba prevista no 
orçamento deste ano para o Fundo Nacional de Segurança Pública havia sido liquidada 
(gastos que tiveram o pagamento determinado pelo governo) até o último dia 10.
Isso significa que só R$ 23 milhões dos R$ 412 milhões previstos foram repassados até 
agora para Estados e municípios comprarem carros e equipamentos e fazerem capacitação 
de pessoal.
José  Vicente,  que  votará  "sim",  é  ainda  mais  duro  nas  críticas.  "Lamentavelmente,  o 
governo preferiu dar prioridade para outras áreas, como o Ministério da Pesca. O fundo de 
segurança pública se destina a dar condições para que as polícias domem os bandidos, que 
não vão entregar suas armas mesmo que a opção pelo "sim" ganhe o referendo", afirma o 
ex-secretário nacional de Segurança Pública.
Depois do referendo
Para ele, a grande questão é o "day after" [o dia seguinte]. "Na segunda-feira vamos olhar 
para  o  governo  e,  independentemente  do  resultado  do referendo,  dizer:  fizemos  nossa 
parte.  E  vocês,  o  que  vão  fazer  agora  para  diminuir  a  violência  que  nos  atinge 
diariamente?", questiona.
Denis Rosenfield, professor de filosofia -e que hoje votará "não"-, afirma que o referendo 
acontece em um momento de completa ausência de políticas públicas de segurança. "A 
verba  aplicada  pelo  governo  é  muito  pequena.  Estamos  gastando  quantia  próxima  ao 
orçamento total do fundo de segurança só na organização do referendo."
Dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e estimativas das campanhas pelo "sim" e pelo 
"não" embasam a afirmação de Rosenfield -que somam os R$ 200 milhões que o tribunal 
já gastou e os R$ 200 milhões que TVs e rádios irão abater do Imposto de Renda por causa 
da veiculação do horário eleitoral.
"O governo federal tem apoiado o "sim" no referendo. Mas a sociedade deve cobrar ações 
concretas  e  não  se  contentar  com paliativos  ou  factóides.  A União  deve  assumir  sua 
responsabilidade, que ultimamente está sendo posta de lado", afirma Rosenfield.
Problema da violência
Defensor  do  "sim",  José  Gregori,  que  hoje  preside  a  Comissão  Municipal  de  Direitos 
Humanos, órgão da gestão do prefeito de São Paulo,  José Serra (PSDB), afirma que o 
governo federal atual e os futuros não devem considerar o problema da violência como 
uma questão menor.
"Se ganhar  o "sim",  acredito  que os  candidatos  à  sucessão presidencial  de 2006 terão 
programas específicos bem-feitos para a área de segurança pública. Se o "não" vencer, a 
violência continuará sendo uma questão de menor importância, como é tratada hoje pelo 
governo", diz o ex-ministro.
O governo  federal  sustenta  que  essas  críticas  não  estão  considerando  todo  o  dinheiro 
destinado  pelo  Ministério  da  Justiça  ao  combate  à  violência  no  país.  Leia  abaixo  os 




José Gregori - "Votar no referendo é um dever cívico, um aprendizado democrático. Temos 
que pensar qual é a resposta mais objetiva, mais construtiva, mais estimuladora na luta 
contra a violência. Estou absolutamente convencido de que é o "sim". Os argumentos do 
"não" são equivocados. Suas premissas são corretas, mas as conclusões estão erradas."
Edson Vidigal  -  "Minha posição  não considera  aspectos  sociológicos.  Sempre fui  uma 
pessoa  prática.  Me  posicionei  pelo  "não"  depois  que  vi  o  texto  do  Estatuto  do 
Desarmamento, que está eivado de erros."
Denis  Rosenfield  -  "Não cabe  ao  Estado determinar  o  que  é  o  bem do cidadão.  Fico 
preocupado quando o Estado diz como devemos nos comportar. É uma questão que diz 
respeito  à  liberdade  individual.  Se  alguém  não  sabe  lidar   com   seus   direitos,   é 
responsável por isso, algo que o direito penal contempla. Se uma pessoa embriagada dirige 
a 180 km/h e mata alguém, é responsável por isso. Devemos valorizar o indivíduo e sua 
liberdade de escolha."
José Vicente da Silva - "Vou apertar um botãozinho me sentindo um perfeito otário em 
votar uma lei tão malfeita. Acho que não vai levar a nada, mas tenho a esperança de que o 
"sim" possa dar uma brecada na espiral da violência."
Edson Vidigal - "Nossa primeira experiência com uma lei de iniciativa popular foi aquela 
que  resultou  na  hedionda lei  de  crimes  hediondos,  que  até  hoje  sofre  contestação nos 
tribunais e é alvo de ação direta de inconstitucionalidade. O Estatuto do Desarmamento é 
uma lei dromedária, disforme, feita no sabor das emoções populares."
José Gregori - "Se a lei está mal-formulada, por que não podemos reformá-la? A missão do 
ministro [Edson Vidigal] também é melhorar a lei. Nada impedirá que reajustemos a lei no 
futuro se a opção pelo "sim" ganhar."
Denis Rosenfield- "A bancada que defende o "não" quer preservar o direito de ter uma 
arma. É algo justo, porque não vejo uma relação automática entre a população de bem estar 
armada e a criminalidade. Além do mais, as pessoas devem se responsabilizar por seus 
atos."
José Vicente da Silva - "O grupo que defende o "não" argumenta que é preciso respeitar os 
direitos individuais. Mas uma sociedade não faz sentido sem levar em consideração os 
interesses coletivos."
José Gregori - "O "não" é uma resposta que significaria um tipo de conformidade com o 
status quo e que de certa maneira defende a individualização da responsabilidade, fazendo 
com que a segurança no seu limite seja um problema de cada um. E, na verdade, é um 
problema coletivo."
Edson Vidigal - "Precisamos resgatar os valores da família, da fé, da honestidade e do 
trabalho. Temos que apostar na educação, a médio e longo prazo, para ter uma mudança de 
mentalidade sobre o uso da arma. Porque eu não acredito que só a repressão sobre as ações 
ilegais vai resgatar um estado de paz plena na sociedade."
Denis  Rosenfield  -  "Ter  direitos  implica  educação.  Devemos  fortalecer  a  noção  de 
indivíduo, que não podem ficar à mercê nem do Estado nem dos meliantes."
José Vicente da Silva - "A arma não é um instrumento eficiente de defesa das pessoas. Ela 
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é mais perigosa para quem usa do que se imagina."
Edson Vidigal - "Se o "sim" ganhar o referendo e, conhecendo a criatividade brasileira, a 
conseqüência  será  um  grande  estímulo  ao  tráfico  de  armamentos  no  Brasil,  com  o 
surgimento de indústrias de fundo de quintal fabricando armas de fogo."
Denis  Rosenfield  -  "Fotos  dos  jornais  do  Rio  de  Janeiro  vêm mostrando  granadas  e 
metralhadoras em posse de traficantes que atuam nos morros cariocas.  Vocês compram 
granadas? Vocês já tentaram comprar uma arma hoje? Eu fiz isso semana passada e posso 
dizer que é muito complicado, desde que o Estatuto do Desarmamento entrou em vigor. É 
preciso conseguir autorização da Polícia Federal e uma série de certidões negativas da 
Justiça, além de pagar diversas taxas. Isso já está na lei. Nos venderam a idéia de que o 
referendo é sobre o desarmamento. Mas essa não é a verdade. Falar isso é desonestidade."
José Gregori - "É a sociedade civil, através de centenas de ONGs e personalidades, que 
vem mobilizando o governo a reverter os números de violência no país. Um exemplo foi a 
entrega voluntária de 600 mil armas. Com o "sim", daremos seguimento a esse tipo de 
esforço historicamente pioneiro de combater a violência. [As 36 mil vítimas de arma de 
fogo registradas em todo o Brasil em 2004] mostram números de um país em guerra civil.  
Estamos diante de um problema real, de cada um de nós."
Edson  Vidigal  -  "O  Estatuto  do  Desarmamento  é  mais  uma  infelicidade  no  nosso 
movimento  democrático.  Resulta  num  instrumento  legal  que  traz  dificuldades  para  o 
próprio  intérprete  da  lei,  o  juiz.  No  futuro  podemos  pensar  em reestudar  o  tema  [do 






Classificação (grelha): VAO – VAL – ASAL – AAP   
RAÍZES
No interior  de Alagoas,  parentes  se  enfrentam à bala;  uma facção se apóia  na  Polícia 
Militar, a outra, nas próprias armas
O duelo do "sim" e do "não" na terra do homem cordial
LAURA CAPRIGLIONE
ENVIADA ESPECIAL A MINADOR DO NEGRÃO (AL)
Da pesquisa Datafolha divulgada ontem, emerge uma única macrorregião em que a maioria 
da população é favorável à proibição do comércio de armas e munição -o Nordeste, onde 
53% dos entrevistados disseram apoiar o "sim" (voto 2).
Como se fosse o último refúgio do homem cordial  de que falava o historiador  Sérgio 
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Buarque de Hollanda, para definir o traço típico do brasileiro generoso e hospitaleiro no 
trato, o Nordeste contrasta com os Estados do Sul, onde apenas 19% dos entrevistados 
manifestaram intenção de votar no "sim", contra 81% no "não".
Em busca desse tal homem cordial, a reportagem da Folha foi até o município de Minador 
do Negrão, sertão alagoano, 169 quilômetros de Maceió, 6 mil almas, 3.500 eleitores.
Ex-distrito  de  Palmeira  dos  Índios,  cidade  que  foi  governada  pelo  escritor  Graciliano 
Ramos entre 1928 e 1930, Minador do Negrão esteve na rota do bando do cangaceiro 
Lampião e  das volantes repressoras (tropas policiais).  Lá também foi filmada parte  do 
filme "Vidas Secas", de Nelson Pereira dos Santos (1963), inspirado no livro de Graciliano.
Hoje, a cidade é berço de famosos corredores de vaquejadas, esporte de valentões, capazes 
de derrubar um boi em plena corrida, puxando-o pelo rabo.
Emboscada
A cordialidade começou a vazar pelos 154 furos de bala na carroceria da camionete Nissan 
Frontier preta, que levava o deputado estadual Cícero Paes Ferro (PMDB) a sua fazenda, 
em companhia do primo José Maria Ferro. Outros 31 tiros cravejaram o muro da Escola 
Estadual Belarmino Vieira de Barros, a maior da cidade. Oito balaços se enfiaram no corpo 
do deputado. Um fraturou-lhe a perna esquerda,  outro passeou pela cabeça e saiu pela 
sobrancelha, um terceiro destruiu parcialmente a arcada dentária inferior. Ao todo, foram 
193 disparos.
O deputado sobreviveu e denunciou o próprio primo, o fazendeiro José Nilton Cardoso 
Ferro, por tentativa de homicídio. Segundo Cícero, José Nilton estava acompanhado, na 
emboscada, pelos filhos, Waldeck, Wagner e Wanderley e por outros oito capangas -todos 
foragidos desde o crime, em 31 de janeiro de 2004.
Os acusados defendem-se por intermédio de seus advogados, alegando que os disparos 
foram em legítima defesa, que o deputado atacou primeiro.
Desde o confronto, os primos acusados já registraram dois assassinatos em suas fileiras: 
Ednilson Teixeira, agricultor, morreu com 18 tiros em 15 de outubro de 2004. Segundo a 
mãe, Lourdes, "porque era muito camaradeiro e amigo dos filhos do José Nilton".
Outro  cadáver  foi  o  do  cunhado  de  José  Nilton,  o  pecuarista  Jacó  Cardoso  Ferro, 
assassinado no dia 28 de janeiro deste ano, menos de 24 horas após a libertação de um 
segurança de Cícero Ferro, preso com uma pistola 9 milímetros sem registro.
A guerra dos Ferros, espécie de nobreza local, é por poder e prestígio. A prefeitura é o 
maior empregador do lugar, com 550 postos de trabalho diretos. A influência cresce graças 
aos programas de transferência de renda do governo federal, gerenciados em parceria com 
as prefeituras.
Minador  do  Negrão  tinha,  em novembro  de  2004,  663  famílias  cadastradas  no  bolsa-
família, 217 no bolsa-escola, 317 no auxílio-gás, entre outros programas.
O prefeito atual de Minador, José Emílio Tenório Barros (PSB), é aliado de José Nilton, a 
quem chama de "pai da pobreza", uma construção ambígua.
Há um mês, o deputado foi depor contra os primos no Fórum da comarca de Cacimbinhas,  
cidade próxima.
Sob sol do meio-dia,  em pleno verão sertanejo (a primavera inexiste),  temperaturas na 
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marca de 42C, Cícero Ferro chegou à construção azulada com colunas decorativas ("quase 
um edifício romano clássico", diz um morador) protegido por oito carros da PM, policiais 
de metralhadoras.
Desde que se tornou deputado, Cícero requisita a proteção da PM em suas andanças pelo 
Estado.  Agora,  pós-atentado,  a  proteção  foi  reforçada.  Ele  é  favorável  ao  "sim"  no 
referendo.
Os partidários de José Nilton são pelo "não". "Se não pudermos ter nossas próprias armas, 
quem vai nos proteger?", pergunta Nadja Cardoso Ferro, 25, atual chefe do setor de pessoal 
da prefeitura e filha de Jacó.
Há oito meses juiz titular da região de Minador, Claudemiro Avelino, 44, chegou à região 
logo depois do assassinato de Jacó.
Lembra ele: "O clima era tão tenso, que os alunos saíam correndo da escola para casa. 
Ninguém ficava nas ruas."
"Mobilizamos as polícias civil e militar, vistoriamos mais de cem fazendas e apreendemos 
apenas 30 armas, a maioria espingardas e pistolas velhas. Não deu certo."
Três caseiros disseram à Folha que, quando os policiais chegavam às casas, as armas já 
tinham sido enterradas, estratégia à la Saddam Hussein. Em uma fazenda, um funcionário 
admitiu ter enterrado tantas armas "que daria para encher um caminhão".
Na sede da prefeitura, um grande letreiro pintado na parede diz: "Quando Deus Quer É 
Assim." A guerra, parece, continua.
Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj2310200511.htm
###################################################
Matéria nº: 27 
Classificação (grelha): VA – VUS – ASS – AAP   
TIM FESTIVAL
Líder do grupo Mundo Livre S/A diz que "direito é coisa que muda"; primeira noite no Rio 
também teve Strokes e Jamie Lidell
Protesto contra armas marca abertura do Tim Festival
ENVIADOS ESPECIAIS AO RIO
A primeira noite do Tim Festival, anteontem no MAM do Rio, foi marcada pela impecável 
estréia  da  banda  americana  The  Strokes  em palcos  brasileiros  e  por  um protesto  dos 
pernambucanos do Mundo Livre S/A.
Na antevéspera do referendo sobre a comercialização de armas no país, o engajado grupo 
fez defesa do "sim" ao tocar uma cover da música "Guns of Brixton", dos punks britânicos 
do Clash, no show que abriu as apresentações do palco principal.
Quando terminou, o vocalista Fred 04 disse que a alusão às armas do título da canção não 
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deveria ser mal-entendida. "Liberdade é coisa que muda com o tempo", afirmou o cantor, 
entre aplausos empolgados do público, que estava apático até então.  "Há cem anos, os 
donos de escravos diziam: "Fodam-se os abolicionistas. Eu tenho o direito de ter meus 
escravos". Direito é coisa que muda. A sociedade está mudando."
A banda,  no  entanto,  foi  vista  por  um público  reduzido.  O  palco  principal,  que  teve 
esgotados seus 4.000 ingressos, ficou lotado apenas a partir do segundo show, do Kings of 
Leon, que fez uma performance tradicional de rock, sem surpresas.
O público só começou a comparecer em peso a partir da meia-noite, um dos motivos que 
justificaram o atraso de uma hora no início das apresentações do palco Tim Lab, onde 
tocava a primeira atração, o multiinstrumentista brasileiro Maurício Takara.
Enquanto isso, no mesmo horário,  o Tim Village,  área de convivência,  era tomada por 
quem saía do palco de jazz e por aqueles que chegavam para os shows da madrugada. 
Alguns pagaram R$ 10 apenas para ter acesso ao espaço e assistir aos DJs Xerxes e Marky.
"Estou achando legal, mas nada demais", disse a cenógrafa Cláudia Alencar, 45, que estava 
acompanhando a filha,  Elisa Faulhaber,  22,  no show dos Strokes,  sobre a estrutura do 
festival. "Lá fora, no lounge [Village], faz um tremendo calor, e aqui [Tim Lab], esse frio."  
O ar-condicionado, regulado em temperatura "polar", afugentava o público do espaço e foi 
motivo de reclamações.
Surpresas
No palco principal o show do Strokes fazia a platéia pular, cantando todos os seus hits (leia 
texto ao lado). Entre os tradicionais fãs roqueiros, de 20 e poucos anos, misturava-se um 
público variado, formado por gente de todas as idades.  O professor Miro Oliveira,  40, 
estava no show a pedido do filho, Breno Freire Oliveira, 12. "Ele veio aqui para escrever 
um texto para o jornalzinho da escola dele", disse Miro.
Se  o  palco  principal  correu  conforme  as  expectativas,  a  noite  teve  seus  momentos 
inusitados,  principalmente  no  palco  Tim Lab,  onde  tocou  o  soulman  eletrônico  Jamie 
Lidell.  O inglês controlava uma mesa de som, além de diversas imagens projetadas no 
telão, com a ajuda de um assistente mascarado e surpreendeu o minguado público.
Em seguida, o show do cantor, ex-modelo e diretor de cinema Vincent Gallo não causou 
tanta empolgação. O som baixo e o vocal embolado tornavam impossível entender o que 
ele cantava. Gallo pediu diversas vezes para a produção aumentar o volume do microfone, 
mas não adiantou. Foi uma apresentação melancólica, mais propícia para uma estrutura 
intimista,  como a dos palcos de jazz.  O resultado foi que parte  do público impaciente 
assobiava, outros pediam silêncio.
Celebridades como Caetano Veloso, Luana Piovani e Daniella Cicarelli circulavam pelo 
festival. "Achei o [Jamie] Lidell meio monótono. "Brown Bunny" [dirigido por Gallo] é o 
melhor  filme  que  vi  nos  últimos  tempos.  Gosto  do  clima  dele,  cantando  assim  meio 
desafinado", afirmou Caetano.
A etapa carioca do Tim Festival termina hoje, com as apresentações de Elvis Costello, 
Television e Morcheeba.




Bloco 2 – Matérias do jornal Público
Matéria nº: 01
Como se faz um aborto?
Por Ana Cristina Pereira
07.02.2007
Os clínicos reconhecem duas técnicas - o aborto cirúrgico e o aborto químico (médico ou 
medicamentoso).  Qualquer  uma  "oferece  vantagens  e  desvantagens".  Na  opinião  da 
obstetra Maria José Alves, dos Médicos pela Escolha, o ideal era as mulheres puderem 
optar.  "Os  estudos indicam que as  mulheres  aceitam melhor  uma ou outra  técnica,  se 
puderem escolher."
"A maior parte das mulheres que abortam até às dez semanas usa produtos químicos", 
salienta a médica de saúde pública Ana Tato, mandatária do Movimento Norte Pela Vida. 
Tomam comprimidos  disponíveis  nas  farmácias  ou  no  mercado negro  -  o  Misoprostol 
(vulgarmente conhecido como Cytotec) e o Mifepristone (também conhecido como RU-
486 ou Mifeprex).
O recurso a  fármacos para induzir  uma interrupção de uma gravidez configura prática 
corrente em múltiplos países, mas os prazos admitidos variam. "França, Suíça, Suécia, por 
exemplo, utilizam um protocolo muito restrito, só permitem o aborto medicamentoso até às 
7 semanas, a partir daí tem de se fazer aborto cirúrgico", torna a mandatária do Médicos 
pela Escolha. "Em nenhum caso é possível usar este protocolo depois das nove semanas."
A técnica cirúrgica mais usada para interromper uma gravidez até às dez semanas é a 
aspiração por vácuo (manual ou eléctrica). A intervenção "é simples", dura alguns minutos 
e pode ser realizada em ambulatório, com recurso a analgésicos ou a anestesia local.
O  aborto  clandestino  em Portugal  está,  hoje,  muito  associado  à  toma  de  Misoprostol 
(acessível nas farmácias, mediante receita médica, para tratar problemas de estômago). E 
isto, para Ana Tato, "é uma fatia pequena de um problema [de saúde pública] muito maior, 
que  é  o  sexo  desprotegido"  e  a  eventual  propagação  de  doenças  sexualmente 
transmissíveis. Já Maria José Alves sublinha o facto de as mulheres tomarem os fármacos 
sozinhas:  o  aborto  químico  "deve  ser  sempre  acompanhado  -  não  só  para  que  os 






Pode definir-se o momento em que começa a vida humana?
Por Ana Cristina Pereira
30.01.2007
 
"Um óvulo é uma vida, um espermatozóide é uma vida, um óvulo fecundado é uma vida,  
um embrião é uma vida, um feto é uma vida", sublinha o ginecologista Albino Aroso, que 
votará "sim" no referendo. "A vida é um contínuo", de remota origem. "A ciência não 
determina o início da vida humana", esclarece Nuno Montenegro, ginecologista e obstetra, 
que votará "não" a 11 de Fevereiro. "Apenas a religião e a moral o fazem", torna Albino 
Aroso.
O padre Jardim Moreira, que se bate pela manutenção da actual lei, não é assaltado por 
qualquer dúvida nesta matéria - "A vida humana começa no momento da fecundação." Já a 
convicção pessoal de Nuno Montenegro coloca-a "no dia em que o óvulo fecundado se 
vincula ao útero materno".
Na opinião de João Semedo, membro dos Médicos pela Escolha, impõe-se "distinguir vida 
celular e vida humana, entidade biológica e identidade de personalidade". Ao praticar uma 
interrupção da gravidez até às dez semanas, "estamos a interromper células vivas que não 
têm a dimensão de uma pessoa", defende.
O início da vida humana, sendo uma discussão fulcral para os adeptos do "não", não é 
indiferente para os do "sim". Se o fosse, não haveria lugar a definição de prazos nem um 
discurso  marcado  pelas  dificuldades  que  enfrenta  cada  mulher  confrontada  com  a 
necessidade de decidir interromper ou não uma gravidez.
Os defensores do "sim", como a obstetra Maria José Alves, colocam a tónica "no que faz 
com que haja uma semelhança muito grande com aquilo que diferencia o ser humano das 
outras espécies". E isso "tem tudo a ver com as funções cerebrais superiores, com o córtex 
cerebral",  que induz a capacidade de sentir  prazer ou dor e que se define após as dez 
semanas.
A baliza é desvalorizada por Nuno Montenegro, que só encontra uma explicação de foro 
psicológico  para  vários  países  terem estabelecido  prazos  de  dez  a  doze  semanas  para 
despenalizar o aborto a pedido da mulher: "É que até às 16 semanas não há percepção dos 
movimentos fetais." Há Estados que vão até às 24 semanas, como a Holanda, mas isso já 




Bloco 2 – Matérias do jornal Folha do São Paulo
Matéria nº: 01
O DUELO DO REFERENDO
Brasileiros decidem, no próximo domingo, se o comércio de armas de fogo e munição deve 
ser proibido no país
Não X Sim
Depois  de  760  minutos  de  propaganda  eleitoral  gratuita  na  TV,  previstos  para  ser 
veiculados entre os dias 1º e 20 de outubro -380 minutos ou 6,3 horas para cada lado-, 122 
milhões de eleitores deverão comparecer a suas zonas eleitorais no próximo domingo para 
participar do primeiro referendo pós-promulgação da Constituição de 1988. Escolherão 
entre o sim ou o não à proibição do comércio de armas de fogo e munição no Brasil.
A um custo estimado de R$ 500 milhões, o referendo servirá para concluir o Estatuto do 
Desarmamento, em vigor desde 23 de dezembro de 2003, que impôs restrições ao acesso, 
ao porte e ao registro de armas de fogo.
Um artigo,  o  35º,  que  versa  sobre  a  proibição  do  comércio  de  armas  e  munição,  os 
legisladores preferiram condicionar à aprovação em referendo. Se vencer o sim, o artigo 
entrará em vigor tão logo a Justiça Eleitoral proclame o resultado. Caso contrário, suprime-
se o artigo.
O estatuto  em vigor,  somado à  campanha pelo  desarmamento,  já  conseguiu  um feito, 
comemorado pelos dois lados: pela primeira vez desde 1992, caiu o número de mortes por 
arma de fogo. De 2003 a 2004, nada menos do que 3.234 vidas deixaram de ser ceifadas a 
bala.
Os defensores do voto "sim" argumentam que as armas legalmente adquiridas acabam nas 
mãos  de criminosos.  Na página 6,  o  leitor  conhecerá  a  trajetória  de  um 38 comprado 
legalmente, até ser usado em um dos assassinatos mais comentados do ano passado.
De outro lado, os defensores do voto "não" argumentam que a proibição desarmará só o 
cidadão que queira comprar armas legalmente, já que criminosos têm como adquiri-las no 
tráfico e contrabando. Neste caderno, o leitor também acompanhará a reportagem até Foz 
do Iguaçu, fronteira com o Paraguai, onde se compra arma e munição com garantia de 
entrega em solo brasileiro.
Como o comércio de armas é regulamentado em vários países, os argumentos de cada lado, 
histórias reais de perdas e ganhos por causa de um revólver, além de informações para a 






Na  terceira  consulta  popular  da  história  recente  do  país,  prevista  no  Estatuto  do 
Desarmamento, mais de 122 milhões de eleitores decidirão, no próximo domingo, como 
ficará o comércio de armamentos
O comércio de armas de fogo e munição deve ser proibido no Brasil?
Em exatamente  uma semana,  122.042.825 eleitores  brasileiros  acostumados  a  escolher 
seus representantes nas esferas federal, estadual e municipal vão às urnas com outra tarefa: 
dizer "sim" ou "não" à proibição do comércio de armas de fogo e munição no Brasil. Pela 
primeira vez a urna eletrônica será usada em um referendo no país, e o sorteio definiu a 
ordem das opções -a tecla 1 para os que são contrários à proibição e a 2 para aqueles que 
concordam com ela. Como em uma eleição, o cidadão também poderá anular ou votar em 
branco.
Na terceira consulta popular da história recente do país, os eleitores decidirão se aceitam 
ou não o artigo 35 do Estatuto  do Desarmamento,  que proíbe  o comércio de  armas e 
munição  em  todo  o  território.  Em  janeiro  de  1963,  houve  uma  consulta  sobre  a 
permanência ou não do sistema parlamentarista, instaurado em setembro de 1961, após a 
renúncia do presidente Jânio Quadros. O parlamentarismo foi rejeitado pelos eleitores, e o 
sistema presidencialista voltou a vigorar.
A forma de governo foi objeto do plebiscito de 1993, quando a população escolheu manter 
o presidencialismo -em detrimento de parlamentarismo e monarquia. O plebiscito é uma 
consulta popular sobre algo que não está em vigor, e o referendo discute uma situação já 
vigente -e o eleitor escolhe aceitá-la ou não. Como o artigo 35 do estatuto foi aprovado, 
mas submetido ao referendo, só entra em vigor se o "sim" ganhar.
A votação do referendo do próximo domingo acontece das 8h às 17h, e o TSE (Tribunal 
Superior Eleitoral) espera divulgar o resultado oficial a partir das 20h (horário de Brasília). 
Como o voto é obrigatório, quem não puder comparecer precisará justificar a ausência. 




AS REGRAS EM VIGOR
Votação avalia o 35º artigo dos 37 que já impõem limites severos para o registro e o porte
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Referendo discute só uma das restrições do estatuto
O resultado do referendo do próximo domingo mudará pouco do que está em vigor com o 
Estatuto do Desarmamento, que define regras rígidas para o registro e o porte.
A proibição do comércio de armas e munição -que será aprovada ou não pela população- é 
apenas um dos 37 artigos da lei 10.826, de dezembro de 2003.
Isso significa que, independentemente do resultado, o registro de armas de fogo continuará 
com restrições severas e o porte delas, via de regra, vedado para civis.
Com o estatuto, o registro de armas é feito agora pela Polícia Federal (taxa de R$ 300).  
Para obtê-lo, deve-se provar a necessidade do uso e não ter ligação com crimes (certidão de 
antecedente criminal e não responder a inquérito).  Precisa ainda comprovar capacidade 
técnica e aptidão psicológica para manusear armas.
A idade mínima para a compra subiu de 21 para 25 anos. O registro só autoriza manter a 
arma em casa ou no trabalho -neste caso, desde que seja o proprietário ou o responsável 
pelo local.
Ou seja: se você não tiver porte e for pego na rua com arma que não seja sua, mesmo 
regular, será indiciado por porte ilegal (crime inafiançável, pena de dois a quatro anos). Se 
a arma for sua, mas você não tiver o porte, a pena será a mesma, mas cabe fiança. E, se for  
descoberto em casa com arma ilegal, responderá por posse irregular (pena de um a três 
anos).
Quem possuía registro antes  da entrada  em vigor  da lei  tem até  o final  de 2006 para 
renová-lo, desde que atenda aos requisitos. É a primeira vez que o país vai realizar um 
recadastramento geral.
Foi em relação ao porte de armas -a possibilidade de circular com elas- que a lei foi mais  
restritiva. O artigo 6º proibiu o porte. Todos foram anulados a partir do estatuto. Entre as 
exceções  foram  incluídos  Forças  Armadas,  polícias  estaduais,  guardas  municipais, 
empresas de segurança privada e de transportes de valores e residentes de áreas rurais que 
comprovarem depender de armas para subsistência alimentar.
Também pode obter o porte, cuja taxa é de R$ 1.000, quem demonstrar efetiva necessidade 
por  exercício  de  atividade  profissional  de  risco  ou  ameaça  à  integridade  física  (ser 
testemunha de um crime e ter sido ameaçado, por exemplo). Para isso, o autor do pedido 
será  entrevistado  pela  PF.  Nesses  casos  excepcionais,  no  entanto,  ainda  deve  ser 
regulamentada  a  compra  de  munição.  (GILMAR  PENTEADO,  VICTOR  RAMOS, 







1) A qual pergunta o eleitor terá de responder no referendo?
O comércio de armas de fogo e munição deve ser proibido no Brasil?
2) Quem poderá votar no referendo?
O voto será obrigatório para os maiores de 18 anos e facultativo para os analfabetos, os 
maiores de 70 anos e os maiores de 16 anos e menores de 18 anos. Só poderão votar os 
eleitores regularmente inscritos até o dia 23 de julho
3) Qual a diferença entre referendo e plebiscito?
O plebiscito é a consulta popular sobre algo que não está em vigor; já o referendo é a 
consulta popular sobre medida já posta em prática ou sobre situação vigente. Como o texto 
da regra sobre o comércio de armas e munição já existe no Estatuto do Desarmamento, os 
cidadãos dirão se o aceitam ou não
4) Quando o Estatuto do Desarmamento entrou em vigor?
A lei  10.826,  conhecida  como Estatuto  do  Desarmamento,  entrou  em vigor  em 23 de 
dezembro de 2003 e sua regulamentação foi publicada no "Diário Oficial" da União de 2 
de julho de 2004
5) O referendo é sobre todo o Estatuto do Desarmamento?
Não, é apenas sobre um dos pontos, o comércio de armas e de munição no Brasil
6) Até quando posso entregar a arma que tenho em casa?
A campanha  de  entrega  voluntária  de  armas  termina  no  dia  do  referendo,  o  próximo 
domingo
7) Qual a diferença entre registro e porte de armas?
O registro é o documento da arma e deverá conter todos os dados relativos à identificação 
da  arma e  de seu proprietário.  Esses  dados devem ser  cadastrados no Sinarm (Polícia 
Federal) ou no Sigma (Comando do Exército). O porte é a autorização para o proprietário 
andar armado
O QUE INDEPENDE DO RESULTADO DO REFERENDO
Tenho uma arma em casa. O que vai acontecer?
Independentemente do resultado do referendo, armas e munições adquiridas anteriormente 
podem ser mantidas em casa, desde que registradas. O certificado de registro autoriza o 
proprietário apenas a manter a arma de fogo no interior de sua casa ou de seu local de 
trabalho
Quem tem permissão para ter porte de arma?
O porte, que permite que a pessoa circule com a arma, já é proibido em todo o território 
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nacional.  As  exceções  ficam  por  conta  de  integrantes  das  Forças  Armadas,  policiais, 
agentes de serviços de inteligência, funcionários de empresas de segurança privada ou de 
transporte de valores, colecionadores autorizados, atiradores esportivos, moradores da zona 
rural que comprovem depender do uso da arma de fogo para promover sua subsistência 
alimentar  (caçador)  e  cidadãos  que  demonstrem sua  efetiva  necessidade  por  atividade 
profissional de risco ou ameaça à sua integridade física
O porte de arma é permanente?
Não, ele tem duração determinada e pode ser cassado antes de o prazo terminar caso o 
portador seja detido ou abordado alcoolizado ou sob efeito de substâncias químicas ou 
alucinógenas
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